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RESUMO 

Neste trabalho realizamos um estudo sobre a produtividade total e as 

produtividades individuais dos fatores de produção para o setor de geração 

de energia elétrica no Brasil, usando dados do período ] 978 a 1992 das 

cmpresas ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL. 

Utilizando a abordagem da estimação econométrica da função dc custo, 

construímos um modelo do tipo trallslog que inclui a restrição sobre a taxa 

de retorno do capital, onde os insumos variáveis são mão-de-obra, materiais 

elétricos e energia e o único insumo fixo é o capital. 

Os resultados da estimação de mínimos quadrados de três estágios iterativos 

para o modelo básico mostraram que o aumento médio na produtividade 

total foi de 9,9% ao ano, sendo que a contribuição média da mão-de-obra foi 

de 0,3% ao ano, a dos materiais elétricos foi de 2,6%) ao ano e a da energia 

foi de 7,0% ao ano no período de estudo. 



... 
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A situação muda bastante quando estimamos o mesmo modelo sem 

considerar o intercâmbio do insumo energia elétrica no processo de 

produção, tendo em vista que o aumento médio na produtividade total cai 

para 2,4% ao ano, com uma contribuição negativa da mão-de-obra de 1,0% 

ao ano c contribuições positivas dos insumos materiais elétricos e energia de, 

respectivamente, 1,4% e 2,0% ao ano. 

Como trabalhos complementares, usando este arcabouço teórico, sugerimos 

a verificação a nível regional da existência do monopólio natural, a 

determinação do tamanho ótimo da empresa de geração de energia elétrica e 

a existência de economias de integração vertical entre os segmentos de 

geração, transmissão e distribuição para o Brasil. 
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1 - INTRODUÇÃO 

Tem sido cada vez mais crescente nos últimos anos a preocupação, tanto a túvel de países 

quanto a nível de empresas, com a meUloria na tecnologia de produção, o que resulta em 

aumento de produtividade. Hoje já existe uma consciência geral de que a forma mais 

eficiente de se alcançar o progresso tecnológico e o crescimento econômÍco é através do 

aumento na produtividade, o que depende de mna melhor utiJização de recursos na 

produção de bens e serviços demandados pela sociedade. 

Nos últimos dez anos tem-se usado com fi"equência a palaVríl produtividade de f 01111 a 

hastante ampla e vaga para expressar talvez algo que seria desejável a todos os países, 

empresas, entidades públicas etc. Dentro dessa ótica, o aumento contínuo da 

produtividade resultará em melhor competitividade, através de produtos melhores e mais 

banltos, serviços mais bem prestados e salários mais altos, consequentemente, uma 

melhoria na qualidade de vida. 

o aumento na produtividade pennite produlir a mesma quantidade de produto com uma 

menor quantidade de recursos, portanto existe uma redução nos custos. Esta dimjnuição 

de custos resulta em beneficios, que geralmente se distribuem entre consumidores, 

empresas e empregados. 

Embora o conceito de produtividade seja relativamente antigo, a preocupação em colocá-lo 

em prática atingiu wna dimensão bastante ampla nas últimas duas décadas, transfonnando­

se em um dos principais objetivos de muitos países. Especialmente nos Estados Unidos, a 

parlir dos anos 70, a preocupação com o aumento na produtividade alcançou todos os 

rúveis de direção empresaliaL o que resultou na elaboração de inúmeros al1igos e livros, 

realização de milhares de palestras e conferências, abertura de novos cursos nas 

universidades e incontáveis horas de treinamento nas empresas. 

Além dos Eslados Unidos, o Canadá, Grã-Bretanha e Austrália tamhém deram prioridade 

ao crescimento da produtividade, especificamente da produtividade industrial, tendo em 

vista a ameaça de países como Japão, França, Alemanha e Itália que se transfonnaram em 

\ 
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campeões do crescimento na produtividade, atingindo ta'Cas anuais bastante superiores a 

próptia média amedcana nos anos 50 e 60. 

Quanto ao Brasil, an1i~ando-se o periodo 1940/1980, o Produto In temo Bruto cresceu 

cerca de 15 vezes, enquanto que a população de traballiadores em atividade multiplicou-se 

por 3, o que resultou, de fonua agregada, no aumento de 5 vezes da produção por 

trabalhador. Entretanto, este crescimento na produtividade não se manteve durante os anos 

RO, o que também despetiou uma grande preocupação nos últimos .lIlOS com esta questão 

em nosso país. 

A teoria necessária para uma melhor compreensão da produtividade lotal e dos fatores que 

a ín11uenciam somente foi elaborada de fOlma precisa a partir dos anos 50, com os 

trabalhos de Fabdcant (1959), Kendrick (1956, 1961, 1973, 1975), Solow (1957, 1960, 

1962) e Denison (1962, 1967, 1969, 1972, 1974). Solow e Kendrick elaboram os 

principais índices de produtividade total dos fatores, que descrevemos mais adiante, 

enquanto que Denison tomou-se famoso com a elaboração de um modelo que tenta 

disttibuir o aumento da produtividade entre os vários fatores de produção. 

Este trabalho pretende fomecer wna contribuição ao desenvolvimento do conceito de 

produtividade, suas metodologias para cálculo e Ü1Z uma aplicação para o setor de geração 

de energia elétrica no Brasil. Entretanto, convém salientar que não existe uma abordagem 

única para tratar a questão da produtividade, principalmente sua metodologia de cálculo. 

Neste estudo utilizamos abord.1gem da estimação econométrica da função de produção e 

custo para fazer as medidas da produtividade total e das produtividades individuais dos 

fatores, usando dados das empresas ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e 

ELETROSUL referente ao período de 1978 a 1992. Entretanto, existem várias outras 

abOl'dagens allemativas que podem ser utilizadas pelos analistas como a não-paramétrica, 

via grupos de Lie, índices de Divisia e números índices exatos. 

Todas estas ahordagens para J1Iensuração do aumento na produtividade, confOlme veremos 

adiante, cometem um êlTO de aproximação, porque na prática é impossível a detellninação 



3 

dos verdadeiros conjuntos de possibilidades de produção e demand~,s das firmas ou das 

indústrias. No entanto, a abordagem econométrica tem a vantagem da obtenção de 

eslimadores para as verdadeiras funções de produção e custo, ou seja, para as tecnologias 

de produção subjacentes. 

A função de custo utilizacL, para a realização das medidas de produtivid."de foi do tipo 

translog e o modelo construído inclui o efeito de regulamentação do setor elétrico no Brasil 

quanto ao retomo máximo de capital imobiliz..1do em serviço. 

o setor elétrico em todo o mundo é caracterizado pelo seu alto grau de regulamentação. 

Averch-Johnson(1962) propuseram um método eficiente para medir os efeitos da 

regulamentação sobre a taxa de retomo do capital próprio das empresas. Eles mostram que 

este tipo de política econônúca induz às finnas a utilizarem insumos de fOlUla ineficiente, 

geralmente com urna sobrecapitalização, assim tentamos verificar adiélllte se este tipo de 

efeito l'ói signil1cativo na indústria de geração de energia elétrica no Brasil. 

Neste trabalho realiz..1IDos um estudo sobre a produtividade total e as produtividades 

individuais dos fatores de produção para o setor de geração de energia elétrica no Brasil, 

utilizando-se dados das empresas ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL. 

Com este objetivo, inicialmente (Capítulo lI), caracterizamos o setor de energia elétrica 

quanto a aspectos tecnológicos e de mercado e analisamos um pouco da questão tarifária 

para o Brasil. Apresentamos e discutimos também algumas infonnações preHminares sobre 

as empresas ci~1das, que são alvo deste estudo. 

No Capítulo III elaboramos uma síntese sobre o conceito e metodologias utiliz..,das em 

medidas e análise de produtividade, iniciando com o conceito de função de produção com 

progresso tecnológico. Analisamos o estado da arte e as várias abordagens sobre medidas 

de produtividade total dos fatores como: a estimação econométrica da função de produção 

e de custo, a abordagem não-paraméttica, a abordagem via grupos de Lie, a abordagem 

dos índices de Divisia e a abordagem dos números índices exatos. 

Uma das caractetisticas importantes do setor elétrico em qualquer país é a sua 

regulamentação. A ftm situarmos o problema da regulamentação econômica ülzemos uma 

síntese sobre o assunto no Capítulo IV, começando por alguns aspectos gerais dessa teoria, 
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seu estado da arte e discutindo características da regulamentação em mercados 

competitivos e aqueles com fumas que têm poder de monopólio. Discutimos as razões para 

se regulamentar e propomos um esquema, adaptado do trabaUlO de Braeutigam (1980), 

que pode ser utili71ldo para o órgão regulador basear sua decisão. 

Dentro do Capítulo IV também discutimos aspectos da regulamentação do setor elét:dco, 

inici.mdo com as características do mercado de serviços públicos, seguindo com a análise 

do problema da organização, integração, tecnologia e monopólio na indústria de 

elclrícídade e descrevemos um pouco sobre a expetiência do Brasil. Analisamos o modelo 

de regulamentação econônúca de Averch-Johnson, discuHndo seus aspectos 

microeconômicos e f01maliü1ndo para uma situação onde trabalhamos com uma função de 

custo vatiável e as restrições regulatórias sobre a taxa de remuneração do capital utilizado 

em serviço, que é o único insumo considerado fixo. 

Após tenllOS caracterizado o setor elétrico, analisado as várias ahordagens para mensurar a 

produtividade e a questão da regulamentação econônúca, estamos em condições de discutir 

e fonnular um modelo para realizalmos o expelimento empírico com o setor de geração de 

energia eléttica no Brasil. Realizamos isto no Capitulo V, onde inicialmente discutinlOS a 

questão da escolha da f01ma funcional e propomos, como melhor solução, a função de 

custo variável translog, onde os insumos variáveis são mão-de-obra (L), material elétrico 

(M) e energia (E) e o insumo fixo é o capital (K). 

o modelo econômico básico proposto é composto pelas equações das participações 

relativas dos insumos mão-de-obra (Sd, matetial eléttico (SM) e energia (SE) no custo 

variável, uma equação que faz ligação da tecnologia com a estrutura de demanda e uma 

equação que capta o efeito da regulamentação sobre o retomo do capital em serviço. 

Trabalhamos com a idéia de progresso tecnológico via fator de aumento, questionando o 

pressuposto da neutralidade. 

A parte empírica do trabalho está no Capítulo VI, onde iniciamos com a especificação do 

modelo, discorremos sobre a construção dos d.1dos e a escolha do método de estimação. 

Utilizando-se o método dos mínimos quadra~os de três estágios iterativos, e8tÍmamos o 

modelo básico ci~'ldo acima e um outro alternativo com as equações do primeiro, exceto 

aquela referente às restrições de retomo do capital. 
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Os resultados da estimação mostram pouca diferença entre os dois modelos, 

ptincipaJmente, porque a maioria dos parâmetros da equação da restrição do retorno do 

capital não são estatisticamente significativos, o que poderá ser algum indício de que a 

regulamentação não teve efeito ativo sobre o progresso tecnológico no setor de geração de 

eletricidade no Brasi~ durante o perlodo de 1978 a 1972. 

No Capítulo Vil temos as conclusões e recomendações, onde inicialmente falamos sobre as 

pcrpcrctivas do setor elétrico no Brasil, contemplando inclusive o recente progresso 

institucional com a Lei n. 8631/93 e a proposta de desverticalização com a implantação do 

Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica-SINTREL. Discutimos os resultados 

empíricos do trabalho que mostram um crescimento na produtividade total dos fatores 

bastante alto, com média próxima de 10% ao ano. Entretanto, veremos que este aumento 

médio na produtividade total dos fatores cai para valores em torno de 2% quando não se 

considera o intercâmbio do insumo energia elétrica entre as empresas em estudo e as 

demais do setor. 

Finalmente propomos a realização de estudos adicionais para o Brasil como: (i) a 

veIificação da existência de monopólio natural regional no setor; (ü) a determinação do 

tamanho ótimo das empresas de geração; e (ili) a verificação da existência de economias 

de integração vertical entre geração e distribuição. 
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lI. O SI~TOR DE ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL 

n.I - ASPECTOS PRELIMINARES 

o que se entende por produção de energia elétrica envolve três etapas bem distintas: 

geração, transmissão e distribuição. No Brasil, o principal tipo de geração de eletricidade é 

de origem hidráulica que depende da ocol1'ência de desnfveis topográficos no curso dos 

tios ou fOffilação de bacias hidrológicas, que pennitam o represamento das águas através 

da construção de balTagens. As águas represadas são canalizadas em direção ao grupo 

gerador que é constituído pela turbina e o gerador. Existe também a alternativa de 

produção de eletricidade com usinas que aproveitam diretamente a conenteza do curso do 

tio, chamada produção a fio d'água. 

Após a geração, a eletricidade é transportada até os centros consumidores, o que constitui a 

etapa da transmissão. Nesta fase são necessádas a instalação de ton'es, fIXação de cabos e 

construção de subestações intennediátias. A 11m de aumentar a distância de transp0l1e com 

um mínimo de perda, a voltagem deve ser tão alta quanto possível. 

;\ última fase é a distribuição da eletricidade aos consumidores. A maior parte da demanda 

está localizada nos centros mbanos, para onde convergem as tones de transmissão. Nestes 

centros de consumo, a eletricidade tem sua voltagem rebaixada para diJerentes níveis e em 

seguida ela é entregue aos consumidores através de uma grande malha de postes, cabos, 

transfOlmadores, etc. 

A eletricidade de Oligem tétmica é gerada a partir da combustão do carvão, óleo ou 

madeira que, ao ctiar vapor, movimentam as turbinas e o gerador. Daí em diante não existe 

diferenças entre os processos de produção tetmelétrico e hidrelétrico; entrentanto os custos 

são bastante distintos. 
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As usinas temlelétricas são implantadas mais rapidamente e a custo menores, pois não são 

necessários gastos com a construção de banagens e longas linhas de transmissão, já que as 

mesmas são constmidas próximo aos centros de consumo. A situação fica invertida quando 

(,omparamos os custos vatiáveis ou de operação, tendo em vista que as usinas lúdrelétricas 

uLilizmn um insumo que normalmente é de baixo custo de oportunidade ou gratuíto, 

enqmmto que as termelétricas são obrigadas a dispender reew'sos na aquisição de matéria­

prima c manutenção dos equipamentos que se desgastam bastante com as altas 

lemperaturas. 

A fonnação de sistemas elétricos através da interligação de usinas resulta em aumentos de 

produlividade. De fato, se usinas geradoras construídas em rios distintos e ofertando 

energia para um mesmo núcleo urbano são interligadas, as diferenças de precipitação 

pluviométrica e de IlÍvel dos reservatórios poderão ser compatibilizados, de modo a garantir 

a má.xima produção de eletricidade. Caso as usinas atendam a centros distintos, esta 

interligação garante aumentos na produtividade devido ao aproveitamento de fomla mais 

intensa diante das diferenças nos horários do consumo de eletticidade que podem existir 

entre os centros de consumo. 

As principais caracteristicas do sistema gerador de energia elétrica brasileiro são: (i) sistema 

de grande porte, predominantemente lúdrelétrico, que ainda possui um potencial 

sigrúficativo para sua expansão; (li) grandes distâncias entre as usinas geradoras e os 

principais centros de carga; e (iii) grande volwne de annazenamento nos reservatórios, o 

que permite a regularização plurianual, em média de 4 a 5 anos. 

A Tabela n.l, apresenta a capacidade instalada no Brasil, desmembrada por tipo de usina e 

por região geográfica. Como podemos notar, a participação hidrelétrica na capacidade é de 

aproximadamente 91 %, enquanto que a participação térmica é em tômo de 9%. 
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TAnI~LA 11.1 BRASIL - eAP ACIDADE INSTALADA I~M 1993 
UNIDADE: MW 

=· •• ·=<=í{=~=q=ÍÃ=·o.=··T=:I)=:: i:=)llID=''''=':'=RA=' =··1JrL='T=J(]=·:::lN=:.:=::' '~::=:::T=:~=:RM~··""·:=''t=J:=::14=·:::=ri ~ .•......... T()'I';\1j 
Norte 2.752 833 3.515 

--- . __ ._---
Nordeste 6.154 587 6.741 

Sudeste 21.808 1.954 23.762 

Sul 13.979 1.155 15.134 

--- .-.-----_.-
Centro-Oeste 554 101 655 

._-_. 
Total 45.247 4.630 49.877 

Fonte: MME/Balanço Energético Nacionall 1994 

As usinas ténnicas a derivados de petróleo constituem a reserva dos dois sistemas 

interligados do país - Sudeste/Centro-Oeste/Sul e NortelNordeste - sendo sua operação 

programada apenas par~ as condições de baixa hidraulicidade nas usinas hidrelétticas ou 

em situações de emergência no sistema de transmissão. Além disso, existem as unidades 

témucas a derivados de petróleo dos sistemas isolados que estão localizados, 

principalmente, nas regiões Norte e Centro-Oeste, sendo o óleo diesel o principal 

combustível. 

Quanto ao segmento transmissão, o pais contava até o fmal de 1993 com uma ampla rede 

associada a wn parque gerador predominantemente lúdráulico, confomle o Tabela 11.2. Na 

região Sudeste temos wna extensa rede de 345kV que liga as usinas hidrelétticas 

localizadas nos tios Grande e Paranaiba aos principais centros de carga - São Paulo, Rio de 

Janeiro e Belo Horizonte - atingindo pontos extremos como Brasília e Vitória. Os 

principais troncos de transmissão em 440kV estão em São Paulo, partindo das principais 

usinas da CESP, e atendem à grande São Paulo e ao vale do Paraíba. As linhas de 

transmissão em 500 kV também se destinam ao escoamento da energia elétrica gerada em 

algumas usinas localizadas nos rios Grande e Paranaiba e desenvolvem-se no sentido de 

Belo Horizonte e Grande Rio, onde são integradas com a usina nucle<tr Angra I. 
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TABELA lI. 2 BRASIL - LINHAS DE TRANSMISSÃO EM 1993 

440 5.920 -------------1-------------------
500 14.150 --------------+--------------------
600 1.610 ---------------1---------------------
750 1.780 

------~"-------I------~--------------
Total 58420 

Fonte: SIESE/ Eletrobrás/ 1994 

Partindo de Jupiá (rio Paraná) e Cachoeira Dourada (rio Paranaíba), temos longos troncos 

radiais, nas tensões de 138kV e 230kV, que são utilizados para atender a demanda dos 

estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Os principais sistemas de transmissão da reg.ião Sul desenvolvem-se em 230kV e 500kV, 

ligando as usinas localizadas nos rios Iguaçu, Uruguai e Jacuf aos centros de consumo 

Curitiba, Porlo Alegre, litoral catarinense e norte do Paraná. As linhas de 138kV e 230kV 

são utilizadas na integração de centrais térmicas a carvão ao sistema da região Sul. 

o estabelecimento de uma forte interligação elétrica entre o Sul e o Sudeste aconteceu em 

1982, com a fmalidade de aproveitar a diversidade hidrológica entre as bacias das duas 

regiões. Esta interligação consiste na antecipação de parte da primeira linha de 750kV do 

sistema de transmissão em corrente alternada associada a ITAlPU, que vai de Ivaiporã(PR) 

até TUuco Preto(SP). Além disso, existem linhas de transmissão em 500kV, interligando as 

usinas de Salto Santiago e Foz do Areia(Rio Iguaçu), entre si, e à subestação de Ivaiporã, o 

que completa a interligação SuVSudeste. 
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A r~gião Nordeste é suprida por longos circuitos nas tensões de 230 k V e 500k V, que 

pmiem de Paulo Monso e Itaparica em direção aos centros de carga de Salvador, Recife, 

Níltal e Fortaleza. Existem ainda um extenso sistema em 230 kV associado à usina de Boa 

Esperança (rio Pamaíba), que atende aos polos de carga de São Luis e Terezina. 

A interligação N0l1eINordeste estende-se de Sobradinho (rio São Francisco) até as 

proximidades de Belém e entrou em operação em 1981, com linhas de 500 kV em uma 

extensão de 1.800 Km. Ela pennitiu o suptimento aos refetidos centros de consumo com 

energia hidrc1éhica e, como conseqüência, foram desativados os parques geradores 

ténllicos a óleo existentes na região. 

Existem vários sistemas isolados na região Norte, geralmente m;sociados a parques 

geradores a óleo. Os principais centros de carga atendidos desse modo são Manaus e POli0 

Velho. 

11.2 - O MERCADO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Durante o período 1970/92, o consumo total de energia elétrica no Brasil apresentou uma 

taxa geométrica média de crescimento anual de 8,5%. No mesmo período, o Produto 

lntemo Bmto-PIB cresceu em média a 4,7% ao ano, enquanto que o consumo fmal 

energético, onde se considera todas as fOmL:1S de energia, cresceu à t .. xa média de 4,2% ao 

ano, confonne os dados apresentados na Tabela n.3. (> efeito deste alto crescimento no 

consumo de energia elétrica reflete-se na crescente penetração deste energético no 

consumo fmal de energia do país, pois a sua participação cresceu de 19,3%, em 1970, para 

40,1%, em 1992, confOlme a Tabela TI.3. 
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TA IH: LA 11.3 BRASIL - CONSUMO J)~::; ENERGIA J!; PRODUTO INTIU{NO 
BRUTO 

Período: 1970/92 

1970 11.1 67.6 -- --_._- •.. _. 
1971 13.0 72.4 6.1 
1972 14.4 77.2 6.9 

- -_ .. _--. 

1973 16.4 84.2 7.8 
1974 18.4 89.6 8.5 
1975 20.3 93.5 9.0 

- - ._--" - -'-'--- ------------ - ------------_ .. _---------
1976 23.0 99.9 9.8 

... --_._-----
1977 25.7 104.7 10.3 -_ ..... _---
1978 28.7 110.7 10.8 
1979 32.2 118.2 

.... "----
11.6 
-----~ 

1980 35.6 122.2 12.6 ._._-_.---"-
]981 36.6 119.4 12.2 

-. __ .. "-- - •. __ . 
1982 38.7 122.4 12.4 

-----1 

1983 41.7 125.6 12.0 
--- .- -_ ••• ___ o. __ o 

1984 46.4 133.7 12.7 
-... - ----------j 

1985 50.3 141.4 13.8 .--_ ..... _"-_ .. _-._------- -_ ... _ .. _------
1986 54.2 149.3 ---------------- 14.9 -------------1 
1987 55.9 155.8 15.3 ------- - -----------
1988 59.1 159.2 
1989 61.6 162.4 

15.3 
-~~--~---~~-----r----~~~--+_----------------

15.8 
1990 63.1 159.7 15.1 -- .. - .. _--
1991 65.4 164.4 15.1 -------------1-------------------1 
1992 66.8 166.6 15.0 

Fonte: MME/ Balanço Energético Nacionall1993 

Um fato que podemos destacar é que as variações cOrYWlturais do PIB afetam mais 

rapidamente o consumo de energia total que o de energia elétrica. Isto pode ser explicado 

por vátios motivos. O principal é que a energia elétrica participa de todos os setores da 

ativid'lde econômica; assim, as forças que determinam e condicionam o consumo deste 

energético são mais diversas e de intensidades diferentes daquelas que afetam a tr~jetória 

das demais fontes de energia. 
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o mesmo acontece quanto a tarifa, cujo efeito a curto prazo, de ordem cot\iuntural, sobre 

o consumo de energia elétrica é quase desprezível. Entretanto, tarifàs decrescentes em 

tênl10s reais geram, a longo prazo, efeitos multiplicadores, no sentido de incentivar o uso 

deste energético em substituição a outras fontes de energia. 

Podemos obselvar que o ritmo de crescimento do conswno tot411 de energia elétrica no 

período 1970/80 foi à ta,"'(a de 12,4% ao ano. Sofreu uma mudança brusca em 1981, 

caindo para 2,8%, principalmente devido à tax.1 de crescimento negativa de 0,8% ao ano 

do setor industtial. As taxas de crescimento relativas ao penodo 1982/90 indicam uma 

recuperação do ritmo de crescimento, apesar da persistência da recessão econômica que o 

país atravessou. Devemos destacar a importância da contribuição da eletrotennia (em 

substituição aos derivados do petróleo) no aumento do consumo de energia elétrica, que 

em 1984 representou cerca de 5,4% do crescimento de 10% do consumo de energia 

industrial. 

A variação nos valores reais das tarifas foi um dos fatores que mais contribuiu para o 

crt.:scil1lcnto do mercado de energia elétrica no Brasil. Embonl, crescentes em têlmos 

nominais, qmmdo inflacionadas pelo IGP-FGV, as tarifas decresceram em tennos reais em 

1983 para valores correspondentes a cêrca de 60% daqueles verificados em 1974 para o 

consumo residencial e de 99% para o consumo industtial. A Tabela n.4 apresenta o 

conswno de energia elétrica no Brasil, destacando os consumos das classes residencial e 

industrial, que juntas representam cêrca de 75% do consumo total, ao longo do penodo de 

análise. 

A classe de consumo industrial destaca-se pejo seu peso relativo e importância econômica 

como formadora e distribuidora de renda. Sua participação relativa evoluiu de 51,2% em 

1970 para 50,5% em 1992. Neste mesmo penodo, o consumo industrial cresceu à taxa 

geométrica média de 8,5% ao ano. 
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TABELA 11.4 - BRASIL - CONSUMO TOTAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

Periodo: 1970/92 

6 Valores em 10 MWh 

-._--_._-_._._~,....,.,..,..,.,..,..,..,....,.,.,..,..,.,..,..,.,.,.,.,..,~...,.,.,.,..,~,.,.,.,.,.~,.,.,..,.,.~~~~~...,..,..,.,.,....,.,.,.~~~~,~,.,..,.,..,.".... 

___ '._' AttÔSi.·;·l'I tiI.:~~~~~~rrE:'~~tlI['i .:I:l:i:i:'~~~~~~f~~~ftl:tt!Jj :il.I.J.if[W~t~:~:mlY:j>: tbL1( . 
1970 8,4 19,5 10,2 38.1 

r-'- 1971 9.2 22.3 13j·--:1----4- 4-.8---
... ----.---"----.. -.,,---+---------11---------+--.. -.. -.,,.--- ------... ---

14.6 49.8 1972 9.9 25.3 

1973 10.9 29.5 ] 6.3 56.7 
.... - ,,· .. -,,--·1------1---·--_ .. _--- ----.-... --.-._--. -.--.--.,,----.- .. ---. 

12.0 33.5 17.8 63.3 1974 

1975 13.2 36.9 19.7 69.8 
,,-.. -.. -.-.. --------I-------4------~--.---._-------------

1976 14.9 42.7 2l.7 79.3 
..... - " .. _-,,---\---------1---------\--_ .. - .-." -- "'-,,-- ---------,," 

1977 17.1 48.2 23.5 88.8 

1978 
... _-._ .... _--1------+-- -----1----.... ----,,---,,----.--

18.9 54.5 25.6 99.0 
.. - " .. _------~I---------+-------+-------.-._---I----------_ .. -

1979 21.0 61. 7 28.3 111.0 
.. -- --.--.--.-... --.-.--.---4--------1--------~--

1980 23.3 68.2 31.2 122.7 
.. --.-- _._---1---._------1---_. __ . __ .. _--- ... -.---- - .. 

]981 25.0 67.7 33.5 126.2 
.... .._-_._--_._------_._------- --_ .. -- ..... ..._-_ .. _ .. _ ...... - - ---.. --_ ....... _. 

1982 27.1 70.4 36.1 133.6 
.. _- _ ... _--- -----_ .. _---- . 

1983 29.7 75.3 38.9 143.9 

1984 30.9 87.2 41.9 160.0 

1985 32.6 96.2 44.8 173.6 
-

1986 35.8 104.4 46.9 187.1 
-'--'~------'-

._._--_. 1--._---------
1987 38.4 104.9 49.5 192.8 

1988 40.5 111.4 52.0 203.9 
_ .. _,,-

1989 43.7 114.5 54.2 212.4 
-

1990 48.7 112.3 56.7 217.7 
.. -- --_.- --"_ ... __ .. _" --

1991 51.0 
-------1-----------1--._-----_ ... -... ------.-..... ------.-

115.0 59.4 225.4 
--.-----I-------f--------.-- ----.. -- -------'- ----------.---. 
1992 52.1 116.4 61.9 230.4 

____ ._. __ --L _____ --'--______ .-L-__ 

Fonte: MME - Balanço Energético Nacional- 1993 



15 

Dmante o período de análise, o consumo residencial apresentou uma taxa geométrica 

média de crescimento de 8,6% ao ano e sua participação tem sido de pouco mais que 20% 

em relação ao consumo total de energia elétrica. A urbanização crescente e as e\tidências 

de que o estoque de aparelhos elétricos vêm aumentando continuamente são os 

responsáveis por este crescimento. 

TABELA II.5 - BRASIL E REGIÕES GEOGRÁFICAS - CONSUMO TOTAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

Penodo: 1970/92 

Valores em 106 MWh 

1970 0.4 3.3 29.7 4.2 0.6 38.1 
1971 0.5 3.9 34.7 4.9 0.8 44.8 
1972 0.6 4.6 88.1 5.6 0.9 49.8 
1973 0.7 5.S 42.9 6.4 1.2 56.7 
1974 0.9 6.5 47.2 7.3 1.4 63.3 
1975 1.1 7.4 51.4 8.2 1.6 69.8 
1976 1.2 9.5 57.3 9.4 1.9 79.3 
1977 1.4 10.3 63.8 10.9 2.3 88.6 
1978 1.6 12.4 70.4 12.1 2.6 99.0 
1979 1.9 14.2 78.2 13.7 3.0 111.0 
1980 2.4 15.7 85.7 15.5 3.5 122.7 
1981 2.8 16.7 86.4 16.5 3.8 126.2 
1982 3.1 18.1 90.5 17.7 4.3 133.6 
1983 3.4 20.2 96.3 19.1 4.9 143.9 
1984 3.4 22.7 106.6 21.5 5.7 160.0 
1985 3.5 25.6 114.6 23.4 6.5 173.6 
1986 5.6 29.0 121.5 23.9 7.1 187.1 
1987 7.2 27.8 123.9 26.2 7.6 192.8 
1988 7.5 29.8 130.6 27.5 8.4 203.9 
1989 8.0 31.7 135.4 28.6 8.7 212.4 
1990 9.3 33.3 135.8 30.0 9.2 217.7 
1991 11.0 35.4 137.8 31.5 9.7 225.4 
1992 11.5 36.8 139.5 32.7 9.9 230.4 

Fonte: MME - Balanço Energético Nacional/I 993 
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Os dados das Tabelas n.s e n.6 mostram que houve um aumento nas participações das 

regiões geográficas do Brasil, com a consequente dinúnuiçio na concentração de consumo 

de energia elétrica na região Sudeste. Quanto ao consumo percapita de energia elétrica, os 

resultados apresentados na Tabela n.7 indicam uma evidência de redução nas disparidades, 

tendo em vista que este fndice cresceu mais rapidamente em outras regiões, em relação ao 

crescimento da região Sudeste e da média do Brasil. 

TABELA 1I.6 - BRASIL E REGIÕES GEOGRÁFICAS - PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL NO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

1970 1.0 8.6 78.6 10.3 1.5 100.0 
1975 1.6 10.6 73.7 11.8 2.3 100.0 
1980 1.9 12.8 69.9 12.6 2.8 100.0 
1985 2.0 14.8 66.0 13.5 3.7 100.0 
1990 4.3 15.3 62.4 13.8 4.2 100.0 
1993 4.9 15.7 60.4 14.5 4.5 100.0 

Fonte: MME - Balanço Energético NacionaV1993 e SIESElELETROBRAS 

TABELA 1I.7 - BRASIL E REGJ(~ES GEOGRÁFICAS - PARTICIPAÇÃO PER 
CAPITA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Valores emKWhlHabltante 

1970 100 120 733 251 120 405 
1975 207 234 1.083 460 256 639 
1980 390 444 1.624 788 455 1008 
1985 504 656 1.590 1.083 547 1.272 
1993 1.022 816 2.139 1.453 1.025 1.500 

Fonte: MME - BallUl90 Energético Naoional/1993 
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n.3 - PANORAMA HISTÓRICO-INSllTUCIONAL DO SETOR ELÉTRICO 

A Plimeira usina lúdrelétrica instalada no Brasil para utilização pública foi a de Mannelos, 

localizada no tio Paraibuna e inaugurada em 1889. Ela tinha a finalidade de fomecer 

energia elétrica à cidade mineira de Juiz de Fora, que obteve um grande desenvolvimeto 

devido as fábricas que na época ali se instalaram. 

() progresso lecnológico, oconido desde o começo do século, nas ilreas de fàbricação de 

grandes geradores hldre1énicos, construção de barragens e transmissão de eletricidade, 

cllconlrou condições favoráveis devido à estrutura dos recursos cnergéticos do Brasil. 

Dentro de uma perspectiva de uma econoITÚa ainda incipiente foram orgaruzadas 

companhias, sob controle de capitais estrangeiros, que tiveram grande importância na 

evolução do setor elétrico nacional. 

Essa participação estrangeira começou em 1899, quando o grupo Light recebeu 

autoti7Aó1Ção para funcionar em São Paulo, iniciando a construção d(l usina de Parnaiba no 

rio Tietê, que foi concluida em 1901 e tinha capacidade de 2 MW. No ruo de Janeiro, a 

I,iglh iniciou em J 905 a constmção de uma grande usina hidrelélrica no Ribeirão délS 

L'Ües, que na época era uma das maiores do mundo. Essa usina foi concluida em 1908 e 

um ano após já fomecia energia elétrica à cidade do Rio de Janeiro, com uma capacidade 

geradora de 24 MW. 

A nível de Nordeste, a chave inicial das soluções de seus problemas estava no rio São 

Francisco, através da cachoeira de Paulo Monso. O mérito de fazer o plimeiro 

aproveitamento lúdrelétrico dessa cachoeira foi de Delmiro Gouveia, que inaugurou ali 

uma usina de 1.600 cavalos vapor em 1913. 

Ouranle a década de 20, a ofel1a de energia eléltica era bastante superior a demanda no 

Rio de Janeiro e São Paulo, o que concorreu para o crescimento urbano e industrial dessas 

áreas e criou expectativas otimistas em vários pontos do país. A partir de 1924, a American 
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Foreign and Power Co. começa a se instalar no interior paulista, ser"indo a zona do cate, 

adquilindo vários dos pequenos concessionários, que mais adiante formaram a Companhia 

Paulista de Fôrça e Luz. Após 1927, esse grupo começa a adquirir o controle de vários 

com:essionários já existentes e dos serviços públicos de energia elétrica em diversas capitnis 

e grandes cidades, fIXando-se em Natal, Maceió, Salvador, Vitória, Niterói, São Gonçalo, 

Petrópolis, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas. 

Em 1930, a potência instalada no Brasil era de 779MW, dos quais 630MW eram de 

origem hidráulica e 149 MW de origem témúca, com um total de 891 usinas funcionando. 

() setor era privatizado e não existia um insttumento jurldico regulador e coordenador da 

produção e comercialização desse serviço básico, tão importante par<l o desenvolvimento 

do país. 

A Constituição de 1934 incorpora os princípios básicos do Código de Águas e atribui à 

Unjão a competência para legislar sobre energia hidráulica. Bem mais adiante, em 1957, a 

criação da Divisão de Águas, do Departamento Nacional da Produção Mineral, e do 

Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica pennitiram o Governo Federal atum" no 

sclor, no sentido nonnativo e fiscalizador, até a criação do Ministério das Minas c Energia 

em 1960, que ficou responsável pela política energética do país. 

Contudo, a implantação e a organização de fato do Ministério das Minas e Energia foram 

realizadas em 1965, passando os serviços de fiscalização da exploração de energia elétrica a 

ter nível e âmbito administrativo de departamento, ctiando-se o Departamento Nacional de 

Águas e Energia Eléttica - DNAEE. Este órgão responde até hoje por: (i) planejamento, 

coordenação e execução dos serviços hidrológicos em todo tenitório nacional; (ü) 
\ 

supervisão, fiscalização e controle dos aproveitamentos de águas que alteram o seu regime; 

e (iii) flSCaliz.1ção e controle dos serviços de eletricidade. 

Nos anos 50 começam a ser criadas empresas de economia mista no setor elétrico, com 

isso são projetadas ou irúciadas obras de grande porte. A CHESF surgiu em 1945 para 

explorar os recursos hídricos do rio São Francisco e a ptimeira usina de Paulo Afonso foi 
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ilHlllgUrílda em 1955, que postetionnente foi ampJjada com Pmdo Alónso ll, 1II e IV. A 

CEMIG el .. borou em 1952 um plano geral de eletdficação de Minas Gerais, iniciando a 

construção da usina de Três Marias, com uma imensa ball'agem de terra, que na época era 

uma das maiores do mundo. Logo a seguir, FURNAS começa o aproveitamento 

hidrelétlico do rio Grande, que limita os Estados de São Paulo e Minas Gerais, 

beneficiando a maior região industrial e econômica do país. Enquanto isso, os paulistas 

partiram para o aproveitamento hidreléttico de Umbupungá, no rio Paraná, surgindo o 

grande complexo energético de Ilha Solteira e Jupiá. No Nordeste construiu-se a 

hidrelétrica de Boa Esperança no rio Pamafb'l. 

A criação da ELETROBRÁS, em 1962, consolidou fmalmente a política energética 

nacional. Esta empresa funciona como uma "holding" de um conjunto de concessionárias 

que contam com celto grau de autonomia administrativa. Ela passou a getil' vultosos 

recursos e tomou-se a principal agência fmanceira do setor elétrico. Os resultados 

alcançados mostram o aceito dessa nova Olientação, pois a potência total instalada em 

1962 era de aproximadamente 5.700MV e em 1993já atingia cêrca de 49.900 MV. 

A partir dos anos 90, o Brasil passou a necessitar cada vez mais de cnergia para atender o 

crescimento da demanda em todos os setores de produção. A política da ELETROBRÁS 

fundamenta-se no aproveitamento máximo das reservas renováveis, como as águas dos 

rios, poupando-se os energéticos não renováveis, como o carvão e o petróleo. O 

cronograma do Programa de Recuperação do Setor de Energia Elétrica-PRS previa uma 

capacidade total instalada de aproximadam.ente 75.000MV até 1995, incluindo as 

ampliações de Tucuruf (rio Tocantins) e ltaipu (Iio Paraná). Encontra-se em fase de 

projeto ou em consttução usinas com um total de cêrca de 17. 700MV, destacando-se 

Xingó (S.OOOMV), Há (1.620MV), Serra da Mesa (1.200MV), Segredo (1.200MV), 

Machadinho (1.200MV) e Nova Ponte (510MV). 

o programa do carvão-vapor nacional está em andamento, sendo bastante expressivo a 

nível da região Sul, onde planeja-se e executa-se várias expansões na geração témúca em 

Jorge Lacerda IV, Candiota, Jacuí e Presidente Médice. 
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11.4 - A ESTRUTURA TARIFÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA 

lI.4.I. Estrutura e Organização do Setor 

Os serviços de energia elétrica são a produção, a transmissio e a distribuição da energia, 

além dos serviços acessórios como a conversão de corrente elétrica, a correção de fator de 

potência e o selecionarnento de circuitos. A exploração comercial destes serviços depende 

de concessão federal, através do Ministério das Minas e Energia que autoriza o 

fWlcionamento de empresas federais, estaduais, privadas, ou outras entidades jurídicas 

como prefeituras. A classificação das concessionárias em federais, estaduais, mtmicipais e 

privadas é realizada de acôrdo com o controle acionário e a área de atuação de cada 

empresa. 

As empresas federais são controladas pela ELETROBRÁS, com FURNAS, CHESF, 

ELETROSm.. e ELETRONORTE atuando em âmbito regional e a LIGHT atuando em 

âmbito estadual. As empresas federais regionais destinam-se, prioritariamente, à geração e 

a transmissão, vendendo energia elétrica em grosso às empresas estaduais e privadas. 

Algumas empresas estaduais também geram grande parte da energia conswnida. As 

concessionárias privadas atuam em área delimitada pela concessão que geralmente 

compreende um ou mais centros urbanos. 

O Ministério das Minas e Energia coordena, supervisiona e orienta o setor elétrico 

brasileiro via o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE e a 

ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. é a empresa holding do setor elétrico e 

tem a responsabilidade de implantação e supervisão da poHtica de energia elétrica do país. 

O DNAEE é o órgão nonnativo e fisca1izador do setor, com poderes para: (i) conceder o 

direito de exploração; (ii) autorizar a construção de usinas, a implantação de linhas de 

transmissão e redes de distribuição; (ili) referendar contratos de intercâmbio de energia 

elétrica; e (iv) fixar as tarifas e, até recentemente, decidir quanto à distribuição dos recursos 

da ReSCIVa Global de Garantia, de modo a controlar a rentabilidade das concessionárias. 



21 

o sistema de produção de energia elétrica no Brasil se caracteriza pela predominância de 

usinas hidráulicas com reservatórios de regularização e uma pequena quantidade de 

termelétricas complementares. Devido ao regime hidrológico dos rios brasileiros ter wna 

sazonalidade anual, nos períodos chuvosos as usinas hidrelétricas são operadas com 

prioridade, com as unidades ténnicas sendo reservadas para atender as horas de maior 

conswno de energia durante o dia, ou melhor, as horas de ponta. Nos períodos secos, as 

usinas térmicas são operadas com mais freqüência, objetivando garantir a reserva hidraúlica 

e, desse modo, manter wn lÚvel adequado de garantia para os fornecimentos de energia 

elétrica. 

A formação do preço de energia elétrica envolve todos os órgãos de wna empresa de 

eletricidade. A legislação tarifária representa o arcabouço legal onde se processa a 

determinação dos preços dos serviços de eletricidade. A estrutura tarifária do setor de 

energia elétrica foi estabelecida com base nos Decretos 41.019 de 26/0211957 e 62.724 de 

17/0211968. O Decreto 41.019 definiu os componentes do custo de serviço, introduziu o 

conceito de excesso ou insuficiência de lucros em relação à taxa de remuneração de 

investimento e criou adicionais tarifários. Já o decreto 62.724 dispõe sobre normas gerais 

de tarifação, estabelecendo a classificação geral dos consumidores e a estrutura básica das 

tatuas. 

A legislação foi modificada em 1971 através do Decreto-Lei 5.655 que dispõe sobre a 

remuneração legal dos investimentos das empresas do setor elétrico. Em 1974 foi criada a 

quota de garantia, através do Decreto-Lei 1.383, que estabeleceu a equalização tarifária em 

todo território nacional, utilizando-se a Reserva Global de Garantia como instrumento para 

sua operacionalização. 

Em 1978, criou-se o Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, através do 

Decreto 82.962, que adequou a contabilidade das concessionárias à legislação comercial e 
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lisçaJ do pais. Após a criação da SEAP - Secretaria Especial de Abnslccimento e Preços, 

em 1979, o reajustamento das tarifas passou a depender da prévia aprovação deste órgão. 

Recentemente, a Lei n. 8631/93 pemútiu a desequ.11ização tarifária no país. 

11.4.2. Estrutura Tarifária" Serviço pelo Custo no Setor de Energia ~:Iétricn" 

o custo do serviço, segundo o Decreto 62.724 de 1968, compreende os seguintes itens: 

a) despesas de exploração; 

h) quotas de reversão ou de amortização; 

ç) quotas de depreciaç.ão; 

d) remuneração do investimento; 

e) no caso de empréstimo em moeda estrangeira, a diferença entre o custo de câmbio 

l'letivamcnle pago para as remessas de juros e a taxa que lenha: (i) servido de base para 

determinação do custo lústórico de propriedade em função do servi~~(J e pelo qual estiver 

çontabiliz.1do o empréstimo em moeda estrangeira; e (ü) sido adotada na última correção 

do saldo devedor do empréstimo em moeda estrangeira; 

l) as diferenças em juros e amortização de empréstimo, com c1aúsula de coneção 

monetária, adquilidos junto ao BNDES ou ã ELETROBRÁS; e 

g) impostos ou taxas efetivamente lançados nos custos das empresas, referentes aos 

serviços concedidos por elas explorados. 

() arcabouço tatuário baseado no conceito de "serviço pelo custo" dá ongem a uma 

estrutura complexa de preços, na qual os custos globais do setor são apropriados ent.re as 
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vidas categorias de conswnidores. Existem dois parâmetros básicos que classificam os 

consumidores de energia elétrica: 

i) Nível de tensão do fornecimento: Caracteriza a elaboração do produto final, 

pois quanto menor o nível de tensão, mais equipamentos são adicionados, novas estruturas 

de operaçao e manutenção são necessários, tomando mais cara a energia a ser conswnida. 

Para fms de análise de custo e fixação de tarifas, os consumidores são divididos em dois 

grupos básicos: tensão igual ou superior a 2,3 kV (Grupo A) e tensão inferior a 2,3 kV 

(grupo B). 

ü) Fin.'llidade da utilização da energia: Leva em consideração a forma de conswnir 

a energia elétrica, se como um bem de produção ou como um bem de consumo. A 

legislação estabelece as seguintes subclasses: residencial, industrial, comercial, rural, poder 

público, ihuninação pública, serviço público e consumo próprio. 

lIA.3 - Tarifas de Energia Elétrica Utilizadas no Brasil 

Levando-se em consideração a sua composição, as tarifas podem estar estruturadas com 

um, dois ou três elementos de custo, o que origina a designação de tarifas monômias, 

binômias ou trinômias. O Decreto 62.728 de 1968 determinou que fossem aplicadas tarifas 

binômias aos consumidores de alta tensão e as tarifas monômias aos comsumidores de 

baixa tensão. 

A tarifa monômia é estabelecida em fimção do consumo de energia elétrica efetivamente 

medido. O usuário paga o preço do kWh multiplicado pela quantidade de energia 

consumida; portanto refere-se à componente de custo consumo de energia. 

A tarifa binômia basea-se em um elemento referente à energia consumida (medida em 

kWh) e outro referente à demanda de potência (medido em kW). A energia consumida é 

aquela efetivamente fornecida, enquanto que o elemento de demand.1 refere-se à energia 
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que a concessionária podetia ter sido solicitada a entregar, ou sej", ,I potência máxima 

instalada. 

() Decreto Federal 62.728/68 detemúnou que os custos de fornecimento de energIa 

elétrica fossem alocados entre os componentes de demanda de potência e consumo de 

energia. A componente de demanda de potência era para cobrir os custos de remuneração 

legal. quota de reversão ou de amortização, quota de depreciação, parcela referente ao 

custo e demanda de potência adquirid~1, diferenças de câmbio e saldo de conta de 

resultados a compensar. Já a componente de consumo de energia deve cobrir todas as 

despesas de exploração e imposto e taxas que incidam sobre a empreSél. 

Na tariJa trinômia, além das dois elementos de custos apresentados pela tarifa binômia, 

tenta-se computar os custos inconi.dos com o trato específico com cada comsumidor. 

Entretanto) esta tatua não é utiliz .. lda no Brasil, tendo em visla que o número de 

consumidores é bastante grande e o custo atribuido a cada um é pequello. 

I ,ev:lJ1do-se em consideração a sua fonna, as t,lIilàs utilizadas no Brasil podem ser: 

i) Tarifa fixa ou "forfait": Foi o primeiro tipo da tmifa utilizada pelo setor elétrico; 

baseia-se no consumo presumível de energia el~lrica e é definida por preço delenninado a 

priori, em função de um penodo de tempo em que funcionam as instalações do 

consumidor. A utilização desta tarifa se justifica até hoje em instalações que não possuem 

medidor, apresen~1ndo consumo baixo e wluonue, como em cidades pequenas do intetior, 

povoados novos, etc. 

ii) T.lrifa em blocos: Consiste na divisão da quantidade de energia cOllsumda em 

hlocos, atribuindo a cada bloco detemullado preço do KWh. Foi utilizada no f3rasil na 

década de 60 e tem a desvantagen de apresentar solução apenas para o custo de energia 

consumida, não sendo computado o custo da demanda por potência. 
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üi) Tarifa de "Hopkinson": É adequada para o sistema de taril~lção binômio, pois 

\cva em consideração os elementos de custo da demanda de potênci:l e do consumo de 

energia. Esta latir., é usada no Brasil para todo o gmpo de alta tensão. 

iv) TaJl1à "off-peak": Ao contrátio das anteriores, nlZ as lax:ls de demanda de 

potência e de consumo de energia variarem ao longo do dia, em funçiio da maior ou menor 

inl1uência exercida pelo consumo de energia no sistema de produ~:ão, transmissão e 

distribuição. No Brasil, este tipo de energia é calculado em função tamhém das estações do 

ano, caracterizando penodo seco e peIlodo úmido, e recebe a denominação de tarifa 

horosazonal. 

Após a interligação dos sistemas, surgIU no Brasil a possibilidade de se implantar uma 

política de equalização tarifária em todo território nacional, objetivando diminuir as 

desigualdades regionais, através do subsídio à implantação de polos industtiais onde o custo 

de energia elétrica fosse mais elevado. A partir de 1974, o DNAEE realizou a equalização 

tarifária de forma gradativa, de modo que o custo do serviço de energia eléttica deixou de 

ser calculado por empresa, mas sim para o parque elétrico brasileiro como um grande 

sistema. 

As contas dos consumidores de energia elétrica, além da tatua de fomecimento estipulada 

por lei, são acrescidas das seguintes parcelas: ICMS e taxas de serviço quando fôr o caso. 

Estes açréscimos são calculados com base em uma percentagem da tatua fiscal, que 

representa o preço médio do quilowatt-hora vendido. Esta taril~l ainda segue o 
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comportmnento das ladras de fornecimento equalizadas, sendo tíllnhém calculada pejo 

DNAEE. 

11.4.4. - J;:"olução Histórica dos Preços de Energia Elétrica no Brusil 

;\ hi~Iória recente do setor eléttico no Brasil moslra que a fortnar,:Tío de preços Boll'eu 

Illutações, a fim de se compatibilizar com a política econôtnica global de cada ciclo 

particular. Até meados da década de 70, o sistema tarifário seguiu rigorosamente o 

princípio do custo do serviço, O crescimento econômico acelerado da economia brasileira 

exigiu requisitos mais que proporcionais de energia elétIica, oIientando () setor para atender 

a expansão do mercado a uma velocidade tal que pennitisse:(i) clüninar a demanda 

reprimida então existente; (ii) evitar o racionamento ostensivo, através de intelnlpção do 

tomccilllcnto, ou velado, através de redução de tensão e volt~lgem; c (iii) prover a energia 

elétrica necessária ao elevado crescimento econômico obselvado, de forma que não 

houvesse o estrangulamento energético. 

o programa de ajw,te econômico implementado a partir de 1964 (P AEG) adotou o 

"realismo t3lifário", com a cOl1'eção da def.1sagem critica dos preços de energia elétrica, De 

1970,llé 1974, o govemo respeitou o critério do serviço pelo custo, com .. tarüa média do 

consUlnidor industrial decrescendo em 8,2%, a do consutnidor residencial crescendo em 

7. 7~í), a referente a comércio e serviços crescendo em 0,1% e a talil~l média de 

!ornecimenlo crescendo em 3,9%. 
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i\ partir de 1974, as modificações conjWlturais observadas implicaram em novas alterações 

do si~tema tarifário de energia elétrica, de modo a compatibi1i7..á-lo com a política 

econômica global sob o impacto da crise do balanço de pagamentos e conlrole inflacionário. 

De 1974 até 1979, a tarifa média real do consumidor industrial decresceu em 21,3%, a do 

consumidor residencial decresceu em 34, 1 o/~ a referente a comércio e serviços decresceu 

em 31,0% e a tarifa média real de fornecimento decresceu em 30,6%, observando-se wna 

acentuada inversão em relação A estrutma tarifária do perlodo anterior. 

TABELA 11.8 - BRASIL: TARIFAS MÉDIAS DE ENERGIA POR CLASSE DE 
CONSUMIDOR A PREÇOS REAIS 

Base dos Preços: Julho/91 
Valores em USSlMWh 

1970 133.30 133.79 56.0 82.84 
1971 140.14 139.80 51.39 83.27 
1972 157.36 154.34 58.68 90.15 
1973 ISS.97 150.65 57.95 89.56 
1974 141.89 134.01 51.36 83.45 
1975 147.87 141.71 57.10 89.77 
1976 135.37 126.64 51.76 80.49 
1977 104.30 117.76 50.76 75.52 
1978 115.81 111.40 50.01 72.06 
1979 109.64 109.64 48.13 68.97 
1980 94.70 107.92 47.71 65.46 
1981 90.33 114.02 57.01 72.13 
1982 83.92 108.69 62.93 67.46 
1983 73.76 94.15 45.75 58.88 
1984 67.25 85.71 45.72 54.51 
1985 62.40 88.67 47.89 56.81 
1986 54.21 85.38 45.68 50.91 
1987 65.52 106.83 52.93 62.14 
1988 60.59 105.18 51.15 61.17 
1989 46.21 72.59 35.00 45.56 
1990 59.52 75.83 39.21 48.84 
1991 61.58 68.32 35.67 46.16 
1992 67.93 76.09 40.98 50.62 

Fonte: ELETROBRÁS - Amwio de Tarifas de Energia EIétriea/1993 
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A quacta fase que, vai de 1979 até 1984, é caracterizada pela elevação dos juros 

intelnacionais e a segunda alta dos preços do petróleo, implicando na elaboração de um 

programa econônúco para solucionar a crise de liquidez do balanço de pagamentos e livrar o 

pais do colapso energético. Houve wna nova queda real do preço de energia elétrica, com a 

tatu., média do consumidor industrial decrescendo em 26,2%, a do consumidor residencial 

em 51,8%, a referente a comércio e serviços em 41,8% e a tarifa média de fornecimento em 

38,7%, confonne a Tabela n.8. Nesta fase agravou-se o grau de endividamento do setor, 

devido a deterioração dos lÚveis legais de remuneração do capital, segundo os dados da 

Tabela n.9. 

c--. 

'-o 

TABELA 11.9 - REMUNERAÇÃO, ENDIVIDAMENTO E 
ÍNDICE REAL DE PREÇOS DO SETOR DE ENERGIA ELÉTRICA 

1974 10.4 37.6 100 
1975 11.4 48.2 108 
1976 8.6 61.8 96 
1977 7.7 70.0 90 
1978 7.9 65.7 86 
1979 6.6 65.9 83 
1980 4.0 63.0 78 
1981 9.3 64.0 86 
1982 6.8 65.0 81 
1983 5.2 69.0 71 
1984 6.1 70.0 63 
1985 5.9 72.0 68 
1986 4.9 69.0 61 
1987 5.5 71.0 74 
1988 4.9 63.0 73 
1989 1.7 59.0 55 
1990 2.1 62.0 58 
1991 5.5 71.0 55 

Fonte: ELETROBRÁS - Diretoria de Gestão Corporativa e Financeira! 1994 
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11 5 - AS EMPRESAS DE GERAÇÃO DE ELETRICIDAUF DO SISTE1'vIA 

FI J~TR( >BRÁS 

I1 '.1. Infonm'ções Individunis 

- CENTHAlS ELÉTRICAS DO NORTE S.A. - ELI:<-:,rRONORTE 

I'sla empresa lói constituída em 1973, através da Lei n. 5.284, recebendo incialmente da 

1'.1 ,ETROBRÁS a incumbência de coordenar o programa de energia elétrica na região 

:lIllazônica, como também operar as centrais e sistemas de transmissão. 

I',IJ) 1973. aI ,ei n. 5.899 definiu a área de atuação da ELETRONORTE. que foi modi11cada 

em 1980 para novos espaços que correspondem hoje aos estados do Amazonas, Pará, 

i\laranhão, Mato Grosso, Tocantins (ao norte do paralelo 12 gnms sul), Acre, Rondônia, 

Roraima e Amapá. Nessa área estão concentrados aproximadamente 50% do potencial 

hidrclétril:o do país (cerca de 106.000 MW) . 

• \ EJ ,lçrRONORTE iniciou as obras de Tucuruí (P A) em 1975 e também inaugurou a 

primeira hidrelétrica da Amazônia, Coaracy Nunes, que inicialmente operava com 40MW. 

No início dos anos 80 a ELETRONORTE tomou-se concessionária, excepcionalmente, de 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica em Manaus e abosrveu os paf(lues 

geradores tenneJétdcos de Porto Velho (RO) e Rio Branco (AC). Já em 1983, recebeu o 

sistema de transmissão do Maranhão, anteriOlmente de propriedade da CHESF, devido a 

allcraç,:lo da área de concessão em 1980. 

() grande milrco da ELETRONORTE foi em 1984 com a entrada em operação de duas 

unidades de .HOMW da UsinaI-lidrelétriea de Tucuruí, que depois de ampliada pCllllitiu o 

atendimento das empresas distribuídoras CELPA (PA), CEIv1AR (MA) e CELG (GO). 
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Atualmente, em relação 80 sistema interligado, 8 ELETRONORTE, além de efetuar 

suprimento em grosso às concessionárias estaduais CELP A(p A), CEMAR(MA) e 

CELTINS(TO), também fornece de fonna direta energia elétrica a grandes consumidores 

industriais, tais como, ALBRÁS(p A) e ALUMAR(MA). 

Referindo-se ao sistema isolado, a ELETRONORTE fornece diretamente energia elétrica às 

capitais Boa Vista(RR) e Manaus(AM) e supre em grosso as disttibuidoras estaduais 

CEl~ON(RO), ELETROACRE(AC), CEAM(AM), CER(RR) e CEA(AP). 

- COMPANHIA HIDROEL~RICA DO sAo FRANCISCO S.A. - CHESF 

Desde o inicio do perlodo colonial, a Cachoeira de Paulo Monso causou forte impressão a 

cronistas e viajantes devido às suas dimensões e beleza. A idéia de aproveitamento da 

energia hidráulica da cachoeira causou interesse a brasileiros e estrangeiros apenas no final 

do século XIX. A primeira tentativa de exploração de Paulo Monso foi em 1913 com a 

inauguração de uma pequena usina (1.500 HP) pelo industrial Dehniro Gouveia. 

No início dos anos 40, o Ministério da Agricultura tomou as primeiras iniciativas para 

explorar o potencial hidráulico do São Francisco. Entretanto, apenas em 1945, o Presidente 

da República autorizou o Ministério da Agricultura a criar a Companhia Hidro Elétrica do 

São Francisco - CHESF. A Usina Paulo Monso I foi inaugurada em 1955 com uma 

capacidade inicial de 60MW. A capacidade instalada da CHESF atingiu no final do mesmo 

ano 200MW. 

Com a criação da ELETROBRÁS em 1962, a CHESF passou a ser uma de suas 

subsidiarias e em 1971 seu parque gerador já atingia uma capacidade de 1. 145MW. Em 

pouco mais de uma década, a capacidade nominal instalada da CHESF awnentou mais de 

cinco vezes passando para S.74SMW em 1982. O ritmo de expansão do parque gerador da 

CHESF ao longo dos anos 80 e inicio dos anos 90 foi afetado pelas dificuldades 

econômicas do país e do setor de energia elétrica como wn todo. Entretanto, já em 1992 

sua capacidade nominal instalada atingia 7.704MW. 
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A CHESF é responsável pelo suprimento de eletricidade à região Nordeste, excluindo o 

estado do Maraohlo. Além de atender as concessionárias distribuidoras estaduais, ela supre 

diretamente grandes conswnidores industriais, ligados na tensão de 230KV, onde destacam­

se indústrias dos setores qufrnico e metalúrgico. 

As concessionárias estaduais atualmente supridas pela CHESF são: CEPISA(pI), 

COELCE(CE), COSERN(RN), SAELP A(PB), CELPE(pE), CEAL(AL), ENERGIPE(SE) 

e COELB A(B A). Além dessas, ela atende a SULGIPE(privada) e CELB( Prefeitura de 

Campina Grande). 

- FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - FURNAS 

Fundada em 1957, é a única empresa a operar wna usina nuclear no pais, no caso Angra 1. 

FURNAS é responsável pelo atendimento de energia elétrica às regiões Sudeste e Centro 

Oeste, exclusM o estado de Mato Grosso do Sul. Quanto ao suprimento em grosso, ela 

interliga-se com as concessionárias CE:MIG(MG), ESCELSA(ES), LIGHT(lU), CERJ(RJ), 

CESP(SP), CEB(DF) CELG(GO) e ELETRONORTE(Mf). 

Ela atua na região mais desenvolvida do pais, sendo responsável pelo atendimento de cerca 

de três quartos do consumo da energia elétrica nacional. Até dezembro de 1993, sua 

capacidade de geração era de 8.123 MW. 

- CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO BRASIL S.A. - ELETROSUL 

Constituída em 1968, a ELETROSUL foi a terceira empresa subsidiária da 

ELETROBRÁS, visto que a "holding" já atuava no Nordeste através da CHESF e no 

Sudeste através de FURNAS. Sua área de atuação correspondia aos estados do Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul e teve como primeira grande realização a conclusão da 

usina lúdrelétrica de Passo Fundo em 1973 com capacidade inicial de 220MW. 
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A grande importância da tennoelétricidade na região induziu a ELETROSUL a constituir 

wna expressiva frente de atuação com a incorporação em 1971 da Tennelétrica de 

Charqueadas S.A., usina a carvão de 71MW de capacidade. Além disso, foram 

incorporadas em 1972 a Tennoelétrica Alegrete S.A. com wna usina a óleo de 66MW e a 

Sociedade Tennoelétrica de Capivari S.A. com wna usina a carvão (Jorge Lacerda) de 

100MW de capacidade. 

A pru1ir de 1974, a ELETROSUL baseou a expansão de seu parque de u.,inas na geração 

de origem hidráulica. Foi colocada em operação em 1976 a usina hidráulica de Salto Osório 

com 700 MW de capacidade instalada e em 1982 passa também a operar a usina lúdráulica 

de Salto Santiago com 1332 MW de potência instalada. 

Durante o período 1983/1993, circWlstinciais adversas impediram a execução do programa 

de expansão da ELETROSUL e hoje o parque gerador tem a capacidade de 3222 MW. 

A ELETROSUL é atualmente responsável pelo atendimento a região Sul e também o 

estado de Mato Grosso do Sul. Ela supre de energia elétrica em grosso as concessionárias 

estaduais COPEL(P A), CELESC(SC), CEEE(RS) c ENERSUL(MS). 

1I.5.2. Informações Conjunto 

Estas quatro concessionárias de geração e transmissão de energia elétrica, subsidiárias da 

ELETROBRÁS, são objeto de estudo neste trabalho, de modo que é interessante fazer 

algumas comparações entre as mesmas. Iniciando com a capacidade instalada, notamos que 

durante o período 1980/93 FURNAS sempre teve urna maior participação, com 51,1% em 

1980 e passando para 33,3% em 1993. A grande evolução foi da ELETRONORTE que em 

1980 participava com 2,7% e em 1993 subiu para 21,2%, confonne pode ser observado na 

Tabela 11.10. 



33 

TABI~LA lI.lO - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DA POTÊNCIA 

TOTAL INSTALADA 

1980 340 4255 6425 ---------f---------.-----'------.-.... 

1981 690 5591 7466 -- - '.- _._--------- -----------_._.-
1982 701 5766 7466 

----~---+-----_. ------
1983 748 6077 

1984 1508 6077 . -- - - -_._----------+----------j 

1985 

1986 

1987 

2561 

3537 

4006 

6077 

6077 

6077 - ------.----------f-------+----. 
1988 4573 6596 

7466 

7466 

8123 

8123 

8123 

8123 

7439 8123 1989 4583 ________________ . _____ -=--.:c..:::.-__ --+---_--C--"--'-__ +-_-=--= 

1990 4946 7753 8123 ----------------1---------1--------1--------

5301 7817 8123 -------

UNIDADE: l\1W 
.. :':: .. ':.'.,. ,.",:" ::L,.,.:.'..::.:.:.'.' 

.• ··:,E.I/IUTROSlJL : 
1558 

- -- -----------

2574 -_._---------

2889 
--- ---------

3222 

3222 

3222 

3222 

3222 --f--
3222 

3222 

3222 

3222 
--- ----------1991 

1992 5350 7704 8123 3222 - ._--------------------+--_._--- -------- ---+-----------

1993 5350 7704 8123 3222 

t:UN'rE: SIESE/ELETROBRÁS/1994 

Especit1camente, quanto a potência ténnica, FURNAS quase sempre manteve uma maior 

capacidade no período de análise, principalmente após 1983 com a entrada em operação da 

lL'!lina nuclear Angra 1. Hoje as participações relativas da potência ténllica em relação à 

potência total instalada das empresas ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e 

ELETROSUL são, respectivamente, 13,6%, 5,6%, 16,3% e 19,2%. 
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TABI~LA 11.11. - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DA POTÊNCIA , 
TERMICA INSTALADA. 

UNIDADE: MW 

ANO __ . __ .. EtEli~.ôNôllftjÊi.: ::T:T::çfiEs..F.i:i::i}:.Iii::.#ÜmN~~ _._ ~~fROSUÚ. 
1980 298 355 666 638 

1981 

1982 

1983 

648 531 666 
----------~I-------

659 531 666 

706 433 666 

638 
j---_ ... _--

620 

620 .--.... --..... --- ---- .----------t--------t-----
1984 766 433 666 620 .. ·--.. -1----------1---- -t------

1985 769 433 1323 620 
---~------------~---------~--------

J986 780 433 1323 620 

1987 650 433 1323 620 ----+---------1----------+--------- ... -- --------j 
1988 769 451 l323 620 . --~._----- ------------~--------+----_ .. _._-_.- ----_._--
1989 743 545 l323 620 -----1---

1990 659 545 1323 
..... --- .. --. ----·-I------~---__I·-------l-------

620 
.. _- --------

1991 

L992 

672 545 1323 620 ·--·--·-----·------1----·-.. -·------· ---

677 433 1323 620 - -- -- .. - .. ------. - · __ ·_----------1-----·----1--------_· - .. --... - .. - ..... -.. ------.--. 

1993 726 433 1323 620 

H )NTE: SIESE/ELETROBRÁS/1994 

Quanto às vendas fisicas no periodo 1978/92, FURNAS também sempre esteve na 

liderança com uma participação de 57,1% em 1978 contra 54,1% em 1992. () grande 

deslaque do periodo foi, também, o aumento na participação da ELETRONORTE, que 

passou de 0,2% em 1978 para 12,4% em 1992. Já as vendas totais destas concessionárias 

aumentaram de 44.705 mil MWh em 1978 para 162.179 nú1 MWh em 1992, com uma taxa 

de crescimento média de 9,6% ao ano, o que pode ser esclarecido com os dados da Tabela 

lI. 12. 
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TAIH:LA ll.12 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DAS V~~NDAS TOTAIS 

DE ENERGIA ELÉIRICA 

lJNJDADE: Mil MWh 

AN() __ .~t~t.Rd~QRT.~!::~:·T~lJE~~i,i:T~lt:·:FttJiNAs 
lnS 

1979 

1980 

76 
87 

11469 1--.---.--.... ---. 

13670 

_. --- .. __ . __ .. _-------"-----j--~----1739 15362 

1817 16433 

19S2 1920 17774 

25527 .. -,._.-

26113 

25573 J-------.. -.... 

26681 

26547 .-..... -- .. ---.-.----.------t------~-----
1983 2771 23407 29885 -----_._------1--------1-------1-------

1984 3869 24087 35006 - ----.---.--- ----.------1-------

]985 5871 23010 45548 ----.-.--- ...... - .---------+-------t-------
11133 24458 59777 

1987 15171 23308 69980 -- -_._----_ ... 
19RR 16439 25161 77376 

•• "-_._ ••• ,."._------_ •• ---•• ---------_. __ • __ o •• __ - __ • __ •••• 

1989 17151 26887 77253 ... - .- - _ .... _._---_._----!---_._._-_._. -----_. __ .. __ ..... 

1990 18218 27917 73920 -.. -.. -.- .. --.----.----1-------
1991 21144 29460 .-..... -------- _. __ ._--_._--1-------

1992 20255 31031 

FUNTE: ELETROBRÁSII 994 

86161 

87695 

.... .,- .. 

ELETROSUL 
7633 . . '- ----~---_."_ ... - _. __ . 
7119 

7900 
... _---. __ . 

7360 

7910 

9003 

13540 

14645 
r--

18250 
... --_._._-----_.-

18820 
17891 
21051 

. ... --------,._-_ ... __ .... -----_ .. _--_ .... 

21856 

19401 •• 0 __ •• _____ " _____ • 

23198 

As vendas totais de eletricidade estão divididas em suprimento (venda para as empresas 

distlibuidoras) e fornecimento (venda direta a grandes consumidores). Todas as quatro 

empresas atuam na área de suprimento de eletticidade, enquanto que apenas 

EI,ETRONORTE e CHESF atuam na área de fomecimento. Atualmente cerca de 67,3°;() 

das vendas da ELETRONORTE são de fornecimento. 
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TAIH~LA lI. 13 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DAS VENDAS DE 

SUPRIMENTO DE ~~NERGIA ELÉTRI ('A 

l rNIDAOE: Mil MWh 

ANO _.." 1:~ttrffl.qijQRj~l·i'·II·rçtt~~#I:.lt.ll~ijl~i\$_1 L~1i~TRb$til{ 
1978 76 9475 25527 7633 

......... --_._-_. ----_ ...... _-------
1979 87 10674 26113 7119 _ .... _. ___ . ___ ._~ __ _+_--'C....---j_---.... ------'----

1980 1104 11900 25573 7900 

1981 1357 12743 26681 7360 .... . .. · __ ·_·_------1--·-- .... ----. ----.- ... . ....... - ._--.. 
]982 1703 13900 26547 7910 

1983 2803 18809 29885 90003 ..... - ...... -------1--- ..... -.-------. 

1984 3044 18610 35006 13540 
........ _ ........... - -.--.-_. __ ... --_ ..... _.- _ .. _ ... ---_._...... .-_ ... _ ....••.....• - ... _-_ .. _ .. . 

1985 3379 17366 45548 14645 
••• ------_.-•• _. __ ._---- --_._.- ___ o ."_". - _ ••••••• __ •• _ •• __ • ___ • _______ ._ 

1986 5359 19245 59777 18250 
.... _.- ._-- -- -- "--'--~"'- -" ------_._"-"--

1987 7905 18212 69980 18820 ....... _.-_._._._- ---_._-_.-+-_._-----_. __ .. _.... . ... _-- --_._ .... _. __ ._. -_ .. 

1988 8862 19694 77376 17891 .......... - .... -.- .-.--..:c.'-------t--.-... --.... -- 1---.-.----....... '.-_ ... ------.---.-

1989 8552 21371 77242 21051 ---_._. 

1990 8737 22301 73290 21856 -.----t--------+---.. ---. ..-..... --------

1991 8845 23612 86161 19401 ._---_. ----+------~ 

1992 7459 24346 87695 23198 

FONTE: ELETROBRÁSIl994 
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TABELA 11.14 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DAS VENDAS DE 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

UNIDADE: Mil MWh 

1918 2253 

1919 2996 
1980 635 3462 
1981 615 3802 

1982 100 3919 

1983 799 4818 

1984 1399 5625 

1985 2846 5954 

1986 6321 6131 
1981 1595 5419 
1988 8106 5866 
1989 8986 6010 
1990 9101 5839 
1991 12415 6311 

1992 12897 6768 

FONTE: ELETROBRÁS/1994 

Uma infonnação importante 6 a evolução nas vendas de eletricidade das empresas 

ELETRONORTE, ClffiSF, FURNAS e ELETROSUL sem considerar o intercâmbio de 

eletricidade entre elas e as demais empresas do setor, quanto a utilização deste insumo no 

processo de produção. Isto modifica bastante os valores das vendas totais de energia 

elétrica, principalmente das empresas FURNAS e ELETROSUL a partir de 1987, 
conforme podemos ob8ervar comparando-se 08 dado8 das Tabelas n.12 c n.l S. 
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TABELA 11.15 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DAS VENDAS DE 

ENERGIA ELÉTRICA EXCLUINDO-SE O INfERCÂMBIO DE 

ELETRICIDADE ENTRE AS EMPRESAS COMO INSUMO DE PRODUÇÃO 

UNIDADE: Mil MWh 

1978 76 11469 24599 4915 

1979 87 13670 22921 4752 
-------

1980 1739 15362 24283 5688 

1981 1572 16433 25930 6997 

1982 266 17774 25329 7447 

1983 136 23407 28431 8758 
1984 365 24087 33587 12984 
1985 5043 21961 43161 10911 
1986 10327 23623 54810 11630 
1987 14116 19645 27623 10742 
1988 14794 19936 38588 11158 

1989 11899 21276 27323 15662 

1990 12931 24809 22347 14981 

1991 20130 29294 30680 9170 

1992 18721 30161 37455 13136 

Um aspecto interessante a ser analisado é a questão do número de empregados. A CHESF, 

apesar de nilo ser a maior vendedora de eletricidade, sempre teve o maior número de 

empregados, embora esse número venha caindo a partir de 1990. Essa queda no número de 

empregados nos últimos anos vem ocorrendo também nas demais empresas, devido a nova 

política do Governo Federal de incentivo à aposentadoria e demissões nas empresas estatais. 
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TAIH:JAJI.16 - SISTEMA ELETROBRÁS - J!:VOLUÇÃO DO Nf"VII~RO Df: 

EMPREGADOS. 

ANq .~_ _ÊtÊT~QNô.RTÊ_.U·(jliESF;,,· .. ~.FÜRN~.~ ._,~ cELETRÔStJL~ 
1978 2215 10552 8182 3656 

-------- ------------ ----------- ----------- -- - ----------------- -----
1979 2684 10637 8591 4086 

-_." ..... -.. -~--- - - -----------1 

1980 3280 10745 9300 4339 
--~- c--------- --

1981 3525 10697 9348 4391 
. ---- -- ------------

1982 4011 10652 9337 4434 -_ ... -- -----

1983 4294 10463 9300 4372 
- --------- -j---

1984 4343 10482 9308 4417 
... -.-------- -- -------" .. __ ... -- --------- ---

1985 4546 10577 9243 
. "---- _ .. -_._-I-

4422 

1986 4416 10570 9075 4376 
-- -------------

1987 4473 10623 9HH 4439 
--- ------------------

]988 4473 10562 9027 4412 
... _--- .. - '-"'-_.'-- - ... _----

1989 6887 11961 9892 5768 
._--~-_._. 

1990 6671 11688 9435 5498 
- .. --- _._------- -- -----_._---_ .. 

1991 5665 10173 8323 4665 
- .. _-.------_ ... _-------- --- . --._--_ .. - ---------_ .. 

1992 5569 9405 7362 3910 

FUNTE: ELETRoBRÁS/1994 

A Tabela li.17 mos Ira que houve um aumento bastante acentuado na produtividade média 

da mão-de-obra, principahnente, em FURNAS que alcançou valores próximos de 12 mil 

MWh/empregado. A média geral do penodo foi de 3,22 mil MWhlempregado e os índices 

mais baixos foram os da ELETRONORTE e CHESF. 
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TABKLA 11.17 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DA PHODUTIVIDADE 

MÉDIA DA 1\1ÃO-DI~-OBRA. 

UNIDADE: MIL M'Vh/~:l\1PREGADO 

1978 0,03 1,09 3,12 
... --- -.-.. -----'------1--------'---- .---/------."--- 2,09 

1979 <b.03 --.-- .-.-.. --__ -'---___ +-__ .L.- 1 74 ___ ._ .... ___ 2..._. __ . __ ... _ 

1980 0,53 1,82 
-. -------I---.---c...L::.....C--.--t------I.- . .r------.---.--

19.~1_. ___ . 0,52 . ___ 1,6ª ____ . 

0,48 ____ 112L __ -.... _ .. -.---- ------'-----I------..L..--
1982 

1983 0,65 ._~º-L._. -...... --- -------''-----I--.--L-.-

1984 0,89 2,30 3,76. __ .307 - ._._ ..... _---- . __ ._--_..!.....-_--+------''------ ----j 

1985 

1986 

1987 

. __ !----... __ . __ 1L-,2_9 ___ --+ ____ 2~~ ___ . _ ___ . __ ~_21_.. . .. ___ ..~,~1 ____ . 
2,52 2,31 6,59. __ ._..._ 4,17 

--._-~-----t 

__ ~3'_3_9 __ -+-__ 2....LJ,_19 ___ -I. __ ._l,69 __ . . _____ 4,2.~_. _______ _ 

1988 ... ______ ._ 3,68 2,38 . ______ ~t~TH. 

1989 _______ .... ___ 2,1.~ ____ t_-.-~5 .... ---.. -.----1&! ..... ". _ .. _ .. J,6? 
1990 2,73 2,39 7,83 ______ }~.~_~ .. _. ___ _ ... _ .. _.---- . --_. __ ....... . 
1991 ___ . __ . ____ ~_, 7_3 ____ __ b2-º ... ______ !Q,}~_._ .. ... ____ iJ_~ ____ _ 
1992 3,64 3,30 11,91 5,93 

FONTE: ELETROBRÁSIl994 

A evolução do investimento remunerável autorizado pelo DNAEE está ilustrada na Tabela 

Il .18. A maior participação em relação o investimento total em 1978 era a de FURNAS 

com 5),4% e em 1992 a sitl1ação mudou com a maior participação sendo a da 

ELETRONORTE com 38,1%. Em tennos globais houve um crescimento de 9,3% ao ano 

do investimento remunerável no período 1978/92. 
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TABELA 11.18 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DO INVESTIMI~NTO 

REMUNERÁVEL. 

UNIDADE.: MILHÕKS DE CR$ DE 1992 . 

. . 1\ N~L ..... __ " ~_E.LETRo.Nº~1tiilllJU'Uc.t1~s~HTIllJiltÊm~J~l~§. _ _ELt1jí{Q$t)j~~ 
J 978 342 14090 23899 6709 .---.. -------.--..... . 1---- .---.... -.--. ---.---.-.--.. 

1979 395 17654 25720 8655 --.----------t--.---... --.-.--- ---------.... -.. .. ---.. -------.. -----

]980 1964 15296 20754 7271 

1981 

1982 

4687 20054 21279 --_ .. __ .. _-------- ----_._~_ ....... _-_. __ ._--_ .... "-_ ... _. __ .. -.... . 

5660 23442 22248 .-- ...... - --.. -.-.. -- _._._------+------1----
1983 8100 27949 28257 
--------~-------4_----------~--------

9734 

12358 

15272 -------

1984 9445 27056 26517 15402 
----.-------I---------+------t--.---------

1985 40954 26377 35472 14246 -.-.. - ... --.. - .. -1--.--------+---------- .---------.... -1----------

1986 28617 17644 29821 9611 ·----··--··-----f--------+-------·-+----
1987 

1n8 

]<)R9 

1990 

1991 

1992 

40313 22976 42163 ---.-------f-------.-.. ---.. -._ ...... --_.--- - . 

50953 44397 47294 . __ ._. __ ._-.- _. __ ._._ .. - .. - --_._---_ .. -

77285 56357 55646 
... _--"----_.,--_. -.-.~----_ .. - . -- .. _--- .. _-_.----._ ... 

27298 20835 19493 
.~ ... _----- ----- ... -~.~._.-•... -- .~- _._ .. "--'--' .. _- .. 

85281 72297 63042 - -.-- -_._-_.- -----... ----t---.--.------ -.... 

97688 61521 70202 

FUNTE ELETRoBRÁS/1994 

13608 

16333 

18095 

5836 

19605 

21099 

Os custos vatiáveis do petiodo para as quatro empresas estão ilustrados na Tabela I1.19, 

ollde FURNAS sempre esteve na liderança no penodo 1978/92, com uma participação em 

relação ao total de 55,1% em 1978, passando para 69,3% em 1992. Esta liderança de 

FURNAS nos custos variáveis de produção foi resu1tdo de sua grande participação na 

compra de eletricidade (de IT AIPU), principalmente, a partir de 1986. 
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TABELA 11.19 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DO CUSTO 

vARIÁ VEL DE PRODUÇÃO. 

UNIDADE: MILHÃO DE CR$ DE 1992. 

1981 8377 

1982 8478 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 1 4 
.. -----_. 

1991 103078 2399 O 

1992 1 5 24459 

FONTE: ELETROBRÁS/1994 

As participações dos inswnos variáveis mão-de-obra, materiais elétricos e energia no custo 

variável estão ilustradas nas Tabelas 11.20, 11.21 e 11.22. Observando-se os dados da Tabela 

11.20 percebemos que a participação média do inswno mão-de-obra no custo variável no 

período 1978/1992 foi relativamente alta, com valor médio geral de 55,79%. As maiores 

participações ocorreram na CHESF, seguida da ELETRONOR TE, enquanto que em 

FURNAS e ELETROSUL as participações foram relativamente altas até 1984 e 

começaram a cair a partir de 1985, quando se iniciou wn processo de grande aquisições de 

eletticidade, pt1ncipalmente de IT AIPU. 
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TABI(LA 11.20 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

Rl~LATIVA DO INSUMO MÁO-DJ!:-OBRA NO CUSTO \' ARIÁ VEL. 

.. :.:....... :.: .. :.'.",' 

.tLETROSUL 

1978 0,765 0,715 0,630 
-~~.~-- -'- -~-~--~----r---~-"'~ --~~.~ 

_.~ ____ 0, 5.~ __ 

1972_____ 0,922 O,8_~ __ I_~--Ql?1~1 .. _____ O,_~L __ 

12~O__ ___ __ 0,136 0Lª50 O,67~~_. ___ .1--_--'0,'--6_54 __ _ 

1981 ________ ~ 0,15~ ___ ~ __ 0,245 _____ ~~ ____ ~ 0_,~~70 _____ 9,~7Q ____ _ 

~~!?8~_~ __ ~ 0,307 0,931 _____ 0,1..!4 0,830 

__ JY~~}~ ___ ~ 0,230 0,~43 0,6.~4 _____ ~~ ___ .~!~~l!~ ___ _ 
19 83 _____ ~ ____ _=0:..L', 2=2=2:--._---I-_--=0:J,~ 9-=5-=6'---_____ ~'!~) ~~ ~ ___ ~ ___ -º18º~ __ 
1 ~~~5~_~~~_~ __ ~ ___ -10,'_'_3_6.9 ___ __t--O-L'9-3--2.-~--~ ____ O,~1_0 0,554 

.. ~~~- - ------_._--

~~~_.l2J~_~ ____ /__--0-L,,3-6-3--_+--0-..!C,2±~---~-~-.----º-'-~~~ ~~ ___ ~_J>24~~_7 __ o 

1987 . ____ 0...L,4_5_0. 0'?º~ ____ ~ ___ -º1.1_4~ .. _._~ __ ~ __ . 0,}_~1 __ 

___ J2~~~ ____ I---__ 0--,-,,~93 0,346 

1989 0,809 O, 19~_ ._-+ ___ 0-,-,3_40 __ 1 

_____ !2?_O ____ . 1-____ ._0-'-,7_3_3 __ -+--___ (-'--),7_4_5 _______ (_),I}J. 

~ __ I~L _________ 0.1.--,6_9._8 ___ _ 1-__ 0._L,8~~ _____ ~ _____ º)~l)28 

1992 0,809 0,820 0,123 

FUNTE ELETRoBRÁS/l994 

0,262 
-~. -I--~---_._------~.~-

.... ____ ~O, 18? __ 

0,229 

A Tabela lI.2I, mostra que a )JaJ1icipação relativa do insumo materiais elétticos no custo 

variável foi relativamente baixa no petiodo 1978/92, principalmente em FURNAS e na 

ELETROSUL, com a média geral sendo em tomo de 3,78%. 



44 

TABELA lI.ll- SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

RELATIVA DO INSUMO MATERIAIS ELÉTRICOS NO CUSTO V ARlÁ VEL. 

1978 0,176 0,086 0,048 0,076 
-_._---~-

1979 0-L063 0,119 0,037 0,052 

1980 0~023 0,078 0~057 0,051 

1981 0~026 0,055 0,048 0,064 

1982 0,044 0,069 0,036 0,051 
------'-" 

1983 0,038 0,054 0,034 0,039 

1984 0,093 0,044 0,032 0,054 

1985 0,001 0,048 0,022 0,036 

1986 01051 0,047 0,015 0,034 

1987 0,060 0,028 0,008 0,029 

1988 0,004 0,016 0,006 0-L016 
r-

1989 0,029 0,008 0,005 0,011 

1990 0,027 0,013 0,005 0,008 

1991 0,019 0,011 0,004 0,005 "------
1992 0,031 0,016 0,004 0,010 

FONTE: ELETROBRÁSl1994 

o inswuo energia é wua composição de equivalentes fisicos de combustível de petróleo e 

eleuicidade, que têm composição bastante variável para cada wna das quatro empresas. No 

caso da ELETRONORTE, o óleo diesel sempre teve wn peso relativamente alto, 

principalmente até 1981. Já em FURNAS e ELETROSUL o grande peso é de eletricidade, 

principalmente, a partir de 1985, com as grandes compras a partir de IT AIPU. A média 

geral da participação desse inswno no periodo 1978/1992 foi de 40,43o/~ onde nos últimos 

anos as grandes participações estão em FURNAS e ELETROSUL. 
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TABELA 11.22 - SISTEMA ELElROBRÁS - EVOLUçAo DA PARTICIPAÇAO 

RELATIVA DO INSUMO ENERGIA NO CUSTO VARIÁVEL. 

1978 0,059 0,199 0,321 0415 

1979 0,016 0,034 0,452 0,554 
1-----

1980 0,840 0,072 0,265 0,295 

1981 0,819 0,001 0,282 ~067 

1982 0,649 0,000 0,250 0,120 --.. -------

1983 0,732 0,003 0~312 0,158 

1984 0,685 0,000 0,328 0,140 

1985 0,631 0,020 0,668 0,409 

1986 0,586 
r---- °t008 0,749 0,509 

1987 0491 0,263 0,848 0,621 

1988 0,502 0,432 0,818 0,638 

1989 0162 0,248 0,800 0,649 

1990 0,240 0,243 Oz875 0,731 

1991 0,283 O,J03 0~898 0,808 

1992 0,160 0,163 0,873 Oi762 

FONTE: ELETROBRÁS/1994 

Em tennos de preços reais dos inswnos utilizados na produção de eletricidade, os da mão­

de-obra tiveram crescimento bastante acentuado no perlodo de 1978/92. O maior índice de 

awnento ocorreu na ELETRONORTE com cerca de 2498% no perlodo, enquanto que o 

menor foi na ELETROSUL com 120%. 
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TABI(LA 11.23 - SISTEMA EL.ETROBRÁS - EVOLLJ<;~ÀO DO "HI(Ç'O RI(AL DO 

INSUMO MÃO-DE-OBRA. 

ANO :i?L .... t;;ft;R:::ji~~~Q;:R:';;;H+:;,L;j~tiE"S· Ft,· . ..' t."U·J:l ":iAS 
, ,~" ~.~.~ Vol:" .. , '. ',l'.f:.I, ~c ,.,.":~~,.l~"'~ •• ",,,-=-~ .... ...;.:;._J'~.c...~,~,. ,.~,._ 

1978_______ 1,000 2,551 ____ J.1??7 
] 979 2,434 4,361 11,754 .. 

I 9XO _____ ~ 746 5, 8_~ _____ 1.~~!~? . 
l~!~]___ 10,440 6,508 10,8~~. 

1982 14,165 9,925 11,7~1 

.JDL~!B()~~YL~ 

.. r----.JJ,}()ª-----. 
____ 11,623 __ 

___ J2,~!~8 __ _ 
. __ J§L?Q_~ ___ _ 

___ __ 12,6Z_1 __ _ 
1983 . ____ . _____ 1--'2,'-0_96 __ -+-__ 7-'--,3_3 __ 1_-+-__ 9-'-,6_1~__ __ ___ 1 __ 5~,_1_7_5_-----1 

198~ _ . ________ 1--'1,'-9_98 __ -+-_~8,~3._79_~ 10,25~_ _1--__ 14_, 91~ __ _ 
12~_?___ __ 15,830 9,562 14,41( ___ c--___ 1_4,_916 __ 

J 986____ 18,06_9 ___ 1---_1_2-<-.,9_1_8_-+-__ .1_5--".-,8_3_1_ __ c--~, 841 _ 

1987 1 ___ 2_4-<-,7_9 __ 1 __ +-__ 15-<.,,_177 19, 1) ?____ _ _____ .11,91._5_-1 

19~_8 _________ 27--<.,_01_8 __ -t-_._14-<.,_9(_)3 ___ I-__ 22-<,_98._7__ _ ____ ~3,8~_1 --1 

1 ~~(~ ________ 34--'-,_16_2 __ -+-___ 1_7-'-,6_6_2_--1 26,066 2~,631 

1990 .. __ _______ 2--'2,'-4_58 __ -t-__ 11-',_~}_8 __ I__l.-6,?8J- ___ 12!29º-__ . 

.... 1??L ________ 2_6-<-.,2_0_8 __ ~ __ 18-,--,3~l ___ __ . .---1b_º?t! . ______ 171?~!2 ___ _ 
1992 25,982 17,644 31,005 25,944 

1,/ tNTE: ELETROBRÁSI1994 

Para os preços reais do insumo materiais elétricos, obtidos da Revic;ta Conjuntura 

EconômicafFGV, foram considerados os mesmos valores para todas as regiões do Brasil. 

Eles decresceram de aproximadamente 40,9% no período de 1978/92. 
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TABELA 11.24 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DO PREÇO REAL DO 

INSUMO MATERIAIS ELÉTRICOS . 

. . 

000 1000 

1979 990 

1980 969 

1981 1023 

1982 1057 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 

1991 1 0601 

1992 591 

FONTE: FGV - CONJUNlURA ECONÔMICA 

Os preços reais do insumo combustível foram cálculados como uma média geométrica dos 

preços do óleo combustível e do óleo diesel publicados no Balanço Energetico Nacional -

MME / 1993 e foram considerados os mesmos para todas as regiões do Brasil, conforme 

mostra a Tabela n.25. 
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TABELA 11.25 - SISTEMA ELETROBRÁS - EVOLUÇÃO DO PREÇO REAL DO 

INSUMO COMBUSTíVEL 

UNIDADE: USS de 1992 I barril equivalente de petróleo 

1978 43,96 43,96 43,96 43,96 

1979 51,63 51,63 5163 51,63 

1980 70,23 70,23 70,23 70,23 
----------~------~----_+----~---_r----~--~r_--~----~ 

1981 88,30 88,30 88,30 88,30 
-----------------I-------''-------I-----'-----t-----..J------t------''------i 

1982 82,20 82,20 82,20 82,20 

1983 88,84 88,84 88,84 88,84 

1984 92,44 9244 92,44 92,44 

1985 81,69 81,69 81,69 81,69 

1986 59,59 59,59 59,59 59,59 

1987 55,79 5579 55,79 SS 79 

1988 5858 5858 58,58 58,58 

1989 47,92 4792 47,92 47,92 

1990 45,63 45,63 45,63 45,63 

1991 38,27 38,27 38,27 38,27 

1992 38,32 38,32 38,32 38,32 

FONTE: BALANÇO ENERGETICO NACIONAL - MME / 1993 

Finalmente, os preços reais do insumo composto energia variaram relativamente muito 

pouco entre as concessionárias de geração do sÍBtema ELETROBRÁS. OS preços da 

CHESF aumentaram de 20,0% no periodo de 1978/92, enquanto que os preços de energia 

da ELETRONORTE, FURNAS e ELETROSUL cairam, respectivamente, de 32,lo/~ 

35,6% e 35,8%. 
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T."BI~L;\ 11.26 - SlSTEMA Jl.:LETROBRÁS - EVOLUÇÃO DO PRIl.:ÇO IU~AL])O 

INSUMO ENEr~GIA. 

. , . . . ....., .: . . . . . 

ANO .. ... _~_t~i~~Q-ffit![ :.:}··.U~r~~§[1.·U_ILJ~fr.~!~S 
1<)78 1,000 1 000 1,000 - _._ . _______ ---.---'----.--+-----.-1---- ___________ _ 

1(J 7~ __________ ._~1,c_0_63 __ __t-------'-0, ~62_. __ . ____ ,.Q1~_~~_ 

19_~~ ____ , ______ 1.L-,4_4._6 ___ r-_1-<-,3_º§ ______ O,~? 

EL]~TR()SUL 

. _____ 1-1_ 99_Q ______ _ 

.. ------~ ?_~~----­
. __ ._____9.1~?5____ _ 

1981 _____ 1"--,8_15 ___ +-___ 1-<-,602 1,143., ______ -.!J~L __ ,_ 
1982 1,687 1,491 1,059 ---- _ ... ~ .. __ .. _._ .. - ----- ---_._. __ .. _------------_ .. _. ______ ... __ h9?2 ____ _ 
19fU ____ l,§?~ __ .. ______________ J.t~q____ _ ______ 019~2 ____ <\922 

1984 1,727 1 677 0,907 .. __ .. _._ .. ___ .... ______ . ___ :1 .... ___ .... _____ _ .. ____ 9.L~<2.? ______ _ 
_1~9~?_______ 1,535 ___ 1,627 ___ 0,,,ª84 _______ Q?~L __ 
1986 1,144 1,604 0,89~ _ . _1 ___ 0_",-, 90 1 

19~7 __ .. _. ______ .. 1_1°_6 ___ . , _____ }.!º~4 __ ,_._ _ __ .. ____ 11.13)., __J,1~_8 ______ _ 

__ }_9ª_~ ____ .o 1,060 1,~~J 1,036_. ________ .1_Q.~! ___ _ 
1989 .. _ .. ______________ 0,,--, 8_8 0 __ --l ___ 1.1.? 5 8 ___ .o __ .o _____ 91 ~ 89 _9,_8 ~8 ____ , __ 

1990 

1991 

1992 

. __ 0,,-,8._2 __ 8 ____ ____ __ !,_?1 7 ._ 0,814 

__ O..L,6._8_1 ____ -\-___ I_L..,2º4 ______________ ~~~6 
0,679 1,200 0,644 

FUNTE MME - BALANÇO ENERGÉ'nCO NACIONAIJI993 

0,812 

0,645 
. --~ - - - ---

0,642 
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111. MEDIDAS E ANÁLISE DE PRODUTIVIDADE: CONCEITO E 

MI~TOl)OLOGIA 

111.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

11 1.1.1. O Conceito de Função de Produção com Pl'Ogresso Tecl1olúgico 

111.1.1.1. Esquemas de Classificação 

Uma maneira de avaliar o efeito do progresso tecnológico sobre a produção é através das 

vadações nos montantes de capital e mão·de-obra (admitindo-se apenas dois falorcs) 

usados no processo de produção. O esquema mais simples assume que o progresso 

tecnológico altera a proporção dos insumos para um dado nível de produto. Com base 

m:ssa abordagem, para um dado nível produto e raz.ão de preço de insumos, (i) um 

progresso tecnológico poupador de capital resulta em uJl1a raz.ão capilal/mão-de-obra mais 

baixa; (ü) um progresso tecnológico poupador de mão-de-obra resulta em uma razão 

çapitaVmão-de-obra mais alta; e (fi) um progresso tecnológico neutro resulta em uma razão 

capitaVmão-de-obra constante. 
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KIL 

I (produto = 1() 

L 

FIGURA IU.I: Progresso úcnológko pou.pador tk mllo-de-obrll, poupador tk capitol 

e nelllro: protblto permanece constante. 

Estas definições podem ser interpretadas geometricamente através da Figura m.l, onde um 

progresso tecnológico poupador de mão-de-obra (para um IÚvel de produto q) resulta na 

isoquanta I mudando em direção ao ponto A, enquanto um progresso tecnológico 

poupador de capital resulta na isoquanta I mudando em direção ao ponto B. 

Este esquema é mais aplicável a IÚvel micro econômico (firma ou indústria) com enfoque 

de cw10 prazo, onde os níveis de produção podem ser considerados aproximadamente 

constantes. Entretanto, esta visão representa um fundamento irrealfstico para uma 

taxonomia macroeconômica. Mesmo 88Sim, três esquemas de classificação 

macroeconômicos de longo prazo foram propostos: 

(i) Hicks (1932) - razão capitallmão-de-obra constante; 

(ü) Harrod (1948) - rujo capital/produto constante; e 

(iii) Solow (1967) - razão mão-de-obra/produto constante. 
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Um progresso tecnológico é dito ser poupador de mão-de-obra, poupador de capital ou 

neutro se nele, respectivamente, awnenta, diminui ou permanece constante a relação entre 

o produto marginal do capital e o produto marginal da mão-de-obra, para wna dada razão 

capilallmão-de-obra. Na Figura ill.2, se a isoquanta I caracteriza a produção inicial, então 

a isoquallta n representa um progresso tecnológico poupador de mão-de-obra, a isoquanta 

1II representa um progresso tecnológico poupador de capital e a isoquanta IV representa 

um progresso tecnológico neutro. 

K 
KlL 

L 

FIGURA 111.2: Progresso úcnológico poupatWr de miIo-de-obra, poupatWr di! capitol 

e neutro: rll1.Ao capital miIo-de-obra pU1!U'llece constonte 

De wn modo mais formal, se a fimção de produção pode ser representada de forma mais 

geral como 

q = f (L, K; t), (111.1) 

onde a função f (L, K; t) é homogênea linear e duas vezes diferenciável em L e K, com 
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(IlI. 2) 

t:T1150. dI.: iH.:ordo com Nadiri (1970), o progresso tecnológico exógello (independente dos 

/;llurcs de produção) é Hicks poupador de mão-de-obra, neutro ou poupador de capital, 

conl(H11le 

(I11.3) 

De tónll<l allemaliva, Diamond (1965), Fei e Ranis (1965) e Furgusotl (1971) definem que 

um progresso tecnológico é Hicks poupador de mão-de-obra, nelltro ou poupador de 

capitéll quando o viés tecnológico B é 

_[a Ikla t _ a ILla t:l-z 
B - I r ~O. 

K JI_ 

(IlI.4 ) 

Ainda com relação à equação (m.I), o progresso tecnológico é llanod poupador de mão­

de-obra, Ilt.:utro ou poupador de capital, conforme 

l)e modo similar, um progresso tecnológico é dito Solow poupador de mão-de-obra, 

neutro ou poupador de capital se 

(1lI.6) 
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111. 1.2. Função de Produção Baseada em Medidas de Produtividadr 

/\.s t.:stil1lativas das produtividades parcial e total dos fatores são fonnuladas sob o 

pressuposto implícito de que a fooção de produção descreve de forma precisa o máximo 

produto factível a partjr de um conjunto de insumos. Este processo de pl'Oduçào é 

intrinsicamente de natureza micl'Oeconômica. Surgem algumas questões em relação a sua 

interpretação quando aplicado a ruvel agregado, que é o caso da maioria dos trabalhos 

empíricos. 

Assim, considerando um tratamento mais rigoroso da equação (lU. 1) e dos pressupostos 

subjacentes, podemos escrever uma função de transfonnação multi-insumo e multi-produto 

fXqlp ... ,qml; X1t!""Xnl ; t) = H(q;x;t) = O, 

ondc q é o vetor dos m produtos e x é o vetor dos n insumos. 

(ill.7) 

Se a função H é homotética e n'acamente separiIVel, então podemos escrevê-Ia como: 

(UI. 8) 

c se (I separabilidade da função H for aditiva, então 

G (q) = F (x; t). (1ll.9) 

Finalmente, se o vetor de multi-produto é representado por uma composição de produto q 

e se o progresso tecnológico é do tipo Hicks neutro e exógeno, então a equação (IlI.9) 

transfOlma-se em 

q = A (t) . f (x), (lIl.lO) 

que é idêntica a equação (HI.I). 
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i\ nível agregado, existe um questionamento sobre o pressuposto da separahilidade 

proposta em (Ill.lO), confoffile pode ser verificado nos trabalhos de Sudit e Finger (1981), 

Alhat (1957).e Gold (1981). Além disso, segundo fan'eJJ (1957), () pressuposto implícito 

(\(: cliciência da função de produção, ou melhor, que as firmas conhecem todas 

combinações eficientes de insumos subjacentes às equações (lll.I) e (1ll.1O), é bastante 

irrcalístico. 

llm outro problema é que o parâmetro A( t) reflete apenas um aspecto dos efeitos do 

progresso tecnológico relacionado com a produção. De fato, A( () é IIIll fator de mudança 

de nível e, como tal, ele não pode medir movimentos ao longo da função de produção. 

Assim, uma comparação de índices de produtividade entre instantes de tempo assume 

implicitamente que todos insumos são eficientemente utilizados na li'onleira de produção 

( Aigner e Chu, 1968). 

()uanto aos índices de produtividade de fatores, o que mais se utiliza é a medida de 

produti,,;dade parcial do fator, principalmente devido a sua nH.:ilid .. de de cálculo. 

Entretanto, por exemplo, o simples uso de q/L, onde q é o nível (k produção e L é a 

qUtll\tidadc de mão-de-obra, como uma medida de produtividade da mão-de-obra tem 

sérios problemas, que podemos assim descrever: 

i) As medidas do produto e dos insumos devem ser consistentes, ou melhor, elas 

devem referir-se sempre à mesma atividade de produção. Assim, quando existem muitas 

atividades de produção implicitamente subjacente a uma medida de produto agregado, 

deve-se elaborar um método de composição, tomando o valor de cada medi<11 de produto, 

utilizando-se um índice de preço apropriado. Segundo Baumol e Wolff (1984), a escolha 

entre duas abordagens é muito imp011ante. A medida de base anual é um índice bastante 

útil para çomparação de crescimento de produtividade; entretanto, ela não é um bom 

indkado]" para captar diferenças inter-indústria ou inter-setorial em tennos de níveis 

absolutos de produtividade. 
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ii) No caso do produto médio da mão-ele-obra, o mesmo é simehicamente 

rcladon"do a movimentos cíclios nas aHvidades de negócios e, porl:lIIto, isto pode sugetir 

tendências que não eSÍ410 relacionadas ao progresso tecnológico. Gordon (1979) 

argumenta que as fumas retêm mais trabalhadores no último estúgio de um ciclo de 

ncgócio~ que aquela quantidade justificada pelo IÚvel de produto futuro. Isto refolulta em 

cxpectnli"ns viesadas e q/L declinará até as fmnas ~ustarem sem: padrões de salários em 

relaçiío às expectativas sobre a demanda futura. 

üi) Um dos problemas mais sérios é que tanto o capital quanto a mão-de-obra não 

siío ns únicas fontes de aumento de produtividade. Algumas melhorias na produtividade, 

de modo a pOUpélf mão-de-obra e capital, resultam de outros fatores de produção que são 

utilizados de lomla mais eficiente. Assim, uma boa estrutura de produtividade deve ser 

capaz de identificar as fontes do aumento na produtividade e sua interação com outros 

fatores, tais como materiais, energia, etc. ao longo de todo processo de produção. 

Seguindo este raciocínio, Craig e Hal1is (1973) mostraram que as medidas de 

produtividade parciais dos fatores não quantificam o impacto da substituição técnica. Por 

exemplo, se uma nova tecnologia está associada ao capila~ a relaç50 qlL pode aumentar 

como um resultado da substituição de capital por mão-de-obra, as outras coisas 

pt:rmanecendo constante. 

u trabalho pioneiro de Solow (1957) foi o plimeiro que utilizou de fOlma explícita uma 

l\l11ção de produção agregada. Ele usou o índice de Divisia ou geométrico elaborado a 

partir de uma função de produção Cobb-Douglas com os fatores capital e mão-de-obra, 

que era caracterizada pela homogeneidade linear e progresso tecnológico exógeno Hicks 

neutro, assim esclita, 

(ID.Il) 

onde a e 1- a são as pal1icipações do capital e mão-de-obra, respectivamente, em 

relação a renda. Tomando-se o logaritmo natural da equação (lll.11 ) resulta em 
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lnq = lnA(t) + a InK + (1- a)ln L, 

e, finalmente, derivando-se a equação (1II.12) em relação ao tempo, encontra-se 

• ••• 
q K L A TFP 
--a--(1-a)-= -=-
q K L A TFP' 

(Ill.12) 

(Ill.13) 

onde 'ffi/TFP é o índice da produtividade total dos fatores. De modo mais simples, este 

índice representa a variação percentual no produto por perlodo de tempo que não é 

explicada pelas variações percentuais nas quantidades dos insumos de produção no mesmo 

penodo, 

o pressuposto expHcito da neutralidade é wna limitação associada ao índice de 

produtividade total dos fatores derivado de wna especificação Cobb-Douglas (1933). 

Existem evidências empíricas, como May e Denny (1979) e Sato (1970), onde o progresso 

tecnológico era poupador de mão-de-obra, confonne preconizado por Hicks (1932). 

Entretanto, outros trabalhos como o de Moroney, (1972) encontraram forle evidência de 

que o progresso tecnol6gico era nio-Hicks neutro na indústria manufatureira dos Estados 

Unidos. Utilizando a definiçlo de Hicks, Binswanger (1974) e Binswanger e Ruttan 

(1978) encontraram que o progresso tecnol6gico na agricultura dos Estados Unidos era 

viesado, que resultou de mudanças na utilização de fertilizantes e mão-de-obra, aliadas a 

uma queda nos preços de fertilizantes e de mão-de-obra. 

A especificação Cobb-Douglas também implica que a elasticidade de substituição a é 

unitária. Isto é uma limitação no sentido de que essa estrutura falha quando se tenta medir 

ganhos de produtividade resultantes de processos de produção que permitem maior 

flexibilidade na substituição de insumos. A função de produção de elasticidade substituição 

constante (CES), de acordo com Nerlove (1967), é um caso particular de um modelo 

puramente de fator de aumento: 
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(llI.14) 

onde a elasticidade de substituição é 

u= 1/{1+ p). (llI.1S) 

Como na equação (ID.4), o viés hicksiano B pode ser calculado, segundo David e Kloodert 

(1965), como: 

[ 
ã( t) b( t) ) ) 

B = a( t) - b( t) 1- 1/ u . (IlI.16) 

A expressão (ill.16) mostra que o ,progresso tecnológico Dio é independente de (J' • 

Assim, podemos classificar o progresso tecnológico como: 

i) poupador de mão-de-obra quando 

u 1 e (ã(t)/a(t)) (6(t)/b(t)); e (ill.17) 

ü) poupador de capital quando 

u 1 e (6(t)/b(t)) (ã(t)/a(t)). (llI.18) 

Nelson (1965) mostrou que existe pouca diferença entre resultados obtidos quando da 

estimação do crescimento da produtividade usando as especificação CES e Cobb-Douglas. 

Kendrick (1956) e Kendrick e Sato (1963) elaboraram wn indice aritmético discreto de 

progresso tecnológico que é consistente com a função de produção CES, assim 

representado: 
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&1 Ql/Qo 

A = (w~ + "K1)/( wl-'f) + fKo) 
1, (111.19) 

()lIde \V é li taxlI de saládo e r é a taxa de retomo do capital. 

{Im oulro problema é o pressuposto de retomos constantes de c~cala, quase sempre 

adotado quando da estimação das funções de produção Cobb-Douglas e CES. Esta 

<:lIposil(ão distorce o significado dos índices de produtividade total dos (atores detivados da 

equação (UI. 19), porque não é possível distinguir o progresso tecnológico Hicks neutro 

puro e o aumento de eficiência resultante de um crescimento nas economias de escala 

(Sliglcr, 1961). 

\' ários pesquisadores, além de medirem o progresso tecnológico residulIlmenle através, de 

11111 índice de produtividade total dos L1tores, t.1mbém trabalham com etapas mais explícitas 

para computar a acurácea de medidas de insumos. Griliches (1960), Denison (1962), 

(jriliches e Jorgenson (1966), Jorgenson e Gtiliches (1967), Gollop e Jorgenson (1980), 

Chrislensen, Cummings e Jorgenc;on (1980), GoUop e Roberts (1981), Fraumeni e 

Jorgellsoll (1980, 1981) e outros foram cuidadosos ao ponderar os illsumos de mão-de­

obra e capital para computar de forma mais acurada as diferenças qualil:-ttivas. 

Alguns trabaUlos mais recentes continuam utilizlIndo índices de progresso tecnológico 

como o de Solow, mas incorporam importantes inovações, tais COlHO: (i) um esforço 

cuidadoso para ajustar as medidas dos insumos de capital e mão-de-obra para llIudanças 

qualilalivas ao longo tempo; e (ü) utilização de formas funcionais flexíveis para estimar o 

processo de produção. Assim, os estudos mais recentes têm empregado a função de 

produção logadtmica transcendental (translog), cOJÚonne pode-se ver nos trabalhos de 

Cluistensen, Jorgenson e Lau (1971, 1973), que capta de fonna mais precisa os efeitos de 

economias de escala e substituição de insumos quando se mensura o progresso tecnológico. 

A estruLura básica para análise contempla uma função de produção com os fatores capital e 

mão-de-obra e a vmiável tempo para captar o progresso tecnológico, assim descrita: 
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q = F (K, L; t). (IlI. 20) 

Sob o pressuposto de retomos constantes de escala, o progresso tecnológico pode ser 

medido \,:omo 

q K L 
v = ---v --v -

t q K K L L' 
(1lI.21) 

onde v K e v L são as participações distributivas do capital e mão-de-obra no valor do 

produto. De modo mais objetivo, quando F (K, L; t) é uma fOtllltl funcional translog, 

(lIJ.22) 

da qual chegamos aos seguintes resultados: 

(1lI.23 ) 

e 

Com base nesta abordagem, Christensen, Cununings e Jorgenson (1980) utilizaram um 

modelo para comparação de padrões de crescimento entre os Estados Unidos, Canadá, 

Fnlllça, Alemanha, Itália, Japão. Coréia, Paises Baixos e Reino Unjdo, para o período de 

1960 a 1973. GoUop e Jorgenson (1980) estudaram o crescimento na indústtia dos 

Estados Unidos no petiodo de 1947 a 1973. Além desses, vários outros trabalhos 
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utilizaram esta metodologia, como Gollop e Roberts (1981) e Frawneni e Jorgenson 

(1981), ambos também para economia americana. 

111.2. O ESTADO DA ARTE 

Existem várias abordagens utilizadas no processo de mensuração da produtividade. A 

medida mais comum parte da representação do processo de transfonnação insumo-produto 

através de uma função de produção. O conceito de função de produção envolvendo os 

inswnos capital e mão-de-obra foi desenvolvido por Douglas e Cobb(1928) em uma foona 

simples para estimação esta1Ística de parâmetros. Porém, a primeira tentativa empfrica para 

medir a produtividade total dos fatores foi realizada por Tinbergen (1942) em um 

imp0l1ante artigo onde ele apresenta estimativas para quatro países, incluindo os Estados 

Unidos. 

o conceito de produtividade total de fatores (TFP) foi elaborado por Kendrick (1951) e 

utilizado como arcabouço para um estudo sobre tendências de produtividade total e parcial 

na economia doméstica privada dos Estados Unidos. Logo a seguir, vários outros trabalhos 

foram desenvolvidos, incluindo o de Solow (1957) que utilizam explicitamente a estrutura 

de função de produção, estabelecendo a prodntividade total de fatores ~omo um conceito 

operacional. 

Solow (1957) desejava explicar por um caminho elementar as variações no produto 

agregado por unidade de mão-de-obra devido ao progresso tecnológico, através de 

variações na disponibilidade de capital por unidade de mão-de-obra. Portanto, se q 

representa o produto e K e L representam as quantidades dos insumos capital e mão-de­

obra em unidades fisicas, então, confonne visto anterionnente, a função de produção 

agregada é dada por 

q= F(K,L,t). (III.24) 
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i\ Vílliúvc) tempo, representada por t, pennite captm' o progresso tecllológico na função de 

produção F. 

No caso especial de progresso tecnológico Ilicks neutro, as mudanças na função de 

produção COl\SelVam as taxas marginais de substituição inalteradas, havendo simplesmente 

uma vmiação no produto, dadas as quantidades de insumos. Desse modo, a função de 

produção pode ser esclÍta na seguinte fOlma: 

q =: A{t)j(K, L), (lII. 25) 

onde o fator multiplicativo A(t) mede o efeito acumulado de mudanças ao longo do tempo. 

Diferenciémdo-se (IlI.25) com relação ao tempo e dividindo-se por q ohtemos: 

. . . 
(1 A ar K ar L ---= --+A--·-+A-·--
<IA ôKq ó'Lq' 

onde (\, À, K e t são as derivadas com relação ao tempo. Notamos que 

e suhst.ituindo na expressão acima temos: 

q Á ôq K ôq L 
-=-+-'-+-'-. 
q A ôK q ó'L q 

Sabemos da teoria da produção que as participações relativas dos fatores são defmidas 

ôq K ôq L 
como SK :.:-: ---. -- - e SL = - . -- e, portanto, 

âKq ó'Lq 
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q À K L 
- - -·--+SK ---+S1-' « A K 'L 

(111.26) 

Suponha agora que F{K,L,t) seja homogênea de grau um em K e L e tOlm;mos 

ti /1, - y e KfL -= k . Neste caso, já sabemos que SK + SL -= 1, e assim temos: 

(1lI.27) 

,\ partir das séries de y /Y. SK e i<./k, ou seus valores discretos ano a ano, podemos 

estimar AI A e, pOl1anto, obter os valores de AO). 

() trabalho de Nadiri (1970) faz uma síntese sobre índices de produtividade, algumas 

cvidendas empíricas e uma breve discussão sobre as causas das mudanças de 

produtividade. Ele defme os índices de produtividades parciais do capit'll e da mão-ele-obra 

como: 

Al\ = q/K e APL = q/L, 

onde 'I, K e L são, respectivamente, o IÚvel de produto agregado, a quantidade de capital e 

a quanlidade de mão-de-obra. A produtividade tolal dos fatores, que mede o índice de 

progresso tecnológico, é definida como a quantidade de produto por unidade de uma 

combinação de capital e mão-de-obra: 

A= _(_1_ 
aK+ bL' 

(III.28) 

onde a e b são pesos apropriados. Qu.'mdo temos uma função de produç.ão homogênea, o 

crescimento relativo de A, confolme citado anteriOlTIlente, é dado por 
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d1 Ql/QO 

-A- = (,K1 + wL.Jj('Ko + w4) 
1, (111.29) 

onde r e w são, respectivamente, a taxa de retôrno do capital e a taxa de snlário e o índice 1 

Id~re-st.: ao período conente e o índice O relere-se ao pctiodo base. 

Suponha que a função de produção (ill.25) seja do tipo Cobb-Douglafl, 

(llJ.30) 

Neste caso, o aumento relativo de A será dado por: 

dA = dq _ (a dL + p dK). 
A q L K 

(lU.31) 

Admita agora que a função de produção seja defmida como 

AI "K'IJEY q -= J , (1II.32) 

então a relação de produtividade cOlTespondente neste caso será dada por: 

(IlI.33) 

onde E é algum insumo omitido. Caso os fàtol'es de produção s~iam pagos pelas suas 

respectivas produtividades marginais e tenhamos a exaustão do produto, a contribuição do 

fator omitido, E, para a produtividade total é exatamente o tênno dN A da equação 

(lll.31). Desse modo, percebemos que uma má especificação ou êrros na estimação da 

função de produção agregada, tais como enos nas medidas das vatiáveis ou êrrofl devido a 

onús8ào de uma variável, afetarão a medida da produtividade lolal dos fatores. 

Removendo-se estas fontes de viéses, a pat1e de dq/q não explicada pela laxa de 
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crescimento combinada, referente a todos os fatores de produção, representa exatamente a 

medida da produtividade total dos fatores ou progresso tecnológico. 

As fronteiras conceitual e analftica de produtividade foram ampliadas por Denison (1962), 

tornando explicito o problema das diferenças residuais entre as taxas de crescimento do 

produto real e as taxas de crescimento ponderadas dos inswnos mão-de-obra e capital 

quando medidos de forma convencional. Denison tentou medir os resíduos por dois 

canunhos: (i) incluir na medida do inswno mão-de-obra estimativas do efeito da educação, 

diminuição das horas de trabalho, mudança na composição idade-sexo da força de trabalho 

e outros fatores que alteravam a qualidade da mio-de-obra ao longo do tempo; e (ii) tentar 

quantificar as contribuições, para o crescimento do produto, de outros fatores como o 

avanço científico, de tal modo que o resíduo refletisse fundamentahnente o impacto deste 

elemento dinâmico básico. 

o trabalho de Jorgenson e Griliches (1967) baseou-se no fato de que a teoria econômica 

subjacente à mensuração do produto real e inswno real não estava sendo totalmente 

explorada. Como conseqüência, vários êrros significativos de medida eram cometidos na 

compilação de dados sobre o crescimento do produto real e crescimento de inswno real. 

Esses erros introduzem sérios ~eses na medida de produiMdade total de fatores. A 

alocação de variações no produto real e no inswno real, entre movimentos ao longo da 

função de produção e mudanças na função de produção, devem ser conigidas pelo viés 

devido aos êrros de conceito e de medida de produtividade. 

Segundo Jorgenson e Griliches, as alterações nos pradrões da atividade produtiva devem 

ser separadas em duas partes: (i) diminuição de custos, representando a mudança na 

função de produção; e (ii) emprego de recursos escassos com usos alternativos, 

representando movimentos ao longo da função de produção. Do lado do produto, as 

quantidades que entram na teoria econômica da produção correspondem ao produto real 

como medidas para computaçlo na contabilidade social. Do mesmo modo, do lado dos 

insumos estas quantidades correspondem aos inswnos reais como medidas para 

computação na contabilidade social. Os preços são identificados como deflatores 
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implicitos que fazem a conversão dos valores totais do produto e dos insumos em têrmos 

reais. As medidas do produto e dos insumos são baseados exclusivamente nas transações 

de mercado, ou mellior, todos preços refletem os beneficios e custos privados. Desse 

modo, a parcela de uma alteração no padrão de atividade produtiva sem custos, baseada no 

ponto de vista de transação de mercado, é atribuída à variação na produtividade total dos 

fatores. Concluindo, a estrutura de contabilidade social fornece uma definição da 

produtividade total dos fatores como a razão do produto real em relação à quantidade real 

de insumo. 

A identidade fundamental para contabilização por penodo de m produtos e n insumos nos 

diz que o valor dos produtos é igual ao valor dos insumos 

m D 

LPjqj = LWjXJ' (llI.34) 
i =1 J=1 

ou seja, as vendas são iguais as despesas com insumos intermediários, onde qj e x j são, 

respectivamente, as quantidade do i-ésimo produto e do j-ésirno insumo e PI e W j são, 

respectivamente, os preços do i-ésimo produto e do j-ésimo insumo. Esta identidade 

contábil é fundamental na definição de um método apropriado para medir a produtividade 

dos fatores. Para tal, diferencia-se a equação (llI.34) com relação ao tempo e divide-se 

ambos os membros pelo valor total correspondente. Isto resulta em uma identidade entre 

uma média ponderada da soma de taxas de crescimento de preços e quantidades de 

produtos e uma média ponderada da soma de taxas de crescimento de preços e quantidades 

de insumos: 

(llI.35) 
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onde os pesos Si c V j são, respectivamente, a participação relativa do valor de i-ésimo 

produto no valor do produto total c a participação relativa do valor do j-ésimo insumo no 

valor total dos inswnos: 

e 

com Si 2 0, i = 1,2, ... , m, v j 2 0, j = 1,2, ... , n c L Si = LV j = 1. 

A partir da equação (Ill.3S), podemos definir wn indice de quantidade total de produto (q) e 

um índice quantidade total de inswno (x). As taxas de crescimento destes são dadas por 

e 
• n X 
~ - ""'v 2. -k.Jj , 
X j:l Xi 

que representam exatamente os índices Divisia de quantidades. Os índices de Divisia de 

preços correspondentes para o produto total e o inswno total são escritos, respectivamente, 

como 

e 

Urna definição natural da produChidade totaI dos fatores baseada nos números índices de 

Divisia é a relação entre a quantidade de produto total e a quantidade de insumo totaI: 

q 
d=-. 

x 
(ID.36) 
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Utili7..ando os índices de Divisia de quantidades q e X, podemos obter as taxas de 

crescimento da produtividade total dos fatores, 

~ = ~ - i = L S; ctj - LV j i j , 
d q X q, xj 

(111. 37a) 

ou, de modo alternativo, 

(llI.37b) 

Temos assim, duas definições duais de produtividade total dos fatores e que são equivalentes 

a (m.35). 

Podemos interpretar economicamente esta definição com base na teoria da produção. 

Inicialmente admitamos mua fwtção de produção com retômos constantes de escala e 

vamos representá-la na foma implicita, 

As mudanças na tecnologia de produção podem ser definidas utilizando-se wna média 

ponderada adequada de taxas de crescimento dos produtos e dos insumos, 

(llI.38) 

onde, 

8H 8H 
H.=-, H.=-

I 8qj J 8x
j 

e 
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As variações na produtividade total dos fatores são identificadas como mudanças na função 

de produção, assim como os movimentos ao longo da função de produção podem ser 

interpretados como aumento de produção para satisfazer as condicões necessárias de 

equilíbrio do produtor. Desse modo, todas as taxas marginais de transfonnação entre pares 

de illsumos e produtos devem ser iguais às razões de preços correspondentes: 

8qj HJ wj 8qj 
--- ---; --= 
8x) H; Pt 8qk 

com i,k == 1,2, ... ,m e j,l= 1,2, ... ,n. 

F azendo-Re a combinação destas condições com a definição de mudanças na função de 

produção, representada pela equação (lll.38), conseguimos obter a definição de 

produtividade total dos fatores dada pelas equações (llI.37a) e (lll.37b) em wna fonna 

bastante simples: 

. d 
GH=-. 

d 
(III.39) 

Desse modo, podemos notar que a taxa de crescimento da produtividade total dos fatores é 

igual a zero se e somente se a mudança na função de produção for igual a zero. 

Os traballios de Gollop e Jorgenson (1980) e Christensen, Cwnmings e Jorgenson (1980) 

forneceram wna contribuição importante no sentido de que incorporaram alguns 

desenvolvimentos da teoria da produção e custo e da teoria dos números índices. As funções 

de produção translog são utilizadas de fonna adequada para modelos com múltiplos 

produtos e insumos; usam de modo consistente a versão discreta de Tõmqvist da fonua de 

números índices de Divisia para agregados de produtos e insumos. 

A partir dos anos 70 foram elaborados inúmeros trabalhos sobre medidas produtividade total 

dos fatores, onde são explicitadas várias abordagens para o caso de indústrias competitivas. 

Na subseção que segue, tenta-se fazer wna breve smtese. 
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111.3. AS V ÁRIAs ABORDAGENS SOBRE 1vlEDIDAS DE PRODUTIVIDADE 

TOTAL DOS FATORES 

111.3.1. Abordagem da Estimação Econométrlca de Funções de Produção e Custo 

Nessa linha podemos citar os trabalhos de Christensen et al.(1971), Diewert (1974), Lau 

(1974), Binswanger (1974a), McFadden (1978), Diewert (1978b) e Bemdt e KhaJed 

(1979). 

o método assume wna fonna funcional conveniente para função de produção, 

(ill.40) 

onde Xit é a quantidade do i-ésimo insumo dispolÚvel no pedodo t, e estima os parâmetros 

da equação de regressão que caracteriza f: 

q t == f( Xli' X U , ... ,X nt , t) + êrro. (III.40a) 

Uma medida de progresso tecnológico apropriada durante o perlodo t é dada por 

aenf(x"t)/8t, com X, = (xtt ,x2p···,xnt ), que mede a variação percentual no produto 

durante um intervalo de tempo. 

Suponha agora o vetor de preços de insumos W1 = ( Wlt ' W21 , ••• , W 111) durante o perlodo t em 

um mercado competitivo. A função de custo é dada pela solução do problema: 

c(q" wpt) =: min{w, ,x,: j(x"t) ~ q" x, ~ O}. 
x, 

(ill.41) 

Percebemos que C é completamente detenlÚnada através de f, porém somente sob 

detenninadas condições de regularidade C detennina f. Utilizando-se o lema de Shephard 

(1953), chegamos ao resultado: 

(ill.42) 
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onde VwC(q"w"t) s(ôC/ÔWI' ôC/ôw1, ... ,ôC/ôw,,) é o vetor gradiente de C com 

relação aos componentes do vetor de preços de inswnos wr A desvantagem desta 

abordagem da ftmção de custo é que a mesma necessita do pressuposto de comportamento 

competitivo do produtor em relação ao mercado de insumos. 

Dentre os trabalhos mais recentes nessa linha podemos citar os seguintes: 

i) JHA, MURTHY, PAUL e RAO (1993) examinaram os viéses de progresso 

tecnológico, substituição de fatores e economias de escala nas quatro maiores indústrias da 

Índia, estimando uma função translog com dados do perlodo 1960-1983. 

ü) GARCIA e TElXEmA (1991) analisaram o desempenho dos setores agrlcola e 

não-agrícola no Brasil dmante o perlodo 1960-1986, através da estimação de uma função 

de produção também do tipo translog. 

iü) ZUCKERMAN, HADLEY e IEZZONI (1994) estimaram uma função de custo 

multiproduto de fronteira estocástica para fazer medidas especificas da ineficiência em 

hospitais nos Estados Unidos. 

iv) ATKINSON e CORNWEL (1994) generalizaram a abordagem paramétrica 

trabalhando com "panel data" e mostraram que a ineficiência alocativa insumo/finna 

especifica, como também a ineficiência técnica finna especifica, podem ser identificadas e 

estimadas utilizando-se uma fonna funcional flexive~ para o caso do transporte aéreo nos 

Estados Unidos. 

v) BRAGA e ROSSI (1988) avaliaram a evolução da produtividade da indústria 

brasileira no período 1970-1983, estimando uma função de produção do tipo translog. 
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111.3.2. Abordagem NAo-Paramétrlca 

Os trabalhos básicos desta linha foram elaboradas por Farrell (1957), Afriat (1972), Hanoch 

e Rothschild (1972) e Diewert e Parkan (1979). Essa abordagem parte de uma função de 

produção Ir ( XI), contínua, não decrescente e côncava em x, = ( xu ' xZt' ... , xnt ), que é o 

vetor de insWl10S durante o perlodo t para cada finna. Caso exista progresso tecnológico, as 

funções de produção especificas para o periodo ft (xt ) são tais que: 

(Ill.43) 

para todo x z O, se t> s; ou melhor, o máximo produto possível de ser obtido pelo vetor de 

inRumoR x durante o perfodo t, ft(xt ), é igual ou maior que o máximo produto possível de 

ser oh tido pelo mesmo vetor de insumos x dmante o periodo s, que é !,( x.). 

FatTell (1957) e Afiiat (1972) definem urna aproximação interna para função de produção 

no penodo t, 7, , sobre o cone convexo de disposição livre, S(xpxz, ... ,Xj), como: 

(Ill.44) 

para t = 1,2, ... , T, onde s( X p x:w .. , xt ) é definido por: 

Diewert e Parkan (1979) propuseram alguns testes não estatisticos que pennitem saber se os 

dados de determinada finna são consistentes ou não com o crescimento da produtividade 

total dos fatores ao longo do tempo. 

A vantagem da abordagem não-paramétrica é que ela não necessita de qualquer pressuposto 

restritivo sobre a fonna funcional da função de produção da :fuma. As desvantagens são que 
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ela não funciona caso exista "regresso" tecnológico e é computacionalmente tnal8 

complicada que os demais procedimentos, pois é necessário resolver t problemas de 

programação linear. 

Nessa linha de pesquisa, ainda podemos citar os trabalhos mais recentes de: 

i) ALVES ~1988) que exarnlllou a eficiência relativa de estabelecimentos industriais 

no Estado de Minas Gerais, utilizando o método da fronteira eficiente. 

ü) KOOREMAN (1994) que analisou a eficiência técnica de casas de saúde 

holandesa.~ com relação ao uso dos insumos de mão-de-obra, utilizando uma análise não­

paramétrica de fronteira eficiente. 

ili) F ARE et alo (1994) analisaram o crescimento da produtividade em 17 países 

industrializados no perlodo 1979-1988, utilizando um método de programação não­

paramétrico para calcular os índices de produtividade de Malrnqvist. 

iv) FIXLER (1993) derivou um índice de preço de produtos bancários do tipo 

superlativo a partir da teoria econômica das :finnas financeiras, utilizando a abordagem não­

paramétrica com dados de custos de bancos americanos no perlodo 1985-1988. 

1I!.3.3. Abordagem Via Grupos de Lle 

Os principais trabalhos nesta linha são de Hwwicz e Uzawa (1971), Abraham-Frois (1977), 

Sato (1980, 1981) e Sato e Calem (1983). Segundo Laurencel (1986), esta abordagem 

considera inicialmente o problema de estimação para uma função de produção. Admite-se 

que o progresso tecnológico é conhecido a priori e tem'forma neutra: 

- ai K=e K, - ai L=e L, (m.4S) 

onde K é a quantidade de capital, L a quantidade de mão-de-obra, a a taxa de progresso 

tecnológico (a ~ O), K o capital efetivo, [ a mão-de-obra efetiva e t o parâmetro de 

progresso tecnológico. As equações para K e L, denominadas de funções de progresso 
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Iccnolúgico para o capital e a mão-de-obra constituem um grupo de I ie a parâmetro único 

dl' Irallsl<'llllações contínuas (Lie (1981 )). 

,\,llllila agora que a equação de estimação seja obtida via observ:lI;:ões de mercado 

n:ll:renlcs é't t,lxa marginal de substituição entre capital e mão-de-ohra, através de 

(IlI.46 ) 

onde \V K e W L representam os preços do capital e da mão-de-obra e qK e qL as 

produti\idades marginais do capital e da mão-de-obra. Se K e L estão relacionados com 

k e I, através das funções de progresso teconológico Tt, com as lIlesmas sendo a única 

101111.: de progreRso tecnológico, então a taxa marginal de substituição estimada, g( K / L, t), 

deve ser invariante em relação a ~ ou melhor, 

(Il1.47) 

lslo implica em que o aumento na eficiência do capilal e mão-de-ohra (a) não pode ser 

eslimado a partir de observações da taxa marginal de substituição. 

I)e um modo gera~ estando definido um grupo de Lie de progresso tecnológico '1', pode-se 

obter uma lànúlia de funções de produção invariantes com relação a T, que são 

denominadas de tecnologias holotéticas. Segundo Sato (1981), o efeito da mudança 

tecnológica e o efeito de escala são identificáveis independentemente, se e somente se, a 

Junção de produção fôr não holotética com relação a um dado tipo de mudança tecnológica. 

o modelo de Salo (1981) parte dos seguintes pressupostos: (i) o progresso tecnológico é 

Ilicks neutro e a função de produção é homogênea linear, ou melhor, q(t} = T(t)/(K, L), 

com 7\ t} :> ]; e (ü) as produtividades marginais do capital e da mão-de-obra são 

aproximadamente iguais à taxa de retomo sobre o capital e a taxa de saJátio, ou melhor, 

r 1'\0.: e \V fI," Desse modo, tem-se que 



t( t) = __ ~i!L 
f( K, L)' 

da qual decorre que: 

Isl0 implica em 
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(ll1.48) 

(111.49) 

(UI. 50) 

onde a- rKjq e fJ= wLjq. A expressão (111-50) setve para estimar o progresso 

fcclloJúgico dado por "i/T. 

111.3.4. Ahordagem dos Indices de Divisia 

Fsta linha baseia-se no trabalho de Divisia (1926) e foi desenvolvida por Solow (1957), 

Richl<.:r (1966), Jorgenson e Griliches (1967) e Hulten (1973). J\ abordagem parte de uma 

fUllção de produção homogênea do Plimeiro grau nos insumos dada por 

q( t) = F( À{ t ) , t) (111.51) 

onde q( t) é a quantidade de produto no instante t e x( t) = ( Xl (t), x2 (t), . " , x N( t)) é o vetor de 

insumos utilizados no instante t. Se a função de produção expressa progresso tecnológico 

I licks neutro, a mesma pode ser representada do seguinte modo: 

q(I)-cA(t) l{x(t», (1lI.52) 
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onde /H r) é um fator de mudança para a função ele produção no instante I. Diferenciando-se 

(1\ I. ) 2) COIl1 relação ao tempo, chegamos a: 

(1Il. 53) 

Se A(t) fór diferente de zero, existe progresso tecnológico e podemos \nedi-Io integrando-se 

a relação (lIl. 24) entre os instantes O e T, obtendo-se 

A(O) 
(UI. 54) 

A(T) 

olldt: o denominador do segundo membro de (In. 54) é defmido como () índice de Divisia de 

crcSCinW\l(o dos insumos entre os instantes O e T, ou melhor, 

(Ill.55) 

Um problema com a abordagem de Divisia é que os dados econônúcos não são 

encontrados na fOlma contínua. Portanto, a expressão (111.55) deve ser aproximada para uso 

com dados de tempo discreto. Existem várias maneiras de aproximar (IIJ.55) utilizc'lJlClo 

dados discretos, tanto que esta abordagem não resulta em estimativas únicas da 

produtividade total dos fatores, conforme DieweJ1 (1980). 

Nessa Iinh~1 cilamos os seguintes trabalhos recentes: 

i) EFTHYMOGLOU e VLACHOU (1989) investigaram a produtividade do sistema 

cklrico grego, ulilizando a ahordagem dos nÚlllcros-ímlil:,cs, cspcdlicalllc..:nte o J )i\;8i<l, com 

dados do pet10do 1970-1985. 
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ii) SQUIRES (1992) mensurou a produtividade total dos fatores em indústrias que 

exploram recursos de uso comwn, utilizando uma aproximação discreta do índice de Divisia 

contínuo que é o indice de Tornqvist. 

111.3.5. Abordagem dos Números índices Exatos 

Nesta linha podemos citar 08 trabalhos elaborados por Gonnan (1968), Diewert (1973, 

1974, 1976, 1980), Lau (1976, 1979a), McFadden (1978) e Hulten (1978). A abordagem 

considera o caso da fuma com produção multipla, onde q = (Ql'q2, ... ,qM) é o vetor de 

quantidades de produto e P = ( PI' P2' ... P M) é o vetor de preç08 correspondente. 

A função de custo variável da firma no instante t é definida pela solução do problema de 

minimização do custo variáve~ 

(Ill.56) 

onde x, = ( Xli' Xu "'" X Jt) é o vetor de insumos variáveis, wt = ( wlt , w2t , ••• , W Jt) é o vetor de 

preços correspondente e V( qt) é o cotUooto de possibilidades de produção da firma no 

instante t. O vetor kt = { Aít' k2P " ., k xJ representa as quantidades de insumos fixos com 

t; = ( 'it' r2t , ... , r Kl) sendo seu vetor de preços correspondente. O lema de Shephard é válido 

se a função C( qp wt ' kp t) for diferenciável em relação a Wt e, deste modo, temos: 

(ill.57) 

onde XI representa o vetor de insumos variáveis que minimiza os custos no instante t. 

Admita agora que a fuma seja competitiva e maximiza lucro; então seu problema será: 

mox{p,.q,-W,.x,-r,.k,: (q"x"k,) e v(q)}. 
q,.%, .1<, 

(lU. 58) 
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Se a f1UlÇão de custo for diferenciável com relação à q\ e ku então vale que: 

(Ill.59a) 

e (ill.59b) 

Denomina-se de "efeito impacto", sobre o custo variável devido ao progresso tecnológico no 

instante t, a derivada 

(Ill.60) 

ou mellior, rt é a variação percentual do custo variável no instante t que não é explicada 

pelas variações nos insumos ou produto, ou ainda, pelas variações nos preços dos insrunos 

variáveis. Caso exista progresso teconol6gico rt deve ser negativo. 

Precisamos de definir runa fonna funcional especifica e tentar medir Tt nos instantes 

t = O e t = 1. Para o caso específico da função de custo variável translog, Diewert (1976) 

provou que: 

(Ill.61) 
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e 

Podemos provar que se houver progresso tecnológico entre os instantes O e 1 o segundo 

membro da expressão (ill.61) é menor que 1 e, portanto, 'r"l + 'r"o será negativo. 

Esta abordagem apresenta as vantagens: (i) não necessita da estimação econométrica e (ü) 

pode-se trabaJhar com um grande número de insumos e produtos. A desvantagem é que 

temos que assumir uma foona funcional específica para a função de custo variável do 

produtor. 

Ill.3.6. Comparação Entre as Várias Abordagens 

As primeiras tentativas de desenvolvimento. empírico dos Úldice de produtidade total dos 

fatores possuiam limitações teóricas devido às foonas esplicitas ou implicitas das funções 

serem muito restritivas em relação ao comportamento dos agregados econômicos. A 

homogeneidade linear das funções de produção implica em retornos constantes de escala. 

Entretanto, economias crescentes de escala ocorrem em várias indústrias, confonne o 

trabalho de Griliches e Ringstad (1971). Além disso, segundo KadiyaJa (1971,1972), a 

elasticidade de substituição dos fatores não pode ser constante ao longo do tempo, o que 

implica em que as funções de produção com elasticidade de substituição variável (VES) 

sejam as mais apropriadas para estudos empíricos. 

A má especificação da forma funcional de produção resulta em distorções das medidas 

empíricas da produtividade total dos fatores. O pressuposto de neutralidade no sentido de 

Hicks tem uma séria consequência empírica, pois o tipo de progresso tecnológico deve ser 

uma hipótese a ser verificada e não assumi-la como verdadeira. 

Um outro tipo de viés é o pressuposto de competição perfeita que admite capacidade plena 

da economia e comportamento eficiente em relaçAo aos agregados econômicos. A cw10 

prazo, os ciclos financeiros podem afetar as taxas de utilização de capital, as quais 

influenciam as taxas de retômo de capital no mercado. Por outro lado, a longo prazo, uma 

tendência gradual das reduções relativas às impeneições de mercado se reflete através de 

uma melhoria nos índices de produtividade total dos fatores. 
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!\tualmcnte os métodos de medida de produtividade lotai dos faton:s tentam redefInir a 

mctodologia para mensuração do progresso tecnológico e buscam dl'sagregar as fontes de 

crescimento econômico. Este enfoque é denominado de crescimenfo contábil e tem como 

principal objetivo e exatidão, a consistência e a robustez das medidas. Entretanto, este 

l'nlóquc l' o anterior têm ponto em comum na utilização da teoria da agregação. As 

principais limitações do método de crescimento contábil são: (i) a utilização de dados de 

valor real adicionado; e (ü) a exclusão de insumos intennediários na função de produção, 

d~"ido a sua própria definição. Sato e Ramachandran (1980) acham que estas restrições 

caus:Jtn distorçõefil nas medidas do progresso tecnológico. 

Todas ClllCO abordagens, descrita neste capítulo, para mensuraç50 de deslocamentos 

exógenos da tecnologia, cometem um êlTO de aproximação, tendo em vista que trabalhando­

se com dados de mercado, de preços e quantidades, é impossível a detenninação dos 

verdadeiros COT\;untos de possibilidades de produção e as verdadeiras demandas. 

A principal vantagem da abordagem econométrica, válida também para a não paramétrica, é 

o fato de se obter estimadores para as funções de produção wrdadeiras subjacentes. 

Entretanto, quando se trata de um grande número de insumos e de produtos, essa 

metodologia se toma praticamente inviável. 

As ahordagens dos indices de Divisia e dos números índices exatos podem ser aplicadas 

quando existe um grande número de insumos e produtos. A desvantagem de Divisia está no 

lalo de não existir uma fónnula única para medir os deslocamentos na leconologia, tendo 

em vista que que existem várias maneiras de aproximar derivadas temporais contínuas por 

diferenças discretas. 

A abordagem dos números índices exatos tem como principal desvantagem o fato de ser 

necessário assumir uma fOlma funcional espccíJ1ca para a função de custo subjacente. A 

abordagem não-paramétrica foge desta limitação; entretanto, é computacionalmente bastante 

complexa e !-mas medidas de deslocamentos da tecnologia são apenas limiares inferiores dos 

deslocamentos verdadeiros. Já a abordagem por grupos de Lie ainda precisa de um maior 

aprofundamento quanto a sua implementação empírica. 
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IV. REGULAMENTAÇÃO ECONÔMICA DE EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS 

DE SERVIÇOS 

IV.l. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Os recW"sos produtivos de uma economia, em principio, devem ser utilizados na obtenção 

de bens e serviços a fIm de satisfazer os desejos não saciáveis dos indivíduos que formam a 

sociedade. Um dos principais objetivos da ciência econômica é tentar explicar de que 

fonna wna socied.:1de tenta se organizar para resolver o problema d.:1 escassez de recursos, 

de modo a responder as seguintes perguntas: O que produzir? Como produzir? E para 

quem produzir ? 

No caso de um sistema econômico subordinado a um planejamento central, essas 

perguntas são facilmente respondidas, pois existe um responsável por este planejamento. 

Entrctmlto, no mundo econômico das sociedades de homens livres, moi soluções destes 

problemas são encontradas de fOlma cooperativa entre os indivíduos que formam a 

socied.:1de. Nessas sociedades capitalistas, o bom funcionamento do sistema de preços 

depende principalmente do estabelecimento de uma ordem social de fOlma clara e bem 

definida, de modo a garantir o ~eito de propriedade e excluir eventos que envolvam 

extemalidades, indivisibilidades e bens públicos. 

Segundo Carvalho (1990), a existência de extemalidades, indivisibilidades e bens públicos 

normalmente resulta nas chamadas falhas de mercado, que são muito mais aparentes do 

que de fato reais. Assim, os problemas de extemalidades são resultado de UlTh' defmição 

de forma inadequad.:1 do direito de propriedade e os efeitos das indivisibilidades geralmente 

podem ser contomados. Já' os bens públicos representam um caso particular de 
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extemalidades, cuja intemaliL1ção, em alguns casos, pode ser praticamente impossível 

devido aos altos custos de transação. 

Geralmente as falhas de mercado são conigidas através de ações do governo, que impõe os 

seguintes mecanismos para resolver os problemas de: 

i) ExternalicL'ldes: Impostos ou caracterizacão de fOlma clara do direito de 

propriedade dos agentes econômicos envolvidos na negociação do mercado. 

ii) Indivisibilidades e bens públicos: Intervenção direta do Estado através da 

concessão regulada do poder monopolístico ou a próptia produção dos bens ou serviços. 

A imposição de uma regulamentação implica no cerceamento cL'l Ih·Te ação dos agentes 

econômicos. Entretanto, a organização social permite ao governo a definição de normas, 

uma vez que estas não podem ser obtidas através cL1S forças impessoais do mercado. Por 

outro lado, não se pode delegar tal responsabilidade ao governo antes da defmição dos 

limites (1.1S ações do Estado como regulador. 

A regulamentação pode ser considerada como a imposição de uma restrição intencional 

sobre escolhas de atividades por uma entidade independente da atividade regulada. Desse 

modo, inicialmente é necessário caracterizar o órg.=io regulador e depois fornecer-lhe 

instrumentos para aplicação e policiamento do cumprimento das normas, de modo a 

pennitir a punição efetiva dos irú'ratores. 

A regulamentação imposta pelo governo deve visar o interesse público, de modo que o 

cerceamento da liberdade de ação dos agentes econômicos deve ser o mínimo possível e o 

objetivo ptincipal seja eliminar externalicL'ldes e proteger o direito de terceiros. Quando os 
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problemas de indivisibilidades são incontornáveis deve-se conceder o pod<?r monopolístico 

acompanhado de uma regulamentação para proteger os interesses dos consumidores. 

Carvalho (1990) sugere que o processo de consubstanciação de uma regulamentação deve 

considerar tanto os beneficios quanto os custos da implementação do mecanismo, além da.'! 

possíveis reações politicas a favor ou contra. Os critérios utilizados na defInição da regra 

devem ser amplamente diw1gados independente da concessão do poder monopolístico a 

um agente qualquer, de modo a se alcançar o objetivo proposto. 

Atendidas as premissas citadas acima, o objetivo da regulamentação é resolver problemas 

de extemalidades e proteger interesses de terceiros, de modo a promover o bem comum. 

Entretanto, tanto no Brasil quanto na maioria dos países ocidentais, o órgão regulador 

geralmente dotado de poderes discricionários, não apenas regula as atividades de 

determinado mercado, mas altera as nonrias quando de sua conveniência. Isto induz os 

agentes econômicos regulados a investirem recursos para promover influências sobre os 

responsáveis pelos órgãos, a fun de obterem vantagens via legislação. 

Geralmente, os beneficios resultantes da aplicação de uma regulamentação são 

concentrados em favor de pequenos grupos, enquanto que os custos são diluídos por toda 

a sociedade. Esta realidade, aliada ao poder discricionário do órgão regulador, explicam a 

crescente quantid.1de de normas e regulamentos que favorecem a grupos específicos. 

Desse modo, são inúmeros os casos onde as regulamentações do Estado (com boas 

intenções) resultam em prejudicar o bom funcionamento da economia e penaliz.1r grupos 

que originalmente deveriam ser beneficiados. 
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IV.2. TEORIA E PRÁTICA DE REGULArvlENf AÇÃO ECONÔMICA 

IV.2.1. O Estado da Arte 

A regulamentação econômica é algo bastante antigo. Seu estudo e as tentativas de 

justificação são provavelmente tão velhos quanto sua prática. Durante os últimos trinta 

anos tem crescido bastante o número de pesquisas sobre a economia da regulamentação do 

governo em vários países. 

o estudo de abordagens de polfticas públicas referentes a problemas em organização 

industrial era limitado quase que exclusivamente a política anti-trust e a regulamentação de 

algumas indústrias com caracteristicas de monopólio natural. Esta área de investigação 

tem-se tral1sfonnado e paralelamente têm sw-gido novas agências reguladoras em vários 

países com poderes para fixar preços, restringii a entrada e controlar quais produtos devem 

ser produzidos. Estas agências podem afetar a eficiência dos mercados industriais como 

também a distribuição da produção e renda na economia. 

Nesta perspectiva, vários governos têm se envolvido em grande número de atividades 

regulatórias, como por exemplo, controlar empresas de serviços, regular instituições 

financeiras, regular segurança de automóveis e controlar a poluição ambiental. A 

regulamentação é wn instrwnento que o governo tem para tentar alcançar aJguns resultados 

desejados. Ela representa um meio tenno entre os métodos que envolvem controle mais 

direto, como a estatiução de uma indústria, e aqueles que se utilizam de mecanismos de 

controle mais indiretos, como impostos e subsidios. 

Os estudos sobre regulamentação, tanto teóricos quanto empfricos, geralmente enfocam 

três áreas: (i) regulamentaçio de preço e entrada em indústrias com estrutura de mercado 
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competitivo; (ii) regulamentação de preço e entrada em indústrias monopolísticas; e (ili) 

regulamentação qualitativa, que tenta enfrentar e resolver vádos tipos de problemas de 

falhas de mercado que estão relacionados de fOlma indireta aos preços, lucros e estrutura 

de mercado. Nesta terceira categoria estão o meio ambiente, saúde, segurança 

ocupacional, regulament.'lção da qualidade de produtos e outros. 

A teotia da regulamentação tradicional utiliza-se do interesse público para justificar 

intervenção do Estado, de modo a conigir algum tipo de falha de mercado como no caso 

do monopólio natural. 

Averch e Johnson (1962) estudaram a teoda do interesse público focaliz.mdo o 

comp0l1amento de fumas regulamentadas. Eles propuseram um método eficiente para 

examinar os efeitos da regulamentação sobre ao;; decisões das empresas. Eles mostraram 

que a regulamentação do custo, especificamente sobre a taxa de retomo do capital próplio 

(processo bastante utilizado nos Estados Unidos) induz às fumas a ulHizarem insumos de 

fotUla ineficiente, geralmente com uma sobl'ecapitalização, que implica em um aumento 

em suas tarifas. 

Baumol e Klevodck (1970), Bailey (1973), Das (1980) e vários outros aperfeiçoaram e 

estenderam esta análise, além de reforçarem a conclusão básica. V ários trabalhos 

empÍlicos mostraram que em muitos casos a ineficiência causada por esta regulamentação 

era bastante dispendiosa para os consumidores, que acabavam pagando os aumentos de 

custos através de S\L:'lS faturas. 

Entretanto, Joskow e NoU (1981) explicitam que os testes empídcos eram inconclusivos 

para saber se de fato as fumas tinham um tal compOl1amento. Ma'!, outros trabalhos 

empíricos antetiores mudaram um pouco a teoria do interesse público por encontrarem que 
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a regulamentação não afetava o comportamento da fuma (Stigler e Ftiedland, 1962) ou 

que ela criava (não eliminava) ineficiências econômicas (Meyer et aI, 1959 e Caves, 1962). 

Segundo uma visão bastante ampla sobre economia da regulamentação, Stigler (1971) 

argumenta que a regulamentação sobre um setor pode ser ativamente procurada por uma 

indústria ou ela pode ser imposta pelo governo a esta indústria. Isto pode resultar que a 

regulamentação pode ser elaborada e operacionaliL1da em beneficio da indústria em 

questão. Além disso, ele afuma que a habilidade do Estado, em usar seus poderes 

coercitivos para fornecer subsídios, controlar a entra d.:1 , ou fIXru' preços, pode ser utiliz.1da 

em vantagem; para fumas Plivadas, pelo fato que elas podem conseguir votos e dinheiro 

para as autorid.:'ldes regulatórias. Daí, os cuidados que se deve tomar quando de fato o 

govemo tiver que regulrunentar uma detemunada atividade. 

o trabalho de Stigler (1971), seguido pelos estudos de Peltzman (1976) e Becker (1983) 

deram um novo !Umo a teoria do interesse público, oferecendo uma análise do 

comportamento dos reguladores e revelando as fontes de ineficiências. Segundo Peltzman 

(1989), as implicações dessa chamada teoria da regulamentação de Chicago são que: (i) 

grupos compactos e bem organizados (geralmente produtores) tenderão a se beneficiar 

mais da regulament.1ção que grupos amplos e difusos; e (ü) a política de regulamentação 

procurará preservar uma distribuição de renda politicamente ótima entre esta coalizão de 

grupos bem organizados. 

A política de regulamentação pode ser impefeita, mas será que a performance de um 

mercado desregulamentado poderia ser superior se a produção de custo mínimo fosse 

realizad.: .. por uma única fimla, como no caso de um monopólio natural? Usando uma 

teoria de mercados contestáveis, Baumo~ Panzar e Willig (1982) argumentam que, mesmo 

em indústrias com economias de escala, a desregulmuentação pode ser uma solução 
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superior à regulamentação. Eles afumam que se não houver custos fixos, os competidores 

potenciais podem garantir a disciplina do mercado, conduzindo ao comportamento de 

preços ótimos e eliminando a necessidade de regulamentação fonnal. 

Analisando o que as teorias dizem sobre os prováveis efeitos da desregulamentação e como 

elas direcionariam a pesquisa empírica, NoU (1989a) sugere que as indústrias devem ser 

desregulamentadas quando os custos da regulamentação forem supcliores aos custos de 

transação de revogá-la mais os custos da falha de mercado restante. Assim, a 

desregulamentação produziria melholia de eficiência que poderia beneficiar conlmmidores 

e produtores. 

As hipóteses de Averch-Johnson prevêem que nas indústrias onde a regulamentação do 

custo do serviço é substituída pela competição sem regulamentação, as filmas eliminatiam 

as ineficiências resultantes da sobrecapitalização das plantas. 

Portanto, (1S teorias de regulamentac;.ão, de fOlma bastante sintética, sugerem que a 

desregulamentação deve enfatiü1r a eficiência através de um dos caminhos: (i) operações 

ineficientes devido as regulamentações seriam reduzidas, e (ü) os ganhos dos gmpos bem 

organiz..:1dos resultantes da regulamentação setiam dissipados pela livre competição. 

IV.2.2. Regulamentação de Indústrias Competitivas 

Levando-se em consideração os pressupostos neoclássicos básicos sobre motivação 

humana, mercados sem fricção e as tecnologias de produção, seguramente a aplicação de 

uma regulamentação sobre preços e entrada em indústrias perfeitamente competitivas 
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resulta em ineficiências econômicas. Estudos sobre o assunto confirmam a teoria em 

vários setores econômicos de países que tentaram regulamentá-los. 

A literatura econômica tem demonstrado de fonua convincente que a regulamentação de 

preços e entrada na agricultura, transp0l1es e produção de petróleo e gás em alguns países 

cria ineficiências econômicas. Estas são manifestadas através de preços mais altos, maiores 

custos de produção e progresso tecnológico mais lento. 

A abordagem padrão para estimar as ineficiências da competição regulamentada nos anos 

60 era comparar os preços, os custos e as quantidades de equilíbrio em situações com e 

sem regulamentação. Exemplos dessas pesquisas foram os trabalhos de Joskow (1973b) 

sobre regulamentação do Estado sobre propriedade e seguro de dívida, a pesquisa de 

Sligler (1971) sobre autorização profissiona~ os estudos de MacAvoy (1973) e Pindyck 

(1974) sobre os efeitos da imposição dé- preço na saída do poço do gás natural, as 

comparações dos serviços de transportes aéreos por Keeler (1972) c os estudos sobre 

gasodutos de MacAvoy e NoU (1973). 

Os estudos, até o começo dos anos 70, adotavam a hipótese de que a natureza do produto 

da fuma regulamentad.:'l era homogênea. Boyer (1977) e Levin (1978) mostraram que este 

pressuposto podia conduzir a uma supel'estimação do custo de regulamentação de preço. 

A questão principal é que as agências regulatórias são mais eficientes em controlar preços 

que a qualidade do serviço oferecido, o que resulta. que, em mercado multifuma 

regulamentado, as empresas competem através d.:, variação da qualidade do serviço. 

Quando se relaxa o pressuposto que a qualidade do produto é invmiante com reL:'lção a 

mudanças na regulamentação, cria-se dificuldades teóricas e problemas empíricos. Por 

exemplo, a probabilidade de que nos Estados Unidos a qualid.:1de do serviço tenha uma 
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maior importância em transporte de carga de superficie que em tJ:allsporte aéreo de 

passageiros torna a teoria necessária e a análise empf.rica mais difIceis. 

Hoje no Brasil já existe consenso entre vários economistas sobre o tratamento adequado 

para algumas indústrias importantes com estrutura de mercado competitivo. O problema 

permanece porque os esforços para eliminar os controles de preço e à entrada encontram 

resistências muito fortes. 

A pesquisa acadêmica sobre regulamentação em indústrias com estrunu-as de mercado 

competitivo tem sido bastante explorada nos últimos anos. Ela foi aplicada em vários 

países na desregulamentaçio dos transportes aéreos, transportes de carga, política de 

telecomunicação e outros problemas de regulamentação. 

IV.2.3. Regulamentação de Indústrias com Poder de Monopólio 

Existe uma falácia na literatura econômica sobre a conveniência de se regulamentar ou não 

monopólios. A teoria econômica é clara em concluir que os monopólios criam ineficiência 

alocativa no uso dos fatores produção, de modo a gerar uma renda econômica, o que toma 

atrativa uma intervenção do governo para evitar, desfazer ou controlar o monopólio. 

Entretanto, estas ações do Estado geram custos diretos ou indiretos para a sociedade que 

podem ser maiores que deixar o monopólio livre. 

Existem vários desenvolvimentos teóricos sobre a regulamentação de moas monoplistas. 

Um dos mais conhecidos é o modelo de Averch-Johnson (1962) que foi estudado por 

Klevorick (1971, 1973). Ele considera wna firma monopolista que usa inswuos de capital 

e mão-de-obra e tem como objetivo maximizar o lucro. Uma comissão regulatória impõe 
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uma resilição sobre a taxa de retomo do capital, que é maior que os custOR de capital, 

porém menor que a taxa de retomo de uma fmna que maximiza lucro sem restrição. 

A aplicação deste modelo a empresas concessionárias de serviços resulta em um viés de 

sobrecapitalização. Entretanto, alguns estudos empíricos não confinnam os resultados 

teóricos do modelo, que será analisado em detalhe mais adiante. 

Uma outra estmtura teórica utilizada em análise de regulamentação é a questão da 

sustenlabiJidade do monopólio natural. Estudos relativamente recentes mostram que isto 

OCOlTe devido a subaditividade da função de custo que é um conceito mais geral que o de 

economias de escala. A diferença entre estes dois conceitos toma-se muito importante 

quando se trata de produção com múltiplos' produtos. 

De fato, considere o exemplo com produto simples exibido na Figura IV.1. Assuma que 

todas as fumas que gostruiam de fomecer o serviço em questão têm as mesmas esttuturas 

de custo. A curva de custo médio de produção de cada fuma é decrescente até o nível de 

produção '11 e cresce daí em diante. A demanda de mercado intercepta a curva de custo 

médio ao nível de produto qB > q1' Devido a forma das curvas na Figura IV.I, nota-se 

que apenas uma fuma pode servir todo o mercado a um custo unitário mais baixo que uma 

configuração de indústria com duas ou mais fumas. Portanto, este tipo de indústtia é 

caracterizada como um monopólio natural, mesmo que não exista economias de escala 

para todos os níveis de produção até qB . 
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FIGURA IV.1 - Subaditividade sem economias de escuta global 

o conceito de subaditividade fomece uma melhor base que econOllllas de escala para 

detectar a existência do monopólio natural. Assim, considere o caso de K fumas com M 

produtos diferentes, onde cada uma pode produzir alguns ou todos os M produtos. Seja 

q~ o monttUlte de produto i da ftnna k, i = l, ... ,M e k = I, ... ,K, e seja qk o vetor de 

produtos (q t , ... , q~) da k-ésima fuma. Segundo Baumol, Panzar e Willig (1982), uma 

função de custo C (q) é estritamente subaditiva em q se para alguma ou todas as 
K 

quantidades de produtos qt, ... ,qK, qk ~ q, k = 1, ... , K, tais que Lqk = q, vale a 
k=l 

desigualdade 

(IV. 1) 
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com o vetor q representando o produto da indústria. 

Como a função de custo pode ser sub aditiva para alguns valores de q e não para outros, 

para defmir a existência do monopólio nattual temos que examinar se 08 custos são 

sub aditivos em todo intervalo relevante para os vetores de produto da indústria q que são 

factíveis. Este intervalo relevante 6 definido com o auxilio da demanda para cada um d08 

produtos, de modo que uma indústria é considerada monopólio natural se sobre todo 

intervalo relevante de produtos, a fimção de custo é subaditiva. Na Figura IV.l, a estrutura 

de custo tem a fonna típica de "U" e é subaditiva para 0< q < ql , embora as economias 

devido ao maior uso do fator fixo existam apenas sobre o intervalo de produto 0< q < ql . 

Quando se trata do caso de produto simples, é fácil verificar que as economias de escala 

implicam em subaditividade. Entretanto, no caso de múltiplos produtos, isto não é verdade 

devido ao papel da complementaridade de cust08 e economias de produção conjunta, 

explicadas por Baumo~ Panzar e Willig (1982). 

Assuma agora que não exista custo de entrada ou saída da indústria, que as finnas 

entrantes fornecerão exatamente o mesmo serviço da finna pioneira e que todas as finnas 

(pioneira e entrantes) tenham acesso à mesma tecnologia e, portanto, possuam as mesmas 

funções de custo. Neste caso, panzar e Willig (1977) mostram que nem sempre será 

possível um monopólio natural sustentar-se contra a entrada, que é o caso ilustrado na 

Figma IV .1. 
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Assuma agora que não exista custo de entrada ou saída da indústria, que as finnas 

entrantes fornecerão exatamente o mesmo serviço da finna pioneira e que todas as finnas 

(pioneira e entrantes) tenham acesso à mesma tecnologia e, portanto, possuam as mesmas 

fWlções de custo. Neste caso, panzar e Willig (1977) mostram que nem sempre será 

possível wn monopólio natural sustentar-se contra a entrada, que é o caso ilustrado na 

Figw-a IV. 1. 
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De fato, suponha que para servir todo mercado a fuma pioneira adote o preço PB' Então, 

seda possível uma entrante adotar wn preço menor Pl e ofertar ql unidades de serviço, 

evitando um déficit. Neste caso, o mercado é instável e o monopólio natural é 

insustentáve~ tendo mem vista que a :fuma pioneira também tentaria adotar o preço Pl e 

ofertar ql unidades do bem sem sucesso. 

Trabalhando de um modo mais fonnal, P8ll1M e Willig (1977) definiram o conceito de 

sustentabilidade em um ambiente de múltiplos produtos. Suponha que o monopolista 

produza um COIijwtto de N produtos e seja S um subcorijwtto de N. Seja pm um vetor de 

preços adotado pelo monopolista para seu conjWlto de produtos N, seja p: o vetor de 

preços adotado pelo entrante que fornece o conjWlto de produtos S e sejam p~ e P[.J' 

respectivamente, o vetor de preços adotado pelo monopolista para o COqjWlto de produtos 

S e para os produtos não fornecidos pelo entrante N - S. Além disso, denote por Q{pm) o 

vetor de quantidades que seriam demandadas se apenas o monopolista servisse o mercado 

e seja Q'(p; ,p[~)) o vetor das quantidades de produto do ConjWlto S demandadas com a 

presença do entrante. Então, o vetor de preços pm é dito sU8tentáve~ se e somente se: 

i) o monopolista aufere lucros nlo negativos aos preços pm; e 

ü) p;.q; - C(q;) < 0, ou seja, os cntrantes auferem lucros negativos, para todo 

S c N, com p: ~ p:", q: ~ Q·(P:'P(:I) e q: * Q{pm) (excluindo o caso trivial que a 

entrante duplicaria toda operação da pioneira). 
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POlianto, um monopólio natural é sustentável se e somente se existe no mínimo um vetor 

de preços sustentável. 

Pesquisas recentes têm enfatizado que a existência da estrutura de monopólio natural em 

uma indústtia não é uma base suficiente para justificar a imposição de regulamentação. 

Assim, mesmo que uma indústria seja caracterizada pela existência do monopólio natural, 

no sentido de que não existe competição "dentro" do mercado, sob algumas condições 

pode existir a competição "pelo" mercado, de modo a alocar recursos de fonua eficiente na 

ausência de regulamentação. Esta abordagem será analisada adiante. 

Finalmente, uma outra estrutura teórica utilizada na regulamentação de monopólios refere­

se a adoção de preços variáveis. Pesquisas iniciadas por I30Heux (1951, 1960) e 

Houthak.ker (1957) têm avançado no sentido de resolver um problema prático importante 

que é estabelecer preço em uma situação em que as condições de oferta e demanda de 

cm10 prazo flutuam, de modo que, mesmo quando os investimentos sejam perfeitamente 

eficientes, a adoção de um preço invariante em todos os penodos resultará em condições 

não ideais entre demanda e capaci(bde. 
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Se a regulamentação for de fato uma opção para controlar o monopólio natural, existem 

várias foJ.111aS de ação que devem ser seguidas pelo regulador com relação a fixação de 

preços. Mesmo nos casos em que existem economias de escala, é possível encontrar uma 

condição de eficiência sem utilizar subsidios externos. Isto pode ser realizado adotando-se 

uma estrutura de preços em que: i) cada unidade do bem adquirida por um consumidor 

individual é vendida ao mesmo preço (uniforme), embora cada conswnidor pague wn 

preço diferente, ou (ii) o preço por unidade do bem é o mesmo para todos os 

conswnidores (não existe discriminação de preços entre os conswnidores). 

No primeiro caso, um caminho para melliorar a eficiência econômica é adotar uma forma 

de discriminação de preços nonnalmente denominada de preços diferenciais. Neste caso, o 

regulador pode adotar preços diferentes para diferentes consumidores no mercado, embora 

cada consumidor pague o mesmo preço por todas as unidades que ele adquire. No caso 

mais simples, suponha que o consumidor i deva pagar Pi por unidade de serviço que ele 

adquire e que o consumidor j deva pagar p j por Wlidade que ele adquire. Preços 

diferenciais significa que Pi:l; P j para 08 consumidores i e j. Nesta categoria estão 

classificados os esquemas peak load pricing e Ramsey pricing. 

No segundo caso, wna maneira de melhorar a eficiência econôllÚca é adotar para wn 

consumidor individual wn preço por unidade adquirida que varia com a quantidade total 

que ele compra. Este tipo de fixação de preço geralmente é denominada estrutura 

de despesa não linear ou, tarifa não linear. Para caracterizar a diferença em relação à 
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estmtura de despesa linear, suponha que o consumidor i deva pagar Pi por unidade de 

serviço que ele adquire e que ele compra qj unidades. Sua despesa total é Piqj de modo 

que a despesa média por unidade adquirida é constante. Alternativamente, em uma 

estl1ltura de despesa não linear a despesa média por unidade adquilid.:1 não é constante 

quando o número de unidades compradas varia. 

Aplicações da teoria de preços variáveis tem sido utilizad.1s em vários países. Na França, o 

ano é dividido em cinco pedodos com diferentes probabilidades que a demanda exceda a 

cílpacidade elétrica. Os usuários compram direitos de capacidade para cada período a 

diferentes preços e assumem um adicional de uso adotado por quilowatt-hora, que também 

vmia por período. O governo dos Estados Unidos tem ftnanciado experimentos de peak 

load pricing em alguns estados, como também expetimentos sobre "time-of-day-rates" que 

são propostos pelos reguladores ou voluntariamente pelas companhias concessionárias. No 

Brasil, o setor elétrico adota run esquema semelhante ao da Frílnça para consumidores 

industriélis. 

IV.2.4. Razões para Regulamentar 

Uma fOlma de justificar a ação reguladora do Estado sobre algumas indústrias é medir seus 

efeitos positivos em telmos de beneficios econômicos, tanto para consumidores como para 

produtores. Willig (1976) sugere que os excedentes do consumidor e do produtor são uma 

aproximílção adequada para este objetivo. 

Considere o caso de uma fuma que opera em um mercado de produto simples com 

economüls de escala através do intervalo relevante de produção, confonne a Figura IV.2. 

Por motivos de simplificação, assuma que a estmtura de custo seja linear, com um custo 

fixo positivo F e um custo marginal constante m, de modo que 
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c (q) = F + mq. (IV.2) 

$ 

A 

CMg- m 
~--------------------------~~~~------

o 

FIGURA IV.2 - Flrst best e second best 

Suponha que a fmna adote mna tarifa unifonne para todos usuários e desejamos obter o 

preço que maxÍttÚza o beneficio econômico liquido medido através do excedente do 

consumidor mais o excedente do produtor. Os ptincfpios econômicos padrões apontam 

que o beneficio econômico líquido máximo ocorre quando o nível de produto é q = qE' 

com o serviço sendo ofertado pelo custo marginal: PE = m (Turvey, 1968, 1969). Nesse 

caso, o excedente total é representado pela área do triângulo ApEE menos o custo ftxo F. 

Como este é o excedente máximo que pode ser alcançado no mercado, uma política de 

preços que resulte nesta alocação de recursos é denominada de "frrst best". 
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Entretanto, neste exemplo, a f11ma não alcança seu "break even point" e, dada sua estrutura 

de custo, seu lucro é 1r= -F < O. Assim, para que a f11ma seja economicamente viável, é 

necessátio receber um subsidio no valor de F. 

Os reguladores normalmente não possuem poderes de taxação e devem encontrar uma 

política de preços que evite o déficit da f11ma. Se não é possível a discriminação de preço 

ou subsídios ex(emos para a fuma, o regulador deve adotar um preço direto que maximize 

o beneficio líquido de modo a pelmitir a viabilidade da empresa. A solução de first best é 

alcançada no curto prazo com lucro negativo; então, deve haver uma perda de beneficio 

líquido associada com a necessidade de satisfazer uma restrição de break even para a f11ma 

(n :> O). Assim, a solução ótima de curto prazo que satisfaz a resilição acima é adotar 

p = Pn e a perda de bem estar associada ao "second best" é, portanto. a área do triângulo 

BGE. Esta perda de eficiência econômica é denominada de "deadweight loss". 

Entretanto, segundo Boiteux (1951), quando se trabalha com horií':onle de longo prazo e 

temos um mercado em franca expansão, o custo lixo F podelia ter sido coberto com 

m,liores tatuas no passado, as quais geraram recursos para ampliar a capacidade da fuma. 

Neste caso, o first best poderá ser alcançado adotando-se a tatua igual ao custo marginal de 

longo prazo. 

A questão que se coloca é: Como se deve proceder em muitas situações que não é possível 

alcançar o first best sem a intervenção do govemo, já que um programa de intervenção do 

Est"do pode ser altamente dispendioso? Este problema deixa de ser grave no caso em que 

os custos são subaditivos ao longo do intelvalo de produtos relevantes, onde é possível 

alcançar uma perfOlmance econômica próxima do second best sem a intelvenção do 

govemo. A solução para esta questão deve ser baseada na avaliação se o deadweight 10ss, 

quando se sai do fm,t best para o second best, é bastante signilic.llivo para justUicar a 
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inlelvenção, especiahnente quando alguma fOlma de competição pode ser introduzida 

dentro do mercado de modo a alcançar o second best. Existem três formas altel11ativas de 

introduzir competição no mercado: 

i) Competição de Demsetz: Demsetz (1968) sugere a competição "pelo" mercado 

ao invés da competição "dentro" do mercado, que é possível me~mo quando existem 

economias de escala. Ele coloca a ideia da realização de uma licit,lção pública entre as 

Jitmas interessadas pelos direitos de franquia para servir o mercado, que é uma fOlma 

eficiente de alocar recursos qumulo os insumos estão dispOlúveis para lodos os produtores 

a preços competitivos e o custo de coalizão entre produtores rivais é hastante alto, o que 

toma o leilão um processo competitivo. No caso de um ambiente de produto simples com 

preço unifonne, a competição de Demsetz resulta em adotar o preço pelo custo médio. 

Existem questionamentos sobre a verdadeira eficácia da competição de Demsetz como 

insllllmenlo para regulamentm' monopólios naturais. WiUiamson (1976) e Goldberg (1976) 

crilicam esla abordagem por que adota uma noção simplista e idealizada de contratos 

privados e pelos problemas que podem sW'gir na estlUturação e execução de contratos 

privados para monopólios naturais. Eles sugerem que as próprias agências regulatórias 

devem ser um substituto eficiente para contratos privados em certas cirscunstâncias. 

li) Conceito de sustentabilidade: Um outro modo de introduzir competição pelo 

mercado está baseado no conceito de sustentabilidade de Baumol, Panzar e Willig (1982) e 

Panzar (1989). Este conceito, similar a competição de Demsetz., tem como ideia básica 

que a competição pelo mercado pode atingir o second best, mesmo se a estrutura de custo 

for subáditiva sobre o intervalo relevante de produtos de mercados, contanto que não 

exislam custos fIxos. 
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o pressuposto da não existência de custos fixos não é requisito para que seja possível a 

competição de Demsetz. Entretanto, se este pressuposto adicional for satisfeito, o second 

best pode ser alcançado através da competição pelo mercado sem a necessidade de um 

leilão público, o que caracteriza a competição em condições de sustentabilidade do 

monopólio natural. 

Para entender melhor este resultado, considere inicialmente as noções de custo fixo e custo 

enteITado. Segundo Baumo~ panzar e Willig (1982), custos fIXOS são aqueles desembolsos 

que não variam qUc'U\do o produto é positivo. De [.110, considere Cf o vetor de quantidades 

de produtos, w o vetor de preços dos insumos e CL o custo de produção de longo prazo 

dado por: 

C L ( q, w) = ô F( w) + V( q, w), (IV.3) 

com (j = O, se q = O e ô = 1, se q > O. Através desta defuúção, nola-sc que os custos fLXOS 

existem mesmo no longo prazo e seu valor é dado por F (w). Eles não existem apenas 

qtL'lndo a firma cessa a produção. 

Um argumento usuc'l1 utilizado em economia é que o longo prazo é um perlodo de tempo 

suficiente para que todos os custos possam ser evitados se uma f11ma cessa sua produção. 

No entanto, em um prazo mais curto, que pode ser um período projetc1do de produção de s 

anos para frente, uma fuma pode se comprometer de modo a inc01Ter em alguns custos, 

mesmo que cesse sua produção. Considerando C (q,w,s) sua função de custo de curto 

prazo dado O horizonte de produção de s anos, podemos representá-la por 

c (q,w,s) = K (w,s) + G (q,w,s), (IV A) 

-~ e li'; ..... ' .... 
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com G (O,w,s) = 0, onde K (w,s) é definido como custo fixo para no mínimo 8 an08. 

Como um custo fixo não pode ser eliminado por algum período de tempo caso a firma 

cesse completamente sua produção, então, durante o perlodo considerado, os recursos 

associados aos custos fixos têm custo de oportunidade zero. 

Ao contrário da competição de Demsetz, onde a firma tem um período de franquia 

garantido (equivalente ao periodo s), sob contestabilidade ela não sabe por quanto tempo 

estará no mercado até entrar uma outra firma que tenta cortar o preço do serviço ofertado. 

P011allto, a firma pioneira adota um preço maior que c( q, W, s) / q para proteger-se contra a 

possibilidade de ocorrer uma entrada de concorrente antes de transc()rrer 08 s anos. Assim, 

esta situação de conLeRtabilidade não pennite que se alcance o preço de second best, 

quando existem custos fixos. 

Nesta perspectiva, se não existem custos fixos e as firmas possuem as mesmas tecnologias, 

então elas eslAriam livres para entrar no mercado e adotariam os preços desejados. Se 

alguma finna adotasse um preço acima do custo médio, atrairia uma outra firma para o 

mercado que adotaria um preço mais baixo, pensando que tomaria todo mercado. Este 

processo de competição pelo mercado se repetiria até que o preço adotado fosse igual ao 

custo médio, com o mercado atingindo a perfonnancc de second best. 

o trabalho de Caves, Cluistensen e Tretheway (1983) aponta a existência de 

contestabilidade na indústria de transporte aéreo nos Estados Unidos, o que sugere que 

pode ser eficiente para apenas mna finna (ou poucas firmas) operarem dentro de alguns 

mercados de pares de cidades. Os artigos de Bailey, Grahan e Kaplan (1985) e Bailey e 

panzar (1981) sugerem também a desregulamentação de linhas aéreas baseados na 

cOlltestabilidade do mercado. 
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üi) Competição monopolística de Chamberlain: De acordo com Chamberlain 

(1962), este tipo de competição pode ocom~r em mercados de transportes, () que é 

denominado de competição intermodal. Ela é caracterizad., pelêl existência de grande 

dvalidade em determinadas regiões entre os transpOltadores fenoviários, rodoviários, 

hidroviátios e oleodutos que lutam pelo mesmo frete. Isto sugere a desregulamentação 

desta indústria, mesmo se um ou mais modos de transporte parecem ter a estrutura de um 

monopólio natural. 

Realiz.,das as considerações anteriores, a visão mais tradicional, das cOJldições sob as quais 

é apropriado regulamentar ou desregulamentar uma indúshia. pode ser resumida pela 

Figura IV.3. Nela a existência de monopólio n'ltural, caracteriza,", por eCOtlOlmaS de 

~sc"la, era suticiente para detelminar se uma indústria deveda ser regul:l1nenlada. 

NÃO 
NÃO REGULAMEN lAR 

EXISTE MONOPÓUO 
NATURAL? [EXISTE -
ECONOMIAS DE 
ESCALA?) 

REGULAMENTAR 
SIM 

FIGURA IV.3 - Regulamentação de preços e entrada: jusUncatlva econômica pela 

visão tradicional 
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A visão conente sobre o assunto pode ser representacL1 de várias lónnas. Um dos 

esquemas, bastante elucidativo, é o proposto por Braeutigam (1989), ilustrado na Figura 

IV.4, que pelmite uma comparação com a visão tradicional. ° questionamento sobre a 

existência ou não do monopólio aturaI é agora baseado no conceito de subaditividade da 

função de custo, ao invés de economias de escala. Este esquema pode ser dividido nas 

seguintes etapaR: 

18 Etapa: Vetificar se existe monopólio natural ou se não é possível a competição 

dentro do mercado: Se a resposta for NÃO, a decisão [mal é não regulamentar e o 

mercado alcança o equilibllo de fIrst best. Se a resposta for SIM, deve-se passar para a 

etapa 2. 

28 Etapa: VerifIcar se o deadweight loss no second best em relação ao [ITst best é 

"tolerável": Se a resposta for NÃO, a decisão fInal é regulamentar e o mercado alcança o 

equilíbtio de (ou próximo do) fu"St best. Se a resposta for SIM, deve-se passar para etapa 

.l 

38 Etapa: Verificar se pode existir competição pelo mercado segundo as 

élbordagens da competição de Demsetz, mercado contestável ou compelição monopolística: 

Se a resposta for NÃO, a decisão [mal é regulamentar de modo que o mercado alcance o 

equilibtio de (ou próximo do) second best. Se a resposta for SIM, a decisão [mal é 

introduzir a competição pelo mercado. 

Através desta estlUtura de análise, podemos concluir que, mesmo com a existência do 

monopólio natural, a intervenção do governo pode não ser a solução adequada para 

alcançar a eficiência econômica, por várias razões descritas anterioffilente, o que contradiz 

a visão de regulamentação mais tradicional. 
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I Não I Nlo rep1a.mentar I 
,---:=-___ ~.olução de fint "best 

\D , 
Escala ótimAlIÚn:in\a grande em relação 
à clemSlJ\cla de mercado 

c 

o DeaAh\reigltt IOB$! pequeno 

~------~----------~ O dea.clureip.t lo .. no ,e~ond 
be.t é tolerável? 

Regulunentar para alcançar ou 
apl'O~na.r-,e do re,ultado 
de fintbe,t 

~~----------------~ 
RI! r;ulamentar pua alcançar ou 
Aproximar-.e do re.ultado de 
second be.t 

FIG1JIU IV.4 - Regulamentação de preços e entrada: visão pconômica atual 
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IV.3. REGULAMENTAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO 

tY3.1. Cnrnderistlcns do Mercndo de Serviços Públicos 

,\s empresas concessionárias de serviços nonnalmente possuem três c,mlcteristicas básicas: 

(i) apresentam tecnologias que exigem investimentos muitos específicos, o que resulta em 

Cllslos tixos; (ii) são monopólios naturais resultantes de economias de escala e de escopo no 

('ol1lecimento dos serviços básicos, econonúas de escala no planejamento e administração da 

rede, externalidades de rede e vantagens em aumentar capit.11; e (ii) seus produtos são 

consumidos de fOlma massificada. 

Estas caracletisticas distinguem o setor de serviços do resto da atividade econômica e são o 

ponto central dos problemas de contrato, que resultam na necessidade de regulamentação 

govemamental. Os problemas de contrato mais importantes são: (i) conflitos entre as filmas 

e o govel11o, que distorcem os investimentos das empresas concessionárias; (ii) questões 

enlre as firmas e seus usuários que resultam do exercício do poder de mercado pela 

concessionária pioneira; e (ili) questões entre os governantes e os grupos de interesse que 

exigem distorções no sistema de preços da concessionária com objetivos de distribuição de 

renda (subsídios cruz..1dos). 

A existência de grandes custos flXOS e uma grande proporção da população de 

consumidores sendo servida fomecem bons incentivos para os govemantes expropriarem as 

quase-rendas destas empresas. Segundo Guasch e Spiller (1994), esta expropriação pode 

ser lucrativa para um govemante se os custos diretos, como perda de reputação em relação a 

outras concessionárias e carência de investimentos futuros, são pequenos comparados com 

os beneficios de CUlto prazo de uma tal estratégia e se os custos institucionais indiretos não 

são tão altos. 
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()s problemas de contrato entre as fumas e seus uSUcírios resultam no que chamamos de 

I:-'Ihas de mercado. Um exemplo desta questão é o que OCOlTe quando uma empresa de 

distribuição não é capaz de fazer contratos eficientes de longo prazo com seus 

consumidores residenciais. Isto cda perdas sociais associadas com políticas de 

investimentos ineficientes ou com o exerCício do poder de mercado. Este problema pode 

ser minorado com a introdução de uma regulamentação eficiente. 

Uma das situações onde os contratos entre fumas e usuários podem falhar é quando o setor 

niio possui características de contestahilidade (presença de custos fixos e impedimento à 

cn/rada). Isto pode resultar no exercício do poder de mercado e, caso o mercado não seja 

~lIstentável, pode implicar em políticas de investimentos ineficientes~ confOlme sugere 

Balltnol, Pauzar e Willig (1982). 

Os problemas de contratos entre os grupos de interesse e o governo nOlmalmente estão 

Clllhutidos em um tipo de estrutura que denominamos de regulamentações de 

cliação/extração de renda. Por exemplo, considere um grupo de interesse com grande 

poder político que demanda uma tranferência do governo. Se o govemo é capaz de fazer 

transferências de recursos restritas exclusivamente aos membros daquele grupo, então o 

problema de contrato estaria resolvido. Entretanto, segundo Stigler (1971), na maio';a das 

vezes as transferências de recursos de fonna eficiente são politicamente muito dificeis de 

implementar, de modo que são introduzidas regulamentações distorsivas para fazer as 

transferências de renda da atividade para os membros do grupo. 

Finahnente, as caractelÍsticas da demanda por regulamentação e a realidade institucional de 

um país afetam o tipo de estrutura regulatória a ser implementada. Uma combinação 

equivocada destes atributos pode resultar em efeitos "não intencionais", definidos como 

f:llhns regulntól;ml, poUtica de grupos de intere""e e reducrito no crcI'4cimento da 

produtividade. 
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IV.3.2. Organização, Integraçlo, Tecnologia e Monopólio no Setor Elétrico 

É bastante conhecido em economia as vantagens quando os preços são detenninados em 

mercados competitivos, o que resulta em uma alocação eficiente de recursos escassos. 

Entretanto, sabe-se também que em uma economia nem todas as transações podem ser 

realizadas de forma eficiente através do mercado. Em uma economia de livre mercado, a 

alocação de recursos raJiza-se tanto nas finnas qlW1to através de transações de mercado 

entre produtores e consumidores nIo relacionados. 

Uma firma pode ser considerada como uma organização onde as transações internas 

seguem regras própias para a1ocaç1o de recursos sob um amplo espectro de sistemas de 

comando e controle. O lJUl'8imento de :finnas em mercados competitivos deve-se ao fato 

que é menos dispendioso organizar à produçlo usando mecanismos internos de comando e 

controle do que utilizar 18 transações de mercado. 

A firma geralmente tem como caracterlstica a propriedade comum do capital e uma ampla 

hierarquização de sistemas de aiocação interna planejados para alcançar os principais 

objetivos da instituição. Todas 18 finnas apresentam algum grau tanto de integração 

horizontal quanto de integraçlo vertical de vários estágios do processo de produçào. 

Segundo Williamson (1979,i982), dependendo das caracterlsticas dos produtos, mão-de­

obra, capital e ambientes de mecado, existe uma tendência da fuma optar pela alocaçlo 

interna ao invés da alocaçio de mercado. 

As transações que não são reaHzadas dentro de uma fuma são denominadas de transações 

de mercado, que envolvem transferência de recursos entre empresas. O caso mais simples 

dessas transações slo os negócios no mercado "spot" entre vendedores e compradores. 

Entretanto, muitas transações envolvem uma ampla ruerarquizaçlo de relações contratuais 

que variam das mais simples transações no mercado "spot" até contratos de longo prazo, 

extremamente complexos, com regras de re~ustamento de preços, detalhamento de 
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requisitos de perfonnance, c1áusutas de renegociação e garantia, pagamentos antecipados e 

outras provisÕC8. A forma de contrato mais eficientcc a ser utilizada depende das 

caracterlsticas da transação e do ambiente em que ela ocorre. 

A estrutura ótima e o tipo de uma finna são detetminados através de um coqjooto de 

relações que refletem as caracterlsticas do produto e da produção, custos de infonnação, 

fatores detenninantes dos contratos e custos de transação. Assim, as decisões quanto a 

integração horizontal, integraçlo vertical e multiproduto variam amplamente em uma 
~ 

economia e mesmo dentro das indústrias. 

Os mercados funcionam de modo eficiente quando existe um número de fumas suficiente 

para garantir 88 vantagens de todas economias organizacionais (tipo e estrutura eficiente), de 

modo que os preços de mercado sejam competitivamente determinados. Entretanto, em 

alguns mercados o número ótimo de finnas é muito pequeno e existe dificuldade em 

aparecer novos competidores, o que resulta proavehnente em preços não competitivos. No 

caso extremo, a existência de economias de escala, economias de escopo e economias de 

integração vertical na produção, combinadas com economias de escala no mercado de 

insumo ou produto, podem tornar mais eficiente apenas uma finna servir um mercado ou 

prod117ir um determinado coqjunto de produtos. Uma tal situação, como já vimos, 

geralmente é caracterizada como monopólio natural. 

o mercado de um cotVUDto de produtos é caraterizado como monopólio natural quando 

uma única finna pode fornecer todos os produtos a um custo total mais baixo que se o 

mercado fosse servido por mais de uma finna. Esta situação implica em que provavelmente 

ocorram preços não-competitivQs, cuja solução padrão é estabelecer wna franquia com 

preços regulamentados. 

A alternativa de regular monopólios com franquia nem sempre é algo que se aproxime de 

um mercado de concorrêncià perfeita. De fato, se considcrannos um mercado em franco 
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crescimento, a eliminaçlo da regulamentação de preço e entrada pode resultar em algwna 

estrutura oligopolística. Entretanto, convém salientar que uma mera observaçlo da exaustão 

de economias de escala, de escopo e de coordenação, ou que duas ou mais firmas podem 

servir ao mercado de forma eficiente, não necessariamente implicará que um mercado não 

regulamentado tenha uma perfonnance mellior que wn mercado regulamentado. 

No caso especifico da produção de energia elétrica, características prelinúnares discutidas 

em traballios anteriores apontam a existência de monopólio natural. Entretanto, estes 

modelos, apesar de bastante 6teis para objetivos de ensino, têm uma limitação muito grande 

que é o fato de considerar a finna monoprodutora e não integrada. A situação real é que os 

sistemas de potência elétrica são constituídos por finnas multi produto, com a demanda 

variando aleatoriamente ao longo do tempo e do espaço e, portanto, os custos podem sofrer 

grandes variações. 

Analisando-se agora os aspectos tecnológicos, sabe-se que os sistemas de potência elétrica 

modernos caracterizam-se pela sua alta interdependência. Assim, variações em uma parte 

do sistema geralmente afetam todas as outras partes da rede. Isto implica que wn sistema de 

potência pode ser operado de forma eficiente somente se estas interdependências forem 

adequadamente consideradas e computadas tanto no curto quanto no longo prazo, o que 

enfatiza a importância de examinar a questlo das cxtemalidadcs. 

A geração de energia elétrica, como Já vimos, realiza-se através de técnicas diferentes, que 

podemos agrupar em dois tipos principais, de acordo com a origem: lúdráulica e ténnica 

(incluindo nuclear, vapor originário de calor de combustão, turbinas a gás e combustão 

interna). A experiência tem demonstrado que o custo médio com combustível por 

megawatt-hora gerado de eletricidade é nulo para o caso lúdráulico e aumenta na seguinte 

ordem: nuclear, tw-binas a gás, vapor oriainário de çalor de combustão (exceto carvão) e 

combustão interna. Na maioria dos países desenvolvidos grande parte da geração elétrica é 
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ténnica, enquanto que no Brasil ocorre o inverso devido ao grande potencial lúdráuJico 

ainda dispolÚvel. 

o tamanho ótimo das novas plantas a serem construídas depende tanto da existência de 

fatores fixos quanto do crescimento do sistema. As economias de escala na geração elétrica 

podem surgir a IÚvel de unidade (turbina), a IÚvel de planta (através de economias 

resultantes da construção e operação multiunidade) e a IÚvel de firma (através de economias 

resultantes da construção c operação multiplanta). 

A maioria dos trabalho8 empíricos tentam analisar economias de escala a IÚvel de finna. 

Nesta linha, destacamos os estudos de Christensen e Greene (1976) e Huettner e Landom 

(1978). Christensen e Oreene concluem que para os Estados Unidos as economias de 

escala a nível de fuma do totalmente exploradas pelas empresas com cerca de 4.000 

megawatts de capacidade, o que justificava porque 80% da firmas geradoras de energia 

elétrica naquele país tinham capacidade inferior 8 este limite. 

o segmento transmissão nos sistemas de potência elétrica geralmente é o menos significativo 

em termos de despesas de operação e manutenção e, às vezes, no que diz respeito ao 

investimento. Isto leva algwls economistas especializados a tratarem o segmento 

transmissão como um resfduo da geração elétrica. Entretanto, este tipo de tratamento é, até 

certo ponto, equivocado tendo em vista o importante papel da rede da transmissão em 

transportar potência e coordenar a oferta eficiente de eletricidade. 

As decisões de geração e transporte estio intimamente relacionadas tanto no curto como no 

longo prazos, o que resulta em extemalidades reciprocas. Assim, se os componentes de um 

sistema de potência são de propriedade de mais de uma :finna, para se alcançar a eficiência é 

fundamental que as decisÔC8 das partes levem em consideração todos efeitos de suas ações 

sobre o sistema, e não simplesmente os efeitos individuais. 
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j\ integração vertical pode rrunorar estes problemas, reduzindo o número de filmas 

envolvidas e as atividades cooperativas entre fumas independentes. Desse modo, é 

fundamental descobrir mecanismos de coordenação adequados para sjf{temas de potência 

com pouca concentração de propriedade. 

Os sistemas de transmissão conectam plantas de geração com outras e com os centros de 

carga elétrica. Eles também fornecem os elementos para coordennção da construção e 

operação de plantas geradoras individuais, de fOlma que a demanda possa ser atingida ao 

custo mínimo no curto e longo prazo. Assim, uma coordenação eficiente de um sistema de 

transmissão resulta nos seguintes beneficios: economias de escala a nível de planta, mais 

confiabilidade no sistema econômico, economia no intercâmbio de energia entre empresas, 

economias de diversidade de carga e economias de coordenação de manutenção. 

Já na área de disttibuição de eletricidade eXistem poucos trabalhos teóricos ou empíricos 

que analisam detalhadamente os aspectos econômicos desses sic:;temas, que se caracterizam 

pelo transporte de eletricidade em baixa voltagem, atendendo a um grande número de 

usuários em uma detenninada área geográfica. Entret.1nto, os estudos geralmente apont.1m 

a provável existência de características de monopólio natural em áreas geográficas limitadas, 

embora estas áreas concebidas possam ter limites menores que o de uma grande cidade. 

Um assunto ainda a ser explorado em pesquisa econônúca é a existência de econonúas de 

integração vet1ical entre a disttibuição, a transmissão e a geração elétdca. As três ptincipais 

fontes potenciais de econonúas de integração entre a distribuição e o resto do sistema de 

potência são: 

i) Para planejar o investimento, o sistema geração-transnússão necessita de previsões 

precisas sobre a carga de longo prazo requerida pelos sistemas de distribuição, o que precisa 

ser bem especificado nos contratos de suprimento das empresas de distribuição; 
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ü) Os procedimentos para negociar em situações de emergência na oferta de 

potência elétdca devem estar bem desenvolvidos; e 

ili) V ádas especificações técnicas para interconecção devem ser especificadas em 

contratos. 

Uma outra caractetÍstica que deve ser levada em consideração no setor elétrico são as 

economias de coordenação. Como o sistema eléttico quase sempre é interligado, as 

empresas se engctiam em um grande número de atividades cooperativas para aproveitar as 

economias disponíveis em sistemas maiores. Estas atividades podem ser: (i) propriedade 

conjunta de plantas de geração e sistemas de transmissão; (ü) interconecção entre outras 

áreas de controle independente; e (ili) principalmente, atividades de "pooling" de potência, 

que refere-se a acordos fonnais ou infonnai~ entre empresas concessionárias para coordenar 

algumas ou todas suas atividades de investimento e operação, que no Brasil são comandadas 

pcl'l própriíl EJ .ETROBRÁS. 

I V.3.3. A Experiência do Brasil 

() desenvolvimento do setor elétrico ocorreu de modo similar em todo o mundo. 

Geralmente, está voltado para estruturas monopolísticas, com regulamentação sobre a taxa 

de retomo do capital e com alta participação do Estado na propriedade e operação do 

sistema, principalmente, nos países em desenvolvimento. 

A produção, transp011e e disttibuição de energia eléhica são atividades intensivas em capital 

devido à necessidade de grandes investimentos para atender a demanda, que no caso do 

Brasil, e dos países da Amética Latina em geral, resultou em uma fOlie pal1icipação do setor 

púhlico, como result.1do da politica de industrialização. 
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i\ matar parte dos investimentos reaJiz.:1dos no setor elétrico é bastante específica, 

principalmente nos segmentos de transmissão e distribuição. Isto resulta em que os custos 

inconidos sejam ilTecuperáveis (enterrados), constituindo-se assim etn uma forte baJTeira a 

entrada ou a saída do mercado, que em geral apresenta características de monopólio natural. 

De uma 1'Ol1na geral, o papel do Estado no setor elétIico na América Latina tem sido 

fundamentalmente empresarial, resultado do processo de nacionali7 ... 1ção ocorrido em 

llleados deste século, descuidando-se quase que completamente da função reguladora. O 

contrário ocorreu em alguns países desenvolvidos onde o setor e1éttico evoluiu através de 

Ullla concepção industrial baseada no atendimento à demanda, dentro de um esforço para 

satisfação dos agentes econômicos. 

A regulamentação do setor elétrico no Brasil tem como marco inicial o Código de Águac:; 

promulgado em 1934, quando existiam centenas de pequenas empresas que foram 

agregando-se progressivamente ao longo do tempo. Nesta épOCél, li presença do Estado 

limitava-se à concessão de âmbito municipal, fiscaliz.:1ção dos contratos e seus aditamentos e 

edição de leis fixando tarifas. As concessionáIias eram responsáveis pelas atividades de 

geração, transnússão e distribuição, que geralmente atuavam em um único município e eram 

de propriedade privadc1. 

() período de 1934 a 1954 caracterizou-se pelo aparecimento de grandes empresas 

estrangeiras, proptietárias de sistemas isolados e com acentuada eficiência na produção, que 

funcionavam dentro de um regime de concessões, cabendo ao Serviço de Águas do 

Departamento Nacional de Produção Mineral do MinistéIio da Agticultura fIXar as tatuas, 

fiscalizar e assegurar serviços adequados e garantir a estabilidade financeira das empresas. 

Em 1954, quando basicamente iniciou o grande desenvolvimento industrial, que requisitou 

grandes quantidades de energia elétrica, foi promulgada a Lei n° 2.308 que instituía o Fundo 

Federal de Eletrificação, destinado a prover e fmanciar instalações de produção, transmissão 
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e disttibuição de eletricidade, e criou-se também o Imposto Único sobre Energia Eléttica -

IUEE a ser cobrado do consumidor através da União. 

A regulamentação dos serviços públicos de energia elétrica oconeu de fato em 1957, através 

cio Decreto n° 41.019, que outorgava ao Governo Federal o poder de conceder e autorizar a 

presulção dos serviços públicos de energia elétrica. Em 1961, com a criação dos Ministétio 

das Minas e Energia, o órgão regul.ndor passou a ser o Depatiamento Nacional de Águas e 

Energia Eléttica-DNAEE. 

Nessa época a União fomentou a cl1ação de empresas estatais, através do então BNDE, o 

que resultou no surgimento .da ELETROBRÁS em 1962, ponto de partida para uma 

Jlolítica de realismo tarifário que favoreceu a capitalização e desenvolvimento das empresas 

do setor elétrico. 

;\ Lei n° 5.655 de 1971 definiu a remuneração mínima de 10% ao .mo e a máxinw de 12(~,~) 

ao ano sobre o capital aplicado na fOlmação dos ativos operacionais das concessiollátias, a 

ser obtida via receita tarifária. As eventuais insuficiências ou excessos de remuneração 

apuradas pela União junto a cada concessionál1a (em prestação de contas anual) eram 

registradas cont'lbihnente na denominada Conta de Resultados a Compensar-CRC, visando 

a reaJiz.1ção de ajustes no exercício seguinte, através da fixação da nova tarifa. 

Iniciou-se uma nova fase imp0l1ante com o Decreto Lei nO 1.383 de 1974, que instituiu a 

equalização tarifária. Nesta época começou a con~olidação de grandes empreendimentos 

govemamentais na área de geração, como a constituição da ITAIPU Binacional, a definição 

da estrutura setorial com as empresas regionais de suprimento (CHESF, ELETRONORTE, 

FURNAS E ELETROSUL) e a tranferência das disttibuidoras (em quase sua totalidade) 

para os governos estaduais. 
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A política de equalização tarifária induziu de foona gradual wn desestímulo à eficiência 

operacional. O setor passa a ser totalmente dependente do Estado em termos de recursos 

para investimentos que, com a impossibilidade de conseguir empréstimos de capitais 

estrangeiros, resultou numa situação quase insuportável até meados dos anos 80. A partir 

de 1986, com a implantaçlo do Plano de Recuperação Setorial-PRS, reverteu-se 

momentaneamente a situação anterior e vislumbrou-se uma perspectiva de equilibrio no 

setor. 

A Constituição Federal de 1988 definiu como atribuição do Estado a exploração direta ou 

mediante autorização, concessão ou pennissão, os serviços e instalações de energia elétrica e 

o aproveitamento energético dos cursos d'água em articulação com os Estados onde estão 

localizados os potenciais lúdrocnergéticos. A16m disso, estabeleceu que a concessão do 

serviço público se fará sempre através de licitação e que o aproveitamento dos potenciais 
.-

hidroenergéticos se efetuará somente por autorização ou concessão do Estado, por 

brasileiros ou empresas brasileiras de capital nacional. 

O Decreto n° 26.652 de 1988 estabeleceu o Plano Nacional de Energia Elétrica 2.010 para 

o período 1991-1995. Em 1991, o Congresso Nacional aprovou o Plano Plurianual do 

Governo (lei nO 8.173) que se refere, entre outras coisas, à diretriz geral de instituir 

mecanismos de estimulo à participação de capitais privados nas inversões. Com relação a 

energia elétrica, prevê revisar o atual modelo institucional, considerado bastante 

centraIizador, dando mais autonomia às concessionárias e prevendo incentivos a 

implementação de pequenas centrais hidroelétricas, eliminando as restrições à participação 

de capitais privados. 

A politica do Governo Federal nos anos 80 de utilizar as tarifas de energia como 

instrumento de controle da inflação, resultou em uma insuficiBncia de remuneração para as 

concessionárias. De fato, a tarifa média de fornecimento (referida a preços de abriJ/93) 

havia baixado de US 90 por megawatt-hora em 1972 para cerca de US$ 45 por megawatt-
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11m" em 1990. Em meados de 1992 a situação do setor tomou-se insm;lentável e a 

inadimplência intrasetodal havia praticamente se institucionaliz.:1do. Este processo de 

desequilibdo suscitou diversas tentativas de equacionamento através de modificações do 

modelo institucional do setor, mas nenhuma delas logrou êxito. 

A solução proposta pelo Govemo, através da Lei 8.631 de 1993, passou pelo entendimento 

político com os Estados e visava principalmente estancar o processo de inadimplências e 

resolver o problema do estoque das dívidas. Suas plincipais características são: (i) cada 

concessionário propõe ao DNAEE sua tarifa em função do custo (desequaliz.1ção tarifária); 

(ii) mantido o valor médio da tatira, o concessionádo pode promover alterações 

compensatórias entre classes de consumidores fmais; (üi) a obrig.1toriedade de celebração de 

contratos entre concessionátios suplidores e suptidos, tendo como garantia as receitas dos 

concessionários supridos; (iv) o estabelecimento de uma fórmula pélréllllétrica para o reajuste 

automático das tarifas, específica para cada concessionátl0; (v) a extinção da remuneração 

g<lr:mtida. CRC e RENCOR; (vi) estabelecimento de encontro de contas entre créditos da 

CRC e débitos de energia e outros ativos da ELETROBRÁS e da Unüio; (vii) a extensão da 

('onta de Consumo de Combustíveis Fósseis - CCC para todo ten;tório nacional; (viii) o 

estahelecimento de uma sistemática para recolhimento e utiliz.:1Ção da RGR, incluindo o 

Programa de Conservação de Energia Elétrica-PROCEL e eletrificação rural; e (ix) a 
~ 

cri"ção do Conselho de Consumidores, junto às empresas dishibuidoras, constituído por 

representantes das principais classes de consumo. 

l\ organiz.1ção atual do setor elétrico (geração, transmissão e distribuição) cormiste em 

concessionátias de serviços públicos, com prenogativas aprovadas pelo DN AEE, que 

operam sob a coordenação das Centrais Elétricas Brasileira'! S.A. - ELETROBRÁS, através 

de vários gmpos e comitês de operação, disttibuição, planejamento e gestão (GCOI, 

CCON, GAT/CRN, GCPS e COGE). Existem 59 empresas concessionárias, WlS quais 5 

são federais, 26 estaduais e 28 ptivadas de pequeno p011e. Quatro empresas regionais 

federais são responsáveis pela geração e transmissão em quatro áreas do país: 
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i) FURNAS - regiões Sudeste e Centroeste; 

ü) ELETROSUL - região Sul; 

iii) ClIESF - região Nordeste; e 

iv) ELETRONORTE - região Norte. 

IV.4. O MODELO DE REGULAMENTAÇÃO ECONÔMICA DE AVERCH­

H>IINSON 

1\'.4.1. As pectos Micl'oecollômicos 

A regulamentação sobre o preço e nível de produção é muito comum em empresas 

concessionárias de serviços ou monopólios naturais, que são geralmente monopólios 

concedidos em decoll'ência de indivisibilidade tecnológica. 

Uma regulamentação efetiva requer a especificação de objetivos e estabelecimento de regras 

para sua implementação. A regulamentação econômica mais comum é da taxa de retomo, 

na qual a fuma está sujeita a uma política de preços que resulta em uma taxa de retomo dos 

ativos igualou menor que um nível pré-estabelecido. 

Averch-Johnson (1962) argumentam que a regulamentação resulta na uti1i7..ação de insumos 

em proporções diferentes daquelas que minimizariam os custo de fomla que a 

sobrecapitali7..ação em finnas sob a regulação da taxa de retômo sobre o capil.:ll é por eles 

precOlúzada, Este fato resulta dos pressupostos de um modelo que palie de uma premissa 
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que as finnas regulamentadas maximizam lucros sujeitas a wna restrição ativa da taxa de 

retorno sobre o capital. 

Considere inicialmente o caso de um monopólio regulamentado que produz um único 

produto (q) a partir dos insumos capital (K), mão-de-obra (L) e materiais (M). Suponha que 

as restrições da regulamentação sejam apenas no sentido de que não é permitido à finna um 

retomo maior que wna percentagem fixa de seu investimento de capital, o que é 

formalizado na prática fixando-se um túvel máximo de preço para o produto (p ~ p). 

Assume-se ainda que a taxa de retôrno pennitida seja menor que aquela taxa que a firma 

poderia obter caso ela fosse livre para maximizar o lucro, porém ainda seja maior que seus 

custos de capital. 

Defina como W L a taxa de salário, W M o preço dos materiais, W K o custo unitário de capital 

e f a taxa de retôrno penni1ida. A restrição de regulamentação pode ser escrita como: 

(IV. 5) 

As finnas escolhem túveis de quantidades de insumos L e M e o valor de K, de modo a 

maximizar os lucros, 

(IV. 6) 

sujeitos às restrições de regulamentação dadas pela relação (IV.5). 

Considerando-se uma dada tecnologia, se as restrições de regulamentação forem ativas, vale 

a igualdade em (!V.5) e o problema de decisão da firma pode ser expresso pelo Jagrangeano 
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onde R(K,L,M) = pq, com q = q(K,L,M), é a nova função de receita da fuma 

regulamentada. As condições de primeira ordem são: 

(IV.8a) 

(IV.8b) 

(IV.8c) 

e (IV.8d) 

Baumol e Klevodck (1970) mostram que O<,.t < 1, o que implica, pela equação (IV. 8a), 

que a ftrma regulamentada é também intenSiva em capital no sentido de que, em equillbrio, 

a receita do produto marginal do capital R K = P 8q é menor que o custo de capital W K. 
8K 

Existe muita discussão teórica sobre esta hipótese, porém poucos testes empídcos merecem 

confiança. 

Z~ac (1970), Baumol e Klevonck (1970) e Bailey (1973) analisam geometricamente o 

problema da fuma sob regulamentação de capital que produz um único produto a partir dos 

insumos capital e mão-de-obra. A seguir tentaremos resumir as idéias básicas. 

Suponha uma finna que produz um único produto q a partir de dois insumos que são: 

capital e mão-de-obra. Sua tecnologia de produção é dada por q = '1(1(, L) e ela enfrenta 

uma função de demanda p = p( q). Se os custos da fuma por unidade capital e mão-de-obra 

são dados por W K e W L' então, o seu lucro será expresso por: 

(IV.9) 
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A função lucro 1r = 1r(K, L) pode ser visualizada como uma superficie no sistema de 

coordenadas K, L e 7f , conforme a Figura IV.5. Admite-se que a superfície tenha um 

único pico e que () lucro cresça continuamente em direção a este pico. Uma 

regulamentação sobre o retomo do capital não pelmite que a firma opere no pico da 

superfície de lucro. 

7T 
Ponto de lucro 

, 
maximo 

Superdcie / 

Plano de restriç~o 

, 

O 

FIGURA IV.5- Superficie de lucro e plano de restrição 

o modelo de Averch-Johnson despreza a depreciação e con"lidera K como sendo o 

montante de capital que a fuma utiliza. O rendimento monetário que deve ser atribuído ao 

insumo capital é a receita menos a despesa com mão-de-obra: pq - W LL. Dividindo-se este 
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valor pela quantidade de capital temos a taxa de retômo do capital. A regulamentação não 

pemúte que esta taxa de retômo seja maior que um certo limite f. Portanto, a restrição de 

regulamentação é expressa por: 

(IV. 10) 

Utilizando-se a equação (IV.9), chegamos ao seguinte resultado: 

(IV.!l) 

Averch-Johnson admitem que a taxa de retômo permitida f seja maior que o custo médio 

de capital W K. Portanto, a restrição (IV .11) implica que a firma opera abaixo ou no plano 

1r = (~- wA:)K do sistema de coordenadas K, L e 1!, conforme a Figura IV.S. Como o 

plano de restrição gira em tomo do eixo OL, o lucro máximo ocorre no ponto onde K é 

máximo, ao longo da interseção do plano de resilição com a superficie de lucro. 

Consideremos agora o caso de um produto fixo, o que corresponde à produção ao longo de 

uma isoquanta. A operação eficiente só ocorre na alocação de capital e mão-de-obra que 

resulta no custo mínimo de produção. Como a receita é fixa, o ponto eficiente representa o 

lucro máximo para a firma ao longo desta isoquanta. ObsClVando-se a projeção sobre o 

plano K x L da interseção do plano de restrição com a superficie de lucro, conforme as 

Figuras IV.6a e IV.6b, que é chamada de cwva de restrição, notamos que toda região 

hachuriada viola a restrição regulatória, enquanto que a operação no ponto Kmax resulta em 

lucro máximo sob regulamentação. 

Se a regulamentação é ativa, a isoquanta que passa por Kmax não pode interceptar o 

caminho de expansão da firma por fora da curva de restrição, caso do ponto P da Figura 

IV.6a. Como rImax está dentro da curva de restrição, a interseção do caminho de expansão 
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com a curva de restrição (ponto P'), encontra-se entre nmax e P. Além disso, como a 

função lucro decresce continuamente ao longo dos pontos eficientes a partir de Dmax, o 

lucro em P' será maior que em P e, conseqüentemente, aincL1 maior que em Kmax. 

Enlrdéllllo, isto contradiz o fato de que Kmax é o ponto de lucro máximo ao longo da curva 

de reslrição. Este é o caso da restrição de regulamentação passiva e o equilibdo da fuma 

ocorre no ponlo eficiente P. 

L 

CUlWde 
nstriçlo 

--"""~- It: 

o 

Pontos efir.ien1es 
I!: 

~~O'luallt:t 

K 

FIGURA IV.6a - EquiHbrio eficiente no ponto P, 
fol'8. da curva de restrição (regulamentação passiva) 

Coincidentemente, o lucro será máximo em Kmax quando a curva de restrição e o cantinho 

de expansão da finna interceptam a isoquanta no ponto Kmax. Se o ponto P coincide com 

Kmax, então o lucro será wn ponto de máximo ao longo das duas direções neste ponto de 

coincidência. Isto implica em que o ponto de coincidência (P :-= Kmax) seja tangente a um 

plano horizontal, o que ocorre somente no pico da superficie de lucro. Desse modo, Kmax 

será um ponto eficiente somente quando o plano de restriçllo tangenciar o topo da superficie 

de lucro. 
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Se a restrição de regulamentação for ativa, então o ponto eficiente pilra isoquanta que passa 

pelo ponto Kmax deve estar dentro da cW'va de resttição corúolme a Figura IV .6b. A fuma 

maximiz., o lucro sob a restrição de regulamentação operando no ponto Kmax. Entretanto, 

pode-se produzir o mesmo montante do bem a um custo menor se a firma operar no ponto 

eficiente P. Neste caso" a filma está utili7 .. 1ndo os recursos de rorma ineficiente e a 

sociedade como um todo sai perdendo. A taxa de rett,mo máxima pennitida pela 

regulamentação pode levar a fuma a operar de modo a maximi7 ... 1r o lucro em um ponto 

indesejável em tennos de eficiência produtiva. 

o pressuposto básico no modelo de Averch-Johnson é que a regulamentação impõe uma 

taxa de retômo máxima sobre o capital f, que excede o custo de capital W K . Se os 

reguladores tiverem êxito tomando i' = W K' então os lucros da fmna serão no máximo zero 

(o plano de restrição é horizontal). Porém, a análise de Averch-Johnson também 

fundmnenta-se nos pressupostos usuais da te01ia neoclássica da [mna que são: 

conhecimento perfeito do mercado e da produção, maximização de lucro e operação em um 

cqumbrio estático. Além disso, a análise assume implicitamente llm comportamento, tanto 

da finna quanto de seus reguladores, que permita a fuma operar no ponto Kmax. Como 

estes pressupostos normalmente são violados no mundo real, é ilustrativo considerar 

situações onde pelo menos um deles não vale. 
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Pontos eftclentes 

lo! 

L 

o K 

FIGURA IV.6b - Equilíbrio não eficiente 110 ponto Kmax sobre fi curva de restrição 

(regulamentação ativa) 

Provavelmente os pressupostos mais ctÍticos são supor que a linna opera em um ponto de 

l'quilíbrio estático e admitir que na maximiz .. tção de lucro a mesma tenha bastante 

illfonnação para operar no ponto Kmax. A fim de ilustrar as dificuldades de decisão da 

lirlllél diante destas limitações, como também de outros fatores dinâmicos, vamos considerar 

duas estratégias possíveis para a fmna maximizante de lucro: 

i) Estratégia I: A tinna esforça-se constantemente para operar com custos mais 

haixos 

Nesta estratégia, a fuma sempre opera em algum ponto do caminho de expansão e a 

sobrecapilalização devido ao efeito Averch-Johnson não ocorre. Se ela estava operando em 

um ponto eficiente, por exemplo PI na Figura IV.7, que viola a restlição regulatória, ela 

estaria praticando um baixo nível de preços. Pequenas reduçõeR Rucessivas nos preços, 
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kvmiam a firma finalmente a operar no ponto Pr na Figura IV.7, que é o ponto eficiente de 

preço mínimo e produto máximo na área limitada pela cwva de restrição. 

Rdas vertic<lis (K =constante) cOl1'espondem a 1r constante no plano de restrição, 
,.-... .. 

;'[ = (r - w1:)K. Então, os lucros ao longo do arco PrPo da cUlva de restrição na Figura 

IV.7 são maiores que no ponto Pro No longo prazo, uma estratégia que leve a operar (se 

"'" não para Kmax) no mínimo para o arco PrPo deve ser preferível. Porém, ao levar para 

l..Jl1ax, a firma deve ter conhecimento da demanda pelo produto, a lim de detenninar a 

suped1cic de lucro e o ponto Krnax. Devido ao fato que é dificil e inccI10 que o produtor 

ali,\j<l esta meta, consideraremos a seguir Ullla nova possibilidade desctita por uma 

Estratégia 11. 

Pontos elicicmtes 
~ 

L 

o K 

FIGURA IV.7 - Pontos de operação possíveis para a firma 
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ii) Estratégia ll: Após estabelecer um preço e o correspondente nível de produto, a 

firma ~usta sua combinação de K e L de modo a obter exatamente a taxa de retômo de 

capital pelmitida. 

Nesta estratégia, se a fuma está operando inicialmente no ponto PI na Figura IV.7, ela 

move-se ao longo da isoquanta até CI , na interseção com a curva de restrição. A seguir ela 

faz uma pequena redução de preço e ajusta K e L de modo a operar na interseção C2 . Se o 

lucro em C2 é maior que em C1, então a fuma faz uma outra redução de preço e assim até 

que urna nova redução de preço passe a diminuir o lucro (que pode ocorrer após a primeira 

redução). Por este processo, a fuma assegura a operação em um ponto ao longo do arco 

'" PrPo' onde os lucros excedem aquele em Pr. Caso mova-se em pequenos incrementos de 

preços, então a firma operará muito próximo de Kmax. 

1".4.2 - Fornwlização do Modelo 

Vamos agora tratar o modelo de Averch-Johnson de uma forma mais geral. Suponha 

que q == (QpQ2, ... qM) seja o vetor de produtos da fuma, p = (Pl'P2""PM) o vetor de 

preços dos produtos, x = (Xl! xl, ... x J) o vetor de insumos variáveis utilizados pela firma, 

\1' :-: ( W p 11"2, ••• 11' J) o vetor de preços dos insumos variáveis, k = (kl' k2 , ... k,J o vetor de 

insumos [L'{OS de capital utilizados pela fuma, r = (li, li,." rK ) o vetor de custos de uso 

competitivo ou valor de aluguel para os serviços de capital, V(q) o conjunto de possibilidade 

de produção da fuma e e = ( el , e2 , ••• e K) o vetor de taxas de lucro excedentes que a firma 

regulamentada pode ganhar sobre o uso de cada componente de capital, ou melhor, a rUTIla 

pode dispender o j-ésimo tipo de serviço de capital a um preço de renda de rj + ej :; fj' para 

j = 1,2, ... ,K, onde i'jé uma taxa de retômo pennilida pelos reguladores. 

o monopolista está diante de uma função de demanda inversa pelos produtos: 
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p = g(q), (IV.12) 

onde 

i=1,2, ... ,M. (IV.12a) 

( ) prohlema básico do monopolista regulamenÍ41do é dado por: 

lllax{p.q--l1'.x-r.k: (i)(q,x,k) E V(q); p=g(q); p.q-w.x-r.k" e.k}. 
~ .1 .I' .1' 

(IV. 13) 

I )esse modo, assumimos que a firma tenta maximizar os lucros sujeita a três cOIÚuntos de 

restrições: (i) a combinação de produtos e insumos escolhida deve ser tecnologicamente 

viável; (ii) o vetor de produtos ofertados deve ser demandado; e (iii) os lucros da finna 

devem satisfazer a restrição de regulamentação. 

Podemos decompor, de fOlma conveniente, o problema de maximização do monopolista 

regulamentado (IV .13) em dois estágios. No primeiro estágio, fazemos a minimiz.1ção do 

custo variável e, no segundo estágio, fazemos a maximização dos lucros sujeitos às 

restlições (ü) e (li). Desse modo, inicialmente definimos a função de custo variável da 

firma, excluindo-se os insumos de capital: 

c( q, w, k) == min{w.x: (q,x,k) E V( q)} 
x 

(IV.l4) 

c, depois, o problema de maximização do lucro: 

max{q.g(q}-C(q,w,k)-r.k: q.g(q)-C(q,w,k)-r.k~e.k, q20 e k20}. (IV.15) 
q.k 

Assumindo-se que as restrições regulatórias em (IV .15) sejam ativas, vale a igualdade 
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q.g(q)-C(q,w,k)-r.k= e.k, 

e as condições necessárias para (IV. 1 5) são dadas por: 

(IV.16a) 

- 'V kC( q, w, k) - r - ~ -'V kC( q, w, k) - r - e) = O K (IV. 16b) 

c q.g(q)-C(q,w,k)-r.k-e.k= 0, (IV.16c) 

onde V q g( q) é uma mattiz MxM referente às detivadas parciais do vetor das funções de 

demandas inversas g(q). Podemos agora definir um vetor de mark-up como: 

(IV.17) 

onde, geralmente, m( q) ~ ° para um equilíbrio da firma. Além disso, pode-se mostrar, 

IItilizando um argumento de Zajac (1972), que o multiplicador de L<tgrange ótimo Â >!c 

salislàz a condição a condição O:::;; Â"':::;; 1. 

Desde que o multiplicador de Lagrange ótimo para o problema de maximização 

condicionada (IV.l 5) obedeça à condição ° ~ Â>!c ~ 1 e sob certas condições de regulmidadc, 

podemos delenuinar uma solução ótima, q '" ,k >I< e À >1<, e as equações (IV.16) podem ser 

reescritas como: 

(IV.17a) 

(IV.17b) 

e k >l< - >I< >I< C( >I< k "') k >I< e. . - p . q - q, w, - r. , (IV.17c) 
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ond~ p'" "" g( q "') é o vetor de preços dos produtos de equilíblio e 11/'" '= --Vg( q "')q '" é o 

vetor dos mark-ups cOlTespondente. 

A partir dos resultados expressos peJas equações (IV. 17), podemos perceber que uma fuma 

regulamentada pode não ser tão eficiente quanto uma flllna competitiva, com a mesma 

tecnologia, que está diante de preços de produtos p + e preços de insulTlos w e r, no sentido 

de que a finna competitiva conseguirá maiores lucros. Para uma breve prova, suponha que a 

função de lucro social seja definida por 

7r(q,k)= p+.q-C(q,w,k)-r.k. (IV.18) 

o vetor das detivadas parci.:'Ús de 7r com relação aos produtos, é1v<ltiadas no equilíbrio 

regutmnentado, é dado por 

(IV.19) 

Portanto, se o i-ésimo mark-up m; for positivo, os lucros sociais podem ser crescentes com 

o aumento da produção do i-ésimo produto acima do nível inicial regulamentado. Do 

mesmo modo, o vetor das derivadas parciais de 7r com relação aos insumos de serviços de 

capital, avaliadas no equilíbrio regulamentado, é expresso por 

V Ic 7r( q+,k+) = -VIc C( q+, w,k +) - r = -Â,+(l- Â, +)-1 e. (IV. 20) 

Portanto, se Os Â,'" <I e e j >0, ent.:io os lucros sociais podem ser crescentes com a 

diminuição do uso do j-ésimo insumo de capital. 
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V PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES EM INDÚSTRIAS 

REGULAMENTADAS 

V.I - A ABORDAGEM ECONOrvlÉTRICA 

V.1.I - Estrutura de Custo: A Escolha da Forma Funcionai 

A análise empírica de estruturas de custo encontra~se bastante desenvolvida em muitos 

trabalhos, visando satisfazer moa multiplicidade de objetivos. Cada situação cria suas 

condições e objetivos específicos, os quais devem ser encontrados na especificação de um 

modelo econométrico de custo de produção. 

Dw'ante o processo de escolha de wna forma funcional para estrutura de custo não se pode 

esperar que seja encontrada moa "mellior" função paramétrica simples, que atenda a todos 

os objetivos. Ao contrário, muitas formas funcion .... is se adaptam perfeitamente a 

aplicações específicas, porém podem ser mal utilizadas como caractellzações objetivas de 

uma estlutut'a de custo. 

Dependendo dos objetivos da análise, pode-se enfatizar diferentes aspectos do estudo de 

estruturas de custo de produção. Alguns aspectos fundamentais impulsionaram o 

desenvolvimento das formas funcionais: 

i) Distribuição dos fatores: Tem-se concentrado maior atenção nas participações 

agregadas de capital e m1o~de~obra na estrutura de produção, mas também tem sido 

analisado a nível microeconômico questões de distribuição, como a incidência de impostos 

e os programas de subsidio. Os parâmetros de distribuição são de grande importância na 

avaliação de processos de crescimento. 
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ü) Economias de escala: Este aspecto possui implicações para o crescimento de 

longo prazo e a estrutura da indústria, que também estão relacionados com a consistência 

lógica do pressuposto da maximização do lucro. Os problemas microeconômicos com 

relação a oferta e financiamento de serviços públicos baseiam-se sempre na questão 

tecnológica da existência de retornos crescentes de escala. 

iii) Substituição de fatores: A substituibilidade é um problema critico no 

comportamento das participações distributivas quando as proporções dos fatores variam. 

Este aspecto tem papel importante na detenninação de incidência de impostos, assim como 

no compottunento dos preços relativos dos fatores e, portanto, nos preços do produto no 

processo de crescimento. 

iv) Separabilidade da função: A separabilidade é uma propriedade estrutural 

bastante importante para um modelo de custo, porque a análise econométrica pode ser 

sempre desenvolvida (em tennos de subcOIijuntos do coqjunto total de variáveis possíveis) 

em estágios, ou através de agregados consistentes de variáveis. Esta característica implica 

em um comportamento tmifonne, ou invariante, de certas variáveis econômicas, 

permitindo a descentralização na tomada de decisão. Ela é também de interesse critico na 

especificação de formas funcionais, influenciando na generalidade e simplicidade das 

mesmas, sendo um importante instrumento quando da realização de testes empíricos. 

v) Progresso tecnológico: A análise do aumento da produtividade total sem 

desembolso fmanceiro é de grande interesse, bem como: (i) o aumento da produtividade 

dos fatores de produção com desembolso financeiro (geralmente capital, mas podendo ser 

outros fatores, tais como mão-de-obra especializada); (ü) o progresso tecnológico via fator 

de aumento que melhora a qualidade efetiva dos insumos; e (fi) a maior eficiência de 
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outras caracterlsticas tecnológicas, como por exemplo a variação com aumento de escala, e 

progresso tecnológico endógeno, tal como aprendizagem via treinamento, inovação e/ou 

introdução mudança técnica. 

Além dos aspectos enfatizados acima, algumas caracterlsticas complementares devem ser 

consideradas na investigação econométrica de estrutura de custo, de modo a satisfazer 

problemas decol1'entes da especificação fiutcional, como seguem: 

i) Flexibilidade tecnológica: É de interesse o grau de flexibilidade que estA 

incorporado a tecnologia subjacente à fimção de custo adotada e sua dicotomia frente a 

eficiência estática. 

ü) Eficiência econômica: A eficiência relativa das diferentes unidades econômicas 

(finnas, indústrias, países) é o objeto de interesse, como também é a eficiência da mesma 

unidade em ambientes econômicos alternativos. 

üi) Homoteticidade: As funções de produção e custo homotéticas não apresentam 

variações nas participações de distribuição de fatores em relação às variações na escala de 

produção, ceteris paribus. Ao contrário, a heteroteticidade resulta em variações nas 

intensidades dos fatores, quando ocorrem variações na escala de produção. 

iv) Agregação consistente: Este é o problema mais critico e ocorre quando se 

deseja garantir a compatibilidade microeconômica da análise agregada, ou se pretende fazer 

previsões agregadas a partir de es1imativas microeconômicas. 

o processo de escolha da forma funcional da estrutura de custo deve estar relacionado com 

os objetivos da análise em questão, entretanto existem a1gw1s principios gerais que devem 
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( ) processo de escolha da fonna funcional da estrutura de custo deve e~t<lr relacionado com 

os objetivos da análise em questão, entretanto existem alguns princípios gerais que devem 

ser \cv,l(\OS em consideração quando da modelagem. Considere o prillcípio das hipóteses 

sustentadas, geralmente representado nos estudos de produção e custo por: 

i) Os axiomas básicos sobre a natureza da tecnologia, os qU<lis são amplamente 

aceitos por serem tomados como verdadeiros, ou, no mínimo, irrefullÍvcis em relação aos 

dados existentes. 

ii) Os pressupostos tecnológicos e comportamentais que não são amplamente 

aceitos como verdades universais, mas podem ser aceitos como. razoáveis para o problema 

110 qual se está atuando. 

iii) Os pressupostos que são adotados para facilitar a análise, que são aceitos como 

aproximações não prejudiciais à realidade. 

iv) Outras hipóteses sustentadas tais como o pressuposto de lima fOlma funcional 

paramétrica específica, ou supor alguns preços ou quantidades não observados como sendo 

constantes. 

;\ elaboração de um teste de hipótese especifico geralmente depende tanto da validade das 

hipóteses em exame, corno da validade das hipóteses sustentadas. Conseqüentemente, a 

reali7...<1ção de um teste lli'\ presença de uma hipótese sustentada sempre verdadeira pode lli10 

ser convincente; seu resultado pode ser uma conseqüência da validade da hipótese 

sustentada, ao invés da hipótese ptimária em que estamos interessados. Isto sugere () 

plincípio geral que "não se deve tentar testar urna hipótese na presença de uma hipótese 

sustentada, cuja validade seja raramente aceita". 
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Uma implicação do ptincfpio acima é a necessidade de se adotar, em geral, poucas 

hipóteses sustentadas (caso das fonnas funcionais flexíveis) a serem utilizadas no processo 

de testar as hipóteses fundamentais da teoria da produção e custo. Assim, o econometrista, 

na maioria das análises, tem a escolher vários pontos de partida para especificação das 

fonnas funcionais. Este trabalho enfatiza caracterlsticas tecnológicas sob condições 

apropriadas (função de custo translog), incluindo mercados de fatores competitivos. 

Levando-se em consideração o pressuposto das hipóteses sustentadas, seguem alguns 

critérios capazes de sere utilizados para seleciolli'lf as formas funcionais: 

i) Economia nos parâmetros: A fonna funcional não deve conter mais parâmetros 

que os necessários para sua consistência em relação às hipóteses sustentadas. O excesso de 

parâmetros gera problemas de multicolinearidade, que tendem a ser drásticos em algwnas 

aplicações em virtude da substituição de mercados, o que faz com que os preços e, por sua 

vez, as quantidades sejam altamente cOlTelacionados. Além disso, quando a amostra é 

pequena, o excesso de parâmetros resulta em uma perda de graus de liberdade, que é um 

problema particular quando se trata de análise agregada. 

ii) Facilidc'lde de interpretação: As formas funcionais bastante complexas e plenas 

em parâmetros podem conter implicações não plausíveis, que ficam escondidas a partir de 

um exame simples. Portanto, ceteris paribus, é melhor escolher formas funcionais nas 

quais os parâmetros possuem uma interpretação econômica intrínseca e intuitiva e onde a 

egtlUtura funcional seja clara. 

ili) Facilidade computacional: A análise empírica multivariacL'l tem-se concentrado 

em modelos estatísticos lineares nos parâmetros, por razões computacionais. Apesar da 

tecnologia computacional commte pennitir a realização direta da estimação através de 
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tecnologia computacional conente pennitir a realiz..1ção direta da estimação através de 

"pacotes", a mesma ainda tem considerado que os modelos linearcs nos parâmetros 

possuem vantagem de custo computacional, além de serem baseados em uma teoria 

estatíslica amplamente desenvolvida. A dicotomia entre os requisitos eomputacioll<lis de 

uma fonna funcional e a complexidade de uma análise empítlca deve ser ponderada 

cuidadosamente na escollla de um modelo. 

iv) Consistência interpolativa: A fonna funcional escolhida deve ser bem 

comportada "dentro" do intervalo dos dados observados, exihindo consistência com as 

hipóteses sush.mtadas, tais como custos marginais positivos ou concavidade. Como estas 

proprie(L1des devem ser testadas numericamente, então a forma funcional deve admitir 

procedimentos computacionais convenientes para este objetivo. 

v) Consistência extrapolativa: A fOlma funcional deve ser compativel com as 

hip(')lcscs sustcntadas "fora" do intervalo dos dados observad{)~; Este critério é 

particulannente impo11ante para aplicações em previsão. 

As hipóteses suslen~1das sobre a tecnologia podem ser representmlas utilizando-se os 

conceitos de conjunto de possibilidades de produção e conjunto de insumos necessátios. 

P ara isto, considere que x = (x.,. .. , X N) e q = ( q p"., q M ) sejam, respectivamente, os 

\'etores de insumos e produtos. O "conjunto de possibilidades de produção" V é o 

\':OI\iunto lonuado por todas combinações insumo-produto possíveis, isto é, 

/. :cc j( x, q )Ix pode produ.zir q}. Para cada q pertencente a um vetor insumo-produto 

em V, pode-se deHnir O "cof\junto dos insumos necessários" X ('I), contendo todos os 

,'etores de insumos que podem produzir q, ou melhor, x( q) = {xl( x, q) ç V}. 

i 
1 
I 
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comp0l1amento minimizante de custo da fuma. A minimização do custo de produzir q 

para todo w, com wj > 0, i::::: 1, ... , N, é descrita através da função de custo 

c( q, w) = Mín{w.xlx E X( q)}. 
, x 

(V.I) 

Se os mercados de insumos forem não-competitivos, ainda assim, a função de custo pode 

ser defInida por C (q, w), com os preços de insumos w sendo interpretados como preços 

sombra. 

A função de custo C (q,w) deve satisfazer às seguintes propriedades: 

i) Donúnio: C (q,w) 6 uma função de valor real positivo, defmida para todos os 

preços positivos de w c todos os produtos factíveis positivos q, com C (O,w) = O. 

ii) Monotonicidade: C (q,w) é uma função não-decrescente do produto q e dos 

preços w e tende ao infinito quando o produto tende ao infinito. 

iii) Continuidade: C (q,w) é uma função continua itúerior em q e contínua em w. 

iv) Concavidade: C (q,w) é uma função côncava em w. 

v) Homogeneidade: C (q,w) é wna função homogênea linear em w. 

Além destas propriedades, em trabalhos empíricos, geralmente assume-se: 

vi) Diferencialidade: C (q,w) deve ser duas vezes diferenciável em w. 
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A função de custo C (q,w) que obedece a propriedade (vi) possui ainda a importante 

propriedade da derivada: 

BC 
-= x(q,w), Bw. I 

I 

(V.2) 

que é o lema de Schephard, a partir do qual ele mostra que 

8'-c 
---= 
Bw,Bw j 8wlJw,' 

(V.3a) 

ou, 
8xj 8x 
--=--, 
8w j 8w, 

(V.3b) 

que é a propriedade da simetria. 

A propriedade (V.2) pode ser utilizada para gerar os sistemas de funções de demanda por 

fatores. A propriedade (V.3a) ou (V.3b) é utilizada para reduzir o número de parâmetros 

a serem estimados, conservando assim os graus de liberdade e elinúnando os problemas de 

multicoline81idade. 

A estrutma principal das técnicas estatfsticasleconomé1ricas exige a construção de modelos 

cuja forma especificada seja representada por wn vetor de parâmetros finitos 

desconhecidos. A partir dos anos 70, a abordagem tem considerado bastante a 

representação de tecnologias flexíveis, tendo em vista que a "flexibilidade" foi a questão 

que levou os econometristas a buscarem melhores fonnas alternativas, distintas das funções 

de produção e custo paramétricas mais simples, que são as do tipo Cobb-Douglas (Douglas 

e Cobb, 1928). 
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o objetivo da flexibilidade pode ser utilizado para classificar as fonnas funcionais. Dentro 

desta perspectiva, a especificação do número de parâmetros necessários à representação 

dos efeitos econômicos, pode ser realizada através da fonna preconizada por Hanoch 

(1970a). Faremos esta descrição para o caso de fimção de produção, mas a mesma análise 

é válida também para fimções de custo, devido a equivalência em tennos de dualidade 

quando os mercados de inswnos são competitivos. 

Considere um vetor de inswnos x = (x1,. •• ,XN ) e uma função de produção com único 

produto q = f{x), que possui derivadas parciais h{x) = 8 f{x}/8 Xi e 

.0, (x) = 8 2 f( x) /8 Xi 8 X 1" Os efeitos econômicos, tais como escala, distribuição e 

subaditividade, podem ser geralmente quantificados em termos da fimção de produção e de 

suas primeiras e segundas derivadas, como segue: 

i) Nível de produto: É calculado através da função de produção q = f (x) e o 

número de efeitos distintos é apenas wn, já que temos wn único produto. 

temos apenas um efeito distinto. 

ili) Participação de distribuição: Calcula-se através da expressão 

S, = X.f/t,xj!j{xl, havendo N - 1 efeitos distintos, lendo em vista que o N-ésimo já 

N 

estaria defInido pela condição L SI = 1. 
l-I 
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iv) Elasticidade-preço direto: Calcula-se através da expressão 8, = XJti (x) / fi (x) , 

havendo N efeitos distintos, referentes aos N insumos. 

v) Elasticidade de substituição: A expressão para o cálculo da mesma é 

- J;t(x)/(J;(x)t + ~fij(x) / J;(x)f/ x») - fjJ(x) /(f/x)f 

O't/ = l/xi J;(x) + l/xjf/x) , 

sendo o número de efeitos distintos uma combinação de N elementos dois a dois, portanto, 

resultando N( N - 1) /2 efeitos. 

Segundo McFadden (1978), a quantidade de efeitos econôt1Úcos distintos, enumerados de 

(i) até (v) é n = (N + l)(N + 2)/2. Estes efeitos caracterizam as proptiedades da estática 

comparativa usual, para wna função de produção em wn ponto x (Banoch, 1970a). Pode-

se inve11er estes resultados a fim de se deternUnar o valor da função f (x) e das primeiras e 

segundas derivadas parciais J;(x),fJx) e fii(x), em um ponto X, em lennos dos efeitos 

econômicos, da seguinte forma: 

f(x)=q, 

e 

I 

i 
i 
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POl1anto, uma condição necessária e suficiente para que wna forma ftmcional f (x) possa 

reproduzir os efeitos estáticos comparativos "em um ponto", sem a imposição de restrições 

através destes efeitos econômicos, é que a mesma possua (N + 1)( N + 2) /2 parâmetros 

distintos (Hanoch, 1970a). 

o desenvolvimento acima, pode ser também realizado em termos da função de custo. 

Como esta função possui N + 1 argumentos, contra os N argumentos da função de 

produção, ela pode ser representada de modo a permitir a reprodução de um grande 

número de efeitos distintos, envolvendo 88 primeiras e segwldas derivadas parciais. 

Entretanto, as propriedades de homogeneidade deste tipo de função reduzem o número de 

parâmetros independentes para (N + l)(N + 2)/2,como no caso anterior. 

De fato, considere a função de custo C = C (q,w), a qual é homogênea linear em w. O 

teorema de Euler implica em que 

N 

L wp,( q, w) = c( q, w), 
1=1 

N 

l: WPii(q, w) = O, j = 1, ... , N, 
i=l 

N 

e L WPqi( q, w) = Cq( q, w), 
i=1 

onde 

c, ( q, w) = 8 C( q, w) /8 w, ,CfI( q, w) = 8 1 c( q, w) /8 w,. 8 wj ,Cq ( q, w) = 8 C( q, w) /8 q e 

C qi ( q , w) = 8 2 C( q, w) /8 q 8 wt • Estas relações fornecem N + 2 restrições, conhecidas 

como condição de extensão, condições de agregação de Cournot e condição de agregação 

de Enge~ respectivamente. Portanto, o número de condições derivadas distintas é 
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(N + 2)(N + 3)/2-(N + 2) = (N +l)(N +2)/2, como no caso da função de produção com 

N insumos. 

As fonnas funcionais flexíveis desenvoMdas em trabalhos econométricos, em sua maioria, 

podem ser consideradas como expansões lineares n08 parâmetros que fazem a aproximação 

de uma função arbitrária. Geralmente, uma expansão deste tipo pode ser escrita da 

seguinte fonna: 

n 

j(x) ~ l(x) = Laihi(x) , (V.4) 
1=1 

onde f(x) é a função verdadeira, l(x) é a forma funcional aproximada, os a j são 

parâmetros, os hi são funções conhecidas e x é um vetor das variáveis independentes. 

Nas aplicações em economia da produção e custo, x pode ser quantidades ou preços de 

insumos, ou transfonnações destas variáveis, como por exemplo a transfonnação log Xi' 

Se 1'1::: (N I- l)(N + 2)/2 e a condição que o determinante da matriz wronskiana não seja 

nulo é satisfeita em um ponto x"', então os valores dos parâmetros a j podem ser calculados 

para que esta expansão aproxime o valor de f(x) através de l(x) e suas primeiras e 

segundas derivadas parciais em uma vizinhança de x·. Uma expansão que apresenta esta 

propriedade é denominada de "forma funcional f,lexível-econômica em parâmetros" (Lau, 

1975). 

As fOlmas funcionais flexíveis-econômicas em parâmetros podem geralmente ser 

construídas pela utilização de uma expansão em séries de Taylor da função f(x), com 

aproximação de segunda ordem em torno de um ponto x"'. Neste caso, as funções 

conhecidas e os parâmetros correspondentes possuem os seguintes valores: 
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11' (x) = x, - x; , i = ], ... , N, 

h"{x) = (1/2)( xj - x;)( XI - x;), i, j = 1, ... , N, 

a, = /'(x), i = 1, ... , N, 

e i, j = L ... , N. 

Por simplicidade notaciona~ os tennos de segunda ordem em (V.4) c~tão reindexados em 

lermos de i e j. 

Existem diliculdades em obter wna fOlma funcional llexível-econômica em parâmetros 

adequada, principalmente quando as observações estão em um domínio bastante extenso. 

Entretanto, este problema pode ser minorado através da introdução de parâmetros 

adicionais. Quando se trata de um domínio limítado, fechado, o teorema da aproximação 

de Belllstein-Weierstrauss mostra que wna função continua pode ser unifonnemente 

aproximada por funções polinominais (Bemstein e Toupin, 1962). Na prática, o número 

de parâmetros necessá.los capaz de garantir o nível de precisão especillcado, de acordo 

com este teorema, é também muito grande em relação aos ol~;ctivos de uma análise 

empírica. 

U conceito de fOlmas funcionais lineares nos parâmetros e a propliedade da aproximação 

de segunda ordem um ponto são resultados de estudos realizados por Diewert (1971), que 
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introduziu os sistemas linear generalizado e Leontief generalizado. A este desenvolvimento 

seguiu-se a introdução da fonua funcional translog, estudada por Christensen, Jorgenson e 

Lau (1971). A fonua translog tem sido amplamente utilizada, sendo uma generalização 

direta da fimção Cobb-Douglas, servindo como um arcabouço para a análise das 

propriedades estruturais da teoria da produção e custo. 

A obtenção de estruturas de custo com fonna funcional flexível parte da hipótese que wna 

função de transformação relacionando o vetor de produtos q = ( q 1" .. , q M) ao vetor de 

inswnos x = (Xl' ... , X N) é duas vezes continuamente diferenciáve~ estrilamente monótona e 

estritamente quase-côncova no argumento (q,x). Esta transformação eficiente de um vetor 

de insumos x em um vetor de produtos q pode ser representada pela função geral 

F (q,x) = O. (V.S) 

Associada a uma tal função de transformação, existe wna função de custo dual, a qual 

reflete a tecnologia em análise. Se F (q,x) possui wna estrutura convexa em relação aos 

insumos e as quantidades dos produtos e os preços dos insumos são exógenos, então é 

possível escrever a função de custo dual como 

c = C (q,w), (V.6) 

onde C é o custo total e w é o vetor de preços dos insumos necessários para produzir 

q=(ql'· .. ,qu) . 

Uma estl11tura de insumos convexa para a função (V.5.) é equivalente ao fato que a função 

(V.6) seja homogênea linear, não decrescente e côncava nos preços dos insumos w. O 
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"rlor das primeiras derivadas parciais de C (q,w) com relação a wi é igual ao vetor de 

insullIos que minimizam o custo (Shephard, 1953). 

( )s objetivos da implementação empírica são alcançados quando cOllsegue-se especificar 

1I11la forma funcional explícita para C (q,w). AJgumas formas h<lst<lJIle gerais têm sido 

proposlas, as quais não estabelecem restrições a priori sobre as elasticidades de substituição 

parciais de Allen (AES). Entre estas, encontram-se as fOllllas quadráticas Leonlief 

generalizada (Diewert, 1971), Cobb-DougJa~ generalizada (Douglas e Cohb, 1928), 

tl~lI1slog (Chrislensen, Jorgenson e Lau, 1973) e miz qlléldrada gCllcrali7 .. 1da (J)iewerl, 

1974d). 

bllhora cada uma destas fOlmas funcionais flexíveis possa ser inlerpn:tada (exceto a [0I111a 

('ohh-Douglas generalizml.:'l). como uma aproximação de segunda ordem para a função de 

custo arbitrária, é possível que os resultados empíricos possam variar substancialmente, em 

decorrêllcia da fí>rllla funcional p31iicular escolhida. 

Alguns trabalhos empíricos mostram que a fOlma Cobb-Douglas generaliZ:1da não é muito 

confiável, em vit1ude de problemas relacionados com a invadância (Magnus, 1979). A 

escoUla entre as três formas f1exív~is mencionadas acima pode ser realiZ:1da tomando por 

hase um critério bayesiano, confOtnle Berndt, Danough e Diewert (1977). 

Alternativamente, é possível especificar uma fonna funcional totnlmente geral, da qual 

cada uma das fOlmas flexíveis acima seja considerada como caso especial ou limitante. 

Pode-se testar esta forma geral como uma representação forte parn os casos especiais 

considerados, ulilizando-se procedimentos estatísticos clássicos, que é o que ocorre 

geralmente na experiência prática. 
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Seguindo esta perspectiva, Khaled (1978) propôs a foona funcional Box-Cox generalizada, 

a qual considera as (oonas Leontief generalizada, quadrática raiz-quadrada generalizada e 

transIog como casos especiais ou limitante (Diewert, 1976; Kiefer, 1975; Appelbaum, 

1976; Diewert, 1977). Na ausência de progresso tecnológico, a função de custo Box-Cox 

generalizada não-homotética, com N-insumos produzindo M-produtos, pode ser escrita 

como: 

(V.7) 

N N N 

onde G(W) = ao+ Lajwj( p)+ 1/2LLaü'wj (p)w) p), 
/:1 j:l }:1 

M N 

ak(q, w) = bk + 1/2 Lbit 1nqt + L C;k 1nwj , 

t=1 j=1 

e ao,a"av,bk,bit,Cik e p são parâmetros. O pressuposto da simetria implica em que 

ai, = aJI e blct = bdc • A homogeneidade linear nos preços dos insumos ocorre se e 

somente se 

N N 

2:aj = 1+ pao' ~a(f = (p/2)al , 

1=1 }=1 
i = 1, ... , N, (V.8) 

e k = 1, ... , M. 
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Levando-se em consideração as restrições (V. 8), a fonna Box-Cox generalizada (V.7) 

pode ser escrita como 

(V.9) 

A tecnologia básica de produçio Box-Cox generalizada é homotética, se Cik = O, para i = 1, 

... ,N, e homogênea de grau lja nos insumos, se além da condição anterior bkt = O, 
M 

k, e = 1, ... , M, e L a k = a. Finalmente, pode-se obter retornos constantes de escala 
k=l 

para o produto simples q, quando adicionalmente a = 1. 

Vamos agora analisar 08 casos especiais ou limitantes da fonna funcional Box-Cox 

generalizada. Quando p = 2, obtemos a fonna quadrática generalizada não-homotética, 

que pode ser escrita como 

(V. 10) 

Quando p = 1 , obtemos a forma Leontief generalizada não-homotética que pode ser 

escrita como 

(V.H) 

No caso limite, quando p-+ 0, é p08s{vel obter a fonna translog não-homotética. 

Inicialmente reescrevemos (V. 7) como 
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G( w) = [C( q, w) / H( q, w)] p - 1 . 
p 

Calculamos a seguir o linúte de (V. 12), quando p-t O, 

lima( w) = lim [C(q, w)/ H(q, w}r -1 ln[C(q, w}/ H(q, w)] 
fH4l fH4l P 

= lnc( q, w) -lnH( q, w), 

e o limite de w,( p), quando p-t 0, 

1· () li wf/l-1 
lmw/ p = rn /2 = lnw/. 

p--4O p-+O P 

(V. 12) 

(V. 13) 

(V. 14) 

Finalmente, substituindo-se o resultado (V.14) em (V.9), obtemos a fomla translog não-

homotética desejada: 

(V.15) 

Quando se trata de produto simples q, a expressão (V.15) toma-se a seguinte: 
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N 1 

+blnq+ LCj'enqlnwi +(d/2Xlnq) . (V. 16) 
i=l 

Além disso, notamos que a forma funcional translog (V .15) envolve uma restrição 

paraméúica limitante adicional sobre a equação (V.9), tendo em vista que, quando p~ 0, 

de acordo com as restrições (V.8), 

A imposição das restrições de homogeneidade linear no preços dos insumos wj sobre a 

forma Box-Cox generalizada (V.7) resulta que as elasticidades de substituição parciais de 

Allen (AES) lTij são calculadas pelas expressões: 

i ~ j, (V.17) 

e 

onde, 

M 

F;( q) = LClklnqk' 
k=l 

e Si é a participação do i-ésimo insumo no custo de produção total. Mas, de um modo 

mais geral, as elasticidades de substituição de AlIen podem ser obtidas pela expressão 

~ j = 1,2, ... ,N, (V.19) 
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considerando-se o lÚvel de produto constante. Pode-se facilmente verificar que Oij = G'ji' 

devido a simetria Cij =CJ• As elasticidades-preço correspondentes 8ij são calculadas por 

E·· = S .. o;., 
\I \I \I 

(V.20) 

confonne Berndt e Wood (1975). 

V.1.2 - O Modelo Econômico 

A abordagem econométrica para o problema de mensuração de mudanças na tecnologia 

desenvolvida neste trabalho está baseada na diferenciabilidade das fonnas funcionais para a 

função de custo variável C (q, w, k, t) e as funções de demanda inversa ~ (PI), 1 = 

1,2, ... ,M, e no uso das equações 

x= VwC(q,w,k,t), (V.2t) 

(V.22) 

e (V.23) 

vislas anterionnente. Podemos reescrevê-las de fonna discreta e adicionar os respectivos 

erros, resultando o seguinte sistema de equações simultâneas: 

(V.24) 

(V.25) 
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e (V.26) 

onde 111t == -\7 g( qt)qt é o vetor de mark-up para o pedodo t e flt =õ Ât /( 1·- Ât) é um 

escalar que pode ser estimado a cada petiodo t. Detenninado fi., podemos calcular os 

muHiplicadores de Lagrange ~ == Pt /( 1- Pt) para cada período t e verificar se os mesmos 

satisfazem a condição Os Â, < 1. Podemos também testar se o capital está sendo utilizado 

de forma eficiente, através da hipótese Pt = 0, para t = 1,2, ... ,T. 

t\ implement.lção do modelo econométrico proposto, além da escolha da fonna funcional 

da estrutura de custo, necessita da deftnição de uma fonna paramétrica para a função de 

demanda a ser utilizada na equação (V.25). Vários dos critérios dl:sL:rilos anteriormente 

sohre a escolha da fonna funcional do custo são também válidos p:lra selecionar a fonna 

Ihncional da demanda. Entretanto, por Cluestão de ênfase não iremos detalhar aqui tal 

I)rocesso. 

A teoria econômica nos conduz ao fato que a função de demanda por um bem 

inlermediário (no caso energia elétrica) depende do preço do próprio hem Pi' do preço dos 

hens substitutos e complementares Pj' j;é i do nível de produção Y e de alguns fatores 

qualitativos A, como por exemplo, características regionais, assim representada: 

(V.27) 

Se o bem i é substituto de um bemj, o efeito-preço cruzado é positivo (811./8 Pj :> o) e se 

ele é complementar do bemj, o efeito-preço cruzado é negativo (r7 h./dp
j 

<O). Já o 

efeito renda, espera-se que seja positivo (ô 111 / d Y;> O). De um modo mais geral, a matriz 
de suhstituição 



é semi-defuúda negativa e simétrica. 

lS1 

8h,./8 PM 

8hz/(J PM 

Especificamente, podemos admitir que a demanda por eletricidade como insumo 

intennediário depende do seu preço próprio PE , dos preços de outros energéticos como 

combustíveis derivados de petróleo Pc e biomassa PB' do produto interno bruto regional 

(Y) e de caracterisucas regionais (A), que podem ser captadas por variáveis dummies. 

Desse modo, para cada instante t, a fimçlo (IV.20) é dada por: 

(V.28) 

Admitindo-se a separabilidade da função (V.28), podemos propor de fonna ad-hoc a 

seguinte fonna funcional: 

(V.29) 

Este caminho simplifica bastante o tratamento da equação (V .28), o que equivale a assumir 

que o vetor de markup seja igual a um vetor constante a 5i (a l ,a1 ,. .. ,aM ), para t = 1, 2, 

... , T. Esta hipótese é consistente com o produtor que enfrenta um sistema de função de 

demandas inversas 

(V. 30) 
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para i -- 1, 2, ... , M e t == 1, 2, ... , T, ou o produtor monopolista qUl' adota um mark-up. 

Assim, podemos testar a hipótese de comp0l1amenlo competitivo nos mercados de 

produtos vedticando a hipótese de ai = 0, i:-:: 1,2, ... , M. No caso da equação (V.29), 

1t:11I08 : 

(V.30a) 

com 

a . 
F 

"F 

l: o mark-up é 

Uma forma funcional altemativa simples para a equação (V.28) lo: adotar o modelo de 

demanda log-linear, 

(V.31) 

que podemos escrever de uma forma resumida como: 

(V.31a) 

com 
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Islo implica que o mark-up é obtido por 

(V.32) 

Esle tipo de estrutura é adotado neste trabalho quando da estimação do modelo de 

demanda pelo produto. 

A fonua funcional a ser escolhida para C(q,w,k,t) deve satisfazer as seguintes 

propriedades: (i) C é homogênea linear em w; (ü) C pode fornecer uma aproximação de 

segunda ordem para uma funçlo arbitrária de (q,w,k,t) que seja homogênea lineal' em w; 

(iü) as derivadas de C com relação aos componentes w e q devem ser lineares nos 

parâmetros desconhecidos que caracterizam C; (iv) se certas restrições sobre os parâmetros 

de C forem válidas, então C também fornece uma aproximação de segunda ordem para 

uma função arbitrária de (q,w,k,t) que é homogênea linear em w e também homogênea 

linear em (q,k); e (v) G não deve conter mais parâmetros desconhecidos que o necessário a 

fIm de satisfazer as restrições referentes às propriedades (i) a (iv). 

Uma fonua fwtcional que satisfaz os critérios acima é a translog: 

M N U N M 

+ LLE,,(lnq;XlnwJ+ LYlk(lnql)(lnk) + L,sjk(lnwJUnk) + L A,t(lnq;) 
1=1 j=1 1=1 j=1 ,=1 
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N 

+ L~l(lnWJ +~l-t(lnk), 
j=1 

(V.33) 

onde a jl = a~ e Pih = Phi • Para garantinnos que C seja homogênea linear em w, temos 

que impor as seguintes restrições: 

M N 

La j = 1, La jL = 0, 
j=1 L=1 

j = 1,2, ... ,N, 

j = 1,2, ... ,N 

e 

As derivadas desta fimção de custo variável em relação aos logaritmos neperianos dos 

preços dos insumos variáveis nos fornecem (utilizando o lema de Shephard (1970» as 

participações relativas destes fatores no custo variável de produção: 

N M 

Sj = a j + L ajA lnwL ) + L Ert(lnq;) + (Jjl-(lnk) + ~l, 
1=1 ;=1 

(V.34) 

com j = 1, 2, ... ,N. As derivadas da fimção de custo variável em relação aos logaritmos 

neperianos das quantidades de produto e em relação ao logaritmo do insumo de capital nos 

fornecem os seguintes re8u1~dos: 

e (V.36) 
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A função de custo translog pode ser reescrita como: 

(V.37) 

Portanto, obtemos as seguintes igualdades, a partir das equações (V.24), (V.25) e (V.26): 

I)lnc(q, w,k,t) 
x· = C , } I)w 

J 

j = 1,2, ... ,N, (V.38) 

8ine(q, w,k,t) 
[1/ - "'1 == C. IJ ' qj 

i,.-: 1,2, ...• M, (V.39) 

e 
8inC(q,w,k,t) 

r= pe-C. 8k . (V.40) 

Fazendo-se simples algebrismos, chegamos aos resultados: 

8 inc( q, w,k,t) 
Sj = 8lnwj , j = 1,2, ... ,N, (V.4I) 

i = 1,2, ... ,M (V.42) 

e 
rk eK I) inC{q, w,k,t) 
C=PC- 8ink ' (V.43) 

w.x. ( ) 
onde Sj =~, j = 1,2, ... ,N. Podemos ilÍterpretar p/- mj q, como o custo social de 

produção do bem i. Fazendo-se 
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(Pi - m .. )qi 
Vi = , i = 1,2, ... M, 

C 
(V.44) 

o VI representa a relação entre o custo social de produção do bem i e o custo variável de 

produção. Do mesmo modo, tomando-se 

rk ek 
9 =- e 9 =-

r C 'C' 
(V.45) 

9 r e 9. representam, respectivamente, a relação entre o custo de uso dos insumos de 

capital e o custo variável e a relação entre o valor do retomo máximo excedente pennitido 

sohrc o custo de uso do capital, e o custo variável. A partir destas considerações, podemos 

1l:l:NCI'CVer () HiHtCl118 (V.38), (V.39) c (V.40) do Hcgulnlo modo: 

N M 

S" == a, + Lajl(fnwtr )+LGii(fnqü) + ;,k(fnk,)+ ç.,i+ Vj" j c-c 1,2, ... N (V.46) 
1=1 1=1 

M N l 

VJJ = Pi + l:Pih(fnq/st) + l:Gü(lnwjl) + riC(lnk,)+ POit + Vil i =1,2, .... M, (V.47) 
h=1 j=1 

e 
M N 

9 rt = P,9et - rfc - ra-( lnk,) -l:r iC( fnqü) -l:;jfc(lnWjI) - ÇOfct - V Ict • 
i=1 j=1 

(V.48) 

Considerando os valores de 8 rtt 8 d e fit, podemos construir wna nova variável 8 k" dada 

por: 

(V.49) 

que representa a derivada & C/8tnk, e a equação (4.36) pode ser agora escrita como: 
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M N 

8/ct = ré + rA*( inkt) + Lri.l-( inqjt) + L (15jé(lnwij) + ÇOét + U/ct. 
;=1 j=1 

(V.48a) 

o nosso interesse neste trabalho 6 fazer uma aplicação desta metodologia a empresas do 

setor de energia elétrica. Neste caso, podemos considerar os insumos mão-de-obra (L), 

capital (K), materiais (M) e energia (E) que sio utilizados na produção de energia elétrica, 

para consumos residencial (qR)' industrial ('q I) e outros (%). O problema da produçio 

sob regulamentação, expresso pelas equações (V.46), (V.47) e (V.48), será escrito agora 

como: 

(V. 50) 
I=L,M,E ' .. R,r,O 

Su + SUl + Sn = 1, (V. 52) 

e (V. 54) 

A metodologia descrita acima assW1le que são conhecidos 08 valores de 

SL,SM' SE' PR,PI' Po, e, r, WL , WM , WE,qR' qI' qo, e ~ em cada instante t. Podemos 

utilizar técnicas econométricas para estimar o modelo, asswnindo-se que a distribuição 

condicional de (SL,SM,SE,VR,VI ,Vo,8 lJ seja nonnal multivariada, dados 

econometricamente os parâmetros desconhecidos das equações (V.50), (V.51), (V.53) e 

(V. 54), podemos calcular estimativas para a função de custo variável 
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c{ qR,qpqO' W L' W u ' wE,K, t), a taxa de crescimento 

/~ I'nC( q R' q P qo' H'p W U ' W!', K, t)1 8t e outras medidas de progt'esso tecnológico. 

V.2 - APLICAÇÃO À INDÚSTRIA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FI,ÉTRICA 

Vamos desenvolver um modelo que é uma generaliz.1ção do modelo selorial de produção e 

progresso tecnológico elaborado por GoUop e Jorgenson (1980). l' ks partem de uma 

Iilllção de produção para cada setor industrial, cujo produto depende de capital, mão-de­

nhrél, insumos intermediários e tempo, valendo o pressuposto de relllmos constantes de 

(scal:1. A idéia de reto mos constantes não é apropriada para um eHtudo de produtividade a 

nível da linna na indústria de geração de energia elétricél, conlimne estudos de 

~ 'llI;stensen e Greene (1976). Um estudo sobre performance desta illdústria deve tratar 

'(ollomias de escala e progt'esso tecnológico como J<mtes dislinfl" de crescimento 

\ '\'ollômic.o. 

() modelo de produção e progresso tecnológico desenvolvido a segUIr fornece uma 

cslllJlura que petuúte medir as conftibuições de cada fonte de crescimento. Ele pelmile 

delctlujnar se a taxa de progresso tecnológico pode ser alocada entre componentes 

associados unicamente aos insumos individuais e quais insumos são os meios dominantes 

do progresso tecnológico. Isto exige que o modelo de produção seja especificado em 

tl'rmos de um progresso tecnológico via fator de aumento, a ser desenvohido na seção 

seguinte. 
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V.2.1 - O Modelo Econômico de Crescimento 

Um modelo geral de produçAo nAo impõe restrições sobre a funna do progresso 

tecnológico ou taxas marginais de substituição entre os argumentos da função de produção. 

Iremos utilizar aqui apenas as restrições de regulamentação propostas no modelo Averch­

Jonhson. Deste modo, o modelo geral de produ~ão e progresso tecnológico, aplicado a 

indústria de geração energia elétrica, pode ser representado pela função de custo variável 

para cada empresa de eletricidade: 

(V.55) 

onde W L' W M e W E são, respectivamente, os preços dos insumos de mão-de-obra, 

materiais intennediários e _energia, K a quantidade dos serviços do insumo de capital, q a 

quantidade produto e t o tempo. Cluistensen e Greene (1976) admitem que os mercados 
-

de fatores são competitivos e que cada empresa é obrigada a ofertar toda energia elétrica 

demandada a wn dado IÚvel de preço. Não iremos adotar a hipótese de retornos constantes 

de escala. 

Aplicando logaritmos neperianos à função de custo variável dada por (V.55) e 

diferenciando com relação ao tempo, podemos decompor a taxa de crescimento do custo 

variável em suas componentes fontes: 

dlnC =( a lnC . dlnw L + 8lnC . dlnwM + a lnC . dlwE + a lnC . dlnK) 
di a lnwL dt 8lnwM dt a lnw l di a inK dt 

alne dlnq dlnC +--.--+--. 
alnq dt dt 

(V. 56) 
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Se v q for igual a 1, temos retornos constantes de escala. Se v q for menor (maior) que 1, 

os custos crescem menos (mais) que proporcionahnente em relação ao crescimento do 

produto, o que implica na existência de economias (deseconomias) de escala. A partir do 

valor de v q' podemos isolar a variação no custo que é independente do progresso 

tecnológico e de variações nos preços dos insumos, mão-de-obra, materiais e energia, e na 

quantidade de capital. Finahnente, podemos definir a taxa de progresso tecnológico (v T ) 

como sendo à taxa de crescimento do custo variável em relação ao tempo com o sinal 

invertido, permanecendo constante o produto, os preços dos insumos de mão-de-obra, 

materiais e energia e a quantidade de capital: 

8lne 
---=vT • 

8t 
(V.60) 

Defmido este arcabouço teórico de cresc~ento econônúco, a variação no custo variáve~ 

pennanecendo constante os preços dos insumos de mão-de-obra, materiais e energia e a 

quantidade de capita~ pode ser vista como a soma das fontes de crescimento econômico 

estáticas e dinâmicas: 

(V.61) 

ou melhor, 

(V.62) 

A expressão (V.62) é um número índice de Divisia. Ela é igual à soma das contribuições de 

economias de escala e progresso tecnológico para o.crescimento econômico. Deste modo, 

podemos medir W e depois decompô-lo em seus componentes estáticos e dinâmicos. 
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Para efeito de aplicação discreta do modelo, vamos considerar a função de custo variável 

translog, que é wna aproximação de segunda ordem para função dada em (V.55): 

+ ~&qj{lnq)(lnwj)+ Yqr{lnq)(lnK) + ~;~(lnK)(lnwJ+ Aqt{lnq) 
j j 

(V.63) 

onde j = L, M, E, com L = mão-de-obra, M = materiais elétricos, E = energia, K = estoque 

de capital, q = quantidade de eletricidade produzida e t = variável de tendência. Tomando­

se as derivadas parciais logaritmicas de (V.63) em relação aos preços dos inswnos L, M e E 

e aplicando-se o lema de Shephard, chegamos a: 

Sj=aj+I:ajAlnwt)+Eqj(lnq)+'J;i(lnK)+~oi, j=L,M,E e l=1.,M,E. (V.64) 
t 

Derivando-se parcialmente (V.63) agora em relação ao produto (q), à quantidade de capital 

(K) e ao tempo (t), temos, respectivamente: 

(V.65) 

(V. 66) 

e (V.67) 
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com j = L,M,E e I, = L,M,E, sendo que v q' fJ.K e v T já foram anterionnente definidos. 

Agora substituindo-se as expressões em (V.64), (V.6S), (V.66) e (V.67) em (V.61), resulta 

uma expressão para W em tennos dos parimetros da translog: 

+"0 + "oot + Aq{inq)+ LçoAinwj)+çoK(inK), 
j 

j = L,M,E. (V.68) 

A variáveis dependentes nas equações (V.64) são as participações relativas dos insumos de 

mão-de-obra, materiais e energia no custo variável e como resultado devem somar um. A 

função de custo variável translog satisfaz esta condição, se e somente se, 

Laj =1 e Lajt= ~Eqj= ~(JjK= ~~j=O, l= L,M,E. (V. 69) 
j=L,M,E j=L,M,E j=L,M,~ j=L,M,r j=L,M,E 

Na modelagem das contribuições de crescimento devido a economias de escala e progresso 

tecnológico em tennos de dados discretos é preciso considerannos a função de custo 

variável translog em dois instantes de tempo: te t-1. Dada a equação (V.62), a contribuição 

média W destas duas fontes de crescimento, entre os instantes t e t-I, pode ser expressa 

como uma diferença entre logaritmos sucessivos do custo variável menos uma média 

ponderada das diferenças entre logaritmos sucessivos dos preços dos insumos de mão-de­

obra, materiais e energia, menos o coeficiente fJ.k, que capta a influência da 

regulamentação, vezes as diferenças entre logaritmos sucessivos da quantidade do insumo 

de capital: 

W == (InC(t)-lnC(t -I)) - LS;(lnw/t)-lnwj(t - I))-fJ.K(lnK(t) -lnK(t-I)).(V.70) 
j=L,M,E 

Aplicando-se o lema da aproximação quadrática, segwtdo Diewert (1976), 
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s. = !(S(t)+ S.(t-1)), } 2 } } j = L, M,E 

(V.71) 

e 

A expressão para o W é um nUmero fndice de Tõmqvist, que mede a contribuição média 

das economias de escala e do progresso tecnológico para o crescimento econômico. 

A decomposição de Wem seus dois componentes fontes de crescimento requer a estimação 

econométrica do modelo. A expressão paramétrica para o número índice W pode ser dada 

por: 

A função de custo variável (V.63), as equações comportamentais (V.64), as derivadas em 

relação ao produto (V.65), à quantidade de capital (V.66) e ao tempo (V.67) e a expressão 
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para W fonnarn a base para o modelo de progresso tecnológico com fator de aumento 

proposto a seguir. 

V.2.2 - O Fator de Aumento 

A mensuração das fontes de crescimento econômico isolando as contribuições de economias 

de escala e progresso tecnológico são questões importantes em produtividade. Porém, além 

disso, podemos alocar a taxa de progresso tecnológico em componentes associados 

Wlicamente a insumos individuais e estabelecer quais insumos dominam o processo. 

A análise destas últimas questões requer a fonnulação de um modelo de progresso 

tecnológico via fator de aumento, que pode ser derivado como um caso particular do 

modelo da subseção anterior. Vamos agora reestruturar o modelo geral de progresso 

tecnológico em um modelo com fator de aumento e identificar as restrições paramétricas 

consistentes com o fator de aumento e com cada fonna de progresso tecnológico neutro, 

nos sentidos de meles, Harrod, Solow e Leontief. 

Vamos adaptar um modelo desenvoMdo por Gollop (1974), no qual os insumos e seus 

preços são definidos em tennos de unidades de eficiência. Ou mellior, o número de 

Wlidades de eficiência Ej de cada insumo j é medido como o produto do nível de insumo 

pelo correspondente coeficiente de aumento, 

E.(I) = x.A .(I), 
J • J J 

j=L,M,E, (V.73) 

onde Aj representa uma função de aumento específica que depende do tempo. Como o j­

ésimo insumo tem preço Wj e ele contém Ai t) unidades d~ eficiência, o preço da j-ésima 

Wlidade eficiência é W j / A j (t) . 
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A função de custo variável (V.55) pode ser reespecificada como uma função do produto, 

dos preços das unidades de eficiência dos insumos mão-de-obra, materiais e energia e do 

estoque de capital: 

(V. 74) 

Vamos assumir que cada função de aumento Aj seja uma função exponencial do tempo: 

j=L, M, E. (V.75) 

Como o capital K é um fator fixo e admitindo-se que não houve mudança de tecnologia, 

então o fator de aumento do capital é zero (TlK = O). 

Dadas as equações (V.7S), a aproximação translog para função de custo variável (V.74), 

pode ser obtida como: 

(V.76) 

ou melhor, 
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(V.77) 

onde, 

"'Oj = - La,'l" (V.77a) 
I=L.M.E 

"'Oq =- "'I &qj'l j (V. 77b) 
j=L.M,E 

"'or = - LfJIÇ/lj (V.77c) 
i=L,M,E 

"'o = - La j'lj 
j=L.M.E 

(V.77d) 

e "'00 = "'I "'Ia il 'li 'lt' (V. 77e) 
j=L.M.E I=L.M.E 

o modelo de produção com progresso tecnológico via fator de aumento tem uma estrutura 

análoga ao modelo da subseção anterior. As condições necessárias para o equilíbrio do 

produtor em (V.77) são estabelecidas tomando a derivada parciallogaritmica de (V.77) em 

relação a cada preço da unidade de eficiência dos insumos de mão-de-obra, materiais e 

energia: 

Sj = a j + "'Ia lA lnw, ) + &v( lnq) + fJKj( lnK) - "'Ia jl"tt , j = L, M, E 
I=L.M.E I=L.M.E 

(V.78) 

A representação paramétrica de W é obtida pela substituição das derivadas parciais 

logaótmicas da função de custo variável com fator de aumento (V. 77), em relação ao 

produto (v q), em relação ã quantidade de capital (.9 r) e em relação ao tempo (-v T ), na 

expressão (V. 61), resultando: 
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(V. 79) 

Estas relações são válidas somente quando os parâmetros da função de custo variável 

obedecem às seguintes restrições: 

(V. 80) 

Portanto, podemos observar que não existem restrições nos parâmetros de aumento 

o modelo de progresso tecnológico via fator de aumento (V. 74) é urna forma restrita do 

modelo mais geral (V. 55). Deste modo, comparando os parâmetros fixados nos dois 

modelos, percebemos que os parâmetros do tempo, de primeira e segunda ordem, no 

modelo geral (V.63) 8o,8oo ,qoL,qoM,qOE,qOK e A q são substituídos pelos parâmetros 

1k, '17M, 1k, 1h. no modelo de fator de aumento (V. 77), confonne as equações 

(V.77a,b,c,d,e). 

A taxa de redução do custo variável pelo progresso tecnológico tem a seguinte fonna: 

-VT = V'o + V'oot+ V'oq(fnq) + V'oK(fnK) + V'Oj í:fnwj' (V.81) 
j=L,M,E 

A condição 



169 

é denominada de restrição de primeira ordem para o fator de aumento. 

o nosso objetivo agora é separar a contribuição de cada insumo para o progresso 

tecnológico. Portanto, vamos escrever a equação (4.68) em sua forma original: 

(V. 82) 

A partir de (V. 82), podemos concluir que a contribuição do insumo mão-de-obra para o 

progresso tecnológico é dada por: 

Do mesmo modo, a contribuição do insumo materiais é expressa por: 

e a contribuição do insumo energia é: 

(V. 83c) 

Observando-se as equações (V.78), torna-se claro que a parte entre parênteses das 

expressões (V.83a), (V.83b) e (V.83c) são sempre positivas. Deste modo, o sinal associado 

com o efeito direto é determinado pelo sinal do 1lj correspondente. A soma das expressões 

(V.83a), (V.83b) e (V.83c) é igual a -vT em (V.82). 



170 

Podemos ainda desenvolver este modelo de fator de aumento no sentido de avaliar a 

estrutura do progresso tecnológico. Os parâmetros criticos são 'IL, 1]K' 17M e 11E' Se algum 

'lj for igual a zero, o parâmetro de aumento A / t) será igual a 1. Se 'lj for maior (menor) 

que zero, então Ai t) será maior (menor) que 1 e o progresso tecnológico via fator de 

awnento do j-ésimo insumo será wna fonte positiva (negativa) de crescimento econômico 

da finna. Entretanto, restrições sobre os parâmetros 1'JL, 1JK' 17M e 'lE identificam quatro 

estruturas alternativas de progresso tecnológico neutro: 

i) Neutralidade de Hicks: 1'JL = 'h., 11M = 'h = O, (V. 84a) 

ü) Neutralidade de Harrod: 'h. = 17M = 11E = O, (V. 84b) 

iü) Neutralidade de Solow: 'IL = 17M = 11E = O, (V.84c) 

e 

iv) Neutralidade de Leontief: 'IL = 11K = O. (V. 84d) 
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VI. ESPECIFICAÇÃO E ESTIMAÇÃO ECONOMÉTRICA DO MODELO 

VI.l. A FORMULAÇÃO DO MODELO DE CUSTO 

Tendo em vista as caracterlsticas do setor elétrico na maioria dos países, é sempre 

conveniente analisar o efeito da regulamentação sobre o progresso tecnológico e sobre os 

usuários para verificar se a alocação de custos e a distribuição de beneficios estão de 

acordo com a expectativa desejada. 

As várias decisões públicas sobre impostos, subsídios e regulamentação de preços 

necessitam do conhecimento prévio da estrutura de custo e do comportamento da demanda 

por suprimento de energia elétrica. De uma fonna geral, os estudos sobre o assunto tentam 

estimar funções de demanda com base em modelos "ad-hoc". Estes modelos comportam­

se razoavelmente bem com relação a previsão da demanda, mas possuem duas graves 

deficiências quando da investigação de resposta a preços e possibilidades de substituição de 

energia elétrica: 

i) O conjunto das variáveis a serem incluídas e a forma funcional utilizadas para 

estimação do modelo são arbitrárias e, conseqüentemente, as estimativas dos parâmetros 

devem ser sensíveis aos mesmos. 

ü) Geralmente, nenhuma das estruturas de preferências dos usuários de energia 

elétrica, para os quais os modelos de custo ad-hoc aproximam, são conhecidas, assim como 

as propriedades da aproximação. 

Neste capítulo formulamos um modelo de custo para geração de energta elétrica, 

estimando-se as produtividades interregionais relativas ãs quatro empresas do setor 
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subsidiárias da ELETROBRÁS: ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL. 

Investiga-se também a estrutura de defasagem na resposta da demanda dos usuários 

(distribuidoras de eletricidades e indústrias consumidoras), como também da demanda por 

fatores, desde que seja possível admitir que, no curto prazo, as mesmas não sejam capazes 

de responder totalmente a variações nos preços em virtude da rigidez institucional e 

tecnológica, ou da inércia inerente a seu comportamento. 

A maioria dos modelos de custo que assumem a substituição entre fatores relacionam as 

quantidades dos insumos com seus preços e o produto, através de uma função de produção 

geralmente Cobb-Douglas ou, em alguns casos, CES. Além disso, muitos deles admitem 

progresso tecnológico Hicks neutro e retornos constantes de escaL1. A critica principal a 

estes estudos é que não existe a priori nenhuma razão para se esperar que a elasticidade de 

substituição entre fatores seja constante ao longo do tempo. 

Basicamente, tanto a forma Cobb-Douglas quanto a CES possuem problemas de 

agregação, pois nenhuma é capaz de modelar a produção coqjunta de forma satisfatória. 

Conseqüentemente, se a estimação for realizada a IÚvel de produto agregado, então estas 

funções impõem elasticidades de substituição exatamente constantes, embora a elasticidade 

substituição varie conforme a composição dos diferentes microprodutos. Além disso, 

nenhuma dessas duas funções é suficientemente flex.íve~ capaz de permitir diferenças nas 

elasticidades de substituição entre pares de insumos, quando existem mais que dois 

(McFadden, 1963). 

Existem modelos regionais que impõem restrições sobre a tecnologia, por postularem que 

as tecnologias regionais e nacionais sejam as mesmas. As tecnologias regionais podem 

diferir, tanto da tecnologia nacional quanto entre s~ pelas seguintes razões: 
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i) como cada região possui um cOqjWlto de fatores que não são variáveis no curto 

prazo, existe, provavelmente, alguma especificidade regional na produção; 

ü) a tecnologia de micrOlúvel difere entre as regiões se os recursos para desenvolver 

novas tecnologias não são acessíveis a algumas regiões; e 

iii) se cada tecnologia for a mesma em cada indústria, em todas as regiões, então a 

composição de um produto diferente fornece propriedades diferentes às tecnologias 

nacional e regional. 

Embora estudos regionais tenham fornecido de fato contribuições importantes para o 

entendimento das caracterlsticas que determinam os níveis de produto e utilização de 

fatores regionais, os mesmos geralmente utilizam pressupostos restritivos referentes à 

natureza da tecnologia, os quais podem até invalidar a utilidade da análise. Portanto, é 

desejável obter equações de demanda por fatores, como mão-de-obra, baseadas em uma 

tecnologia que não imponha retornos constantes de escala, elasticidade de substituição 

constante, ou urna fonna muito específica de, função de produção. Além disso, a 

tecnologia deve ser variáve~ de modo a permitir captar os efeitos de mudanças tecnológicas 

e da utilização de insumos, ao longo tempo, entre as regiões. 

Portanto, a análise do progresso tecnológico via estrutura de custo deve utilizar demandas 

por fatores baseadas em uma tecnologia flexível, que pode variar ao longo do tempo e, em 

particular, sugerimos urna função de custo translog que é urna estrutura bem mais geral que 

a maioria utilizada. 
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Os serviços de produção e transporte de eletricidade são wn subcoq;unto dos inswnos para 

as firmas distribuidoras de eletricidade e outras indústrias. Assumimos que nos setores de 

geração e transmissão de energia elétrica geralmente existe wna função de produção duas 

vezes continuamente diferenciável nas quantidades dos inswnos, relacionando a quantidade 

de eletricidade efetivamente produzida (q) aos serviços dos insumos de capital (K), mão­

de-obra (L), materiais (M) e energia (E), ao longo do tempo (t). Esta função de produção 

pode ser escrita como: 

(VI. I) 

com capital sendo o insumo fixo no curto Prazo. 

A teoria da dualidade implica em que, caso 08 produtores minimizem os custos com os 

insumos utilizados na produção, a função de custo variáve~ que satisfaz às condições de 

regularidade, contém informação suficiente para descrever completamente a tecnologia de 

produção. Portanto, alternativamente a especificação de wna forma funcional para 

produção e resolução do problema de minimização de custo condicionado, toma possível 

especificar diretamente wna função de custo 

(VI. 2) 

onde q é o nível de produção, K é o estoque de capital em serviço, W L' W M' W E são, 

respectivamente, os preços da mão-de-obra, materiais e energia e t é wna variável de 

tendência. 

A função de custo translog associada é dada por (Spady e Friedlaender, 1978): 
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fne = ao + L a A fnwj ) + fJq (fnq) + r K(fnK) + Dot 
j=L.M.E 

(VI.3) 

onde a jt = alj' Como a mini.miz.ação de custo implica em que a funçào de custo seja 

homogênea de grau um nos preços dos fatores, impõe-se as seguintes restrições aos 

coeficientes desta função: 

(V 1.4) 

L tPOj = 0, j, .e = L, M, E . 

A identificação do efeito da v31iação tecnológica temporal para um fator de aumento geral 

(sem a hipótese da neutralidade de Hicks) pode ser obtida reescrevendo a função de custo 

(VI.3) como: 
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RnC( q,K, W L, W M , W E, ZJ = ao + La A inwj ) + Pq{ Rnq) + r K(fnK) 
j 

(VI. 5) 

onde rt é uma variável de tendência que representa o estado da tecnologia no ano t e 

li 'C"q,K, W p wM , w E ) é uma função da fonna: 

com 

L: rPOj = O e j= L,M,E. 

A,nalisando-se a expressão (VI.5) e seguindo a metodologia de Sato (1965), podemos 

aJJnuar que o progresso tecnológico é Hicks neutro se ~Oj = O, j = L, M, E e ÇOK = O. 

Além disso, o progresso tecnológico é poupador, neutro ou intensivo em um insumo j = 

L,M,E ou capital K, se tPOj, j= L,M,E ou ÇOK for menor, igualou maior que zero, 

respectivamente. 

Se o rúve! de produto é pré-detenninado, como no caso da venda energia elétrica para as 

empresas distribuidoras e outras indústrias, cujos contratos são de longo prazo, as empresas 

geradoras produzem ao custo mínimo, utilizando os insumos que são adquilidos com seus 

preços a nível de mercado. Como resultado, as funções de demanda por insumos que 
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minimizam os custos podem ser explicitadas an.1lilicamellle. No CMJO especillco da função 

translog (VI.3), obtém-se as participações dos insumos no custo de produção variável, ao 

longo do tempo, dadas por 

Sjt ::: a j + L a lA lnwl ) + Gq, (lnq) + 9\,( lnK) + ~o/, 
I=L.M.E 

j,L,M,E, (VI. 7) 

com (V1.8) 

onde C1 é o custo vruiável de produção no instante t. 

As resttiçõcs de simetria a j( = a1j, implicam em que as matrizes de elasticidades de 

substituição [ (J j!] sejam simétricas e as funções de demanda por insumos sejam integráveis 

sobre o domínio relevante (Samuelson, 1950). 

As e1:lslicidades-preço parciais das demandas por insumos 6 j! podem ser escritas como 

j,.e = L,M,E. (VI. 9) 

A expressão (VI.9) representa que, ao longo de wna isoquanta (q = constante), as 

claslicidades-preço das demandas por insumos não incluem o efeito de variações na 

demanda pelo produto final quando existem variações nos preços de venda de energia 

elétrica. 

Contudo, as elasticidades-preço da demanda da marshalliana (ordinária) (Allen, 1938), 

representadas por Fj!) que incluem tanto o efeito de substituição quanto o efeito das 

vadações lla demanda pelos produtos finais, podem ser determinadas por: 



onde 

dq p 
'7=-.­

dp q 
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j,.e= L,M,E, 

é a c1íls(icidadc~preço da demanda por energia elétIica. 

V1.2. ESPECIFICAÇÃO ESTOCÁSTICA DO MODELO DE CRESCIMENTO 

VI.2.1. A Construção do Modelo 

(VI. lO) 

(VI. 11) 

Umíl implementação empírica necessita que o modelo desenvolvido no capítulo anterior 

seja inserido em uma estrutura estocástica. Considerando-se "penas um produto q 

(quílntidade de eletricidade), os insumos variáveis mão-de-obra L, materiais M e energia E 

e o insumo fLXO de capital K, a partir das equações (V.50), (V.51), (V. 52). (V.53) e 

(V.54) temos: 

(VI. 12) 

(VI. 14.) 
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(VI. 15) 

onde, 

aLL + a LM + aLE = 0, 

a ML + aMM + aME = O, aEI., + aEM + aRE = 0, 

j,f ~~ L,M, E. 

De agora em diante, chamaremos o modelo expresso pelas equações (VI.12) a (VI. 16) de 

modelo básico, para distingüi-lo das fOImas alternativas analisadas ao longo deste capítulo. 

Neste modelo nota-se a ausência da equação da participação do insumo energia no custo 

variável. De fato, como a soma das participações dos insumos no custo é sempre unitária, 

a soma das pertubações aleatórias v Lt, V Mt e v Et é sempre nula para cada observação 

temporal d.óiS empresas geradoras de eletricidade aqui estudadas. Isto implica que a matriz 

de covariância das pertubações V w v Mt e vEt seja singular e não-diagonal, o que resulta 

que a função de verossimilhança seja não definida. Este problema é contornado 

trabalhando-se apenas com duas das três equações das participações dos insumos e 

incluindo a identidade (VI. 14 ) no modelo básico. 
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Dois pontos adicionais devem ser levados em consideração: 

i) A correlação serial das pertubações: Por causa de possíveis vadações cíclicas 

potenciais nas participações dos inswuos nos custos de produção, os dados de séries 

temporais usados neste trabalho, apresentam provavelmente cOlTelações seriais. 

ü) A defasagem potencial na resposta das empresas a variações nos preços dos 

insumos: O comportamento defasado no ajustamento das empresas pode ser causado por 

várias razões, tais como, obrigações contraídas com condiç(')cs deCmidas a fortiolÍ, 

informação imperfeita, capital comprometido com um modo especí fico de equipamento e a 

cultura da empresa. Para se obter estimativas consistentes dos parâmetros do modelo, no 

equilíbrio de longo prazo, esta característica dinâmica do ajustamento defasado deve ser 

levada em con'lideração (Nadiri e Rosen, 1973). 

Uma outra característica importante, de cunho mais tecnológico, é a participação da 

geração ténnica na produção total de eletricidade de cada empresa. No modelo estimado 

neste trabalho, incluimos esta variáve~ porque, a depender do seu valor, a estrutura das 

participações dos insumos no custo muda completamente. 
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Ohservou-se também que a partir de 1990 houve unt..'l mudança na política de pessoal cL,s 

empresas, notando-se uma redução do número de empregados, invertendo uma tendência 

que se mantinha de 1918 a 1989, o que foi levado em consideração através de uma 

variável dummy(DL)' 

Finalmente, levando-se em consideração apenas as características de ajustamento defasado, 

o aspecto tecnológico da geração ténnica, na mudança da polílica de pessoal a partir de 

1990 e incluindo variáveis para captar ,atributos fIXOS de cada região de atuação das 

empresas ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL, propomos o seguinte 

modelo: 

(VI. 19) 

(VI. 20) 
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(VI.21) 

onde DL é uma variável dununy que capta a mudança na política de pessoal, TE é a 

participação da geração ténnica, D2 ,DJ e D4 são as dummies regionais, e valem todas as 

restlições anteriores sobre os parâmetros da função de custo. 

V1.2.2. Â. Construção dos Dados 

Os dados necessários para estimação do modelo de crescimento do setor de geração de 

energia elétdca no Brasil foram obtidos basicamente a pal1ir dos relatórios anuais e 

balanços anuais das empresas regionais subsidiárias da ELETROBRAS: 

ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL. Além disso, consultamos vários 

relatódos intelllos da própria ELETROBRÁS e tivemos inúmeras entrevistas com vários 

técnicos do setor. Apesar de muito esforço, conseguimos recuperar dados anuais apenas 

de 1978 a 1992. 

As variáveis utilizadas no modelo foram assim construídas: 

• Custo variável C: Soma dos valores nominais dos gastos com mão-de-obra, materiais 

intermediários e energia (combustível e eletricidade) deflacionados pelo IGP-DI. 
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• Participações dos insumos SL' SM e SE: Valores nominais das despesas com mão-de­

ohra, matetiais intennediários e energia deflacionadas pelo ICIP-J)f e divididas pelo 

cuslo variável C de cada empresa. 

• Preço do insumo mão-de-obra wL: Despesa com mão-de-obra dellacionada pelo IGP­

Dl e djvidi<L, pelo número de empregados de cada empresa. 

• Preço do insumo material wM: índice de preço de matetial elétrico publicado pela 

rcvisla C0I1iuntW'3 EconômicaIFGV dividido pejo IGP-DI. 

• Preço do insumo energia wE : Resultou da agregação pelo índice de Divisia dos preços 

de combustível (óleo dje8~1 e óleo combuslfvel) e energia elétric.l deflacionados pelo 

IGP-DI e publicados no Balanço Energético NacionaVMlvIE. 

• Preço de venda de energia elétrica PE: Resultou de numa média geométrica ponderada 

peJas participações na receita total das vendas às empresas distribuidoras de energia 

eléttica e as vendas diretas às grandes indústrias. 

• Quantidade de energia elétrica vendida q: Resultou da divisão das receitas totais das 

empresas (deflacionadas pelo IGP-DI) pelos preços de venda de enegia elétrica PE' No 

caso específico de FURNAS, adicionou-se uma parcela de energia vendida equivalente 
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a uma receita de transporte, obtida pela divisão desta receita (deflacionada pelo IGP­

Dl) pelo preço de venda da energia elétrica con'espondente. 

• Estoque de capital K: Investimento remuneravel autoriz .. 'ldo pelo DNAEE, para cada 

empresa, e deflacionado pelo IGP-DI. 

• Pat1icipação da geração ténnica TE: Produção de origem ténnica dividida pela 

produção total de energia elétrica para cada empres;l. 

• Variável de tempo para captar o progresso tecnológico t: Adotou-se t = 1 para 1978, 

t = 2 para 1979 e, assim por diante, até t = 15 para 1992. 

• Variável dummy DL: Adotou-se DL = O no período 1978/1989 e DL =1 no período 

1990/1992, para captar a nova Olientação quanto a política de pessoal a partir de 1990. 

• Variáveis dumnúes regionais D2' DJ e D,,: Adotou-se])2 para a CHESF, D3 para 

FURNAS e D4 para ELETROSUL. 

• Taxa de juros real competitiva r: Taxa de juros anual composta a partir de taxas de 

juros reais trimestrais fornecidas pelo IPEA / RJ. 
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vr.3. ESTIMAÇÃO ECONOiv1ÉTRlCA 

\'1.3.1. A l~scollUl do Método 

Os modelos de custo translog resultam em sistemas de equações simultâneas, portanto, os 

métodos de estimação de equação única conduzem a estimativas consistentes, porém 

assintoticamente não-eficientes. Esta falta de eficiência assintótica é decorrente da não 

consideração da cOlTelação das pertubações estocásticas entre as equações. 

Este problema é equivalente à situação na qual uma equação de regressão, pertencente a 

um conjunto de regressões aparentemente não relaciona<L1s, é estimada pelo método dos 

mínimos quadrados ordinários. Caso não seja considerada a correlação entre as 

pCI1ubações aleatórias das diferentes equações, nem to<L'l informação disponível sobre o 

sistema de equações está sendo utilizada e, portanto, não é possível alcançar a eficiência 

é\ssinlólic,l. Esta deficiência é supera<L'l estimando-se as equações do modelo 

simultaneamente através dos "métodos sistêmicos", como mínimos quadrados de três 

estágios e máxinla verossinúlhança de infonnação completa. 

A estimação de mínimo quadrados de três estágios é o método sistêmico mais simples, o 

qual envolve uma aplicação da estimação generalizada de Aitken para o sistema de 

equações estlUturais (Theil, 1971). Quando existem identidades no modelo, as mesmas 

são omitidas do sistema. 

Os resíduos das equações de núnimos quadrados estimadas por três estágios podem ser 

utiliz.1dos para obtenção de novas estimativas das variâncias e covariâncias das pertubações 

estruturais. Esta nova matriz de variância e covariância das pertubações pode substituir as 

estimativas anteriores no cálculo dos núnimos quadrados de três estágios, conduzindo a 
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novas estimativas dos coeficientes estruturais estimados. O processo é repetido até que não 

ocorra mais vadação nos coeficientes estruturais estimados. DeSf;e modo, obtemos o 

"método de núnimos quadrados de três estágios iterativo", que possui as mesmas 

propriedades assintóticas das estimativas de núnimos quadrados de três estágios ordinádos. 

A estimação de máxima verossimilhança de infOlmação completa (FIML) envolve a 

aplicação do pdncipio da máxima verossimilhança, de fonua simultânea, a todas as 

equações estocásticas independentes do sistema. Assim, considere o sistema geral 

completo. 

(VI. 22) 

e a matriz de variânéia-covariância correspondente 

(V1.23) 

onde 

é o vetor das variáveis endógenas, 
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é o vetor das variáveis exógenas 

e 

é o vetor das pertubações estocásticas, com 

r 
P11, , ~lM} r ru, 

B - ,.. r-' - . .. -. 
PMl ... PMM - rNl 

~lN J . , 

rNN 

k= 1, ... ,M. 

e t,s = 1, ... ,1', t~ s. 

Portanto, cada pertubação estocástica satisfaz os pressupostos da regressão linear clássica. 

Além disso, não é eliminada a possibilidade das pertubações estarem correlacionadas entre 

as equações, ou melhor, 

k,f= 1, ... ,M. 

Em notação matricial estes pressupostos tomam-se: 

(VI. 24) 

e E(8t8',) = 0, t"" s, 
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onde 

~'M l, 
8 MMJ 

A matriz <D é denominada matriz de variância-covariância das pet1ubações estruturais. 

(':\so haja alguma identidade no modelo, <l> refere-se apenas às equações que não são 

identidades, com sua dimensão sendo de fonna apropriada. 

A função de disttibuição conjunta dos elementos de E é definida como: 

() 
-(MI2) -(If2) -(s'trP-·s,)/2 

f 8 1 = (2n-) <l> e - . (VI.25) 

A tranSfOlnlação da probabilidade do vetor E não observável para a probabilidade do vetor 

y obsetvável é dada por: 

(VI. 26) 

onde I~I é o jacobiano, fornecido pelo valor absoluto do determinante da matliz ~. A 

função de verossimilhança logaritmica para as T observações sobre YI> condicionada aos 

valores de XI! é dada por; 
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ti = - ~r ln(27r)- ~ 'nld+ rlnl~l- ~~i~Yt + ~xJ~~Yt + ~Xt) (VI. 27) 

Os eslimadores de máxima verossimilhança de B, r e <l> são obtidos pela maximização 

de (V1.27) em relação a08 parâmetros considerados. 

Estes estima dores de FTh1L são consistentes, assintoticamente eficientes, com distribuição 

assintótica normal, o que implica em possuirem as mesmas propriedades assintóticas dos 

estimadores de mínimos quadrados de três estágios. 

Os estimadores de máxima verossimilhança de informação completa (FIML) são 

equivalentes aos "estimadores de núnima variância residual generalizada" obtidos pela 

minimi7..<'lção do detenninante da matriz de variância-covadância dos resíduos da fonna 

redu7jda (Goldberger, 1964). 

Neste trabalho, estimamos o modelo de custo translog para geração elétrica regional no 

Brasil através do método de núnimos quadrados de b"ês estagios iterativos. Como este tipo 

de estimação opera sobre o sistema de equações como um todo, o modelo deve estar 

completo, ou seja, tantas equações quantas forem as variáveis endógenas. Na 

operacionallzação do processo de estimação utilizamos o "pacote" computacional 

"EVlEWS" da Quantitative Micro Software-QMS, Irvine, Califomia, 1994. 

O "output" do programa computacional EVIEWS para estimação pelo metódo dos 

míminos quadrados de três estágios iterativos fornece as estátiscas t para cada parâmetro 

estimado e Dw"bin-Watson para os resíduos de cada equação do modelo. Convém 

salientar que a interpretação destas estatísticas diferem um pouco em relação a estimação 

pelo metódo dos mfninos quadrados para equação única. 
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No caso das estimativas dos parâmetros pejo metódo dos mínimos quadrados de três 

estágios, elas são assintoticamente mais eficientes que as dos mínimos qlli'\drados de dois 

eslélgios e dos mínimos quadrados ordinários, porque levam em consideração o fato de que 

as equações estruturais podem ter distúrbios correlacionados e u~am a matriz de vatiância e 

covariância dos distúrbios entre as equações na estrutura do modelo de regressão com 

distúrbios aparentemente não correlacionados. 

i\ matriz de variância e covariância assintótica dos estimadores de mínimos quadrados de 

três estágios é idêntica a dos eslÍmadores de máxima verossimilhança de informação 

completa(FIML). Como para grandes amostras a matriz de variância e covariância dos 

distúrbios do FIML tem valores iguais aos limites de Cramér-Rao, então os estimadores de 

mínimos quadrados de três estágios são também assintoticamente eficientes. 

As observações acima resultam em que (lS vmiâncias assintóticas das cstim<ltivas dm: 

parâmetros obtidas pelo metódo dos núnimos quadrados de três estágios são menores que 

as dos metódos mínimos qlli'\drados de dois estágios e ordináJios, o que implica que as 

eslatísticas t deverão estar superestimadas nos resultados da estimação do modelo de custo 

tipo tral1~log. 

Uma outra quesL:io que deve ser chamada a atenção é interpretação das estatísticas R2 e 

Durbin-Watson que, devido ao processo de estimação simultânea das equações do modelo, 

seus valores devem ser um pouco diferentes d.:1queles obtidos pelos métodos de estimção 

que não consideram a simultaneidade. 
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V1.3.2 - Resultados da Estimação 

A construção da variável endógena V q do modelo de custo depende do mark-up lU que é 

obtido a partir da estimação da demanda por energia eléttica. Adotando-se a forma 

funcional dada pela equação (V.31) e utilizando-se o método dos núnimos quadrados, 

chegamos aos seguintes resultados: 

ÚUj Et -= 9,4492 - 1, 3913bzP Et + 1,0487 D2 + 2,0894 D3 + O, 8981D4 I 0,121 OI + I> El 
, (VI.28) 

(0,6221) (0,3559) (0,2778) (0,2428) (0,2375) (0.0210) . 

R2 = 0,7997 D-W =: 1,7563 

-2 
R = 0,7812 F = 43,1277, 

onde qEt é a quantidade de eletricidade vendida para cada empresa, P FI é o conespondente 

preço de venda de eletricidade e D2 , D3 e D4 são as respecliv<Hó1 variáveis dununies 

regionais. 

Analisando-se as estatisticas t dos parâmetros, verificamos que lodos passam no teste com 

5% de signillcância e não existem grandes problemas nos resíduos, tendo em vista que o 

valor da estatística Durbin-Watson está dentro da região aceitável. 

Os mark-up's conespondentes, como já foi visto, são dados por 

mEl = O, 71875.PEl, (VI.29) 

de modo que V q é expresso por 

(VI.30) 

onde Ct é () custo variável no instante 1. 
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Utiliz<lndo-se o método de mínimos quadrados de três estágios ileralivo, através do pacote 

cconométrico EVlEWS, e trabaU13ndo-se com dados de seções transversais das empresas 

ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL ao longo do período 1978/1992, 

realizamos vátias estimações dos parâmetros das equações(Vl.17), (VI.l8), (VI.20) e 

(VI. 21), optando-se pela alternativa: 

(VI.17a) 

(VI.18a) 

(VI. 19) 

(V1.20a) 

onde DJ é uma dummy que representa o efeito sobre a taxa de juros quando a política 

monetária é apertada ou folgada. 

Desse modo, o sistema fonnado pelas equações (Vl.17a), (VI. 18a), (VI.20a) e (VI.21) 

possui como variáveis end6genas Su , SMt , V ql e UKt e corno variáveis ex6genas finwu , 

Ú1WEt, Rnqt, t'nKI , t, TEI , D2' D3' D4, Su, SMI, Vq.t-1, DJ, UK,t-l' 
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Quanto à questão da identificação, podemos verificar facilmenk que todas as quatro 

equações do sistem:l satisfazem à condição de ordem, na qual () número de variáveis 

cxógenas excluídas da equação deve ser maior ou igual ao número de vatiáveis endógenas 

incluídas na mesma menos um. 

Adolando-se a hipótese de que ~t = O na equação (V.49) (lesl.Hla a partir dos dados 

OIiginais), obtivemos os seguintes resultados: 

TAllJl~LA VI. 1 - ESTIMATIVAS DE MíNIMOS QUADI{ADOS DE Tntts 

ESTADOS ITERATIVOS DOS PAHÂMETROS DO MOI)li:LO BÁSICO DE 

CUSTO 

a L 

a M --_._ .. _-------

a LL 

l1 LM 

a MM 

a w 
a MD 

liqL 

liqM 

fiqD 

tPKL 

1,78656 

0,20884 

0,42006 

002150 

-0,00844 

0,00424 

0,00285 0,00216 

-0,18340 0,05270 

0,00185 

0,14268 

-0,00862 

__ f-_____ -=.3.L,4:..::1-=.6=-26=---___ _ 

3,69453 

__ _ ______ 2, O 1806 

________ -0,62535 

0,18608 

1,32039 

-3,48002 

0,00600 -1,94853 
1------~=-----_4------~------_+----~---------~----~--------

tPKM -0,01170 

tPKD -0,16175 

ÇOL -0,05360 

_______ ~2M -0,00816 -6,58042 
çaq -O 13508 0,02219 --I-__ ~_6,087 44 

ÇOK -0,18098 0,15094 -1,19903 

Çn -0,64965 0,14094 -4,60934 __ 

ÇTM -0,05666 L-____ ~"_'__ _____ -'-____ -'-_____ _'__ __ _____'0--'--,0.:.....:1_4..c...6'_9__ ___ __ ____ -3..L85662.. _____ _ 
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..... __ ...... _-_ .... _-- ---------_.".-. _. -_ ... --- -" ... -- ". .- --- -- .. _-_ .... ---_ ... _-_ .. _._." .. " 

_~ _____ ~_ ç T~ ____ . ___ ._. -O 82239 _. ______ ._O,~ª~~ ~_ -2 85341 
~---------- --

_ __ . __ .. ____ :2 ______ •. ___ ._ .. __ 

---------- -- --{!./{,-- -1,998?~ _____ . _______ b~J_5 9? ______ -=9J~Q.l~? __ ... 

--_.--
/Iq -1,55827 0,2.~6 ~_~ __ . __ -1,64599 

/lqq 0,17625 -_. __ .. _._- 0,1 ~63ª_. __ .... 
____ ...11!439_. __ ~ 

--~---

YK 6,41623 7, 7~69l ___ 0,82823 
~---

______ ]KK -0,64473 0,62344 
.. -

-1,03414 
-----

YgK 0,17518 0,11785 1,48654 
---- -"-_ ... .. _-

_______ ._ ._. __ f!:7 066331 0,lQ507 __ 6,31331 ---

A 0,00284 0,011~_6 ____ 0,23779 --- --_ .. ----------_. 

________ _ L~_ 0,19689 ° 17911 1,09932 _ ____ ::::.z..::. __ ... _._ . 
- -

.. _-_._- 52 °163602 __ 1_11.1}.3.~_ . _ . ___ -º155434 ---

_ .. _---. 
a J -0,03324 __ -ºJJ 43.4 __ ---i----

-0,29069 ._--

. ___ .. __ ~ __ ~J!L ____ -0,03536 001069 ·3,30827 
-----~-----_ .. _--- .. _--_. -'-_____ . ___ .. _.'3 -0,14486 0, 2430} ____ -0,59607 

----f-------.------ ----

._~-------

â) 1,01528 1, 1272JL __ _ .- 0,90071 

.-
a4 -0,08151 0,0982~ __ . -0,82928 --

/34 -O 02492 0,00897 -2,77948 ___ o 

Y4 -0,13508 0,02219 -6,08744 _. ----

.. - c5.1 °162433 -._ .•. - .-._",-_. 
1,02430 

-- O,60~?! __ 
_ .- ------ ---_.- .----

p -o 15861 __ ._J1..1.Q~}.I_ ___________ -:!~Q90 _L __ 
--

---"-------- Y 0,22884 0,0?13~_ 3,20538 ._-._._-------------

------_._--- 8 0,02404 0,12.?1~ __ .. ____ o 0,19669 ----- -_.-

a J 3,08049 0,60646 5,07944 

As estimativas dos demais parâmetros podem ser obtidas utilizando-se as condições: 

a LO + a MD + a ED = 0, 

a MC, + a MM + a ME = ° , 
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Observando-se os resultados contidos na Tabela VI. 1 percehemos que dos 42 parêmetros 

estimados com as 56 observações (14 graus de liberdade) 17 passam no teste t com nível 

de significância de 5% (te = 2,145), 19 passam com nível de significância de 10% (te = 

1,761) e 22 passam com IÚvel de significância de 20% (ti: -=: 1,345). Assim, levando-se em 

consideração o pequeno número de graus de liberdade (14) c o número de parâmetros 

(42), boa parte dos parâmetros demonstrou ser estatisticamente diferente de zero. 

Analisando-se as equações individualmente temos os seguintes reslIltados: 

TABELA Vl.2 - ESTIMAÇÃO DE l\1.Q. DE TRÊS ESTÁGIOS ITERATIVOS -
ANÁLISI~ DAS ESTATíSTICAS t DOS PARÂMETROS DAS EQUAÇÕES DO 
MODELO BÁSICO 

SL 6 7 7 
-------------- - - --- --------------- --

SM 5 7 8 -----_.-. ----- --------------

Va 5 5 9 ---- ------- --------------
.9K 1 2 3 

Nota-se que existe um certo eqUilíbrio quanto a qualidade dos parâmetros das equaç.ões de 

SL , SM e V q , enquanto que dos parâmetros da equação de 9 K apenas 3 (três) têm 

significância estatística, que é exatamente a equação que leva em consideração a restrição 

da regulamentação do setor sobre a taxa de retorno do capital. 
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Quanto a qualid:lde geral dos resultados, deRtacamos que aR eRtalí!'ilicaR Durbin - Walsun 

dos resíduos estão dentro da região aceitável, mesmo para equação da variável endógena 

f}K cuja variância dos resíduos é bastante alta e o Rl ajustado baixo. 

TABELA VI.3 - ESTATÍSTICAS DAS ESTIMATIVAS DE M.Q. DE TRÊS 

ESTÁGIOS ITERATIVOS DAS EQUAÇÕES DO MODELO BÁSICO 

•.••..•... , .. , o'·. ,. 

:i:i:!:!:~:!:~ )Ti:~:::?:~"': ; ..... o" 

.' . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . 
.·.:.;·::.: ... :.·.:.:·;.·.···.·Ê.i.:.·.:·; 

,~~.;;;.:~=~G.:;.~=~i:~===~==i:W.j,.u+r.~!J[::ltllli~ti\.t2Q " 
070295 

071839 

v 082106 

0,50018 

0,63694 

0,64798 

0,77632 

0,36070 

. ' ,ftst4t1S"l'19i'\ 
:';':':'! 

··O,·., ...... ·.\V.'< 
.... .. 

1~:~U:_:'·: :'j_'; :<_':';';_: :':':j.:.l.::':"~.~' 

1,69901 

2,09763 

1,85404 __ _ 

1,67365 

Os fatores de aumento para os insumos variáveis mão-de-obra (Ih), materiais elétdcos 

( '7M) e energia (Ih) podem ser calculados a partir dos parâmetros das equações estimadas 

(17.a), (18.a), (20.a) e (21.a), através das seguintes relações: 

(V1.22) 

a Ml 17l + a.uM 17M + aME 17E = -';o.u (V1.23 ) 

e (V1.24 ) 

onde fJo é um parâmetro da função de custo translog, que demonstrou não ser 

estatísticamente diferente de zero nas estimativas preliminares do modelo de custo. Assim, 

os valores obtidos para 17u 17M e 17E foram, respectivamente, - 0,00458 , - 0,72959 c 

- 0,16129. 
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Não foi possível incluir a função de custo translog no modelo pelo lato da mesma possuir 

cerca de 50 parâmetros, enquanto que a amostra tem apenas 56 observações, o que implica 

em poucos graus de liberdade. Isto resultou na determinação indireta dos parâmetros lh , 

17M e 17E' não podendo ser realizada a comparação estatística fonnal entre os mesmos para 

verificar se houve progresso tecnológico neutro. 

Aparentemente, 1JM 1:- 1JE 1:- O, o que descartaria a possibilidade de progresso tecnológico 

Hicks neutl"O. Como consideramos que a técnica de produção não sofreu nenhuma 

mud.1nça no pelÍodo 1978/1992 e o capital é o fator fixo, tem-se que 'h = O. Entretanto, 

como 1JM 1:- fIE 1:- 0, temos evidência de que o progresso tecnológico também não foi 

Han'old neutro. 

Quanto a neutralidade de Solow, o valor de TIL é muito próximo de zero, mas como 

rIM 1:- 'h 1:- O, também podemos eliminar esta aJtemativa. Finalmente, existe possibilidade 

do progresso tecnológico ter sido neutro no sentido de Leontief porque a única exigência 

neste caso é que rir = 1JK = O, tendo em vist1 que por pressuposto 'h = ° e 'Ir., é um valor 

que não podemos assegurar que seja estatisticamente diferente de zero. 

Uma maneira de avaliar se de fato a regulamentação da taxa de retomo do capital teve 

efeito ativo sobre o progresso tecnológico no setor de geração de energia elétrica no Brasil 

é reestinlar o modelo anterior desprezando-se a equação que capta o efeito do custo de 

capital (VI. 2 1. a). Os resultados estão listados na Tabela VI.4. 
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TABELA VIA - ESTIMATIVAS DE MíNIMOS QUAl )I{ADOS DE TRítS 

ESTÁGIOS ITERATIVOS DOS PARÂMETROS DO l\10DF~LO DO CUSTO SEM 

A EQUAÇÃO DA RESTRIÇÃO DO RETORNO DO CAPIT;\ L 

---I----~~~=~ ____ .. ___ 0 __ '-,5._2 __ 8_4.9______ ______ 1,02394 

_. ____ i---__ . __ ~L?_81_17 _______ _ 

.. ___ _ . __ .l.l~ 89?-J.--.-._ ... ___ _ 

__ ._~J~} 67 ______ _ 

____ __ --=--º&3227 

U,11191 5,75421 
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/32 0.,0.0.315 0,0.1204 -- 0., 26167 __ . __ . -------_. __ ._---_. 

r2 0.,18259 .----- 0.,17928 
--- _______ ._.lIQ!.~4 8 .. _ ._ .. _._ ._--- 1----.--------- .. -

-----._-----
a3 0,04279 _________ ºlJ ~º-l.~. "._- 0,35607 

~.~_ .. ---- -

/33 -0,03650 °1_º-1O.z~ -. __ .- -3,40371 -_.- e-----.----.-------

Y3 -0,10454 0,24258 
- -. 

-0]43094 
_ .. _-

a4 0,00475 O, lo.3~º __ ----- _____ Q,04582 _ .. ____ 

/34 -0.,0.2639 0,00.900 -2,93287 ---

r4 0.134338 o.,l?.l52. _._- __ . ___ ---.J_,J9~?1 __ . __ - .... --

P -0.115810. -- o.,.!o.~}L ---_______ -:1].?-º40~ .... _. ___ 

r 0.,22952 o. 0.7333 3,130.13 

F azendo-se a mesma análise do modelo básico, a partir da Tabela VI.4 notamos que dos 

32 parâmetros estimados com as 56 observações (24 graus de liberdade) 17 passam no 

teste t com nível de significância de 5% (te = 2,064), 18 passam com nível de significância 

de 10% (te == 1,711) e 21 passam com nível de significância de 2()(~1.J (te:=: 1,318). Nota-se 

agora que mais de 50% dos parãmetros são estatísticamente siglli1ic~mles ao nível de 51%, () 

que não OCOlTeu no caso anterior. 

A análise das equações individuais indica uma boa qualidade na maioria dos parâmetros 

quanto à significância estatística, conforme pode ser visto na Tabela VI. 5 
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TABI~LA VI.5 - ESTIMAÇÃO DE M.Q. DE TRÊS ESTÁGIOS ITERATlVOS -

ANÁLISE DAS ESTATíSTICAS t DO MODELO DJi: CUSTO SEM A 

RESTRIÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO DO RETORNO DO CAPITAL 

8 
- ---- -----------------

Vq 5 6 8 

As estimativas dos demais parâmetros podem ser obtidas utilizando-"e as restrições citadas 

antetiOlmente e as estatísticas das equações estimadas estão apresentandas na Tabela VI.6, 

o que mostra que não existe alterações relevantes entre os dois modelos. 

TABELA VI.6 - ESTATíSTICAS DAS EQUAÇÕES ESTIMADAS DO MOOELO 

DE CUSTO SEM A RESTRIÇÃO DO RETORNO DO CAPITAL 

0,71373 0,--65011 1,76239 

0,71784 0,64730 2,07361 

Vq 0,82332 0,77915 1,87614 

Impondo-se as restrições (VI.22), (V1.23) e (V1.24) aos parâmetros estimados, nesta nova 

situação, encontra-se os valores 0,00870, - 0,67482 e - 0,16098, respectivamente, para os 

fatores de aumento da mão-de-obra ( 'h), dos materiais elétticos ( 1J M ) e de energia ( 'h), o 

.. IUOTICA 
"' •• AQAO eaouo ..... 
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que aparentemente não dá indícios de progresso tecnológico neutro. /\ Tabela VI. 7 mostra 

que existe muito pouca diferença entre os valores estimados para OR fatores de aumento 

quando se inclui ou não a restrição do retomo de capital no modelo. Neste caso, em 

principio, não houve efeito ativo da regulamentação da t.'lxa de retomo do capital (máximo 

de 12% ao ano) sobre o progresso tecnológico do setor. 

TABELA V1.7 - ESTIMATIVAS DOS FATORES DE AUMENTO PARA OS 

INSUMOS DOS DOIS MODELOS AL TERNA TI VOS 

Utilizando-se o modelo básico dado pelas equações (V1.17a), (V1.1Ra), (V1.19), (V1.20a) e 

(V1.21a), detemúnamos as estimativas do aumento na produtividade total e as 

contribuições dos fatores variáveis mão-de-obra (L), materiais eléllicos (M) e energia (E), 

cujos resultados estão nas Tabelas VI. 8, VI.9, Vl.I0 e VI.l1. 
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TABELA VI.8 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALORleS PEI{CI~NTLJAIS DA 

CONTRIBUIÇÃO DO INSUMO MÃO-DE-OBRA PARA O AUMENTO NA 

PRODUTIVIDADE TOTAL 

1989 0,30 0,34 0,12 ----------- ----------- ------------------------------------- _________________ -º-l19 _____ _ 

~~__ 0,29 O,J~ ___________ º,_02 __________ --º,1~ _____ _ 
___ J22I____ 0,26 0,33 ______________ -º.tQ2_ 0,14 -- ----f--------------------

1992 0,26 0,36 0,14 0,17 

Analisando-se os dados da Tabela VI.8, notamos que a contribuição da mão-de-obra para 

o aumento da produtividade total, ao longo do petiodo 1979/1992, foi bastante pequena, 

com uma média geral de 0,26% ao ano, sendo que o maior desempenho desse fator 

OCOlTCU na CHESF. 
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TABI~LA V1.9 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALOIU:S PJ(I{('I~NTUAIS DA 

CONTJUBlHÇÃO DO INSUMO MATERJAISELÉTRICOS PARA O AUMENTO 

NA PRODUTIVJDADE TOTAL 

A.NO T JbLÉTRÔMôa?fE:· :Ti!;!:fJliÊS}' ;.:.'. .FURNAS: . ELETROSUL 
-- ---- --- ----- ;,:.: :';,;, .. .. .. " . ~.!._~--' ._- - ~-------- - -~ - ~-_ .... ,' 

1979 

1980 

1981 

449 5, 76 ________ ~,7) ______ ' 4,6L __ _ 

3,60 . 5,45 . __ n ______ • __ 4,50 ______________ ~95 ____ . _ 

2,96 4,94 .. __ ._~,~O __ . _____ 4,66 _____ _ 

______ }9_82_. ___ --1 ___ 2-<-.,9_6__ 4,87 ____ ~) 5 _. _______ --.-l2L __ ._ 
1983 2,10 _ 4,32 _____ n _____ ~,5R ____ . ______ ~32 ______ _ 

_________ .~~~~ ___ . ___ + __ ----'-'2,'-7..:..:..1 __ -+ ___ ~26 __ . _____ ._},94 ______ . ____ 2,98 ___ _ 

____ 12_85_______ _2,'-9_5 __ --1 ___ 3,36 _ .u ______ },67 _________ ~~ ____ _ 

__ .. ___ IJ-ª_?_.__ 2,77 ~ _________ .J,57 _. ______ 1,_83 _____ _ 
._. ___ J2~2______ 3, 14 _~ _________ .__ 11°5 __ . __ .. ___ J-'-~~ ____ _ 

1988 238 220 O/lI) ] 38 _________________ . _____________ ---=.t::: n ... __ 1._.-___ . ______ . .-. _ . _. ._ L ___ . __ 

____ )9ª2_. ___ . 2,29 ____ .1J2 ___ . _____ ._.91) 5 _______ . _____ 1,03 _____ _ 

__ ._. J?J-º_ 2,62 ______ 12L ______________ Q,_06___ _ 1,27 

______ -'-19'--9-'1 __ -f--_--.:2=,2=-6~ __ 1_--:::21,~50~-- ~Q,!)-~ ___ _____ 0, ~ ___ _ 

1992 1,46 1,07 -0,31 0,51 

Os d.\dos da Tabela V1.9, mostnun que o fator materiais elétricos contribuiu de forma 

razoável para o aumento na produtividade total no período 1979/1992. Sua média geral foi 

de 2,61% ao ano, sendo que o melhor desempenho também OCOlTeu na CHESF. Um fato 

que chamou atenção foram as contribuições negativas, embora pequenas, em FURNAS 

para os anos de 1991 e 1992. 
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TAB}l~LA V1.10 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALOR}1~S PI~RCENTUAIS DA 

CONTRIBUIÇÃO DO INSUMO I~NERGJA PARA O AUMENTO NA 

PRODUTIVIDADE TOTAL 

_~.-:~--.--UÁNO;:;i_ .• :E.kE.mQNÓ.RTEF:::::ÇllÊSF-:Ll_l\PH~Ás.T. __ U~tÊ1'RÔ$_~11L 
_-'--__ ---t ___ -1--___ +-____ -_3.L' 1_1 _____________ 3, 5_~___ ___ 3,73 ___ _ 

__ ~'__ ___ r--.-----=lLli... ____________ 5, 5~ _________ --.1,86 ______ _ 

___ -+. _____ -ºt~2 ______ . _______ ._ _ 7,~() ___________ iJ_~ ___ _ 
0,11 8,00 4,94 

---t------'------+-----'-- -------------- -------'-------

. __ ---'-__ -1--____ 1 I~~ _________________ 8, 89 _____________ ~º_~ ______ _ 

____ + ___ --'-____ + _____ ~~_~ ____________ J O,2~ _______ 6,~ _____ _ 

__________ t---_~'--__ _+----~54_------ ______ 1 0, 1? __________ ~~_____ _ 

_______ I-___ l ____ -+_. ____ :b.?_~ _____ _______ J o, J_ ~ ____________ 9,87 

-------t-----'-------I-----2,9'L _____________ 1: 2, O!__________J_º'_§-º- ____ _ 
4,25 12,64 9,97 -------f------'------t---------- ------------------t----------

4,13 11,83 959 ~ __ . _ _+_---. __________ ._______________ __ .. __________________ ::2 ___ _ 

4,97 12,80 10,57 '-----1-- __ ----L________ --------.- ---------- .. ------- -- -
_-+ ___ -'-____ 1 ___ 4_'--, 6_6 ___________ J3, 1} ___ 1.151 _____ _ 

3,43 11,27 10,00 

Observando-se os dados da Tabela VI. 10, notamos que o insumo de energia foi o que mais 

contribuiu para o aumento na produtividade total, no penodo 1979/1992, com uma média 

geral de 7,01% ao ano. Convém ressaltítr que o maior desempenho foi o de FURNAS, 

seguido da ELETROSUL, principalmente, a partir do ano de 1984 quando ambas 

começaram a comprar bastante energia elétrica de IT AIPu. Um fato que chama atenção é 

a contribuição negativa do insumo energia na CHESF nos anos de 1979 e 1980, 

exatamente quando a mesma operava algumas usinas témlicas_ 
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TABELA VI.ll- SISTEMA ELETROBRÁS - VALORES PERCI~NTUAIS DO 

All1\1fi:NTO NA PRODUTIVIDADE TOTAL 

:: : .. :: ····::···:::.:.:::.:::.:::.:.::::;;;:::i';.;.::;::.;.· ;-:::,', : :: -'::", : .. ::::: ... ::';.,: ..... : .. ; ....... :.;:: 

. _~. ___ ~L':Ii9~i.··.·· .. ~~iil$.:rnºN9.~:r:iP::T::i:UGErn~lf::<· ... _:·:.lJ~hlRN AS ..•••••.•••• , .. ··~kjÜ'RO$JJk.~ 
___ m __ J~.?Y 5,90 3, 16 __________ ~1()2 _8,68 

___ ... __ J9.~Q _____ -t ___ l __ 2..L, 7_4 ___ t-__ .~_80 _______________ )0,32 ________ 9,16 

____ .1~§1. 16,63 5,78 __ Jl1-35 _________ 9,34 __ _ 

1982 14,54 5,44 11,39 9,04 .. _-_ ... _ .. __ ._- ---------_. ------

_________ ~~~ __ .,_--=1-4!~8 '..:...O __ ~--~, 07 ______ ._JLy> ________ --ª-'-~ ___ . ___ _ 
_ __ __ 12-ª~ ____ .--+--__ 1_3-'-,7_7_. ____ 7,46 ______ . ____ }},-H _______________ 9,8~ _______ _ 

_______ J~§~ __________ --'-I=I,--'-67 ___ I------}J-~5--------___11, <)9 ________ . ___ ..!.º,2-º __ . 
1986 10,62 6,46 1] ,){() 11,88 

--------.---------t------'------I---------------- ---- - .----.-..... .--.------ .--.-.-----.---

_______ J..9_8_7 _______ 1~0,'-6_6 __ _+_- _6-'-,_43 __________ )}, J 7 _____________ 1_2_,4L____ 

1988 9,58 6,79 13,23 11,52 
----------l------L.----j-----'------- -------- ..---.-------------.--

____ uu .. J.2-ª2__ 8,13 <;),04 _______ 1), J 11 .. ________ . ___ 10,_?_º ___ _ 

_ _l?~O _. __ .. ___ -ª-tI<i ___________ 6&7___ _ _. ] 2,9'i____ _1),92 
_______ ~~~~______ __ 9,55 ~1.49 _______________ }}, 19 ________________ 12,§.~ ______ _ 

1992 8,87 4,87 11,10 10,68 

Os dados da Tabela VI.ll, mostram um grande crescimento do aumento na produtividade 

lotaI das empresas do sistema ELETROBRÁS, no período de ] 979/1992, com uma média 

geral de 9,87% ao ano. O maior desempenho foi o de FURNAS, quase sempre acima de 

10% ao ano. 

Estes resultados aparentemente são bons, entretanto, ao analisannos a contribuição 

individual de cada fator, notamos que a grande contribuição é da energia elétrica que em 

sua maioria é comprada diretamente de ITAIPU ou no intercâmbio entre as empresas do 

setor, o que foge wn pouco do objetivo do setor em análise, que é o de gerar energia 

elétrica_ 
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Uma questão imp011ante é teImas uma idéia de como se modificalll as produtividades total 

e dos fatores mão-de-obra, materiais elétricos e energia quando rcliramos do processo de 

produção a utilização da própria energia elétrica corno um dos insumos. Inicialmente 

temos que construir novamente a variável V q que depende da estiJllélção da demanda pelo 

produto das empresas em estudo. 

!\ obtenção dos novos valores da variável endógena V'I do llI()delo de custo sem o 

intercâmbio de eletricidade depende do mark-up m que é obtido a partir da estimação da 

nova demanda enfrentada pelas empresas em estudo. Assim, adotando-se a mesma fonna 

funcional do caso anterior, dada pela equação (V1.31), e utiliz.éllldo-se o método dos 

mínimos quadrados ordináIios, chegamos aos seguintes resultados: 

Inl'} = 6,9425-1,47671nPn + 0,6839lnPa + 1,5564D2 + 1,3788D3 -j- O,3262D.1 + 0,1344t -I- lin 

(1,9153) (0,4578) (0,4346) (0,3689) (0,4906) (0,4618) (0,0294) , 

R 2 == 0,7019 

jp == 0,6682 

D- W == 1,9901 

F == 20,8023, 
(VI. 25) 

onde qEt é a quantidade de eletricidade vendida por célda empresa, PEI é o cOlTespondente 

preço de venda de eletticidade, P Ct é o preço do combustível concorrente da energia 

eléhica e D2 , D3 e D4 são as respectivas dununies regionais. 
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Analizando-se as estatísticas t, vetificamos que apenas os parâmetros rderentes às variáveis 

InPc e D4 não passam no teste com 5% de significância enfio L:xiste problemas com 

resíduos tendo em vista que o valor da estatística Durbin-Watsoll está dentro da região 

aceitável. 

Agora os mark-up's conoespondentes são dados por 

mEl = O,67719.PEl , (VI. 26) 

de modo que V q é expresso por 

v = 032281 PEt·q Et 
qt' C 

t 

(VI. 27) 

onde Ct é o custo variável no instante t. 

Obtidos os novos valores para as variáveis endógenas SL, SM , V!] e (}K, procedemos a 

estimação dos parâmetros do modelo pelo método dos mínimos qu<](lrados de três estágios 

iterativos, cujos os resultados estão na tabela a seguir: 
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TABELA VI. 12 - ESTIMATIVAS Dl~ MÍNlMOS QUADHADOS DE TRÊS 

ESTÁGIOS ITERATIVOS DOS PARÂMETROS DO l\10D(i;l,() DE CUSTO SEM O 

JNTERCÂMBIO DE ENERGIA ELÉTRICA COM AS EMPIU~SAS DO SETOR 

____________ ~~_l, _____ I----I-L..,2-3-9-83---- ____ º-,~§_~jL__ ______ ~]1~31~ ______ _ 

__________ ~~L____ 0,35230 -º'º~~]_~_____ _ __ ~08_120 _______ _ 

__________ ___ C!J,f, 0,13169 O, 04 ~~§______ _ __ 3-,--, Q721 j ____ _ 

_____ ___ !!.JM 0,03787 ___ ~ºL!J}___ _ n __ ~_~085 ___ _ 

____________ f!..MM -0,02266 O,Q~~~________ -1,24276 

_________ .0 LD 0,01398 9,OI~41_______ __ __---'-0,97035 

______ (l!1Q____ 0,00274 __ _____ -ºLQ9}~~__ 1,08906 

________ !!i!-..__ -0,05597 01.º-2~9?_u _______ --=2,?_~Z2~ ______ _ 
_ __ ____ ê~M _______ ___ -_0~!'--0_12_0_3 _____ ___ ºJ.ºº40~ __ _______:~,_~~~2Q_____ _ 

_____ ~ir: ______ +_--O-'---, 1_6_05_7 ___ ~ ____ M.:?º~Z.__ _ ______ ª ... 1_6899 _______ _ 

___ _____ ~K{. ___________ +------'-0-,OI60-2----- _________ ºJ.g3 !?~ _ __ _ ______ ::ºJ5Q5_~L ___ _ 

_____________ ~JQ1 _____ • -0,00861 _____ ____ -º,QQG9J____ _ _ _____ . __ :.!_I~~E_L _____ _ 
___________ {/!._ML __ -I-__ -_1.L,3...:,..5_78_4 ______ O..! 657!_L ___ _______ ___ :_~,0663L ______ _ 

____________ r;QL -0,01626 _________ .Q,OOJJ.!__ _ ___ --=b~~764 _. ______ _ 

_ J_QA.L -0,00963 H _________ 9J_º-ºJ.~!_______ -6,49009 

;Oq -0,10253 O 02194 ____ .:.-__ ---I-__ ---L-_____ ~--~---------- ------------'----
-4,67343 

ÇOK -0,33481 0,27972 -1,19697 --

Çn -0,54759 0,09647 -5)67657 

ç]M -0,08238 0,01867 -4,41368 

ÇT9 -0,57251 0,35005 -1,63552 

çn:: -4,99975 4,12534 ____ .___ -1,21196 

e--.-_____ f3...:...9 ____ -t-__ -O---'-, 7_4_4...:,..03 __ -+-__ ..:.:.11-,0_6:.--97:.--3_________ -0,69553 

_____________ pqq ____ ---+-__ -'01'-2_6_7_5_0 _______ º~~~_~ ____ .__ __ _____ },,_~Jºl'O ______ _ 
___ _________ _ ______ lK. _________ ___ 15,80759 __________ }~,42~40 ___ ____ ),99_º?ª __ 
_______ -.LK.K._ -1,29391 _..JLl~7 4 ~___ _ _ _ __ . ________ =l-'-lª 7 5 -ª-____ _ 
________ !..q~ ___________ 0,9Q.?92 ___________ -º,!()l~?___ __________ _ º~9ZZ.87 ___ _ 

02 0,22738 005894 3,85783 
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_---.:...f3:.-".2 ____ -f-__ O-'-,0'-"1...:...S_50 ___ . r---.---º1.Q!)2.~I-- .. --
Yl 063207 021215 . _._._ ... __ . _____ .. ____________ 1 ______ ._ _. _ ..... _ ..... _.1. _ .. _ 

._._._. ~ __ ~l 1,03716 .. ______ .2.1.PJ~? 
. ____ . ___ a_-=-3 ____ --+--___ 0--'-.L...l_9 __ 4_48 ___ . ____ Q1 05~_~±_. __ 

___ A_. ___ -t-__ --'0,...:...0_14_7_5 __ . ___ ~90~~?_ . 
__ . ___ ..... _._---=y'-~3'--_____ t__---0-<-, 0_8_0_0_0 __ --j ___ ._._Q1~Qº~~ .... 
___ ._._._._._~L _____ -I-__ ~J 1405 _._. r-. __ ._2LºZ~0~_ 
. __ . ____ ._~'!.__ 0,20605 0,05569 

-----+--.--"--L-'-:...::..~-.----.-t_----.-.--- ... --.-.. ---- .. - -

__ ___ _ ... __ /34 0, ° 1180 ___ -º-,_º99~?_ 

___ .__ .. _14.._._____ -o 05191 -.-I----ºJ 7463. __ ..... 

84 1 44734 1 88871 ___ ._. ___ . _____ . __________________ ~ ________ .... ___ ._._ . __ ..... 1 .... 

__ ___ .u --ª____ 0,39807 _____ º1.º2º_~~ __ 
_ ... _____. __ ._I! _. ______ . __ -+ ___ -0-'-,_18_3_39 __ . ___ . ____ ~_º934.9 __ 

______ . ___ L 0,19640 0,084.l~ ___ . 

________ . __ .. ~____ 0,01211 ____ QLl~l.?L __ _ 
6,73474 h23080 

. _____ J,8~.496 

. __ .. _2J~?2~~ _ 
---_._-Q-,~ª~º .. __ .. 

. __ ._.1)30544 

_. ____ .. 1,57548 

0,39805 

1.01979 -------_._-_____ .1_- __ ~. ___________ _ 

. ____ ~,6~?61. ____ .. __ . 
_ __ . ____ J.12~}95 _____ ... 

___ .--:.9--,-~9728 __ ._ ... ___ _ 

__ 0)}66~.L_ . 

. _______ ~)~_!~3~_. ____ _ 

_ _______ :.1~6151 ____ ._. _ .. 

. _. ____ 2,33361 

. __ ~º~_43~ __ . _ 

5,47183 

Observando-se a Tabela VI. 12, notamos que dos 43 parâmetros estimados com as 56 

ohservações (13 graus de liberdade) 20 passam 110 teste t com lÚvel de significância de 5% (te = 

2,160),23 passam com lÚvel de significância de 10% (tç = 1,771) e 25 passam com lÚvel de 

signillcância de 20% (4 = 1,350). Considerando-se o pequeno número de graus de liberdade 

(13) e o número de parâmetros (43), boa parte das estimativas dos parâmetros das equações 

demonstrou ser estatísticamente diferente de zero. 

Quando se analisa individualmente as equações estimadas do modelo, temos os seguintes 

resultados: 
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TABELA VI.13 - ESTIl\1AÇÃO DE M. Q. DE TRl~S ~~STAGIOS ITERATIVOS -

ANÁLISE DAS ESTATíSTICAS t DO MODI~LO !)fi: CUSTO SEM O 

lNTI~RCÂl\-lBIO DE ENERGIA ELÉTRICA COM AS ~:MPH li:SAS 00 SETOR 

-- --- --- ----1-------------- ----- -----------
SM 5 7 

-- -- ----------------1---------1-------------- ----------
8 

8 v q 7 7 
-- ---------- ---1-----

1
------1------------

2
-- ---- ----

19 K 2 
----- - --- ------------------"-----------'------------ - --- - - -

Percebemos que a equação SL tem uma melhor qualidade nos parâmetros, seguida pelas 

equações Vq e SM , enquanto que dos parâmetros da equação ,9 K apenas dois têm significância 

estatística, que é exatamente a equação da taxa de retomo do capital. 

ObscJvando-se a qualidade geral dos resultados, dcstacamos que apenas a equação ,9 r 

apresenta estatística Durbin-Watson abaixo do limite ctítico e o R2 ajustado da equação SM está 

relativamente baixo, confonne podemos verificar na Tabela V114: 

TABELA VI.14 - ESTATíSTICAS DAS EQUAÇÕES ESTIMADAS DO MODELO 

SEl\1 O INfERCÂMBIO DE ENERGIA ELÉTRICA COM AS EMPRESAS DO 

SETOH 

0,81712 0,77140 1,74752 
--------------------------l- ----__ ----- --------------------- -- -------------

SM 0,58324 0,47905 2,18799 
-------------+-----------1------------------------ -------------. 

Vq 0,83543 0,79429 1,69920 
-----:c-------J----------- ------------------ ------------.------. -----

.9K 0,61738 0,51061 1,44240 
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Os fatores de aumento para os insumos variáveis mão-de-obra ( 'Ir), Illatetiais elétricos ('7 M) c 

energia ('1 F.) podem ser calculados a partir dos parâmetros das equ:lçiles estimadas, através das 

relações (V1.22), (V1.23) e (V1.24), para os quais obteve-se agora os seguintes resultados: 

'I c, -=0,01222, 1Ju=-O,30137 e 1h=-O,15371. 

Através da Tabela V1.15, podemos comparar os fatores de aumento dos insumos variáveis 

mão-de-obra, materiais elétricos e energia do modelo de custo b:ísico e do novo modelo 

altcmativo que não considera o intercâmbio de eletricidade elas empresas suhsidiárias da 

FI ,ETROBRÁS em estudo com as demais empresas do setor elétrico 

TABJ~LA Vl.15 - ESTIMATIVAS DOS FATORJ~S Dli:' AUMENTO PARA os 
INSUMOS DO MODELO BÁSICO E DO MODJi:LO SI~IVI () INTERCÂMBIO DK 

KLI~TRICIDADE COM AS EMPRESAS DO SKrOR 

I--INSUMO rn~.p~o[)"º~~g .··.MOl)ELO nASH~o·'~'"" ~ 16D1Ü~bDIE 'CUST<l -

......... ....... " .......... ". 

MÃO-DE-ODRA(" L) 

.... ..... 

- 0,00458 

SI(M 01NTJi~RCÂM:llJ() 
. . 

UIC Jl:LEll{ICIDAÜli: 

0,<)1222 
._-_._------------+----------_. __ ._ ... 

MATERIAIS ELÉTRICOS( '1 u ) -0,72959 - 0,30137 
._ .. _--_ .. _-----------~----------_._------- ... . ... _. - -_ .... _._ .. _ .. - --_ ... __ .-

ENERGIA(l7r ) -0,16129 - 0,15371 
..• _._----------------"------_ .. _._--_. __ ._ .. _ ... - _... ._._--_ ....... __ ._._._._---

Notamos que houve a inversão do sinal do fator de aumento do insulIlo mão-de-obra ('I L) que 

agora é positivo, o que nos fornece indícios de que houve urna queda no valor médio da 

produtividade deste insumo ao longo do periodo 1979/1992. Contudo, tanto () valor estimado 

para o modelo quanto para essa nova alternativa sem () intercâmbio de e1ellicid:l(le com as 
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demais empresas do setor são hastante próximos de zero, o que podemos imaginar que a 

produtividade da mão-de-obra nas empresas em estudo esteve mais ou menos estagnada no 

período em análise, ou melhor, não houve aumento na produtividade deste f:ltor ( '7 l, ~ O). 

J:í o f~llor de aumento do insumo materias elélJicos (17M) diminuiu bastante, porém conservou u 

mesmo sinal, enquanto que o insumo energia (1JE) também conservou o sinal, porém diminuiu 

muito pouco de valor em relação ao cOITespondente no modelo hilsico 

Essas alterações nos valores dos fatores de aumento eram esperadas pelas seguintes razões: 

i) para vátios anos e algumas empresas, o volume de compra do insumo energia elétrica 

(úi I'elalivmnenle alto; 

ii) n50 foi possivel separar o capital imobi1iz~1do utili7l1do 110 intercâmhio de energIa 

elétrica entre as empresas subsidiárias da ELETROBRÁS em eslud( I e as demais empresas do 

sclor; 

iii) não conseguimos também separar as despesas WIll miio-de-obra e lll<.lteriais cl0tricos 

específicas desse intercâmbio; e 

iv) o insumo eneqpa passa a ter caractetÍsticas completamente diferentes daquelm; 

referentes ao modelo básico, pois trata-se agora de combustível utilizado na geração ténnica. 

Analisando-se novamente o progresso tecnológico quanto a sua cstrnlura, os valores obtidos 

para os fatores de aumento fomecem indícios de que 11M '" l1E 1: 0, o que descarta a 

possibilidade de ler ocorrido o progresso tecnológico Hicks neutro ou () Harrod neutro. 

Quanto ã neutralidade de Solow, o valor de 11L é muito próximo de 7.~ro, entretanto como lhll 

11E j: 0, também podemos eliminar de novo essa altemativa. Finalmente, existe a possíbilidadc 

do progresso tecnológico ter sido neutro no sentido de I ,eontief~ tendo em vista que a única 
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(;;xigência é 11L :::: 11K = O e sabemos que por hipótese do modelo 'h: O e 111, é muito próximo 

de zero. 

lllili7.~l1do-se dos -resultados do modelo sem intercâmbio de elell icidade, determinamos as 

Jlovas estimativas do aumento na produtividade total e as conIJibui\'()cs dos fatores vaJiáveis 

m50-de-obra (L), matetiais elétricos (M) e energia (E), cujos os rc~ullados estão lias Tabcla~ 

\11.16, V1.17, VI.18 e VI. 19 a seguir: 

TABI~LA VI.16 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALOIU:S P~~I~CJ~NT{TAIS DA 

CONTRIBlIIÇÃO DO INSUMO MÃO-DE-OBRA PARA O Al rMJ~NTO NA 

PRODUTJVIJ)ADI~ TOTAL COM O MOJH:LO SI(1\1 INTIU{cAr\'.BIO IH'; 

I~I/J~TRJCIDADE 

. ··ANty·- u·-··::::ELitT:~,ON(jRf,E:· ·;:T·:·;·(~iiJtSF··:· 
: .. ::.:.:.:.::.:.:.:. ;:.:.:.:,:.:.:.:.:.:. 

FtTnNAS ttLETROSUL 
_,-,-~:~,~-:..:..:..:..:..:.:..:..:..:..:..~~, .. '-'-.;.~'~-'.~' 1 _ .• ~ _ .. __ ~~_ ... _ ------_ .. --

1979 -1 12 , . - 1,02 -1,/0 - 1,09 
... - -----_ .. - -- ._----

1980 -0,16 -1,09 -LI I -1,16 

1981 0,17 -1, 10 -I, I 2 . -I, I O 
. _----------_ .. __ ._-~-_._- --_. __ . 

1982 -0,33 -1,18 -1, U -1,15 

1983 -0,75 -1,12 -1,1" -},24 
____ .• __ •. _______ .. __ ., __ • ___ .. _._ •. _ .• __ ."_0 _ ... _._ •..• 

1984 -1,13 -1,11 -LO') -1,17 
._--... _---- -_.---- -- -- - -~~--_ .. ~- ..... - ------_.--

1985 -0,61 -1,14 -1,07 -1, J 2 
---_ .. ~-----------.- ---- ---_ ... - -_.- . ---_._--_ .. _-----------------_.-

1986 -0,47 -1,05 -0,90 -0,95 
---_._-

1987 -0,44 -1,15 -1,15 -1,13 

1988 -0,56 -1 24 , . -1,09 -1,16 
. . , 

1989 -0,77 -1,12 -1,19 -1,12 
-----~ .. _~._----_._---- -~-_._--,-_. .---._------ -.------ ----------_. _ .. ----- ---~- - .. _-" .. _---_._-- - . __ .-

1990 -0,88 -],07 -1,08 -0,86 

1991 -0,96 -1,30 -1,23 -1,32 
_ ... _-----_ .. __ ._---+----------+--_._ ... _-_._._-_.- _._ .. __ ....... - - -, ... _ .... _ .. - _._-- _ .... _---_ .. . 

1992 -0,93 -1,26 -I, J 9 -1,31 
...... - .. _ ...... _ ......... -_. __ ._-,----- ---_._ .. _ .. _. _. - -_ .. ,-- ....... . 
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TAln~LA Vl.17 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALOIU;S PERCENTUAIS DA 

CONTRIBUIÇÃO DO INSUMO MATERIAIS ELJl:TRICOS "ARA O AUMI;:NTO NA 

PRODUTIVIDADE TOTAL COM O MODELO SF-1\1 INTERCÂMBIO U[;: 

ELETRICIDADE 

~~- c.,.,.-,r----,,--.,--- '---.... -~, ". 

·ÀNO!' •. :I~~~~~?mp~T~I···· CHESF ' FlmNAS RLEtROSOL 
!::): _ :j:~:~·~~~.L>~:jjl~",~.~~~:~,,_..... .,,, .. "~.,, .... , .... , .. ~ .>, .. , 

1979 4,05 2,35 ).14 2,48 

1,74 2,OS 2,30 
--+--------------------_ ... -- ------------_._ .. _--- ._-----_ .. _. 

2,35 2.07 2,11 
-------+-------.-_._---- ----_. --- -

1,94 1.99 2,25 

1,90 3,13 
-------l-------+-----~-I------ - .. - -- ... -.. ----.--.------ -----

1,69 l.M 
-_._-- _._-_._~--._-- -- _ .... -.----- -_.... .. 

1,54 1,.>5 
--------t-.---.. ,-------.... -- .. --

-0,19 -0.30 

2,49 

2,05 

0,19 
.----.---t---------j.----.-------.... r----.... ---- - - .... ----.- --... -.. --.-.-------- .. --

0,51 1,47 1,13 
--------.. -- _ .. _ ... __ .. _------- .-..... - .. -.... --- ... _._._ .......... - ..... _ .... _-_. 

1,64 0,79 1,37 
-----1-------+---------r------- .---- --.--.----- .. __ o 

],55 1,42 0,64 
--.--~-t_---,---_j_.----.-----.. - 1---' .. ------ ____ o -.----.------•• ---

-0,06 -0,56 -0,43 
-.--j-------.t-------.----t----.- . 

1,35 un 2,48 
------j-----------+--------_.- -- -_.--- -- .. _---_._ .... _- ._-----

0,95 1,17 1,67 
____ ----' ______ ---L.. _____ ...J. __ . __ .. ____ _ ___ . __ . __ .. _._ 
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TABI~LA V118 - SISTEMA ELETHOBRÁS - VALOIH:~) PI~R(,I~NTlJAIS DA 

CONTRIBlHÇÃO DO INSUMO F:NERGIA PARA O AUMENTO NA 

PRODUTIVIDADE TOTAL COl\1 O MODELO SJi:I\'1 lN'n~:RCÂJVIBIO lH~ 

EJ,I~THICIDAD}l: 

-------AN(f- :;-T:TIELEtfRONORTEi·, ::-dilE8F ,"~"'- -'--'--j;I.JH N ÃS-' - --EIJE'tRüsüY,--
.. "~ .. ;,,L~i~~ ..... :~l·~i~ii; ;j:i~~'~ ::~:~:~:~:~:~:~:~;~:::~:;:~·~:::~:~::::ti:(:« lJlJ::Z:2i~.L~~~~;.j .. ~:~, .. , .. , ... ~ .... ~"',,. " H' .' ',~"u ... , .... ~ ... ~W "~~u""."" .. ......... _._...u ..... 

1979 -0,73 1,39 
-----------+---------+------------- ------- -

19RO 

1981 

]982 

1983 

14,95 0,71 
-------------- ------- ---- ---- --- ---

18,07 
-- -- ---- --------------- -------

9,78 
-- - --------~------ ----f---------

3,19 

0,33 

-0,51 

0,37 

-O.1U 

-(}Jl<) 

0,) ~ 

0,0<) 

-IUI 

0,45 

-0.40 

0,46 

-0,26 

-1,77 
---------- --------- -------------1--------------- - ---_."-- -------_ .. ---_.-_._ .... -

] 984 -2,46 0,51 1,.n 
... _. _,.~ __ • __ w·_.-·_··._.,_ .. __ . _________ ._~. _____ . ___ ._ ... _ .. ___ " .. _.,~ ___ . 

1985 6,41 0,25 
-------------+------------1----- - -------------------

1986 9,50 2,31 4,1<:; 
-- ---------- -------- ---------------------------- ---------- --- --

) 987 10,20 0,68 O. I () 
- ----- ----------------1------------ ---------- ----------- -- -

1988 8,51 -1,0] 1, )(; 
---- --- ------------ ~-----------1-----------------------

1989 5,25 0,53 -O,1R 
- - - --------- - ----------------- t----------------------- ----- - ---- -

]990 4,55 1,98 1,52 

-0,61 

0,27 

3,33 

O,GO 

0, ]0 

0,92 

4,71 
-------t---------+-------------- ------------- -- ---------- --------- ---------

1991 3,59 -1,61 -1,05 -2,52 

1992 3,47 -0,92 --0,20 -1,94 
---------'----------------'------ ----------------- --------------- -- ------ ----- ---------------- ------

Os resultados agora mostram uma queda média de 1,01 % ao ano na produtividade da mão-de­

oh":1 c um aumento médio de 1 ,45% ao ano na produtividade dos Illateriais elétricos, valor que 

é um pouco interior ao do modelo básico (2,61 % ao ano). 
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.Iú () insumo energia, que é agora constituído apenas pelo COlllhllslível utiljzado na geraç~o 

lénuica, teve sua conttibuição para o aumento na produtividade lolal bastante reduzida, caindo 

de 7,01 <?~ (lO ano no modelo básico paral ,96% ao ano no modelo sem intercâmbio de 

ekllicidade entre as empresas. Convém saljt..:nlar que o melhor <ksempenho em tenl10s de 

produtividade para este insumo ocorreu na ELETRONORTE, que l' ;1 empresa que mais utiliza 

esse fator de produção. 

TABI~LA VI.19 - SISTEMA ELETROBRÁS - VALORJ~;S PERCENTUAIS DO 

AUMENTO NA PRODlJTIVIDADE TOTAL COM O MODI~LO SF~l\1 

INTER( 'ÂI\1BIO DE ELE'lRICIDADE 

'-ANO -'":':FT :ELE1rR()NOR~rlU::>çll~$F ... ~~ '~-~Füi~ r~;\s ~~'EÍjEtR ôStrr:" 
0.0 o'·. :·:::::.:.:.::::::i:i::.:.:.:.:.: .............. , .. 

"-~~~·,·,···;·'·'0~"",~,,,'-"-c~~·"'-'.~,.:.,.,.'-'-':·,_ .. __ 

1979 2,21 2,72 
--------_ .. ,.----- -

1980 11,57 1,36 
._. -'---.. 

1981 17,02 1,58 
.... _ ... -.,._._--_."-_._-_._._ ... - .- .~ .. "-.- _ .. - _. 

1982 12,26 0,24 

'. 

0, I I 

-
I, I x 

I,R5 

0,75 

1,47 

0,84 
. -- ----+_ .. _ .. _._-_._-~--_."------ -.---_._.- -------

1983 7,79 1,16 ] ,O() 0,12 
.------_ .. _+--------,---,-,-,----- ,,- _,_o - -,-- - -- -- .. __ ._-~ _.----_.~-.. _-----_.-

1984 3,45 1,09 1,9.1 0,71 
.- -. , .. _---------1-,----------1----_. ---------- ------.. -.... -.- ,--- ---.-.--,------. 

1985 8,30 0,65 1,39 1,21 
._'_._------ -----------,-_. --_.------- .. - ._--- .. - .. _,-"--' -_., '_._--------_ .. , 
1986 9,05 1,08 2,95 2,57 

.. _ .. _-------j-- ------_._ .. ---------_._---,_ .. ' .,,,._--- _._--_._-_ ..... -
1987 9,06 0,04 0,4:~ 0,60 

._--._,,-,-,----,--- -----_ ... _. --, ........... _- _._-,-------- -_.-
7,58 -0,60 0,96 0,31 

... __ ._ .. _'-----1--------,--
1988 

--- ------- -----_._----.-
1989 5,41 0,96 -0,15 0,44 

, .. ,----_ .. _---1---'--------- --.--.- -.----.--.- ----,. -,-.. --, ,-, -.--- .--.-.--.... -.-,----.... 
1990 3,07 0,85 L01 3,42 

-~----_ .. - _._--_ ... _---_ .... ,-- --,---- ._. -" .... -_ ...... , ..... - ._-_ .... ,_. 

1991 2,86 -1,56 -0,41 -1,36 
-- -·------------·f-------- -------------- .--.------ .. -- --- - --- ---.- -------- .-.. ---.-----.--

1992 3,01 -1,23 -0,77. -1,58 
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C)u:mdo se analisa a produtividade total dos fatores, tamhém JlotélllloS pela T;theJa VI.19 qlW ela 

caiu baslante em relação ao modelo básico, passando em média de 9,87% ao ano para 2,4()()\1 

ao (lf1O. A única empresa que leve um bom desempeJlho !lO peóodo esludado roi a 

EIETRONORTE, COlll valores acima de 1O(~,~ ao ano no pclÍod(l 198011982, provaveLmcnlc 

dc\ido a uma utili7Ã1ção mais eficiente do combustível nos seus sisll'llJas tél111icos que tem uma 

alia participação em seus custos de produção. 

T;\BI~LA VJ.20 - SISTEMA ELETROBRÁS - ('Ol\tPAR\(ÃO DOS VALOJU:S 

PliJ~CF:NTUAIS DO AUMENTO NA PRODUTIV[J)AIH: TOTAL DOS FATOH-li;S 

PAf{A OS MODELOS BÁSICO(MB) K ~mM rNTI~RCÂl\1B[O IH; 

1(1 ,KI'Hl( 'IDADE(MSl) 

0,86 

i\ Tabela VI.20 acima nos fornece uma visão melhor do que aCOlllecc com as produtividades 

totais dos fatores qu.1ndo passamos do modelo básico para o modelo sem o intercâmbio do 

insumo energia elétrica com as empresas do setor. As médias das produtividades totais dos 

fatores Cílcrn bastante ao longo do período 1979/1992, principallllente as de FURNAS e 
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FI ,ETR()~UL, enquanto que a média da ELETRONORTF dimillui relativamente pouco (de 

J I, 16~6 para 7,33% ao ano), fazendo com que a média do grupo não caia para valores ahai:,\{) 

de 10 '0 ao ano, como aconteceu com a CHESF (0,60% ~1O ;mo), Flll{NAS (0,86(% ao ano) c 

rI ,ETROSUL (0,8] % ao ano). 

Quanto ao insumo ftxo (no curto prazo) capital, tentamos inferir algumas e!'italísticas que 

IIIt:JlSlII':l1ll ~eu desempenho no processo de aumento de pl'odutividatk no setor de geração de 

l~llclgia dél1ica no Brasil, todas elas considerando o intercâlllbio de eletricidade entre as 

empresas o A variável .9K mede exatamente a elasticidade do cus10 variável em relação ao 

estoque de capital utilizado no processo de produção e o ideal é (I' IC ela seja negativa. As 

estimativas dos valores desta elasticidade para as empresas FI J'TRONORTE, CHESF, 

HJRNAS e ELETROSUL estão na Tabela VI.21, cuja média gemI é o 0.224. 

TABI(LA "1.21 - SISTEMA ELETROBRÁS - Ji~VOL( rçÃO DA I~LASTICIDADE DO 

CVSTO V MIÁ VEL E.M RELAÇÃO AO ESTO<)UI·; 1)/( CAPITAL 

ANO 
''''--' . "'-'-'-'-'-'--'-'''' 

____ _______ 4.c?_? _____ _ 
____ lYZ2 ______ -\ __ ----=3-'-,2-"----'1=--___ f. ___ 3,LO __ 6 ____________ -~.!~9_ _0 __________ 2,?~ _______ _ 

198~)______ _ 1,43 ________ 1.J~ _ 3,31 
___ _ o __ }'?!.. __ 

1981 086 2,85 3,20 
------------- ------~-------------------- -------- ---------- -

_________ ___ b4.Q.. ____ _ 
1?~2_______ -2,65 -0,6?______ ______ -=--0-'}~ -I 03 

-- - ------- --------'------

_ 1?~~ __________ 0, 02.. ___ I--____ ~,Q~ ______________ o ____ o ____ ~_!jT_ _ _______ J,91 __ 0 ____ _ 

1984 -1,73 -1,06 -0,74 __ ___________ _____________ _________ _____ _ -0 ______ ---------- ___________~ !_l_l±-______ _ 
____ 198_5 -2,84 -1,3 ª_____ _ _______ ~,_º~_ _ _____________ 12º-_____ _ 

1986 -263 -1 30 -1 06 ___ _ ____ _ __ ~''___ ___ I__-------''-------- ________ J __ _ ___ ____ __ -l,_?~ 
1987 0,13 1,50 1,54 ---------- r--------"-----o------------ ----------- ____________ ~__12 ______ _ 

_____ __ 1_2~_~ ________ -_0_--'--, 0_2 _____ , __ -------'0,_9_~_ ___ _ _________ 1 ,3_8_ _ ________ 1, l~ __ 

1982 _____________ --=~5Q ______ ______ -=~~~2 _______________ ·g~07 -2 10 
-- -'~ ----~- --_. 

____ 1.9.2.9 ______ r--______ -Q,55 __ 0,67 1,13 
- -----f--- -------- ---- ------ -

_____ 19~L __ , __ 0 ___ -4,4 J ______ -=-~.l.!! ________ _ -3 J 2 
-------- --------,-------

1992 -4,88 -3,52 -3,34 -3,27 
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Notamos um falo interessante que de 1978 a 1981 essa estalíslic<l assumiu sistematicamente 

valores positivos enquanto, que a partir de 1984 ela passou élSSII111i, valores negativos pala 

qlJa~e todas as empresas, mantendo coerência com um processo de P' (lgrcsso tecnológico. 

llm:l outra maneira de avaliar a contribuiç.ão do capital prtra o progresso tecnológico é através 

da medida da produtividade média, cujas estimativas estão na Tílhela \11.22. Notamos que as 

maiores produtividades do período 1978/1992, geralmente, estão associadas a FURNAS e as 

mais haixas sempre estão associadas a ELETRONORTE, com lIlIla média geral de 0,98 

MWh/mil Cr$, a preços médios de 1992. 

TAIH:LA VI.22 - SISTEMA RLETROBnÁS - I~VOLU(,'Ã() I)i\ PRODUTIVIDAIH; 

MÉDIA J)l~ CAPITAL 

UNUJ;\IW' rvl\V! mil CR$ de 19n 

ANO ____ §~·i'R.QNQR.i~mm ___ ç!!Êª~E~_i .----
1978 0,22 0,81 

--- ---------------------- ---------------- ---

1979 _____ º,:?~ _________________ Q,}7 _ 

___ 19_80 _____ .__ _________ Q&~ ___________ ~_ºO _____ _ 

1981 ________ 0,32. ____ __ . _____ Q&2 _____ ._. _____ _ 

FuitNAN 

1,07 

1,02 

1,23 

1,25 

_ 1?~~ _________ 0.J.:l ________ °,26 __________________ !_,1 9 

_ __ _ 1?~.L__ _____ 0,34 _____ O,ª_~ _______ . ___ . _____ . ~,º<? __ _ 
1984 0,41 0,89 1,32 

- --- -------------- -------------1--.----------- ----------- -- -- -------------- -

__ J2?_5 0,14 0,87 ______________ ))1~ 

1986 0,39 1,39 2,00 ----------------- -----------r-------------------- - -------------- ----- -

1987 0,38 1,01 1,66 
--------- --------

] 988 0,32 0,57 1,64 
--------------f-- ----1----------------

______ L98~ __ 1____ 0,22 -º'_~_~ ______________ 1.t~~ .. _ 
___1~2Ç! ________ -º,6L___ L1~ _____________________ 3_,}9_ 

1 ?~1 _____________ º,2~ _______ -º~_~____ 1,37 

1992 0,21 0,50 1,25 

. . .. 

ELETRÓStJL 
1,_1_± 

0,82 

1,O~ 

(),}!í _ 

_9,64 _____ _ 

____ ________ 9.,~2 ____ _ 
0,88 

1--- -- ---- ------- --- ------

1,03 
- -- - - 1----------- ---- -----------

____ _ ________ L_~.Q_ __ _ 
_ ______ ______ LIL______ 

1,10 
---1------------ --

_ ____________ J_J~ _____ _ 
3,75 -1----- --------------- ------

_________ 0,_?2_ 

1,10 
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Finalmcnte, éIIHllisando-se os custos variávcis médios descritos lia I'abcla VI. 23, notamos que 

até 1986 os maiores valores são sempre da ELETRONORTF, .. \ partir de 19X7. os maiores 

valores são de fURNAS e ELETROSUL o que coincide exal.allll'lllc com a época m\ qual el<ls 

passaram a comprar bastante energia e1éttica de ITAIPlJ. i\ ('IIESF, que sempre comprou 

pOllca eletricidade de outras concessionátias no período, lII;Jn!l:H' um nível de custo médio 

variável bem abaixo das demais. A média geral do custo vatiávd 1l1édio no período foi de Cr$ 

105,73 por megawatt-hora. P0l1anto, nos últimos anos " (] IESF e a ELETRONOHTE 

tiveram custos variáveis bem abaixo da média. 

TABI~LA Vl.23 - SISTEMA ELETROBRÁS - l~V()Ll1<,'ÀO DO CUSTO VARIÁ VEL 

l\1ÉDIO - PREÇOS DE 1992 
UNIDADE: CR$! MW 

. . . . . . . . . . . . . ,. .. 

ANOÊtElh~ON()Rl1E: :::iClIESF·· .. · FURNAS ............ ~._'-_._ .,,-"-";.,"', .................................... ;= ="'-,-'--'_ ... _ .... c;;~.;,~.~ ._;;_c ...... :. 

. '., ........ , ........ . 

. ELETROSUL· 

197_~ ... _____ ~_~,94 1ª-,J-º __ .. __ . __ ._.~}~.(J.6 ___ ._ ... ~.!2º~ ____ ...... 
. ____ .L~79 __________ 44_5--'-,_55 ____ . __ ~~t~º _____ ._ .. ____ ~~ . .>?3 ______ .. 94,Q~ __ . __ _ 

1980 362,55 26,71 29,85 69,60 
... ".- _._---_._._---_._---_._--_ ..... --,,-._ ....... _ ... . 

. 12_81 __ _ . __ . __ ....z20, 04 ____ 1.4,?L .... ._ ___ ... 31,40 
63,19 

---_. __ ._-~-- __ o ___ • ____ .~_. __ 

1982_ .. _~.1.?2. _____ . ______ ~.?,~~ ... ,_. _._". ~ 1,94 
73,27 

. _J9~~ ____ . . 450,19 ._12J.~ _____ ..... __ }~7?3 50,56 
----_.- _.~. __ ._~--- ---

12!~ .. __ ... _______ }.34Lª-L_ .. ___ . _ _ .... ___ .?l~9.I_. ___ .. _. __ ._~~,~~ 3],27 
...... _- _. __ ... --

... ) 2~~ ______ . __ 183,14 ______ ._ . __ ~§,Oº __ .___ .' __ .... ~?) QQ 44,79 

.. l2.~ __ .. __ . ___ J.9_8,8(L ___________ ._~~,~?_. _____ .. __ .... ~6,!3 45,77 
- _ ... _------- . 

1987 89,57 53,80 95,27 -----.----.-.---.- --.---------1----------.- - ... -.-------- . 
81,29 

1988 82,14 62,48 8422 ____ .... __ . ____ . __ . ___ . __________ . __ ._. __ .... _ .. _ .. __ . ___ • ___ ._ .. _ ... _. ______ .. .:.2._ .. _ •. 
93,88 

1989 93,49 58,27 94,57 104,97 
__ '_'_. _____ --------------_._ ••• _-.- -_ •• _ .... _ .. _._ ....... _- -_ .. _.----_ .. _-_. ___ o 

1990 61,83 + __ ._~i?'U ___ ___ 91hZ2 ...... _. ___ . ___ 84,~ _____ ._. 

__ ,)991 ___ r--' 55,47 39,53. ~_.!.!.~'-~(_ ..... ____ ._123,65 ___ _ 

1992 48,67 35,93 117,10 105,43 
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VII - ('ONCLUSÜES E RI~COMENJ)A(,'ÜES 

VIU. PERSPECTIVAS PARA O SETOR ELÉTRICO NO BRASIL 

A configuração institucional do funcionamento do setor elétril,;() hrasileiro, assim como 

suas interligações, podem ser representadas contonne o di(lgratll(l da Figura VIl. I . 

.---fl SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO ~ 
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SUPRIMENTO E FORNECIMIENTO 

FIGURA VII. 1 - Configuração Institucional do Setor E1Hrico do Brasil 
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A Secretaria Nacional de Energia-SNE tem a função de [01111111,11' a política energética 

nacional, acompanhar e coordenar a sua execução, atuando lambém na supervisão. 

controle e fiscalização do aproveitamento de recursos hídricos e dw; demais energéticos, 

( ) Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica-DN AFE (:. t, órgão encanegado da 

supervisão do setor elétrico, exercendo a função normativa e fiscalizadora dos serviços de 

energia elétrica, tendo também como responsabilidade a outorga de concessão dos serviços 

e a definição dos níveis e estruturas tarifários, 

As Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRÁS é uma sociedade de economia mista 

com participação m;yoritária da União, que funciona como holdilll'. e executa a política dI: 

energia eJéttica no país. Além de sua estrutura organiz~lcional interna, ela conta com uma 

estrutura colegiada sob sua coordenação e integrada pelas collcessionárias do setor, 

formada pelo gtupo de Coordenação do Planejamento do Sislcllla-GCPS, o Grupo de 

Coordenação de Operação Interligada-GCOI e o Comitê Coordenador de Operação Nortc­

Nordeste-CCON. 

As concessionárias podem ser agtupadas em quatro calegorim;: 

i) Empresas supridoras regtonals - atuam hasicamente na gcração(subsidiárias da 

ELETROBRÁS): ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETHOSUL; 

ü) Empresas supridoras de área - atuam na geração e distribuição: CFMIG, CESP, COPEL 

e CEEE; 

iii) Empresas concessionárias estaduais - atuam basicamente na distrihuição: demais 

empresas estaduais; e 

iv) Demais empresas concessionárias: demais empresas concessionárias que não se 

enquadram nas categorias antetiores, incluindo LIGHT e ESCELSA. 
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Paralelamente a este esquema existe lTAIPU Billacional que t: IIIlIa empresa geradora 

controlada em partes iguais pela ELETROBRÁS e pela i\dlllillistração Nacional de 

Eletricidade-ANDE do Paraguai. 

As participações atuais nos mercados de geração e dislrihlli~~ii() dessas empresas estão 

ilustradas na Tabela vn.I. Essas diferenças nas participações mosll am que as empresas de 

eletricidade possuem, muitas vezes, naturezas tecnológic'l e operacj( In ai bastante diferentes, 

daí qllémdo da reali7",,1ção de estudos é sempre conveniente scparft-las pela sua maior 

atividade (geração ou distribuição). 

TABKLA VU.l- BRASIL - PARTICJPAÇÃO DAS CON< "/:SSlONÁIHAS NOS 

MERCADOS DE GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE I~Nr.:HCIA ELJl:THICA 

Valores em °/0 

."_._._ .... _~ ___ .. '-'".-'-'<E ...... ~MP;.;..;.· •.· .... , ..... REo.;.w: ...... SA ..... i.··· ....... S: ...... :!.........,.·,. '-'-' ........ ~< ......... :::~ .. ~...;g!dM:ÇA~t_._ .... .J..> I STgl~1~~.ÇL&9.~ 
- Subsidiátias da ELETROBRAS e 6],9 ] 7,8 

ITAIPU "._--.- .. - ... _- ... __ .-,-._---------
- Concessionárias Estaduais 37,8 78,7 

- Demais Concessionárias 0,3 3,5 

.- .. __ ._ .. _----------------_ .. _---~-_._-- -_ .. -'-
TOTAL 100,0 100,0 

FONTE: ELETROBR.;\S/1993 

Em termos de tamanho de mercado, no Brasil o consumo médio é cerca de 1.400 KWh 

(quilowat-hora) por habitante-ano, o que corresponde ao simples consumo de um 

apartamento tipo qUaJ10 e sala, com apenas uma pequena geladeira. Considerando-se 150 

milhões de hHbitantes, temos o consumo global no pHís de 21 () milhões de MWh 

(megawatt-hora) por ano, onde cerca da metade deste valor é destinado ao consumo 

industrial. 

Fazendo-se cornparaçõe~ internacionais, o consumo médio hoje nos Estados Unidos é da 

ordem de 14.000 K Wh. por habitante, ou seja dez vezes mais que o do Brasil. Em alguns 
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países da Europa e no Japão o consumo per capta é qualro vezes () dn BrasiJ e Portugal e 

Espanha já consomem energia elétrica por habit.tnte três vezes mais qllt.: o nosso país. 

Qu:mlo à questão tatifária, a média de preços atual no Brasil é de II~$ 47,00 por MWh 

(sem impostos). Considerando-se o consumo 210 milhões de 1'\'IWII. ternos uma receita 

anual aproximada de US$ 9.870 milhões. Em tennos de comparações intemacionais, hoje 

na Argentina a tarifa média é de US$ 90 por MW1t e no Chile cerca de US$ ) 10 por 

t\,t Wh. que são países que recentemente reestmturarmn ou privatizar;ll11 suas indúsl1;ns de 

cncrgia elélriça. Nos Estados Unidos a tarifa de eletricidade está CIlllc US$ 65 c 70 por 

"d\Vh e na Europa e Japão entre US$ 120 e ] 50 por MWh. 

I louve um progresso institucional recente no Brasil com él I,ei n" R().~ 1/93, que pennitiu a 

dcsçqualização das tatuas enu'e empresas e o encontro de contas elltre as mesmas e a 

União. Um outro avanço recente foi o Decreto Federal n. 915 que disciplina o consórcio 

de autoprodutores, pennitindo uma maior flexibilidade na composição dessas organizações 

e na implantação de novas usinas geradoras. 

o Decreto Federal n. 1009 petmitiu a abertura da rede de tnmsmiss;\o. alnlVés do Sistema 

Nacional de Transmissão de Energia Elétrica-SINTREL, que já está implantado com todos 

os critérios de utiliZ.1Ção e de tatifação bem definidos para transporte de eletricidade. Esta 

abertura da transmissão é um problema complexo, porque impõe restrições sobre o direito 

supostamente adquirido das concessionátias, que dá a elas monopólio~ sobre algo que nem 

sempre é um monopólio natural. Nonnatmente, tem-se o caso de monopólio natural na 

distribuição, mas isto não é verdade na geração. Ao se ~lbrir () acesso à transmissão, 

quebra-se o monopólio na geração de eJetticidade. 

o SINTREL poderá vir a ser um valioso instrumento para viabilizar a competição na 

geração, f~'lcilitando a entrada de produtores independentes. Entretanlo. cada região do pais 

tem características de mercado bastante heterogêneas, () que signfiL:a que nem sempre a 

desverticalização imposta pejo esquema SINTREL será a melhor solução para a sociedade. 
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Espera-se que a nova lei das tarifas, aliada com a reglllalllenta~:;io du Artigo 11. 175 tI,1 

COJlstituição e a legislação consolidada do setor de energia elétrica, permitam :lS 

concessionárias urna atuação mais autônoma, com seus cuslw: e padrão de gestão 

dil\:rcnciados, de acordo com as caractetÍslicas locais. A :li1Cllura do capital e a 

prív:ltização passam a ter papel importante no sentido de penuitir às empresas 

implementarem seus programas de crescimento. 

VI/.2 - R)l~SULTADOS E PERSPECTIVAS ])I~ ot TTROS Ji:STIIJ)OS 

Neste lrabalho realizamos um esludo sobre medidas de produtividade 110 setor de geração 

de energia e1éhica no Brasil, utilizando-se dados das subsidiátias d;\ ELETROBRÁS que 

atuam regionalmente: ELETRONORTE, CHESF, FURNAS e ELETROSUL. A 

abordagem empregada foi a da estimação econométlica da função de custo, utili7..:1tldo um 

modelo no qual a fillna minimiza o custo v:uiável, sujeito í1 níveis pré-detcl1l1inados de 

fatores fixos, no caso o capital. 

Os insumos valiáveis considerados fonull mão-de-ohra(l), nl<llcriais elétticos(M) e 

energia(E), que é uma composição de vários combustíveis e energia elétrica. Os dados do 

único insumo [L'W, o capital, con'espondem aos valores do investimento remunerável 

autorizado pelo DNAEE para cada uma das empresas. 

o modelo básico utilizado foi construJdo a partir de uma função de cw:to valiável translog, 

sendo composto de qlI.1tro equações e uma identidade. As dUím )ltimeiras equélções 

representam as participações relativas dos insumos mão-de-ohra(L) e mateJiais 

c1étricos(M). A terceira equação faz a ligação entre os mercados illsumos c de produto 

utilizando um tenIlO de mark-up obtido a partir da função de demanda pelo produto das 

empresas. 
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.lá a quarta equação t.enta captar o efeito da regulamentação do I clt 11110 má.'{imo do capital 

(12% ao ano) sobre o progresso tecnológico e utiliza uma taxa de jums real(obtid.\ junto ao 

lPEA) para o cálculo do custo de capital. O fechamento do I\lodelo é através de uma 

identidade com a soma das participações relativas 110 custo variável dos insumos mão-de­

obra(L), matetiais elétricos(M) e energia(E). 

As v:lriávcis endógenns do modelo são as partkipaçõcs rdaliva,'; 110 çUsto variável dos 

insulllos mão-de-obra(SI,), materiais elétricos(SM) e energia( SI I. além das variáveir-; 

construídas V fi e \)K que representam, respectivmnente, o rusl< I soci,,1 de produção de 

eletricidade e o custo do capital utilizado. 

As principais variáveis exógenas são os preços da mão-de-obra(\"I ), materiais elétricos(wM) 

e cnergía(wE), além da quantidade de energia elétric:\ vendida( q), imcstimenlo remuncnlvel 

(K) e a tendência (I). 

Durante as ptimeiras tentativas de estimação descohtimos que t:1 :lIn tmnbém importantes 

1':11"<1 explictlçno do progreRRo tecnológico na gemção de energia elétrica no Brasil ar-; 

seguintes variáveis: (i) a patticipação da geração tétTnica lia gela<.;ii ll tolal de t~lelricidadc de 

cad" cmpresa(TE); (ii) uma variável dununy(Dd que capta o eleito da mudança na política 

de pessoal após 1989; (üi) variáveis dummies(D2, D3 e D4 ) pai a captar caractenslicas 

regionais; (iv) uma outra variável dummy que capta o efeilo da política monetária(DJ); e (V) 

as variáveis endógenas defasadas (SM, , _ 1 , V'I.' _ " e UI<," t ). 

Os dados básicos foram obtidos junto a ELETROBRÁS, através dc consulta a relatórios 

técnicos e entrevistas com técnicos daquela entidade, Assim, conseguimos rccuperar séril,;s 

históricas das variáveis citadas acima do período 1978 a 1992. 

Us resultados da estimação de mínimos quadrados de três estágios iterativos, utilizando-se 

o pacote economéhico EVlEWS, com dados das empresas FI YTRONORTE, CHESF, 

FURNAS e ELETROSUJ" para o modelo básico composto pelas eyllaç,ões (VI. 17<1), 

(\l1.18a), (VI. 19), (VL20a) e (VI.21a), mostram que dos 42 parâmetros estimados 17 
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passam no (este ( com nível de significância de 5%. Os Rl :~jlJslados das equayões 

(VI. 173), (V1.183) e (VI.20a) têm valores acima de O,GO e as eslalisliças Durhin-Walson 

f:sliio todas dentro dos limites estatisticamente aceitáveis. ;\ única equação que não possui 

IIIll bom grau de explicação é a da restrição do I'elôrno do capital (V I.) I a) cujo R 1 ajustado 

~ (11.; apenas 0,36. 

Estil1lamos também um modelo de custo alternativo, sem a equaç,5o da restlÍção do retômo 

do capital, composto pelas equ.1ções (VI. 17a), (VU8a), (VI.19) c (VI.20a), c~jos 

resultados mudaram muito pouco em relação aos do modelo bilsico, 1;'lIto quanto ao grau 

de explicação das equações quanto às estatísticas Durbin-Watson. 

{ltiliz;mdo-se os resultados da estimação do modelo básico e impnlldo-se as reshições 

sohre os parâmetros dadas por (VI.22), (VI.23) e (V1.24), chegamos aos valores para os 

(atores de aumento dos insumos: mllo-de-obra 11 L -:::. -O, ()()t1:) X, materiais elétricos 

'l~f - -0,72959 e energia llE = - 0,16128. Considerando-se que ntio houve mudança na 

kcnica de produção ao longo do petiodo 1978/92 e que o cílpital é () ill<:lItno fixo que entra 

!lO modelo na forma de estoque, podemos admitir que 1]1(- () 

()hservando-se que o valor de llL é muito pequeno em relação aos \:tlores de 1]!VI e 1] (i' e 

próximo de zero, não podemos eliminar a possihilidade de que eslalislicamenlc ''lL seja 

I.ero. Neste caminho, o progresso tecnológico mais provável que lenha ocorrido é o neutro 

de Leontief que exige apenas as seguintes condições: 11 L ;, O e 11 K C.7 O. 

l HiUz.mdo-se os resultados da estimação do modelo básico e os correspondentes valores 

dos fatores de crescimento, calculamos o aumento nas produtividades para cada empresa 

ao longo do petiodo 1978/92. Em lennos de produtividade lotaI, os valores são 

sllIvreendenles, pois a média geral no período foi em tomo de 9,9()';) ao alio e o maior 

desempenho foi o de FURNAS, com valores quase sempre acima de 1 OH;) ao ano. 
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Considerando-se agora os fatores individuais, percehemos, COlIJO era esperado, que li 

contribuição do insumo mão-de-ohra para o aumento fia prodUli\id:lde total roi muito 

haixa no periodo de análise, com uma média geral de aproxilllad;lInente O,.1(!t) ao ano. 

Convém salientar que o maior desempenho desse fator oconeu na ( ·'IESF. 

o insumo materiais elétricos, apesar de possuir um elevado I:Itor de aumento, teve uma 

contribuição média geral de cerca de 2,6% ao ano, porque sua participação relativa no 

custo variável geralmente é muito baL'{a. Salienl~ltnos tamhém quv 4) maior dcsempellho 

desse lator no período analisado ocorreu na CHESF. 

() IIISlltno energia foi o que mais contribuiu para o :H1lllç\lto Ilil j1lOdutividaue total no 

mi>de)o há si co, com uma média geral aproximada de 7,0% ao ano () maior desempenho 

aconteceu em fURNAS, porém esse resultado é muito influenciado pela compra em 

grande escala de energia elétrica de ITAIPU, o que aconteceu também com a 

EI ,ETRoSt IJ '. 

A fim de verificar se de fato o intercâmbio em tennos de 11Iili7.;1~~iio do IJlSUIllO energIa 

elétrica no processo produtivo distorcia ou não os val(Jn:~~ dos aumentos nm: 

produtividades, reestimamos o modelo básico nestas condições. 

Utililllndo-se os resultados desta estimação e tornando-se as restrições sobre os parâmetros 

dadas por (VI.22), (VI.23) e (VI.24), determinamos os novos val()l'~s para os fatores de 

aumento: 11L = 0,01222, 11M = -0,30137 e llF -,- -0,15371. 

Observando-se o valor de 11L , notamos que houve uma inversão de sinal em relação ao 

modelo básico, mas não podemos eliminar a possíbilidade de que I] L seja estatísticamente 

igual a zero. Assim, é provável que tenha ocolTido o progresso tecnológico neutro, no 

sentido de Leontier, tendo em vista que ele exige "penas que 111, ... O C l1K :- O. 
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lltiliZ.11HJo-se novamente os resultados da estimação do modelo de custo sem considerar o 

intcrcâmbio de eletricidade e os correspondentes valores dos I alores de crcscimento, 

calculamos os valores dos aumentos nas produtividades para cada empresa ao IOllgo do 

periodo ] 97911992. Os valores do aumento nas produtivid,ules tolais cairam bastante /lO 

petiodo, passando de cêrca de 9,9% ao ano para 2,4'~~ ao aliO, Ollde () melhor desempcnJlO 

agPI:I roi na ELETRONORTE, com uma média de 7,J(~/í) ao alio. 

()uanto aos fatores individuais, o irummo mão-de-obra agora kve umn contribuição 

negaliva, com uma média de -1,0% ao ano, enquanto que () insulllo maletiais elétdcos 

mallteve uma contribuição de cêrca de 1,5% ao ano no período. 

J;i a contribuição do insumo energia, agora rcpresent,Hlo apenas pcl, I combustível utiUz,ldo 

na geração témlica, teve uma queda em relação ao modelo básico de cêrca de 7,0~/Ó ao ano 

para aproximadamente 2,0% ao ano. O maior desempenho ocon cu na ELETRONORTE 

(ó, 70.&), devido a uma mellior utili71lção deste insumo no P" lc.esso de geração de 

detlicidndc. 

t)U<lllto ao insumo lixo capital, tenlamos mensunu seu deito sohlc o desempenho das 

empresas em estudo estimando a elasticidade do cus lo variúvd cln ldação ao estoque de 

cilpital, cujo valor médio geral foi cerca de -0,22, o que é coelCllk com um processo de 

aumento de produtividade. Uma outra medida que estimamos ao longo do período foi a 

produtividade média do capital, que penuaneceu relativamente estúvc! no peIÍodo 1978/92, 

çom uma média geral 0,98 MWh para cada mil cruzeiros de 1992 em tenHOS de capital 

investido. 

Uma variável importante para verilicação da eficiência operacional das empres<lg é o custo 

variável médio. Existem dois fatores que aumentam bastante seu valor: (i) uma maior 

participação da geração témúca, como ocorreu na FI ,ETR< lNOHTF no petÍodo 1979/fU; 

e (ii) uma maior participação no volume de eletricidade compradíl de outras 

concessionárias, como vem acontecendo com FURNAS e ELETR( )S{ IL a partir de 1984. 
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Finalmente, a túvel de novos estudos passíveis de serem realizados a partir do arcabouço 

leórico e dos dados utilizados neste trabalho, podemos challlélr a alenç,ão sobre él 

vcrilic;lção a nível regional da existência do monopólio natural na geração de eletricidade. 

Isto pode ser obtido ao Jongo do período 1978/92, analisando-se a límção de custo variável 

médio e verificando se a escala ótima de produção é compatível como o nível da demanda 

por energia elétrica. 

A verificação da existência de monopólio natural poder:1 ~crvir p",·a nortear a 

rl~gulal1lcntaçã() do setor, que deveria ser din~mica quanto a csta qllcslfío, tendo el\1 vista 

que h(~ic um determinado mercado pode ter caractelÍsticéls de monopólio natural c daqui a 

:llguns anos poderá deixar de ser. 

;\ expcricncia tem demonstrado que regular monopólios éltravés de concessão nem scmpre 

é algo que se aproxime da concorrência perfeita. De Hllo, se li\cnnos um mercado de 

geração de eletricidade dinâmico e em franco crescimclllo. a eliminação d" 

regul<nnentação de preço e entrada pode resultar em uma eslrutura oligopoliz.<1da. 

Entretanto, uma mera observação de economias de escala, escopo t' de coordenação, como 

é o caso do setor elétrico, ou que duas ou mais finnm; podem suprir o mercado de lf>rm<l 

eficiente, não necessariamente implicará que um mercado não regulamentado tcnha uma 

melhor perfonnance que um mercado regulamentado. Mas, de qualquer modo, a 

verificação da existência do monopólio natural a nivel regional é algo fundamental para 

decisões de regulamentação. 

Um outro problema que pode ser estudado é o do tamanho ótimo da empresa de geração 

de eletricidade no Brasil que depende bastante da técnica utilizada, que podemos agrupar 

cm dois tipos principais, de acordo com a origem: hidráulica c fórmica. Os trabalhos nessa 

lin"" tentam analisar as economias de escala a nível de firma. No estudo específico de 

CllIistellsen e Greene (1976), concluiu-se que () tamatlho óliJllo das empresas de geração 

de eletricidade nos Estados Unidos era 4.000 megawall de capacidade, o que se justifica 
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porque 80% d<ls fil1ll<ls do setor naquele país tinham c<lpacid:l<k inferior a esle limile. 

Prov;lVeIlllcnte no Brasil, cuja principal caf(lclelÍslic~1 é a geração hidráulica, eslc limitc seja 

hem maior. 

FinalnH.:nte, um assunto ainda a ser explorado em pesquisa CcolI(llllica é a exislência de 

economias de integração vertical entre a disttibuição, tnlllsrniss:io e geração elétrica. 

Também podem existir econonúas de coordenação, tendo em visla que, devido ao sistema 

d'~llico quase sempre ser interligado, as empresas se eng,~;alll, Tlél Illaioda dos países, em 

atividades cooperativas como: (i) proprieo.lde cO'1;unta de plantas d<: geração e sistemas de 

transmissão; (ii) interconecção entre outras áreas de controle independente; e (iii) atividades 

de "pooling" de potência, que no Brasil são comandadas peJa própria ELETROBRÁS. 

o trabalho de Kasennan e Mayo (1991) mostra que para os Esla<!()s Unidos as empresas 

mais eficientes são aquelas distribuidoras que tmnhém geram, pelo menos parte da 

eklricidade por elas vendida. Este tipo de estudo pode ser reali7~,d() a nível de Brasil para 

verificar nas várias regiões se a desvertizali7~lção do setor via SI r'1 IREI, de 1:110 irá ter 

efeito positivo sohre a sociedade. 
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APÊ:NDICJ!: A 

A LISTA DE SÍMBOLOS 

MW - rnegawatt, unidade de potência ou carga e1éhica, vale mil k \\ 

rvt \Vh - megawaU-hora, unidade de energia eléhica, vale mií k \Vh 

k V - quilov()l~ unidade de tensão elétrica, vale mil V 

tEP - tonelada equivalente de petróleo, unidade universal de energi:l 

L. K, fvl, E - quantidades dos insumos mão-de-obra, capital, material elétrico e energia 

B - viés tecnológico 

:\1 , X2, 000' XII - quantidades de insumos 

WI , W2 , 000 \VII - preços de insumos 

TFt> - produtividade total dos fatores 

(J - elasticidade-substituição de f.:,tores 

\VI, , \VK , \V]I1 , WE - preços dos làlores mão-de-obra, capit,ll, Ilwtl:lial ddrico e energia 

ql , '12 'o'" C/1Il - quantidades de produtos 

!lI , Ih ,o o o, PI1l - preços de produtos 

q - quantidade de eletricidade vendida 

SI , Sl '''o, Sn - pat1icipações relativas dos insumos no custo variável 

SL , SM , SE - pm1icipações relativas dos insumos mão-de-ohr,l, material e1étdco e 
energia no custo variável. 

c - custo variável de produção 

VT - taxa de progresso tecnológico 

ri . r2 '000, rI - taxas de jwoos de concorrência perfeiuI 

'A - multiplicador de L1grange 
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kl , k1 , ... , k} quantidades dos insumos de c.apilal. 

m - mark-up 

PF , Pc , Pn - preços de energia elélrica, óleo cornhuslívcl c hi()ll1as~::1 

y - produlo intemo bruto regional 

I - tempo 

CI , e2 , ... , e} - taxas de lucros excedentes para a finna regulamelltada 

VI , V1, ... ,V/o.I - variáveis que representam o custo social de plOduç5o dos bens 

u, - variJvcl que representa o custo de uso do insumo capital. 

llL, l1K ,11M, 11E - fatores de aumento dos insumos mão-de-obra, capital, material elétrico 
c energIa. 

Dl , DJ , D4 - variáveis dummies que captam efeitos regionais 

DL - vmiável dummy que capta o efeito da mudança de política de pessoal a parlír de 1990 

TE - participação da geração ténnica na geração elétrica lolal para cada empresa 

r - taxa de juros real competitiva. 
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APÊNDICE B 

B. LlSTAGI.:M DOS DADOS 

Participaçao Relativa da Mao-de-obra 
._ ..... - -._ .. +----_. -~._ .. _._--

--~-.- --- --.. '_.-.---- .. 

Last updated: 07/01/95 - 09 17 

1978:1 0.764706 0.714932 O. 630Llgl~1 0.509073 
1979:1 0.921875 0.846465 0.51092/1 0,393525 
1980:1 0.136122 0.849926 067831~) 0.654283 
1981 :1 0.155093 0.945100 066955(, 0.869613 
1982:1 0.306749 0.930873 0.7142Hr:; 0.829733 
1983:1 0.229553 0.943063 O 65386~J 0803592 
1984:1 0.221760 0.956000 064013( I 0806452 
1985:1 0.369000 0.932400 0,31011 ~) 0,554371 
1986:1 0.363203 0.944928 o 23606J 0.457498 
1987:1 0.449895 0.708818 0,14Ll301l 0.350569 
'1988:1 0.493430 0.552000 0.1755d(\ 0.345840 
1989:1 0.808955 0.743381 O 194581] 0340072 
1990:1 0.733280 0.744704 0.12096U 0261595 
1991 :1 0.697834 0.885732 009815~j 0187637 
1992:1 0.809159 0.820493 (J 12253U 0,228658 

.-._------------ ----.... '-.-.. "-. . -" _ .... ~ - . - .. -.. - - -

Participaçao Relativa de Materiais Elétl ir~()$ 

_ .. _------._---'---._'--_'_-_' -- •• 0 

Last updated: 07/01/95 - 09:17 

1978:1 0.176471 0.085973 0.048414 0.075605 
1979:1 0.062500 0.119192 0.037255 0.052440 
1980:1 0.023453 0.077637 0.056709 0051012 
1981 :1 0.026256 0.054542 0.048110 0.063554 
1982:1 0.043806 0.069008 0.035890 0.050580 
1983:1 0.038243 0.053747 0.034114 0.038871 
1984:1 0.093247 0.043838 0.031534 0053763 
1985:1 4.55E-05 0.047803 0.022351 0.036247 
1986:1 0.050524 0.047101 0.014625 0.033863 
1987:1 0.059524 0,028211 0007999 0.028701 I 

1988:1 0.004145 0.016461 0.006395 0015745 
I 19891 0.028856 0.008147 0.005023 0.010830 

1990:1 0.026632 0012675 0.004531 0007776 II 
1991 :1 0.019112 0011020 000410:J 

0004672 JI 
1992'1 0.030833 0016223 (J (JU398:~ . U~)( )965.1 ... 

-- ._- .. ==::::-==:::-::::::=:::::~=~.~==-=-=.-.-'-'" -- .. _ ..•. _-_ .. _.-.. - -- --. 
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1978:1 
1979:1 
1980:1 
1981 :1 
1982:1 
1983:1 
1984:1 
1985:1 
1986:1 
1987:1 
1988:1 
1989:1 
1990:1 
1991:1 

L 1992:1 
-- --~ - - .-

1978:1 
1979:1 
1980:1 
1981:1 
1982:1 
1983:1 
1984:1 
1985:1 
1986:1 
1987:1 
1988:1 
1989:1 
1990:1 
1991 :1 
1992:1 
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Participaçao Relativa da Energia 
---*. __ o •• __ ••• _ -" -_._~._-.- ."-

"---I Last updated: 07/01/95 - 0917 

0.058824 0.199095 0.321091 0415323 
0.015625 0.034343 0.4518:)1 0.554036 
0.840426 0.072437 0264976 0.294705 
0.818651 0.000358 028233-1 0.066833 
0.649445 0.000119 0.24982~) 0.119687 
0.732204 0.003190 0.3120·lí 0.157537 
0.684993 0.000162 032832,- O 139785 
0.630954 0.019797 0.66753t1 0409382 
0.586273 0.007971 07493'12 0.508639 
0.490581 0.262971 0847692 0620730 
0.502425 0.431539 0.818058 0.638416 
0.162189 0.248473 0.800393 0.649098 
0.240088 0.242621 O 8745Wl 0730630 
0.283055 0.103248 0.89714~~ 0807691 
0.160007 0.163284 0873478 0.161692 

. ---------,--- ~---- _. __ . __ . - -_."' 
• -_._- + - " • _._ •• -

Variável Referente ao Custo Social ele Pro( li lçêo 

=.=_. __ ::-:: .. _=. ::77 .. -_. --_._- . 

Last updated: 07/01/95 - 09: 17 

0.564691 
0.254645 
0.278199 
0.228071 
0.318195 
0.274098 
0.281731 
0.439628 
0.506303 
0.697145 
0.876425 
0.558458 
0.811053 
0.787771 
1.041825 

2.145624 
2.886014 
2.26268"1 
2.658719 
1.795352 
2.556859 
2.334036 
1.978845 
1 420711 
1.064536 
0.957444 
0.782512 
1.318051 
1.077397 
1.366445 

1.923652 
1 592392 
2.358390 
2.342809 
2.068633 
2.373156 
2.306954 
1.056560 
0.908749 
0.644682 
0.713760 
0.499156 
0.533839 
0.575589 
0.512897 

1 141456 
0.839656 
0.969253 
1 393535 
1.194550 
1 386241 
1 579343 
1.237812 
1.195398 
0.820209 
0.736384 
0516779 
0.614521 
0595583 
0693581 I 

._-_._---~----~ 
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Variável Referente ao Custo do Capital Remuneravel 
.. - ... _._.~-_ .. -- ---'-->---~.-_._-~-~_._._._----------_ .. _ ... -._. __ .. _---- -------- -_.-._-----~. ---

Last updated: 07/01/95 - 09:17 

1978:1 0.228760 1.465884 0.663726 0.377935 
1979:1 1.141044 7.058945 2.955645 1.728805 
1980:1 0.322776 9.022017 6.141145 3.872565 
1981 :1 0.041939 1.133093 0.538055 0.516693 
1982:1 -0324807 -2.694249 -1.664576 -1.592216 
1983:1 0.179809 2.066222 1.058570 1.175848 
1984:1 -0.461635 -3.839129 -2.013629 -2.940849 
1985:1 -2.013456 -4.119606 -1.114280 -2.307829 
1986:1 0.810133 -1.100482 -0.301907 -0.655041 
1987:1 3874139 3.133979 0.817606 1.591335 
1988:1 1.180050 0.859123 0.230903 0.460057 I 
1989:1 -3 847696 -3.114221 -0.645568 -0.877178 I 
19901 1 155027 0.849242 0.118825 0.158277 I 
1991:1 -2152550 -1.254008 -0.144791 -0.205095 

li 

" I' 

19921 1584853 -7.608665 -1.332337 -0.966485 
II 

II 
-----_ .. __ .... - - -. _ .. _. _::.:.: ._:...::..:::.::::===-=- .... ~_=_=.::..:.==_'7=.:=.:.___::=::.:..:::======_=_:~=:.:....:.:_.....::.-.. _::. .... -.:....:: ... ':.' .1 i 

Logarftmo das Vendas Ffsicas de Eletricidade 

---~--'. __ ._- ':_:,_::--,._.- -, -, ,-,--- -,- , ,- - '-------=--=="_c-'_::c.c::.c,' __ c::c-:::"'I 

Last updated: 07/01/95 - 09:17 I 
I 
I 

1978:1 4330733 9.347396 10.14749 8.940236 
11 1979:1 4465908 9.522957 10.17019 8.870522 

1980:1 7 461065 9.639646 10.14929 8.974618 11 

1981.1 7504873 9.707039 10.19171 8.903815 II 
1982:1 7.560176 9.785477 10.18667 8.975883 li 1983:1 7_926962 10.06078 10.30511 9.1053'13 ,I 

19841 Li 260720 1008942 10.46327 9.513404 
1I 1985:1 [1.677776 10.04369 10.72652 9.591854 

19861 9_317640 10.10471 10.99838 9.811920 II 
19871 9627151 10.05657 11.15596 9.842675 I1 

1988:1 9707394 10.13303 11.25643 9.792053 
I 19891 9 7 '19830 10.19940 11.25484 9954703 

1990:1 9810188 10.23699 11.21074 9.992230 
19911 9 959129 10.29078 11.36397 9.873080 
1992:1 9 91.~1_~? ____ ._~.~~~~27 4 __ 11.38163 _____ ~_~~~1_8_2 ___ I 

.. _ .. _ .. __ .. _- . 
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Logaritmo do Preço Relativo da Maoclp I li lIa 

I-::::-=:-C .. -- -- - ---- ._. ._. _.- -
-_._--_._----. .."---_._--_ .. _ ..... - _ .. _--"------

Last updated: 07/01/95 - 09.17 

1978:1 0.000000 0.936582 24678Ln 2.465344 
1979:1 0.828555 1.511713 25031()C; 2.497882 
1980:1 1.188636 1.505661 235825~) 2.756395 
1981 :1 1.749745 1.401587 2 253~1:)~.1 2.682018 
1982:1 2.127706 1.895260 2.40733/1 2.921407 
1983:1 1.969032 1.514719 2.3443n 1 2.800627 
1984:1 1.938360 1.608564 2.425101 2.738459 
1985:1 2.333217 1.771044 2.791 G8U 2.822322 
1986:1 2.759943 2.086385 2.87062/ 2.866916 
1987:1 3.110034 2.014796 2.83009U 2.957979 
1988:1 3.237790 2.038311 309952() 3.132810 
1989:1 3.658620 2.365921 3.37779C 3.281615 

L 1990:1 3.300665 2.000714 3 0379t1r'~ 2.974569 
1991:1 3.650834 2.725912 3.529GJd 3.301611 
1992:1 3.645242 2687734 387377h 3.698624 

-------_.------------ - - ~- -- . 

Logaritmo do Preço Helativo dos Materiais r I!~tricos 

f;:-::-:-:-:-:--::=-::: ... . .. " --_._- .. - ... _--_. __ ._-.- . ---_._- .---

Last updated: 07/01/95 - 09 17 

1978:1 1.19E-07 1.19E-07 1.19E-Oi 1.19E-07 
1979:1 -0.070526 0.029329 0.029329 0.029329 
1980:1 -0.400189 -0298720 0.01423:3 0.014233 
1981 :1 -0.572848 -0.448321 -0.11063(.) -O 110639 
1982:1 -0.467984 -0.344703 -0.002661 -0.002661 
1983:1 -0.566850 -0.520416 0.037979 0037979 
1984:1 -0.681146 -0651983 -0.037116 -0.036982 
1985:1 -0.540517 -0.598574 0.011669 0.008094 
1986:1 -0.321376 -0659394 -o 078486 -0082821 
1987:1 -0.378161 -0.982693 -0.401217 -0.406928 
1988:1 -0.201980 -0.806512 -0.178677 -0.183548 
1989:1 -0.075367 -0708363 -0.085714 -0.083809 
1990:1 -0.006636 -0.612408 0010227 0.012618 
1991 :1 -0.123913 -0.694742 -0.07234~) -0069411 
1992:1 -0.138457 -0.708974 -o 086672 -0.083642 

---------- -- -----_ .. _---_.-_. - -
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Logaritmo do Investimento Remuner ~l'/(>I 

... _-------,------ ._------_ .. --- ._ .. ---------

11--
... . - ------ .,," .. -.- ••• o •••• _ • 

Last updated: 07/01/95··09.17 
I 

1978:1 9.062914 12.78019 13308:):\ 12.03814 
1979:1 9.205714 13.00567 13381sm 12.29285 
1980:1 10.80958 12.86229 1316711,\ 12.11863 
1981:1 11.67940 1313313 13.192/1:' 12.41033 
1982:1 11.86814 13.28923 13.23GVi 12.64897 
1983:1 12.22659 13.46508 13 47G()il 12.86075 
1984:1 12.38022 13.43259 '13412 /1/ 12.86923 
1985:1 13.84715 13.40720 13.7031111 12.79119 
1986:1 13.48869 13.00508 13.529~n 12,39761 
1987:1 13.83137 13,26915 13 87(3)/1 1274536 
1988:1 14,06560 13,92787 13.991U(.1 12.92791 
1989:1 14.48219 14.16641 141531U 1303036 
1990:1 13.44151 13.17132 13.104n 11.89873 
1991:1 14.58066 14.41549 14.27851 1311047 
1992:1 14.71648 1425408 1438611íl 13.18393 

,,---_._._-..... _--- ~--- .. -- ---.. __ .. _ .. - - --- - -_._-

Variável que capta a mudança da pollll(;(1 ':;t!arlal 

._----_.-----_._--- .... !'::=':~=: .">' ..... - ..... • .. ":;'-::-"-."-'''- .... "''''':''.''''.-::::''' 1 

Last updated: 07/01/95 - 09:1'1 

1978:1 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 
1979:1 0.000000 0.000000 0,000000 0.000000 
1980:1 0.000000 0.000000 oooooou 0.000000 
1981 :1 0,000000 0000000 0.000000 0.000000 
1982:1. 0.000000 0000000 0.000000 0.000000 
1983:1 0.000000 0,000000 o,ooooou 0,000000 
1984:1 0.000000 0.000000 0000000 0.000000 
1985:1 0.000000 0.000000 0.000000 0000000 
1986:1 0.000000 0,000000 0.000000 0.000000 
1987:1 0.000000 0.000000 O.OOOOOU 0.000000 
1988:1 0.000000 0.000000 O,OOOOOU 0,000000 
1989:1 0.000000 0.000000 OOOOl)()() 0000000 
1990:1 3.300665 2,000714 30379/1 r) 2.974569 
1991 :1 3.650834 2.725912 3 52963 /1 3.301611 
1992:1 3.645242 2.687734 3 8737(:" 3698624 IJ 

.. : .. _~-:--.. - · .. · .. _·-::-·-c·:c:--.:::.:--:c~- .J 
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Participaçao da Geraçao Térmica 

r==._= __ . ___ =._.=_ = .. =_. ========~- ---. __ -... _=c:::-,,-::-. __ -:-: __ =-_.CC:::-_ --=. ___ _ 

1978:1 
1979:1 
1980:1 
1981 :1 
1982:1 
1983:1 
1984:1 
1985:1 
1986:1 
1987:1 
1988:1 
1989:1 
1990:1 
1991: 1 
1992:1 

Last updated: 07/01/95 - 09:17 

0.400000 
0.386792 
0.944532 
0.850167 
0.911197 
0.904906 
0.168214 
0.187381 
0.141392 
0.142231 
0.114974 
0.055613 
0.048536 
0.052624 
0.082162 

0.004106 
0.008584 
0.000539 
5.61 E-05 
4.85E-05 
4.33E-05 
3.88E-05 
0.000000 
0.000000 
0.000000 
0.020948 
0.013931 
0.000433 
0.000135 
6.15E-05 

0.018193 
0.004324 
0.001399 
0.000453 
0.002368 
0.006563 
0.046497 
0.002355 
0007175 
0.069300 
0.043319 
0.076691 
0_090736 
0.047962 
0.056874 

0.438275 
0.323013 
0222486 
0.314249 
0.285077 
0183986 
0141818 
0.215061 
0.296710 
0195248 
0.170807 
0.146539 
0.093894 
0.175025 
0113000 

l'::: __ =_.=-:=. __ .=_.========-==== . __ .. _,,-.. _-_ ::::"C. . :~-:-=:-___ - __ -____ =:-::=. ___ ._. 

Variável de Tendência 

-------_ .. _---- -- ~----_._._-~_.- . ".---- ~._---- ... - .. - .. .---0- _. __ .. 

Last updated: 07/01/95 - 09:17 

1978:1 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 
1979:1 2.000000 2.000000 2.00000U 2.000000 
1980:1 3.000000 3.000000 3.000000 3.000000 
1981 :1 4.000000 4.000000 4.000000 4.000000 
1982:1 5.000000 5.000000 5.000000 5.000000 
1983:1 6.000000 6.000000 6000000 6.000000 
1984:1 7.000000 7.000000 7.000000 7000000 
1985:1 8.000000 8.000000 8.000000 8000000 
1986:1 9.000000 9.000000 9.000000 9.000000 
1987:1 10.00000 10.00000 10.00000 10.00000 
1988:1 11.00000 11.00000 11.00000 11.00000 
1989:1 12.00000 12.00000 1200000 12.00000 
1990:1 13.00000 13.00000 13.00000 13.00000 
1991 :1 14.00000 14.00000 14.00000 14.00000 
1992:1 15.00000 15.00000 15.00000 15.00000 

--- • __ • _. - __ o -
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Variavel que capta o efeito da politica Illnllf11:3ria 

---~----_._-

_____ • _________ • ____ ." ____ ." 0'- .... -"'1 

[' 
Last updated: 07/01/95 - 09 17 I 

1978:1 0.000000 0.000000 O OOOO(H) 0.000000 
1979:1 1.000000 1.000000 1 OOOOl)!) 1.000000 
1980:1 1.000000 1.000000 1.00UUUU 1.000000 
1981 :1 1.000000 1.000000 1.00000U 1 000000 
1982:1 0.000000 0.000000 O.OOOOOD 0.000000 
1983:1 1.000000 1.000000 100000() 1.000000 
1984:1 0.000000 0.000000 000000(1 0.000000 
1985:1 0.000000 0.000000 O.OOOOOU 0.000000 
1986:1 0.000000 0.000000 O.OOOOU() 0.000000 
1987:1 1.000000 1.000000 1 OOOOO() 1.000000 
1988:1 1.000000 1.000000 1.00000() 1.000000 
1989:1 0.000000 0.000000 OOOOOO() 0.000000 
1990:1 1.000000 1.000000 1.00000() 1.000000 
1991 :1 0.000000 0.000000 O.OOOOO() 0.000000 
1992:1 0.000000 0.000000 O.OOO()()[) 0.000000 

. ------_._-_._---. " _._0, __ ... _ .... _ ... _ .. -._-_ ...... -.• -,._< .. _-- • • •• - __ o • __ ,_ •• 

Taxa de Juros r= or necida pelo I P[ fi.. 

. __ ._- _._ .... _----=====-=---
1-" 

Last updated: 07/01/95 - 10'10 

1975 0.028375 0034722 -0.205709 
1980 -0.305493 -0.028883 0.084285 -0039634 0.084023 
1985 0.098696 0.034325 -0.148277 -0.049246 0165494 
1990 -0.047893 0.067355 0.301312 NA NA .J -- - "'----" -.-- --_._- ".".- -. - ... -._. "-------
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APÊNDICE C 

C. LISTAGENS DOS RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES ECONOMÉTRICAS 

System: MODEL03 
Estlmatlon Method: Iterative Three-Stage Least Squares 
Instruments: C LO LE ME La LK TP TE 02 03 04 SL4 SM4 VQ4 UK4 

OJA 
Sample: 1978:1 1992:4 
Convergence achleved afier 7 Iteratlons 
Date: OS/22/95 Time: 07:41 

11=-=========·=-=··· =-===.= ... =--.. :-:.::-=-.--.~.-.:-.:-:-=-~:.==-:-:-:~:-:-==. 
Coemclent Std. Error T -StAtistic Probo 

1=============-=====.-.===-................ --.- .-. - .-_ .. . 
C(1) 
C(2) 
C(3) 
C(4) 
C(5) 
C(6) 
C(7) 
C(8) 
C(9) 

C(10) 
C(11 ) 
C(13) 
C(14) 
C(15) 
C(16) 
C(17) 
C(18) 
C(19) 
C(20) 
C(21) 
C(22) 
C(23) 
C(24) 
C(25) 
C(26) 
C(27) 
C(28) 
C(29) 
C(30) 
C(31) 
C(32) 
C(33) 
C(34) 
C(35) 
C(36) 
C(37) 
C(38) 
C(39) 
C(40) 
C(41) 
C(42) 
C(43) 

1.786557 
0.420063 
0.004241 
0.021496 

·0.183397 
-0,008618 
-0.053598 
-0.649647 
0.663313 

-0.033238 
-0.081510 
0.208843 
0.002850 

-0.008435 
0.001849 

-0.011699 
-0.008156 
-0.056660 
0.002843 

-0.035355 
-0.024923 
-0.158605 
-1.558274 
0.176246 
0.142682 
0.175181 

-0.135083 
-0.822386 
0.196893 

-0.144861 
0.172'121 
0.228844 
6.416226 

-0.644725 
-0.161746 
-0.180983 
-1.998717 
0.636015 
1.015284 
0.624326 
3.080491 
0.024040 

0.522957 
0.075385 
0.022788 
0.010652 
0.052700 
0.061810 
0.010600 
0.140941 
0.105066 
0.114341 
0.098290 
0.056528 
0.002159 
0.013488 
0.005628 
0.006004 
0.001239 
0.014691 
0.011958 
0.010687 
0.008967 
0.105105 
0.946707 
0.116381 
0.044157 
0.117845 
0.022190 
0.288212 
0.179105 
0.243028 
0.195419 
0.071394 
7.746926 
0.623443 
0.353183 
0.150941 
2.215950 
1.147348 
1.127202 
1.024304 
0.606463 
0.122226 

3.416259 
5.572247 
0.186082 
2018060 

-3.480025 
-O 139434 
-5.056651 
-4609340 
6313310 

-0.290690 
-0.829275 
3.694527 
1 320395 

·0625346 
0.328638 

-1.948531 
-6580423 
-3.856686 
0.237788 

-3.308274 
-2.779475 
-1509010 
-1.645994 
1.514386 
3231233 
'1.486535 

.. 6087444 
·2853405 
1.099318 

·0.596068 
0880507 
:.3.205375 
U.828229 

-'1034136 
0.457967 

-1.199028 
-0.901968 
0.554335 
0.9007~2 
0.609512 
5.079437 
0.196685 

0.0008 
0.0000 
0.8526 
00451 
0.0006 
0.8893 
0.0000 
0.0000 
0.0000 
0.7716 
0.4080 
0.0003 
O 18811 
() 5325 
0.7428 
0.0529 
0.0000 
0.0002 
0.8123 
0.0011 
0.0060 

. 0.1330 
0.1015 
0.1317 
0.0015 
0.1389 
0.0000 
0.0048 
0.2731 
0.5519 
03797 
0.0016 
0.4086 
0.3024 
06475 
0.2321 
0.3683 
0.5800 
0.3689 
0.5429 
0.0000 
0.8443 
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Oeterminant residual covarlance 6.30E-07 
. _._ .. - ._---=.=-= .. =--=--==-=-- - . __ .. - .- - . _ .. _.:-..,-.-:-:-.-_ ...... . .~-~------_._------­.. -_._- --- ..... -------.- .. _--_._-- -.,. 

Equation: SL=C(1 )+C(2)*LE+C(3)*LO+C(4)"'ME+C(5)*L.C'I t·C(6)"'LK 
+C(7)*TP+C(8)*TE+C(9)*D2+C(1 0)"'D3+C(11 )*04 

Observations: 56 

R-squared 
Adjusled R-squared 
S.E. of regresslon 
Durbln-Walson stat 

0.702954 Mean depender 11 var 
0.636943 S. D. depender rI var 
0.170940 Sum squared resid 
1.690011 

0.550939 
0283698 
1.314919 

- -•... -•.. _---------..... -_ .. _--_ .. ---." -_. __ ._-- - _._._----~- .. _::::::::::-:::-:-="". ._.-:-:-:::~-::-:~ •. ~:.:- .--:- ~-==:::::=:-."'-: 

Equatlon: SM=C(13)+C(4)*LE+C(14)*LD+C(15)*ME+C(16tLQ+C(17)*LK 
+C(18)*TP+C(19)*TE+C(20)*D2+C(21 )*D3+C(22) *D4+C(23tSM4 

Observations: 56 : 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S. E. of regresslon 
Durbin-Watson stat 

0.718386 Mean dependellt var 
0.647983 8.0. dependent var 
0.014593 8um squared resid 
2.097630 

0.033627 
0.024595 
0.009370 

1-=_= ... _==_ -=.-_.= __ .= __ =_=-=_=_~=_=_=_._=,,=_ .. =_=~_._._._:.= __ .. ==-= __ :c:7. .•• = .. _= .... :::::-__ ........... ,,' ----.. _,:.-:::-::-:.,--.---.---.-'-. 
Equation: VQ=C(24 )+C(25 )*LQ+C(5 )"'LE +C(26)"'LD+C(16) *M E +C(27 )"'LK 

+C(28)*TP+C(29)*TE+C(30)*D2+C(31 )*D3+C(32)~D4+C{33)*VQ4 
Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S.E. af regressiorl 
Durbin-VVatson stat 

0.821058 Mean dependent var 
0.776322 S.D. dependellt var 
0.340494 Sum squared resid 
1.854039 

1.141\171 
0.719943 
5.101198 

- _" -._ .. -.. _-._ .. -_0-__ .... -..... =:-=..-_._::=--=_=. __ =_.= ___ . __ "_'" ..... __ .. _ .. _ .... _ ...... _ .. ~:-= . .,.:-..,... ..... --~== ... 
Equation: UK=C(34)+C(35)*LK+C(27)"'LQ+C(6)*LE+C(36)"'LD+C(17)*ME 

+C(37)"'TP+C(38)*TE+C(39)*D2+C(40)*D3+C(41 )*D4+C(42)*DJA 
+C(43)"'UK4 

Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S. E. of regression 
Durbin-Watson stat 

0.500184 Mean dependent var 
0.360700 S. D. dependent var 
2.747551 Sum squared resld 
1.673507 

-0.224450 
3.436318 
324.6085 
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.-... _-_.-::::c:-= .... ::-.-:" __ = .. =_=_ ..... =._ .. ==_ ====_=======:::-:""-'-"-'-..... -__ -:-... -CC::-::-:",,--..•. _.-_ ... -.. _.-: . 

System: MODEL03 
Estlmation Method: Iterative Three-Stage Least Squar es 
Instruments: C LO LE ME La LK TP TE 02 03 04 SLt1 SM4 V04 UK4 

DJA 
Sample: 1978:1 1992:4 
Convergence achleved after 7 Iterations 
Date: OS/22/95 Time: 07 :53 

Coefficient Std. Error T-Statistlc Prob 
======,=====_=_ = .. = .. = .. ==:::--:-c---,-,-- ... ----,--.. -.. _-__ -. - .... _-.... -'-' 

C(1) 
C(2) 
C(3) 
C(4) 
C(5) 
C(6) 
C(7) 
C(8) 
C(9) 

C(10) 
C(11 ) 
C(13) 
C(14) 
C(15) 
C(16) 
C(17) 
C(18) 
C(19) 
C(20) 
C(21) 
C(22) 
C(23) 
C(24) 
C(25) 
C(26) 
C(27) 
C(28) 
C(29) 
C(30) 
C(31) 
C(32) 
C(33) 

1.597833 
0.341182 
0.007283 
0.022792 

-0.227772 
0.046364 

-0.046182 
-0.664717 
0.643952 
0.042791 
0.004747 
0.214336 
0.002780 

-0.008534 
0.002549 

-0.012780 
-0.008249 
-0.056789 
0.003150 

-0.036500 
-0.026387 
-0.158099 
-1.553692 
0.153285 
0.143312 
0.195889 

-0.129751 
-0.845987 
0.182594 

-0.104539 
0.213626 
0.229522 

0.528395 
0.087724 
0.022518 
0.010742 
0.057446 
0.065318 
0.010916 
0.138519 
0.111910 
0.120175 
0.103603 
0.056685 
0.002161 
0013497 
0.005650 
0.006029 
0.001242 
0.014702 
0.012039 
0.010724 
0.008997 
0.105113 
0.940572 
0.116400 
0.043892 
0.117465 
0.022366 
0.287345 
0.179281 
0.242583 
0.195305 
0.073327 

3.023935 
3889269 
0.323433 
2.121667 

-3.964970 
0.709829 

-4230530 
-4.798749 
5.754213 
0.356073 
0.045818 
3.781174 
1.286111 

-0.632268 
0.451122 

-2 119586 
-6640549 
-3.862694 
0.261666 

-3.403705 
-2.932868 
-1.504089 
-1.651858 
1.316884 
3.265080 
1.667642 

-5.801153 
-2944153 
1.018480 

-0.430941 
1.093806 
3.130132 

0.0030 
00002 
0.7469 
0.0357 
0.0001 
0.4790 
O.OOOU 
0.0000 
0.0000 
0.7223 
0.9635 
0.0002 
0.2006 
05283 
0.652G 
00359 
0.0000 
0.0002 
0.794U 
0.0009 
0.0039 
0.1349 
0.1009 
01901 
0.0014 
0.0977 
0.0000 
0.0038 
0.3103 
0.6672 
0.2760 
0.0021 

II======.=_.= ..... ~-~ .. ~.~-==.================= .. =_.=-= .. = .. =.==============~ 
Delerminant residual covarlance 1.56E-07 

"'. -- _.- ..... - .. _ .... _ .... -... -- - ...... _. - .... _ ... - _. ---_._. __ ....... _...... .......,.,. . ." .. = .... :--. =_ .... :--=-:~== 

_. 

Equatlon: SL=C( 1 )+C(2)*LE+C(3)*LD+C( 4)*ME+C(5) "LQ+C(6)"LK 
+C(7)*TP+C(8) "TE+C(9)*D2+C(1 0)*D3+C(11 tD4 

Observatlons: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S. E. of regresslon 

0.713729 Mean dependent var 
0.650114 S.D. dependent var 
0.167611 Sum squared resid 

0.550939 
0.283698 
1.267219 
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Durbln-Watson stat 1.762392 
--- - --~--:--=-:-:---~=:=_ = ___ = ___ ,.,..., __ = __ = _____ =_--:c:--__ = ________________ :--:----------.------ -- --------------------:-:---:-=--=---: 

Equation: 8M=C(13)+C(4)*LE+C(14)*LO+C(15)*ME+C(16)*LQ+C(17)"LK 
+C(18)*TP+C(19)*TE+C(20)*02+C(21 )*03+C(22r04+C(23)*SM4 

Observatíons: 56 

R-squared 
I\djusted R-squared 
8. E. of regresslon 
Ourbln-Watson stat 

0.717841 Mean dependent var 
0.647301 8 O. dependenl var 
0.014607 Sum squared resld 
2.073605 

0033627 
0.024595 
0.009388 

---,-,.=--=--=._=-=--=--=--=-=--=--=-=--=---=--=-=-=-=----=-=-=._=--=--=. -=--=-_.=_._=--=--_:-::-:::---- -==-:-------- .. - -- _ .. -
Equation: VQ=C(24)+C(25)*LQ+C(5)*LE+C(26)*LO+C(16)*ME+C(2l)"LK 

+C(28)*TP+C(29)*TE+C(30)*02+C(31 )*03+C(32)'D4+C(33)*VQ4 
Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
8 _ E. of regression 
Durbin-Watson stat 

0.823320 Mean dependent var 
0.779150 8.0. dependenl var 
0.338335 Sum squared resid 
1.876141 

I!:: ___ = ___ =_ =-_=--=-=--===--= __ =_=========_-===:::::c ______ -~ __ === 

1144171 
U7199113 
5.036706 
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System: Untitled 
Estímatíon Method: Iterative Three-Stage Least Squares 
Instruments: C LO LEL MEL LQL LK TP TE 02 03 04 SL_L4 SML4 

I VQL4 VKL4 OJA 
II Sample: 1978:1 1993:4 
II Convergence achieved after 9 íterations I Date: 11/06/95 Time: 15:05 

Coefficient Std Errar T-Statistic Probo 

C(1) 1.239832 0.366468 3 383193 0.0009 
C(2) 0.131685 0.042864 3072135 0.0025 
C(3) 0.013978 0.014405 0970351 0.3332 
,C(4) 0.037870 0.011721 3 230848 0.0015 
C(5) -0.055971 0.022053 -2537948 0.0120 
C(6) -0.016021 0.031693 -o 505512 0.6138 
C(7) -0.016257 0.007265 -2 237642 0.0265 
C(8) -0.547590 0.096465 -5 67$570 0.0000 
C(9) 0.227375 0.058939 3857829 0.0002 

C(10) 0.194484 0058837 3305439 0.0011 
C(11) 0.206047 0.055694 3699643 0.0003 
C(12) 0.398069 0.090155 4415390 00000 
C(13) 0.352303 0086324 4081195 00001 
C(14) 0.002739 0.002515 1 089056 0.2776 
C(15) -0.022658 0.018232 -1 242760 0.2156 
C(16) -0.012030 0004094 -2938701 00037 
C(17) -0.008606 0.006948 -1 238760 02170 
C(18) -0.009629 0001484 -6490091 00000 
C(19) -0.082383 0.018665 ·4413681 0.0000 
C(20) 0.018501 0.009974 1 854964 0.0652 
C(21) 0.014753 0.009364 1 575483 0.1169 
C(22) 0.011799 0.009485 1 243953 0.2151 
C(23) -0.183389 0.093493 -1.961514 0.0514 
C(24) -0.744031 1.069726 -0695534 0.4876 
C(25) 0.267495 0.083324 3210297 0.0016 
C(26) 0.160569 0.050669 3.168988 0.0018 
C(27) 0.007916 0.101648 0.077872 0.9380 
C(28) -0.102533 0.021940 -4673427 00000 

,C(29) -0.572507 0.350047 -1.635515 0.1037 
C(30) 0.632065 0.212149 2979340 0.0033 
C(31) 0.080003 0.200990 O 398046 0.6911 
C(32) -0.051914 0.174630 -o 297277 0.7666 
C(33) 0.196403 0.084163 2333610 0.0207 
C(34) 15.80759 14.49340 1 090675 0.2769 
C(35) -1.293906 1.137418 -1 137582 0.2568 
C(36) -1.357836 0.657129 -2066316 0.0402 
C(37) -0.334813 O 279717 -1 196972 O 2329 
C(38) -4.999749 4.125342 -1 211960 0.2271 
C(39) 1.037155 2.131869 0486500 0.6272 
C(40) 2.114048 2.073016 1 019793 0.3092 

l C(41) 1.447342 1.888713 0766312 0.4445 
C(42) 6.734737 1 230801 5471832 00000 

================================~-----------~~~-~ 
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ir===-================================~ ,'--
\1 C(43) 0.012111 O 143569 O 084359 09329 
'Fi ==================================~========= Ir De~erminant residual covariance 306E-06 
,~ ... -- _. -- . ---_._- ---_ .... -- _ .... -- --_ .. -_ ....... . 
'I Equation: SLL=C(1 )+C(2)*t,.EL +C(3)*LD+C(4)*MEL +C(5)*LqL +C(6)*LK 
i +C(7)*TP+C(8)*TE+C(9)*02+C(1 0)*03+C(f1 )*04+C(12)*SLL4 
I Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S E. of regression 
Ourbin-Watson stat 

0.817119 Mean dependent var 
0.771399 S.D. dependent var 
0.109107 Sum squared resid 
1.747520 

0.824538 
0228200 
0523796 

Equation: SML=C(13)+C(4)*LEL +C(14)*LO+C(15)*MEL +C(16)*LQL 
'I +C(17}*LK+C(18)*TP+C(19)*TE+C~0)*02+C(2"1 )*D3+C(~2)*04 
I +C(23)*SML4 
li Observations: 56 

I 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
R-squared 0.583243 Mean dependent var 0047981 

I Adjusted R-squared 0.479054 S.O dependent var 0025962 
S. E. of regression 0.018738 Sum squared resid O 015449 
Ourbin-Watson stat 2.187991 

Equation: VQL=C(24)+C(25)*LQL +C(5)*LEL +C(26)*LO+C( 16)*MEL 
+C(2~) *LK +C(28 )*TP+C(2~) *TE +C(3b) *02 +C{31 ) *03 +C( 32) *04 
+C(33)*VQL4 

Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S E. of regression 
Durbin-Watson stat 

0.835434 Mean dependent var 
0.794292 S. D. dependent var 
0.391349 Sum squared resid 
1.699202 

1.443565 
0.862856 
6.738762 

Equation: VKL=C(34)+Ç(35)*LKtÇ;(27)*LQL +C(6)*LEL+C(36)*LO 
+C(17)*MEL+C(37)*TP+C(38)*TE+C(39)*D2+C(40)*03+C(41 )*04 
+C(42)*DJA+C(43)*VKL4 

Observations: 56 

R-squared 
Adjusted R-squared 
S E. of regression 
Durbin-Watson stat 

0.617383 Mean dependent var 
0.510606 SD. dependent var 
5.116425 Sum squared resid 
1.442400 

-1.172925 
7 313706 
1125646 
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